
–    1    –



–    2    –

Prof. Ms. Gil Barreto Ribeiro (PUC GO)
Diretor Editorial

Presidente do Conselho Editorial

Prof. Ms. Cristiano S. Araujo
Assessor

Engenheira Larissa Rodrigues Ribeiro Pereira
Diretora Administrativa
Presidente da Editora

CONSELHO EDITORIAL
Profa. Dra. Solange Martins Oliveira Magalhães (UFG)

Profa. Dra. Rosane Castilho (UEG)
Profa. Dra. Helenides Mendonça (PUC GO)

Prof. Dr. Henryk Siewierski (UNB)
Profa. Dra. Irene Dias de Oliveira (PUC GO)

Prof. Dr. João Batista Cardoso (UFG)
Prof. Dr. Luiz Carlos Santana (UNESP)

Profa. Ms. Margareth Leber Macedo (UFT)
Profa. Dra. Marilza Vanessa Rosa Suanno (UFG)

Prof. Dr. Nivaldo dos Santos (PUC GO)
Profa. Dra. Leila Bijos (UCB DF)

Prof. Dr. Ricardo Antunes de Sá (UFPR)
Profa. Dra. Telma do Nascimento Durães (UFG)

Dra.  Terezinha Camargo Magalhães (UNEB)
Dra. Christiane de Holanda Camilo (UNITINS/UFG) 



–    3    –

José Carlos Libâneo
Raquel A. Marra da Madeira Freitas

(Organizadores)

Goiânia - Goiás
Editora Espaço Acadêmico

- 2018 -

POLÍTICAS EDUCACIONAIS
NEOLIBERAIS E ESCOLA PÚBLICA:

uma qualidade restrita de educação escolar

1ª edição



Copyright © 2018 by José Carlos Libâneo, Raquel A. Marra da Madeira Freitas

Editora Espaço Acadêmico
Endereço: Rua do Saveiro, Quadra 15 Lote 22, Casa 2
Jardim Atlântico - CEP: 74.343-510 - Goiânia/Goiás

CNPJ: 21.538.101/0001-90

Contatos:
Prof. Gil Barreto - (62) 98106-1119 / 98513-0876

Larissa Pereira - (62) 98230-1212
(62) 3922-2276

Editoração: Franco Jr.

CIP - Brasil - Catalogação na Fonte

P769 Políticas educacionais neoliberais e escola pública : uma qualidade 
restrita de educação escolar [livro eletrônico] / Organizadores José 
Carlos Libâneo e Raquel A. Marra da Madeira Freitas. – 1ª ed. – 
Goiânia : Editora Espaço Acadêmico, 2018.
364 p. ; ePUB

Referências bibliográficas
ISBN: 978-85-5440-076-7

1. Educação. 2. Educação – políticas educacionais - neoliberais.  
I. Libâneo, Jose Carlos (org.). II. Freitas, Raquel Aparecida Marra da 
Madeira (org.).

CDU 37.014.5

DIREITOS RESERVADOS
É proibida a reprodução total ou parcial da obra, de qualquer forma ou por  

qualquer meio, sem a autorização prévia e por escrito dos autores.  
A violação dos Direitos Autorais (Lei nº 9.610/98) é crime estabelecido  

pelo artigo 184 do Código Penal.

Impresso no Brasil
Printed in Brazil

2018



–    5    –

SUMÁRIO

PREFÁCIO ..................................................................................................... 9
Maria Abádia da Silva

APRESENTAÇÃO ....................................................................................... 13
José Carlos Libâneo
Raquel A. Marra da Madeira Freitas

Parte I
POLÍTICAS EDUCACIONAIS, CRITÉRIOS DE QUALIDADE DE 
ENSINO E REPERCUSSÕES NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

Capítulo 1
A PESQUISA: REPERCUSSÕES DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS  
NA ESCOLA E NA SALA DE AULA ......................................................... 22

José Carlos Libâneo
Raquel A. Marra da Madeira Freitas

Capítulo 2
POLÍTICAS EDUCACIONAIS NEOLIBERAIS E ESCOLA:  
UMA QUALIDADE DE EDUCAÇÃO RESTRITA E RESTRITIVA ......... 44

José Carlos Libâneo



–    6    –

Capítulo 3
POLÍTICAS EDUCACIONAIS BASEADAS EM RESULTADOS  
E SEU IMPACTO NA QUALIDADE DO ENSINO: A VISÃO DE 
PROFESSORES E GESTORES SOBRE A REFORMA  
EDUCACIONAL NO ESTADO DE GOIÁS ............................................... 88

Raquel A. Marra da Madeira Freitas
José Carlos Libâneo
Eliane Silva

Capítulo 4
REFORMA EDUCACIONAL GOIANA: DESDOBRAMENTOS  
NO CURRÍCULO E NAS PRÁTICAS EDUCATIVAS ............................ 131

Simônia Peres da Silva

Capítulo 5
FINALIDADES DA EDUCAÇÃO ESCOLAR E CRITÉRIOS DE 
QUALIDADE DE ENSINO: AS PERCEPÇÕES DE DIRIGENTES 
ESCOLARES E PROFESSORES .............................................................. 151

Lucineide Maria de Lima Pessoni
José Carlos Libâneo

Capítulo 6
IMPACTO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NAS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS DE PROFESSORES DE LÍNGUA PORTUGUESA .... 177

Alessandra Leão
Pollyanna Rosa Ribeiro

Capítulo 7
IMPACTO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NAS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS ............................ 202

André Luiz Araújo Cunha
Natalia Carvalhaes de Oliveira
Paulo Silva Melo



–    7    –

Capítulo 8
IMPACTO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NAS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS DE MATEMÁTICA....................................................... 227

André Luiz Araújo Cunha
Lucas Bernardes Borges
Paulo Silva Melo

Parte II
POLÍTICAS EDUCACIONAIS INTERNACIONAIS E REPERCUSSÕES 
NA ORGANIZAÇÃO ESCOLAR, NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
E NO TRABALHO DOCENTE

Capítulo 9
O PROFESSOR E SUA FORMAÇÃO NA PERSPECTIVA DOS 
ORGANISMOS INTERNACIONAIS MULTILATERAIS ....................... 253

Iraci Balbina Gonçalves Silva
Beatriz Aparecida Zanatta

Capítulo 10
INTERNACIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS, 
TRABALHO DOCENTE E PRECARIZAÇÃO DO ENSINO .................. 277

Sandra Almeida Ferreira Camargo
Sandra Valéria Limonta Rosa

Capítulo 11
AS IMPLICAÇÕES DAS AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA  
SOBRE A ESCOLA E O TRABALHO PEDAGÓGICO ........................... 298

Fabiano Antônio dos Santos
Diego Martinez Vilalva
Fabíola da Silva Ferreira



–    8    –

Capítulo 12
A GESTÃO DAS ESCOLAS PÚBLICAS POR MEIO DE 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS EM GOIÁS: A QUEM SERVE  
ESTE PROJETO? ....................................................................................... 314

Eliane Gonçalves Costa Anderi
Elianda Figueiredo Arantes Tiballi

Capítulo 13
PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO INTEGRAL  
COMO ESTRATÉGIA PARA A QUALIDADE DE ENSINO? ................. 332

Fabrício Cardoso da Silva

SOBRE OS AUTORES .............................................................................. 359



–    9    –

PREFÁCIO

Maria abádia da Silva

No Brasil, com muita intensidade, o vento sopra em todas as direções! 
Como uma tormenta constante, atinge e modifica a produção econômica, a 
formação política e social, o ordenamento jurídico, as instituições universi-
tárias de pesquisa científica e as escolas públicas. Estas transformações eco-
nômicas ocorrem sem fronteiras, em busca de expansão de mais espaços para 
negócios comercializáveis, que potencializam a reprodução e acumulação de 
capital. Ao ultrapassar as fronteiras territoriais e barreiras na legislação, os 
organismos internacionais, governos, ministros de Estado, bancos, segurado-
ras, corporações e grupos empresariais transnacionais propõem e articulam 
políticas, acordos, convênios e protocolos com os governos de outros países, 
atuando como guardiões dos interesses do capital financeiro internacional.

Desse modo, para estes homens de negócios do capital, os serviços 
públicos nos setores de Educação e Saúde podem ser ofertados por empresá-
rios, pois os mecanismos de mercado potencializam seus resultados e os colo-
cam nos circuitos das práticas competitivas e mercantis. E para sustentar este 
preceito neoliberal, de forma sistemática, a imprensa internacional e nacional 
passou a veicular e divulgar indicadores estatísticos da Educação apontando a 
má qualidade do ensino fotografada nos indicadores obtidos nos testes e exa-
mes, o insucesso da formação escolar de adolescentes e jovens para o mer-
cado de trabalho, o contingenciamento das despesas públicas do Estado para 
o pagamento de professores, e a redução de recursos financeiros para a Edu-
cação brasileira. Esta mesma imprensa passou a divulgar, também, as vanta-
gens e potencialidades dos grupos empresariais educacionais para expandir 
os negócios rentáveis, além de maior flexibilidade nos contratos, parcerias e 
relações de trabalho.

De fato, o reordenamento do poder econômico, político e bélico e a astú-
cia dos homens do capital em busca do livre comércio, puseram centralidade 
no projeto hegemônico das elites econômicas. Este reordenamento, carregado 
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de ideologia neoliberal dissimulada, proclama seus interesses como se fos-
sem coletivos e gerais. Para consolidar essa organização supranacional, estes 
senhores do capital ordenam e conduzem os dispositivos político-econômicos 
e jurídicos com grupos empresariais nacionais e governos. Juntos, atuam para 
reequilibrar e manter, em segurança, o sistema capitalista de produção e sua 
formação social. Nesse sentido, de 1990 e 2000 em diante, cresceu o interesse 
de corporações e grupos empresariais ávidos em negociar serviços de Educa-
ção sob a lógica empresarial privatista na Educação brasileira. Estes grupos 
e empresários atuam no país por meio de tratados, acordos, subscrição a con-
venções internacionais, convênios, programas, projetos, parcerias privadas, 
planos, consultorias, assistência técnica, fundações, empréstimos financeiros, 
condicionalidades inscritas e cruzadas nos acordos e protocolos, subscrição 
aos documentos decorrentes de conferências para expandir negócios empre-
sariais lucrativos na Educação e, assim, aumentar a circulação de produtos, 
equipamentos e mercadorias, além de induzir novos consumidores. 

Por conseguinte, cada vez mais, o Banco Mundial, a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Cultura e Ciência - Unesco, e as corporações 
transnacionais empresariais, aproximam-se dos governos federal e estaduais, 
partidos políticos e empresários nacionais para um loteamento político, terri-
torial e econômico da Educação Pública, a fim de determinar seus princípios, 
finalidades, objetivos, provimento, regulação, mesmo sob muitas resistências 
daqueles que acreditam em outro projeto para a educação. Neste movimento, 
ao contrário do que afirmam os preceitos neoliberais, o governo federal e os 
empresários aproximam-se da Educação pública para torná-la um bem comer-
cializável, sem alterá-la como direito público subjetivo inscrito na Constitui-
ção Federal de 1988. Desta forma, no Brasil, as forças econômicas disputam 
um projeto hegemônico intra e inter elites, voltado para manter ou consolidar 
a posição dos donos do poder e da riqueza. Neste movimento, os confrontos, 
as manifestações de rua em junho de 2013, seguidas em 2014 e 2016, e as 
reformas trabalhista, da previdência e do Ensino Médio indicam a recompo-
sição do projeto econômico das elites, e estas trouxeram à tona os instrumen-
tos repressivos e jurídicos a serem acionados para reposicionar e direcionar a 
“ordem e progresso” no país, em convergência com a divisão internacional de 
poder econômico referenciado em Davos-Suíça. 
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Entretanto, foi neste momento político de luta de classes, de disputa de 
projetos para o país, em especial para a Educação brasileira que, com muita 
honra, recebi o convite para prefaciar este livro, organizado por José Carlos 
Libâneo e Raquel A. Marra da Madeira Freitas.A obra reúne textos de pesqui-
sadores e professores vinculados ao Grupo de Pesquisa Teorias da Educação 
e Processos Pedagógicos, e que desenvolveram a pesquisa intitulada Políticas 
educacionais oficiais: estudo das repercussões de seus referenciais de quali-
dade de ensino nas práticas pedagógicas e na aprendizagem dos alunos em 
escolas públicas estaduais de ensino fundamental. A publicação decorrente 
da pesquisa busca examinar, nas políticas do Estado de Goiás, influências de 
propostas educativas de organismos internacionais no trabalho dos professo-
res, na qualidade de ensino e na aprendizagem dos estudantes, sustentado na 
epistemologia da Teoria Histórico-Cultural de Vygotsky1.

Ao longo de várias décadas, José Carlos Libâneo e Raquel Aparecida 
Marra Madeira conduzem estudos e pesquisas sobre Para que serve a escola 
pública? trazendo, para as discussões, categorias, teorias ontológicas e filo-
sóficas, além de dados empíricos que emergem nas práticas pedagógicas e na 
organização de escolas públicas que aderiram aos programas do governo esta-
dual; este, muito alinhado com os dispositivos políticos, ideológicos e econô-
micos do Banco Mundial, Unesco e OCDE.

Com esta pesquisa, estes pesquisadores se apresentam na comunidade 
científica como referência nacional, pois, além da capacidade e rigor teórico, 
apresentam dados empíricos consistentes, ao se apropriarem do real nas múl-
tiplas faces da aparência da coisa em si, e ainda avançaram para as relações 
e conexões mais profundas, encobertas, na essência, das finalidades da Edu-
cação e critérios de qualidade de ensino contidos nos documentos do Banco 
Mundial e Unesco, muito alinhados com a política para a Educação do estado 
de Goiás. Os relatos expressos por diretores e professores que estão em efe-
tivo exercício na escola pública, analisados pelos pesquisadores, demonstram 
que o governo estadual subscreveu e subscreve as políticas das agências mul-
tilaterais, traduzindo-as como se fossem necessidades regionais e locais. Os 
estudos prosseguiram tendo, nas práticas pedagógicas, o alicerce para decifrar 
as finalidades educativas, pois estas, trazem os princípios e valores que sus-
1 Será utilizada em todo o livro a grafia Vygotsky sempre que o nome aparecer no corpo do texto. 
Em outros lugares, como em citações e em referências, será mantida a grafia constante nas obras.
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tentam a organização do sistema de ensino e da escola. Além disso, ainda car-
regam os critérios de qualidade que estão subjacentes às metas quantificáveis, 
índices, desempenho e resultados a serem alcançados pela escola pública. 

Ao eleger a análise do par dialético finalidades educativas e qualidade 
de ensino, os autores, radicalmente contrários às propostas de economicistas e 
gerencialistas, que reduzem a formação escolar à preparação para o mercado 
de trabalho, demonstram que finalidades educativas baseadas na obrigação de 
resultados e testes padronizados resultam funestas para os alunos pobres. Ade-
mais, que a lógica da meritocracia, sob o engodo da bonificação, desintelec-
tualiza e desprofissionaliza os professores, e realça as regras de produtividade 
e da competição individual na escola pública. Deste modo, por meio do par 
dialético finalidades educativas e qualidade de ensino, os autores evidencia-
ram que a Educação de resultados instituiu, na escola pública, a meritocracia 
como um valor social competitivo entre os alunos social e individualmente 
desiguais. Esta prática vem sendo conduzida pelo currículo instrumental, pela 
verificação de conteúdos em testes padronizados e pela pressão sobre os pro-
fessores para obter resultados, e gera uma qualidade restrita e restritiva, que 
compromete a justiça social na escola pública. 

Portanto, novamente, os organizadores do livro afirmam que um dos 
objetivos da escola é assegurar, a todos os alunos, a apropriação de conhe-
cimentos, da experiência social e historicamente constituída, expressa na 
ciência, na arte e na filosofia, visando à formação da personalidade, desen-
volvimento cognitivo, afetivo, moral e artístico, a formação integral de capa-
cidades humanas superiores, principalmente dos segmentos empobrecidos da 
população, tendo em vista uma sociedade justa e democrática.

Por estas razões, este livro traz contribuições teóricas e epistemológicas 
sobre como as políticas educacionais elaboradas por tecnocratas e consulto-
res externos e governo brasileiro afetam a organização interna das escolas, a 
aprendizagem dos alunos de segmentos empobrecidos, as finalidades educa-
tivas e distorcem o trabalho do professor. Os pesquisadores acenderam uma 
luz em meio ao vento que sopra em todas as direções com a questão: Para que 
serve a escola pública? 

Convido você à leitura! 

Brasília/ DF, 10 de fevereiro de 2017.
Maria Abádia da Silva / Universidade de Brasília
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APRESENTAÇÃO

JoSé CarloS libâneo

raquel a. Marra da Madeira FreitaS

O presente livro apresenta resultados de pesquisas realizadas no Grupo 
de Pesquisa Teorias da Educação e Processos Pedagógicos, do Programa de 
Pós-graduação em Educação da PUC Goiás, vinculado ao CNPq e, especial-
mente, da pesquisa intitulada Políticas educacionais oficiais: estudo das reper-
cussões de seus referenciais de qualidade de ensino nas práticas pedagógicas 
e na aprendizagem dos alunos em escolas públicas estaduais de ensino funda-
mental. Dela participaram professores, mestrandos e doutorandos da Linha de 
Pesquisa Teoria histórico-cultural e Práticas pedagógicas, integrante do men-
cionado Grupo. Foi realizada no período de agosto de 2014 a agosto de 2016 
e contou com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de Goiás (Fapeg)1. 

O objetivo principal da pesquisa foi detectar, nas políticas educacionais 
do Estado de Goiás, influências de propostas educativas de organismos finan-
ceiros internacionais no trabalho dos professores e na aprendizagem dos alunos 
a partir de critérios de qualidade de ensino presentes em documentos desses 
organismos, bem como identificar o impacto dessas propostas na qualidade 
de ensino. Os objetivos específicos estão detalhados no capítulo 1 deste livro.

A pesquisa foi fundamentada na Teoria do Ensino Desenvolvimental de 
V. Davidov, bem como em conceitos da Teoria Histórico-cultural de Vygotsky. 
Predominou na investigação a abordagem qualitativa, tendo sido utilizados 
como procedimentos a análise documental, a pesquisa bibliográfica e a pes-
quisa de campo. A pesquisa de campo abrangeu oito escolas da rede pública 
estadual de Goiás, com observações de salas de aula e entrevistas com 40 par-
ticipantes (professores, diretores, coordenadores pedagógicos). Para a análise 

1 O projeto de pesquisa mencionado contou com auxílio financeiro da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de Goiás (Fapeg), por meio da Chamada Fapeg 005/2012 (Edital  
Universal).
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documental, foram utilizados documentos do Banco Mundial, da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e 
da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte do Estado de Goiás 
(Seduce/GO). Direcionada a captar o impacto de políticas educacionais na 
escola pública, a pesquisa foi inspirada em estudos sobre a subordinação das 
políticas educacionais brasileiras a orientações e estratégias educacionais 
elaboradas pelos organismos multilaterais, os quais analisam teoricamente 
as relações entre a mundialização do capital e a reconfiguração da educação 
como impulsionadora da produtividade e competividade a serviço do mercado 
globalizado. A análise desses estudos no Grupo de Pesquisa levou à constata-
ção de que poucos deles abordavam, com base em dados empíricos, o impacto 
dessas políticas no funcionamento organizacional e pedagógico das escolas 
e salas de aula, especialmente na atividade pedagógica voltada para a apren-
dizagem dos alunos, razão pela qual decidiu-se pela realização da pesquisa 
agora apresentada. 

Estudos mencionados ao longo do livro mostram que a adesão do 
governo brasileiro a orientações de organismos multilaterais, carregadas da 
visão economicista, teve decisiva influência na elaboração das políticas edu-
cacionais e, em consequência, na estruturação do sistema escolar, atingindo 
o funcionamento interno das escolas em aspectos organizacionais, curricula-
res e pedagógicos. Expressão dessas orientações, o currículo instrumental ou 
de resultados imediatistas foi introduzido na maioria dos Estados brasileiros 
onde as escolas e o trabalho dos professores vêm sendo controlados por meca-
nismos de avaliação em escala (testes nacionais e estaduais). Nessa visão das 
funções da escola, são ignorados os fatores intraescolares, especialmente os 
referentes a condições e práticas de ensino e aprendizagem, autonomia dos 
professores, organização escolar, o que, na prática, estaria pondo em segundo 
plano os elementos pedagógico-didáticos da qualidade de ensino, restringindo 
aos filhos das famílias pobres as possibilidades de acesso ao conhecimento 
científico e ao desenvolvimento das capacidades intelectuais por meio desse 
conhecimento. Desse modo, ao aplicar às escolas critérios de qualidade de 
ensino de cunho utilitário estabelecidos pelos organismos internacionais, a 
política educacional vem provocando a acentuação das desigualdades sociais 
produzindo a exclusão social dos pobres dentro da própria escola. Foi este pre-
cisamente o propósito desta pesquisa: obter conhecimento mais aprofundado 
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e mais localizado de certos aspectos determinantes da deterioração da quali-
dade do ensino público em sua relação com políticas educacionais articuladas 
a orientações de organismos internacionais.

A contribuição principal deste livro ao apresentar os resultados da pes-
quisa e trazer outros estudos vinculados à sua temática central é, assim, ofe-
recer elementos para a compreensão crítica do avanço das práticas políticas 
neoliberais internacionalizadas para dentro das escolas públicas, as quais 
diminuem drasticamente as possibilidades da democratização da educação 
pública no Brasil. Ao mesmo tempo, a despeito do aflitivo diagnóstico tra-
zido aqui, espera-se que o livro promova uma força mobilizadora de dirigen-
tes educacionais, professores, pesquisadores, formadores de professores em 
torno da luta política e pedagógica por outro modelo de educação escolar e de 
práticas pedagógicas.

Os coordenadores da pesquisa registram agradecimentos à equipe de 
pesquisadores de campo (à época mestrandos e doutorandos e atualmente 
todos titulados) que se envolveram com afinco na coleta de dados, no trata-
mento e análise dos dados e na produção dos textos. Agradecem, também, 
à Pró-Reitoria de Pós-graduação e Pesquisa da PUC Goiás e à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás, pelo apoio financeiro e estratégico 
à realização da pesquisa. Dirigem, finalmente, um agradecimento especial à 
doutoranda Prof.ª Eliane Silva e à Prof.ª Dr.ª Beatriz Aparecida Zanatta, pela 
colaboração nas atividades do Grupo de Pesquisa e, de modo especial, na revi-
são dos capítulos.

O livro está organizado em duas partes. A Parte I - Políticas educacio-
nais, critérios de qualidade de ensino e repercussões nas práticas pedagógicas 
– abrange os capítulos de 1 a 8, analisando e discutindo resultados decorren-
tes diretamente da pesquisa. A Parte II - Políticas educacionais internacionais 
e repercussões na organização escolar, na formação de professores e no traba-
lho docente – abrange os capítulos 9 a 13, em que são apresentados resultados 
de outras pesquisas de docentes e de ex-orientandos, realizadas no Grupo de 
Pesquisa. 

A Parte I é iniciada com o Capítulo 1 “A pesquisa: repercussões de 
políticas educacionais na escola e na sala de aula”, de José Carlos Libâneo e 
Raquel A. Marra da Madeira Freitas. Esse capítulo é dedicado à apresentação 
detalhada da pesquisa em seus aspectos teóricos e metodológicos, visando 
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facilitar ao leitor a compreensão dos demais capítulos que trazem o desdobra-
mento da análise dos dados tanto documentais como empíricos.

No Capítulo 2, “Políticas educacionais neoliberais e escolas: uma quali-
dade de educação restrita e restritiva”, José Carlos Libâneo apresenta e discute 
os critérios de qualidade de educação formulados a partir de princípios neoli-
berais presentes em documentos do Banco Mundial e da Unesco, mostrando 
que estão distantes de finalidades educativas para promoção do desenvolvi-
mento humano dos alunos e da justiça social na escola. Esse capítulo explicita 
e aprofunda o referencial teórico que fundamentou a pesquisa apresentada nos 
capítulos do livro.

O Capítulo 3, “Políticas educacionais baseadas em resultados e seu 
impacto na qualidade do ensino: a visão de professores e gestores sobre a 
reforma educacional no Estado de Goiás”, é de autoria de Raquel A. Marra 
da Madeira Freitas, José Carlos Libâneo e Eliane Silva. Os autores apresen-
tam e discutem visões de professores e dirigentes de escolas públicas, mani-
festamente desfavoráveis às orientações promovidas pela reforma educativa 
goiana. Ao analisarem os depoimentos dos participantes da pesquisa, os auto-
res confirmam as hipóteses de que a política educacional da Seduce introduz, 
efetivamente, no interior das escolas, determinadas orientações e estratégias 
emanadas de organismos internacionais e que a proposta educacional base-
ada em resultados quantitativos não propicia real aprendizagem e desenvolvi-
mento aos alunos.

Simônia Peres da Silva trata, no Capítulo 4, da “Reforma educacio-
nal goiana: desdobramentos no currículo e nas práticas educativas”. A autora 
aborda a influência das orientações dos organismos internacionais nas polí-
ticas educacionais implementadas na rede estadual de ensino do Estado de 
Goiás, analisando especificamente impactos no currículo e nas práticas esco-
lares da visão de qualidade da educação como mensuração de resultados con-
jugada ao desempenho de alunos, professores e escolas. O texto mostra que 
essa reforma educativa consolida em âmbito local as políticas em curso no 
contexto nacional, reeditando o processo de internacionalização das políticas 
educacionais e enfraquecendo a qualidade do ensino.

No Capítulo 5, “Finalidades da educação escolar e critérios de quali-
dade de ensino: as percepções de dirigentes escolares e professores”, Luci-
neide Maria de Lima Pessoni e José Carlos Libâneo apresentam a visão de 
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finalidades da educação e de qualidade de ensino presentes em documentos do 
Banco Mundial e Unesco e nas orientações da Seduce (Secretaria de Estado 
da Educação, Cultura e Esporte do Estado de Goiás) objetivando compreender 
as percepções dos gestores e professores sobre a contribuição dessas políticas 
para a melhoria da qualidade de ensino na escola pública. A síntese das obser-
vações e entrevistas evidenciam interessantes resultados acerca da necessi-
dade de superar os prejuízos de um ensino fundamentado nos princípios da 
qualidade total, bem como os seus impactos no fazer pedagógico das escolas, 
que se consagra num modelo de educação que prioriza a produtividade, cujos 
alunos são considerados produtos e o ensino se reduz a preparar mão de obra 
para o mercado de trabalho, como medidas compensatórias para as camadas 
mais pobres da sociedade.

No Capítulo 6, as autoras Alessandra Leão e Pollyanna Rosa Ribeiro 
se dedicam a analisar especificamente o “Impacto das Políticas Educacio-
nais nas práticas pedagógicas de Língua Portuguesa”. A análise mostra que 
as avaliações de larga escala que estão norteando a política da Seduce-Goiás 
influenciam diretamente a organização curricular e restringem o trabalho do 
professor à preparação dos alunos para as avaliações e, com isso, prejudicam 
o ensino da Língua Portuguesa. Para as autoras, essas orientações se inserem 
em um processo maior de mudanças que visam transformar a educação como 
direito do cidadão em serviço oferecido pela escola pública, visando resulta-
dos quantificáveis, mensuráveis e hierarquizáveis para compor rankings clas-
sificatórios.

O Capítulo 7, escrito por André Luiz Araújo Cunha, Lucas Bernardes 
Borges e Paulo Silva Melo, aborda o “Impacto das Políticas Educacionais nas 
práticas pedagógicas de professores de matemática”. A partir de dados empí-
ricos desenvolvem algumas categorias analíticas: critérios de qualidade de 
ensino e currículo, provas externas e formação científica, sala de aula e formas 
de organização do ensino, desvalorização da profissão de professor, homoge-
neização do ensino e exclusão escolar. Concluem que, ao mesmo tempo que 
os professores de matemática são os mais cobrados quanto a “melhores resul-
tados”, ocorre o esvaziamento dos conteúdos matemáticos ensinados aos alu-
nos. Finalizando, recomendam aos professores outra abordagem para o ensino 
da matemática, baseada nas contribuições do ensino desenvolvimental pro-
posto na teoria de Davydov.
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Finalizando a primeira parte, o Capítulo 8 é dedicado ao “Impacto das 
Políticas Educacionais nas práticas pedagógicas de professores de Ciências”. 
Os autores, André Luiz Araújo Cunha, Natalia Carvalhaes de Oliveira, Paulo 
Silva Melo, buscaram compreender como os professores de ciências se apro-
priam e atuam em relação às políticas da Seduce-Goiás e quais as repercus-
sões no ensino dessa disciplina. Os autores mostram a perda de autonomia 
dos professores à medida que a política da Seduce os impele a só reproduzi-
rem prescrições dessa Secretaria em relação às avaliações externas. Apontam, 
ainda, que a qualidade do ensino de Ciências se agrava pela falta de materiais 
didáticos e de espaço físico adequado. 

A Parte II é iniciada pelo Capítulo 9, “O professor e sua formação na 
perspectiva dos organismos internacionais multilaterais”, em que Iraci Bal-
bina Gonçalves Silva e Beatriz Aparecida Zanatta analisam as relações entre 
a proposta de formação de professores viabilizada pela política educacional 
dos Institutos Federais e as orientações educacionais formuladas por organis-
mos multilaterais, principalmente o Banco Mundial. As autoras concluem que 
a formação de professores segundo estas orientações, resulta na imposição de 
novos papéis ao docente: facilitador, avaliador ou orientador para utilização 
das tecnologias. A sua formação, conforme sugerem os organismos interna-
cionais, tem como perspectiva a formação básica (empobrecida em conteú-
dos), sem consistência teórica, focada em formação continuada e indicando a 
utilização de tecnologia e materiais adequados.

As autoras Sandra Almeida Ferreira Camargo e Sandra Valéria Limonta 
Rosa, no Capítulo 10, “Internacionalização das políticas educacionais, traba-
lho docente e precarização do ensino”, desenvolvem uma análise crítica sobre 
a relação entre trabalho e educação para, em seguida, mostrar de que forma a 
internacionalização das políticas educacionais está afetando e corroendo essa 
relação em países com alto nível de desigualdade social, como o Brasil. Como 
caso exemplar, na política educacional do Estado de Goiás, a estratégia das 
avaliações em larga escala contribui acentuadamente para reforçar a precari-
zação do trabalho docente.

Fabiano Antônio dos Santos, Fabíola da Silva Ferreira e Diego Martinez 
Vilalva apresentam, no Capítulo 11. “As implicações das avaliações em larga 
escala sobre a escola e o trabalho pedagógico”. São apresentados resultados da 
pesquisa realizada em duas escolas públicas do município de Corumbá-MS,  
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uma com nota baixa e outra com nota alta na avaliação do Ideb. A análise 
dos resultados evidencia o impacto das avaliações externas sobre o trabalho 
pedagógico e põe em questão a validade do Ideb como métrica de qualidade 
das escolas. Assim, as avaliações em larga escala buscam consensos entre os 
professores quanto à organização das atividades pedagógicas tomando como 
referência os conteúdos que aparecem nos instrumentos de avaliações, empo-
brecendo o ensino, além de conduzirem a práticas de responsabilização do 
professor pelos resultados da escola e dos alunos.

No Capítulo 12, “A gestão das escolas públicas por meio de Organiza-
ções Sociais em Goiás: a quem serve este projeto?”, a análise desenvolvida 
por Eliane Gonçalves da Costa Anderi e Elianda Figueiredo Arantes Tiballi, 
tem como foco a origem, a caracterização e a constituição das Organizações 
Sociais (OS), previstas para assumir a gestão de escolas públicas. As autoras 
buscam explicitar as implicações dessa forma de gestão na oferta do ensino 
público de qualidade socialmente referendada. Tomaram como objeto de 
análise o projeto de transferência de gestão das escolas públicas para as OS 
no Estado de Goiás. A análise fundamentou-se em estudos da área do Direito 
e de Política Social, documentos e textos legais de âmbito nacional e esta-
dual que regulam as Organizações Sociais, além do Projeto de Reforma da 
Gestão Pública ou Reforma Gerencial do Estado iniciada em 1998. As auto-
ras concluem que o projeto de gestão de escolas públicas por OS no Estado 
de Goiás, da forma como está proposto, apresenta consonância com o pro-
jeto neoliberal do Estado Mínimo, por meio da privatização de bens e servi-
ços públicos.

Fabrício Cardoso da Silva, no Capítulo 13, encerra a segunda parte apre-
sentando a pesquisa “Repercussões do Programa Mais Educação na melhoria 
da qualidade escolar”. O autor analisa, a partir de pesquisa empírica, o impacto 
do Programa Mais Educação na melhoria da qualidade de ensino da escola 
pública no Estado de Goiás. Demonstra, entre outros aspectos relevantes, que 
esse Programa, embora proposto para melhorar a qualidade de ensino pela 
permanência do aluno na escola em tempo integral e pela diversificação de 
atividades socioeducativas, de fato, reforça a busca, por parte das escolas, de 
melhores posições em rankings classificatórios e de melhor desempenho no 
Ideb. Com isso, ocorre perda da qualidade de ensino e não se efetiva a proposta 
de indução da Educação Integral, ao contrário do que propõe o Programa.
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Nossa expectativa é de que este livro represente um marco na compre-
ensão e discussão do impacto avassalador que as políticas educacionais, sob a 
égide do neoliberalismo e por meio da estratégia de internacionalização, estão 
provocando nas escolas e salas de aula, no trabalho dos professores, na ati-
vidade pedagógica e didática e no futuro destas e das próximas gerações de 
crianças e jovens, negando-lhe o direito ao desenvolvimento mais amplo por 
meio da educação escolar. Espera-se que, para além do seu claro espírito de 
denúncia e indignação perante esses efeitos drasticamente negativos, o conte-
údo do livro contribua para enriquecer o movimento de resistência ao desman-
che da escola pública brasileira e em defesa da educação pública democrática 
e emancipatória.

Goiânia, 20 de janeiro de 2018



Parte I

Políticas educacionais,  
critérios de qualidade de ensino e 

repercussões nas práticas pedagógicas
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Capítulo 1

A PESQUISA: REPERCUSSÕES DE POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS NA ESCOLA E NA SALA DE AULA

JoSé CarloS libâneo

raquel a. Marra da Madeira FreitaS

A pesquisa apresentada nos capítulos deste livro resultou do projeto 
intitulado Políticas educacionais oficiais: estudo das repercussões de seus 
referenciais de qualidade de ensino nas práticas pedagógicas e na aprendi-
zagem dos alunos em escolas públicas estaduais de ensino fundamental.1 Foi 
realizada em escolas públicas de Educação Básica da rede estadual de educa-
ção do Estado de Goiás entre 2014 e 2016, com o propósito de reunir dados 
empíricos que possibilitassem a compreensão da influência nos objetivos, for-
mas de funcionamento das escolas e práticas pedagógicas, de políticas edu-
cacionais formuladas com base em orientações de organismos internacionais. 
Uma das principais razões que justificou a realização da pesquisa foi a cons-
tatação da existência de valiosos estudos dos tipos teórico e documental a res-
peito dessa influência (entre outros, DALE, 2004; LESSARD E MIEIRIEU, 
2004; PACHECO E MARQUES, 2014; LESSARD E CARPENTIER, 2015; 
LENOIR, 2016; EVANGELISTA, 2013, 2014; SILVA E CUNHA, 2014; 
LIBÂNEO, 2012, 2014, 2016; FREITAS, 2011, 2012; EVANGELISTA E 
SHIROMA, 2006; NEVES, 2005; FRIGOTTO E CIAVATTA, 2003; LEHER, 
1998; DE TOMMASI, WARDE, HADDAD, 1996), poucos deles, no entanto, 

1 O Projeto de pesquisa “Políticas educacionais oficiais: estudo das repercussões de seus refe-
renciais de qualidade de ensino nas práticas pedagógicas e na aprendizagem dos alunos em 
escolas públicas estaduais de ensino fundamental”, contou com auxílio financeiro da Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (Fapeg), por meio da Chamada Fapeg 005/2012 
(Edital Universal).
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dirigidos especificamente à busca de evidências dessa influência no funcio-
namento interno das escolas e salas de aula. Além de capítulos diretamente 
vinculados à pesquisa, foram acrescentados outros voltados para a mesma 
temática.

O propósito deste capítulo é a exposição geral da pesquisa, iniciando-se 
pela contextualização do problema e, posteriormente, explicitando-se as pre-
missas teóricas e a metodologia empregada. Os capítulos seguintes são dedi-
cados ao trabalho analítico dos dados, nos quais a menção à metodologia será 
mais breve, em virtude de já estar registrada aqui.

A pesquisa foi iniciativa do Grupo de Pesquisa Teorias da Educação e 
Processos Pedagógicos, vinculado à Linha de Pesquisa de mesmo nome per-
tencente ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universi-
dade Católica de Goiás (PPGE/PUC Goiás). Os líderes do Grupo de Pesquisa, 
os pesquisadores José Carlos Libâneo e Raquel A. Marra da Madeira Freitas, 
foram os responsáveis pela condução da pesquisa em todas as suas etapas, 
sendo a coordenação exercida pelo primeiro. Desde sua proposição inicial, 
caracterizou-se como interinstitucional, envolvendo pesquisadores docentes 
e discentes vinculados à PUC Goiás, à Universidade Federal de Goiás (UFG) 
e ao Instituto Federal Goiano. Os pesquisadores discentes foram mestrandos 
e doutorandos vinculados aos Programas de Pós-graduação em Educação da 
PUC Goiás e da UFG, integrantes do Grupo de pesquisa, cujas dissertações e 
teses foram vinculadas ao projeto maior e trataram de temáticas desdobradas 
do tema central da pesquisa.

O contexto e problema investigado

Na base do processo da construção teórica do objeto científico da pes-
quisa, estiveram presentes alguns pressupostos teóricos. Como escrevem 
Borba e Valdemarin (2010), é o esforço de trabalho teórico sobre a realidade 
que faz com que o real passe a ser entendido como objeto de conhecimento, 
sendo que o processo de tornar uma realidade perceptível em realidade inte-
ligível, isto é, em objeto teoricamente construído, ocorre em condições histó-
rico-sociais e epistemológicas instituídas. A presente pesquisa situa-se em um 
contexto histórico-social muito bem demarcado: o da ascensão das políticas 



–    24    –

neoliberais no interior do processo contemporâneo da economia capitalista. 
Nesse contexto, o neoliberalismo trata a educação escolar, particularmente 
na escola pública, como lugar privilegiado de concretização de estratégias 
globais de mudanças educacionais para países considerados periféricos em 
relação ao desenvolvimento econômico (também denominados países em 
desenvolvimento, ou países emergentes), cujas finalidades educativas de for-
mação escolar centram-se em interesses capitalistas de formação imediata 
para o trabalho, em ligação direta com o mercado.

A concepção norteadora da pesquisa foi aquela que compreende a ciên-
cia como produção social humana, criação humana determinada por condi-
ções históricas de desenvolvimento humano, isto é, a concepção materialista 
histórico-dialética do conhecimento. Nessa concepção, o conhecimento teó-
rico científico consiste na reflexão sobre a práxis humana social e histórica 
que possibilita estabelecer seus vínculos com as necessidades humanas, e as 
atividades humanas em atendimento a essas necessidades. Entretanto, um ele-
mento que modifica esses vínculos e lhe conferem determinada direção é o 
interesse (GAMBOA, 1998). O interesse epistemológico da pesquisa buscou 
romper com qualquer possibilidade de gerar um conhecimento cúmplice de 
princípios educacionais inspirados no processo social capitalista contempo-
râneo. A posição assumida foi a de pôr em evidência os vínculos entre deter-
minados objetivos educacionais, organização escolar e práticas pedagógicas, 
caracterizando-se esses vínculos como estratégias e mecanismos de interna-
cionalização de políticas educacionais no contexto da expansão do capita-
lismo globalizado e seu impacto no interior de escolas públicas no Brasil. 
A orientação epistemológica pedagógica desta pesquisa corresponde a um 
posicionamento teórico-político que permanece vivo, uma vez que o projeto 
democrático de educação pública, justa, igualitária, jamais foi alcançado em 
sua plenitude na sociedade brasileira e que, por essa razão, continua necessi-
tando de respostas às clássicas perguntas apontadas por Tesser (1995) e que 
precisam ser dirigidas à escola pública brasileira: a quem educar? Para que? 
Como educar? A essas perguntas acrescenta-se outra, que antecede as ante-
riores, com que qualidade educar, para a qual é direcionada a pesquisa cujos 
resultados são trazidos neste livro.

A análise dessas perguntas em relação à escola pública brasileira impli-
cou sua contextualização nas políticas neoliberais e nos interesses de expansão 
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do processo de produção capitalista, no qual se incluem estratégias globais de 
transformação da escola em lugar de mudanças educacionais locais em países 
periféricos. Cabe realçar, nesse contexto, que os princípios neoliberais do livre 
mercado e da lei da oferta e da procura abrangem, também, as ideias da indi-
vidualidade, racionalidade e egoísmo como base para constituição das subje-
tividades (Hayek, 1960 apud SAMPAIO, SANTOS E MESQUIDA, 2002). O 
capital, nessa perspectiva, não se sujeita a nenhum controle nacional, sendo 
monitorado por organizações internacionais2: Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), Banco Mundial (BM), Organização Mundial do Comércio (OMC), 
entre outras. Essas ideias estão por detrás das políticas educacionais formula-
das para países periféricos e se encontram vinculadas a estratégias de redução 
e cortes em gastos públicos para esse setor. Além disso, como, também, apon-
taram Sampaio, Santos e Mesquida (2002), o FMI e o Banco Mundial impõem 
políticas de ajustes estruturais aos países periféricos.

Desse modo, no contexto atual, as políticas educacionais brasileiras 
estariam atendendo a princípios de organismos multilaterais, principalmente 
do Banco Mundial, cuja visão sobre qualidade de educação e de ensino vem 
intervindo fortemente em aspectos organizacionais, curriculares e pedagógi-
cos das escolas, levando ao empobrecimento da formação oferecida na escola 
pública à medida que disponibilizam às camadas mais pobres da população 
uma educação que restringe as possibilidades de desenvolvimento dos alunos 
a interesses específicos de preparação e adaptação ao mundo do trabalho. Essa 
foi a principal hipótese da pesquisa.

As orientações do Banco Mundial contidas em documentos técnicos, 
amplamente divulgados, exibem um discurso supostamente humanista e demo-
crático em que se estabelecem relações entre educação e redução da pobreza 
de modo que os governos assegurem, por exemplo, o acesso das camadas mais 
pobres à educação, o desenvolvimento humano. No entanto, esse discurso está 
carregado da visão economicista e mercadológica expressa em um currículo 

2 Entende-se por organizações internacionais o conjunto de instituições que, em certa medida, 
garantem a governança global por meio de normas, regras, leis, procedimentos para a resolução 
de disputas, ajuda humanitária, utilização de força militar, programas de assistência ao desen-
volvimento, mecanismos para coletar informações. As organizações internacionais possuem 
aparatos burocráticos, orçamentos, instalações físicas, servidores públicos internacionais, gru-
pos de especialistas, redes globais envolvendo indivíduos, agências governamentais, corpora-
ções e associações profissionais (HERZ e HOFFMAN, 2004).
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instrumental e imediatista para a empregabilidade local em um mundo cujas 
exigências ao trabalhador estão sendo globalizadas. A escola do conhecimento 
e da aprendizagem é substituída por uma por uma escola funcional, “prática”, 
aligeirada, voltada exclusivamente a suprir força de trabalho útil para o mer-
cado. Essa escola imediatista, já disseminada no país, vem tendo seu funcio-
namento controlado por mecanismos de avaliação em escala nos quais são 
ignorados os fatores intraescolares, especialmente os referentes às condições 
de trabalho e de formação profissional dos professores, às adequadas condi-
ções de ensino e aprendizagem, às formas de gestão e organização escolar, 
bem como os elementos pedagógico-didáticos da qualidade de ensino. Desse 
modo, nesse modelo de escola é sonegado aos filhos das famílias pobres o 
acesso e a apropriação de conhecimentos científicos, artísticos, filosóficos, 
estéticos etc., os quais, numa perspectiva crítica, são considerados como con-
dição essencial ao amplo desenvolvimento humano dos alunos e não apenas 
ao seu desenvolvimento como indivíduo componente da força de trabalho.

Conforme Sampaio, Santos e Mesquida (2002), a partir dos anos 1980 
diversos países, inclusive europeus, aderiram ao Consenso de Washington3 
e passaram a refletir nas suas ações educacionais as seguintes estratégias: 
o Estado não mais como financiador da educação e sim como avaliador e 
controlador por meio de sistemas de avaliação; privatização das instituições 
educacionais públicas; aplicação de critérios quantitativos para avaliação de 
alunos, docentes e instituições de ensino; ênfase no caráter prático da edu-
cação; tecnicização das ações; preparação dos alunos para o atendimento à 
demanda empresarial de formação profissional e técnica; oferta de formação 
rápida e à distância, predominantemente por escolas privadas e agências de 
mercantilização do ensino; fetichização da educação; implantação da ideia de 
“sociedade do conhecimento” e da tecnologia informática. No Brasil, essas 
ideias começaram a ser implantadas nos anos 1990 no governo de Fernando 
Collor e tiveram continuidade nos governos de Fernando Henrique Cardoso 
e seguintes.

3 O Consenso de Washington refere-se a um conjunto de medidas de ajuste macroeconômico, 
medidas essas elaboradas por economistas do Banco Mundial e do FMI em 1989, para serem 
adotadas por países periféricos, definindo as seguintes regras: disciplina fiscal, redução de gas-
tos públicos, reforma tributária, juros de mercado, cambio de mercado, abertura comercial, 
investimento estrangeiro direto sem restrições, privatização de empresas estatais, desregula-
mentação e desburocratização, direito à propriedade intelectual. 
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Assim, na perspectiva neoliberal, a educação é subordinada a uma 
visão de mundo economicista e a posiciona a serviço do desempenho do indi-
víduo no mercado para potencializar o crescimento econômico, por meio da 
formação para a ação individual competitiva no mercado de trabalho (GEN-
TILLI, 1998). Nessa visão, o papel da escola é estar a serviço dos interesses 
do capitalismo globalizado e das novas formas de sociabilidade na sociedade 
contemporânea de modo a plasmar no indivíduo capacidades adaptativas e 
de flexibilidade para o trabalho, o qual vem passando por transformações de 
natureza tecnológica e organizacional em função das expectativas de lucrati-
vidade. Para isso, são centrais duas estratégias: a) atrelar a educação institu-
cionalizada aos objetivos estreitos de preparação para o trabalho; b) utilizar 
a educação para proclamar as ideias de excelência do livre mercado e da 
livre iniciativa. Nesse sentido, alterações curriculares se voltam à prepara-
ção estreita para o local de trabalho e também à aceitação dos postulados do 
credo liberal (GENTILLI e SILVA, 2002). Dale (2004) aponta a existência 
de dois direcionamentos dos processos de globalização e internacionaliza-
ção: Cultura Educacional Mundial Comum e Agenda Globalmente Estrutu-
rada para a Educação. O primeiro direcionamento “conota uma sociedade, 
ou política, internacional constituída por Estado-nação individuais autôno-
mos”; o segundo “implica forças econômicas operando supra e transnacional-
mente para romper, ou ultrapassar, as fronteiras nacionais, ao mesmo tempo 
que reconstroem as relações entre as nações” (DALE, 2004, apud BORDIN, 
2015, p. 82).

Tais direcionamentos no campo da educação traduzem-se em padrões 
de qualidade para a educação escolar que se restringem ao eficientismo, sendo 
o currículo o meio de operacionalizá-lo nos processos de cognição e no com-
portamento dos alunos, e a avaliação da aprendizagem, do professor e da 
escola, o meio pelo qual se opera o controle externo do cumprimento das 
finalidades de formação de capital humano. Dentro do consenso neoliberal, 
a escola tornou-se lugar de aplicação de estratégias formativas com finalida-
des utilitárias: desenvolver competências para obtenção de lugar no mercado 
de trabalho e propiciar formas de socialização para adaptação ao contexto da 
globalização competitiva.

A pesquisa apresentada nos vários capítulos deste livro traz posição radi-
calmente contrária a essas perspectivas ideológicas e economicistas. Apoia-se 
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no entendimento de que as finalidades da educação escolar não podem ser 
reduzidas a funções imediatistas ligadas à preparação para trabalho, à minimi-
zação de conflitos sociais e à solução de problemas que afetam a capacidade 
produtiva e lucrativa do sistema capitalista. Ao contrário, acredita-se que o 
objetivo preponderante da escola é assegurar a todos os alunos a apropriação 
da experiência social e historicamente constituída expressa na ciência, na arte, 
na filosofia, visando o desenvolvimento orientado para a formação da perso-
nalidade. Trata-se, assim, da formação integral de capacidades humanas dos 
alunos tendo em vista uma sociedade justa, democrática, em que possam ser 
superadas desigualdades sociais. 

Em face, portanto, do confronto entre distintos posicionamentos acerca 
de finalidades e objetivos da educação escolar, cabe perguntar: como se dá, 
efetivamente, a influência das políticas educacionais formuladas por organis-
mos internacionais nas políticas para a escola pública de ensino fundamen-
tal? Como afetam a organização interna das escolas, o alcance das finalidades 
educativas e pedagógicas, o trabalho pedagógico-didático dos professores, a 
aprendizagem dos alunos? Qual é o real impacto do currículo instrumental 
na aprendizagem e no desenvolvimento dos alunos? De que forma tais polí-
ticas atuam no empobrecimento da formação oferecida aos alunos? Que tipo 
de inclusão vem sendo propiciada por essas políticas para a educação escolar 
pública? Que tipo de qualidade de ensino resulta da implantação nas escolas 
dessas políticas?

Para a busca de respostas a essas questões, foi estabelecido como obje-
tivo principal da pesquisa apreender influências, no trabalho dos professores 
e na aprendizagem dos alunos, de propostas educativas de organismos inter-
nacionais, por sua vez inscritas nas políticas educacionais do Estado de Goiás 
(GOIÁS, 2001a; 2011b; 2012a; 2012b), e o impacto de critérios de qualidade 
de ensino presentes em documentos desses organismos no funcionamento 
interno das escolas. Foram elencados como objetivos específicos:

 ● Identificar a constituição teórica e histórica das orientações curri-
culares e seus referenciais de qualidade do ensino e aprendizagem da política 
educacional brasileira em suas relações com as orientações emanadas de orga-
nismos internacionais;

 ● Identificar a presença dessas orientações em documentos oficiais do 
MEC e da Secretaria Estadual de Educação de Goiás;
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 ● Identificar a visão de dirigentes escolares e professores em relação 
aos referenciais de qualidade de educação-aprendizagem expressos nas orien-
tações oficiais e como respondem às orientações oficiais da Seduce/GO;

 ● Analisar os impactos dessas orientações na escola e nas práticas 
pedagógicas e na aprendizagem e desenvolvimento dos alunos;

 ● Analisar os alcances e contribuições dos referenciais de qualidade 
de ensino das políticas para a promoção da igualdade social e educativa.

Ao colocar-se o desafio de responder a tais questões, a pesquisa pre-
tendeu retomar a discussão em torno das finalidades, objetivos e funções da 
escola, especialmente aquela que é a única oferecida à população pobre: a 
escola pública. Essa escola, necessariamente, deve estar a serviço de um pro-
jeto de construção de uma sociedade humanizada e justa. Nesse sentido, a pes-
quisa buscou caracterizar com dados empíricos o que há tempos vem sendo 
denunciado por pensadores críticos do campo educacional: a escola pública 
está cada vez mais entregue a interesses apenas capitalistas de formação e 
desenvolvimento humano.

As premissas teóricas

De acordo com as premissas teóricas sobre educação e ensino assu-
midas nessa pesquisa, compreende-se a educação escolar como uma prática 
social de formação humana cujos objetivos convergem para a democracia 
e a justiça social e que ela só se concretiza pelo provimento das condições 
efetivas de formação e desenvolvimento científico, cultural, ético-político e 
afetivo das crianças e jovens, principalmente os pertencentes aos segmentos 
empobrecidos da população. Para cumprir esse objetivo, há que se conside-
rar o contexto sociocultural e institucional concreto da escola, implicando em 
assegurar as ações, condições e procedimentos necessários a um ensino que 
não se resume nem à consecução de competências meramente pragmáticas 
nem somente a restringir a atividade escolar a práticas de socialização. Trata-
-se de promover por meio do ensino-aprendizagem a formação e o desen-
volvimento dos alunos, por meio da apropriação de conhecimentos, modos e 
métodos de pensamento, modos de ação e de relações sociais, valores, habili-
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dades, enfim, os conhecimentos necessários ao desenvolvimento intelectual, 
afetivo e moral dos alunos (LIBÂNEO, 2013; 2014; 2016).

Essa compreensão do papel social da escola remete a princípios da 
teoria histórico-cultural do desenvolvimento humano formulada por L. S. 
Vygotsky (1992; 2001; 2003a; 2003b; 2005), sintetizados na ideia de que 
a instrução (como unidade entre o ensino e a aprendizagem que promove o 
desenvolvimento humano4) é o principal meio de promoção do desenvolvi-
mento humano por meio da formação integral das capacidades dos alunos. 
Essa formação, longe de servir aos interesses competitivos e mercadológicos 
capitalistas e neoliberais, serve à constituição das capacidades necessárias ao 
desenvolvimento subjetivo humano, dentro de uma perspectiva social de jus-
tiça e igualdade que inclui as diferenças e a diversidade humana. Na teoria do 
ensino desenvolvimental de V. V. Davydov (1982; 1987; 1988; 1991; 1999), 
abarcando e ampliando a teoria de Vygotsky, oobjetivo da educação escolar 
é favorecer a reflexão ativa dos alunos e formar sua consciência de modo 
a propiciar-lhes as condições de produzir avaliações críticas em relação aos 
outros e a si mesmos, refletir e escolher livremente suas decisões e ações, dife-
rentes dos parâmetros formativos de adaptação social ao mundo do trabalho 
pelo atendimento aos critérios mercadológicos. Conforme afirmam Davydov 
e Zinchenko (1991, p. 14), nesse princípio reside a filosofia de uma pedagogia 
cultural e histórica: “...talvez chegue o momento em que já não seja preciso 
buscar ao homem porque o temos diante de nossos olhos já há muito tempo. 
Será necessário somente ajudá-lo para que seja ele mesmo”. 

Nessa abordagem teórica, Libâneo (2009) defende que as escolas exis-
tem para que os alunos aprendam conceitos, teorias; desenvolvam capacidades 
e habilidades de pensamento; formem atitudes e valores e se realizem como 
profissionais-cidadãos. Qualidade de ensino é, basicamente, qualidade cogni-
tiva e operativa das aprendizagens escolares, condição para inserção ativa e 
crítica no mundo do trabalho, da cultura, da política, enfim, para o exercício 

4 Conforme Longarezi e Puentes (2017, p. 13), a finalidade e o objeto da obutchénie (palavra 
russa que significa instrução, mas no sentido de processo de ensino-aprendizagem) é o desen-
volvimento, razão pela qual seu sentido pleno é de processo ensino-aprendizagem-desenvolvi-
mento. Eles escrevem: “obutchénie é um tipo especial de atividade docente que contempla, ao 
mesmo tempo, o trabalho ativo, colaborativo, intencional, comunicativo, motivado e emocio-
nal, tanto do professor quanto dos alunos, portanto, do ensino e da aprendizagem, com vistas ao 
desenvolvimento pleno das qualidades humanas dos sujeitos”.
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da cidadania. É para isso que devem ser formuladas as políticas, os projetos 
pedagógicos, os planos de ensino, os currículos, os processos de avaliação. 
Apoiando-se em premissas da pedagogia histórico-cultural, o autor posiciona-se  
em relação à escola:

[...] é uma das instâncias de democratização da sociedade e promotora de 
inclusão social, cuja função nuclear é a atividade de aprendizagem dos 
alunos. A aprendizagem escolar está centrada no conhecimento, isto é, no 
domínio dos saberes e instrumentos culturais disponíveis na sociedade e 
nos modos gerais de pensar e agir associados a esses saberes. Ou seja, a 
escola existe para que os alunos aprendam conceitos, teorias, desenvol-
vam capacidades e habilidades de pensamento, formem atitudes e valores 
e se realizem como pessoas e profissionais-cidadãos. No entanto, ensina-
-se a alunos concretos, razão pela qual se faz necessário ligar os conteúdos 
à experiência sociocultural e à atividade psicológica interna dos alunos. 
Qualidade de ensino é, basicamente, qualidade cognitiva e operativa das 
aprendizagens escolares em contextos concretos. É para isso que devem 
ser formuladas as políticas, os projetos pedagógicos, os planos de ensino, 
os currículos, os processos de avaliação. (LIBÂNEO, 2009, p. 109)

Frigotto também expressa, igualmente, uma concepção crítica acerca 
de qual deve ser o papel social da educação escolar:

[Uma educação] que faculte aos jovens as bases dos conhecimentos 
que lhes permitam analisar, compreender o mundo da natureza, das coi-
sas, e o mundo humano/social, político, cultural, estético, artístico. (...) 
A escola pública unitária e politécnica – que articula ciência, conheci-
mento, cultura e trabalho – não pode ser nem homogeneizadora nem 
atomizadora e particularista. (...) O desafio é que um conjunto de con-
ceitos e categorias básicas possa ser reconstruído ou produzido com 
base na diversidade, tanto regional como social e cultural. Isto significa 
que os sujeitos coletivos singulares são a referência real, ponto de par-
tida e de chegada, e que não podem ser homogeneizados a priori. Em 
contrapartida, o objetivo é que, ao longo do processo, todos possam ter 
direito ao patamar possível de conhecimento. Se, de um lado, a homo-
geneização pelo alto violenta as singularidades dos sujeitos coletivos 
e sua particularidade histórica, por outro, a escola não pode ter como 
ponto de chegada a pulverização das particularidades, mas desenvolver 
um grau de universalidade histórica construída nessa diversidade (uni-
dade do diverso). (FRIGOTTO, 2005, p. 248)
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Portanto, o problema da escola diz respeito às formas pelas quais 
práticas sociais formam o desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral dos 
indivíduos sendo que os resultados da escola, social, pedagógico, cultural, 
expressam-se nas aprendizagens efetivamente consumadas. Escola e ensino 
existem para promover e ampliar o desenvolvimento das capacidades cogni-
tivas e a formação da personalidade. Formar capacidades cognitivas é formar 
o pensamento teórico-científico por meio de abstrações e generalizações, que 
levam às categorias e aos conceitos, que são procedimentos mentais para nos 
relacionarmos com o mundo. Desse modo, a atividade pedagógica somente é 
pedagógica se ela mobiliza as ações mentais dos sujeitos, visando a amplia-
ção de suas capacidades cognitivas e a formação de sua personalidade glo-
bal. Essa formação de ações mentais, ou de novos usos de uma ação mental, 
requer, por parte dos alunos, uma atividade reflexiva e, da parte dos professo-
res, a mediação didática, precisamente a intervenção intencional na formação 
de processos mentais do aluno. Nesse sentido, o aspecto nuclear do processo 
de ensino-aprendizagem é a formação de conceitos, ou seja, desenvolver nos 
alunos a capacidade de pensar e atuar com conceitos, ajudando os alunos a 
desenvolverem compreensão científica do mundo mediante a unidade dos pro-
cessos cognitivo, afetivo, moral.

Tendo em conta que as atuais políticas educacionais operam num sen-
tido oposto a esse entendimento do papel do ensino escolar, a hipótese central 
da pesquisa compõe-se de duas assertivas: a) os organismos internacionais, 
principalmente o Banco Mundial, estão intervindo fortemente na configuração 
interna das escolas e afetando suas práticas institucionais (organizacionais, 
curriculares e pedagógicas) e essa intervenção ocorre por meio das políticas 
educacionais brasileiras que, por sua vez, incorporam a visão destes orga-
nismos sobre objetivos educacionais, qualidade da educação, organização 
curricular, trabalho docente, qualidade do ensino, aprendizagem dos alunos, 
avaliação da aprendizagem, avaliação da escola, etc.; 2) essa intervenção vem 
acarretando a deterioração do ensino público, especialmente aquele destinado 
às camadas mais pobres da população, ao reduzir a qualidade da educação, do 
ensino e da aprendizagem meramente a expectativas de desempenho futuro 
das crianças e jovens relacionadas com empregabilidade imediata. Estas hipó-
teses estão respaldadas em análises teóricas acuradas por pesquisadores nacio-
nais e internacionais já mencionados no início deste capitulo.
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A particularidade desta pesquisa foi a de buscar dados empíricos que 
pudessem fornecer elementos mais expressivos acerca da influência das polí-
ticas internacionais nas políticas educacionais locais e, especialmente, do 
impacto no cotidiano das escolas e salas de aula. Com efeito, o currículo ins-
trumental, a par de todo o conjunto de ações governamentais que o rodeia, dis-
seminado nas Secretarias de Educação de todo o país, vem se concretizando no 
sistema de ensino avaliado por provas externas, as quais, além se constituírem 
como uma das estratégias mais fortes de controle das escolas e dos professo-
res, ignoram os fatores intraescolares que interferem na aprendizagem, espe-
cialmente os referentes à estrutura e organização escolar, às reais condições de 
ensino e aprendizagem, de trabalho, de formação profissional docente. Nesse 
modelo de educação escolar, os elementos pedagógico-didáticos da qualidade 
de ensino são praticamente ignorados, substituídos pela redução quantitativa e 
qualitativa dos conhecimentos científicos artísticos, filosóficos, estéticos etc., 
precisamente aqueles conhecimentos que, sob uma concepção democrática 
emancipatória, são condição essencial desenvolvimento humano dos alunos, 
da sua personalidade, e não apenas ao seu desenvolvimento como indivíduo 
produtivo no processo de produção e consumo no capitalismo. 

No plano da hipótese formulada para a pesquisa, a visão que atribui à 
escola o papel de servir somente ao sistema econômico neoliberal e de reduzir 
a formação às finalidades do trabalho no capitalismo globalizado e das novas 
formas de sociabilidade na sociedade contemporânea, culmina na acentuação 
das desigualdades sociais, amplia a exclusão social dos pobres, dando conti-
nuidade e reproduzindo-a dentro da própria escola. 

O percurso metodológico

A pesquisa caracterizou-se como uma pesquisa básica, exploratória, 
com abordagem predominantemente qualitativa. Quanto aos procedimentos 
de investigação, foram utilizados a pesquisa documental, a pesquisa bibliográ-
fica e a pesquisa de campo em escolas públicas estaduais.

A pesquisa documental abrangeu os principais documentos do Banco 
Mundial e da Unesco que contêm orientações para políticas educacionais em 
países periféricos bem como documentos da Secretaria Estadual de Educação 
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de Goiás5. A pesquisa bibliográfica visou reunir estudos e pesquisas, já men-
cionados, que mostram a atuação dos organismos financeiros internacionais no 
ensino brasileiro, as intencionalidades desses organismos ao proporem ações 
de combate à pobreza e, ao mesmo tempo, como essa atuação afeta os resul-
tados escolares de alunos pertencentes aos segmentos mais empobrecidos da 
sociedade. A pesquisa de campo foi realizada em escolas públicas mantidas 
pela Seduce - Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte de Goiás. 

Para a seleção das escolas para a pesquisa de campo, foi considerada a 
região metropolitana de Goiânia, sendo adotados critérios de inclusão e exclu-
são. Os critérios de exclusão foram utilizados como forma retirar do universo 
da pesquisa as escolas com políticas e formas de organização muito especí-
ficas que poderiam dificultar a uniformidade dos procedimentos de coleta de 
dados. Dessa forma, foram retiradas as escolas de tempo integral e as escolas 
estaduais mantidas pela Polícia Militar de Goiás. Para o critério de inclusão, 
tomou-se como referência o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb) mais recente, isto é, 2011, que no momento da elaboração do projeto 
era o mais recente divulgado. Com base nesse critério, foram estabelecidos 
o menor e o maior Ideb, sendo que em cada região foram selecionadas uma 
escola com o menor Ideb e uma com o maior, em diferentes municípios de 
Goiânia e entorno. Com esses critérios, as escolas foram solicitadas a partici-
par da pesquisa, sendo que 10 aceitaram.

Em cada escola foram selecionados os professores das disciplinas 
Matemática, Língua Portuguesa e Ciências do 9º ano. Essa escolha deveu-se à 
consideração de que o 9º ano demarca o final da segunda etapa do Ensino Fun-
damental e a transição à terceira (Ensino Médio). Foram consideradas essas 
três disciplinas por serem as que possuem o maior peso na formação dos alu-

5 Foram utilizados principalmente os seguintes documentos: BANCO MUNDIAL: Educación: 
documento de política sectorial (1974); Prioridades e estratégias para a educação (1995); Atua-
lização da Estratégia do Setor de Educação (2006); Social exclusion and the EU’s social inclu-
sion study (2007); Conhecimento e inovação para a competitiva (2008); Estratégia 2020 para a 
Educação do Grupo Banco Mundial (2011). UNESCO: Declaração mundial sobre educação para 
todos e plano de ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem (1990); Decla-
ração de Nova Delhi sobre Educação para Todos (1993); Educação: um tesouro a descobrir 
(1998). O marco de ação de Dakar Educação para Todos (2000). Secretaria Estadual de Educa-
ção: Pacto pela Educação: um futuro melhor exige mudanças (2011a); Prêmio Escola. Programa 
de reconhecimento do desempenho das escolas públicas estaduais (2011b); Programa Reconhe-
cer. Educação o mérito é seu. Ampliado para valorizar o trabalho pedagógico das escolas (2012a; 
Currículo Referência da Rede Estadual de Educação de Goiás (Versão Experimental) (2012b).
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nos, em termos de quantidade de aulas semanais. Entre as 10 escolas que acei-
taram participar da pesquisa em apenas oito houve concordância de todos os 
professores, coordenador e diretor em se tornarem participantes. Desse modo, 
o total de participantes da pesquisa foi de 40 participantes, sendo 24 professo-
res, oito coordenadores, oito diretores.

Para a coleta de dados foram utilizados dois instrumentos: roteiro de 
observação direta não participante de aulas e roteiro de entrevista semiestru-
turada com participantes. Nas oito escolas foram observadas 146 aulas sendo 
59 de Matemática, 48 de Língua Portuguesa, 59 de Ciências. O número menor 
de aulas de Língua Portuguesa foi devido à ocorrência de avaliações ou outras 
atividades fora da sala de aula nos dias previstos para observação. 

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas na própria escola com 
gravação simultânea em áudio e posterior transcrição, sendo o mesmo roteiro 
utilizado para Professor, Coordenador e Diretor. Os entrevistados foram oito 
professores de Matemática, oito de Língua Portuguesa e oito de Ciências; oito 
coordenadores; oito diretores. Portanto, todos os 40 participantes concederam 
entrevistas.

O roteiro de observação foi organizado em dois tópicos principais, 
como se apresenta a seguir.

Atuação dos Professores
a) Organização do ambiente de ensino e organização das aulas
b) Conhecimentos e habilidades em relação ao desenvolvimento do 

conteúdo e às tarefas 
c) Relacionamento com os alunos

Atividade (Ações) dos Alunos
a) Domínio cognitivo
b) Domínio afetivo (comportamento emocional)

Para registro dos dados utilizou-se o software webQDA6. As observa-
ções e entrevistas foram transcritas e inseridas nas fontes internas do projeto 

6 webQDA (web Qualitative Data Analysis) é um software que auxilia na análise qualitativa 
de dados não-numéricos e não-estruturados de caráter qualitativo, específico para a investiga-
ção qualitativa em geral (NERI DE SOUZA, COSTA, & MOREIRA, 2010). 
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no software. Foram criados ambientes separados por escola e neles regis-
trados os dados obtidos por meio de entrevista e de observação, por tipo de 
sujeito participante. Para não revelar a identificação das escolas e dos partici-
pantes, foram criados previamente à inserção dos dados um sistema de iden-
tificação por letras e números. A cada escola foi atribuído um código. Nas 
citações de dados, de entrevista ou de observação, os códigos de identifica-
ção iniciam-se por E, que corresponde a Escola. O número em seguida cor-
responde ao número atribuído à escola no conjunto de escolas pesquisadas.  
A letra C, corresponde a Coordenador; D, corresponde a Diretor; P1, corres-
ponde a Professor de Matemática; P2, corresponde a Professor de Português; 
P3, corresponde a Professor de Ciências; A, corresponde a Aluno. Portanto, 
E01P1 significa Escola 01professor de Matemática; E01P2, significa Escola 
01, Professor de Português; E01P3, significa Escola 01, professor de Ciências; 
E01C, significa Escola 01 Coordenador; E01D significa Escola 01 Diretor. 
Essa lógica de codificação foi aplicada a todas as escolas, mudando-se apenas 
o número da escola.

Para orientar o início da análise foram definidas categorias apriorísticas 
derivadas do material documental e bibliográfico, as quais se esperava encon-
trar, de acordo com a problematização levantada e os objetivos pretendidos 
com a pesquisa:

1ª. categoria: Indicativos da presença da política educacional nas finali-
dades e objetivos da escola e nos critérios de qualidade de ensino.

2ª. categoria: Incidência de orientações da política educacional nas 
práticas de organização e gestão da escola: planejamento escolar (projeto 
pedagógico,planos de ensino), estrutura curricular, estrutura e processos de 
organização e gestão, processos de tomada de decisões, ações de formação 
continuada, coordenação e apoio pedagógico aos professores, escolha/elabo-
ração de material didático, práticas de avaliação da aprendizagem etc.

3ª. categoria: Incidência de orientações da política educacional nas prá-
ticas pedagógico-didáticas (sala de aula): aspectos organizacionais da aula, 
aspectos pedagógico-didáticos, aspectos da aprendizagem e desenvolvimento.

4ª. categoria: Atitudes e formas de atuação dos dirigentes escolares e 
dos professores em relação às orientações oficiais (adesão, postura crítica com 
resistência, postura crítica com práticas aderentes etc.).
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No entanto, no avanço do trabalho analítico e interpretativo, a reflexão 
dialética levou a constatar a necessidade de novas categorias para possibilitar 
o movimento entre a totalidade e a singularidade dos dados. O Quadro 1 apre-
senta as categorias que dizem respeito aos resultados que são apresentados nos 
Capítulos que compõem a Primeira Parte desse livro. As fontes dizem respeito 
a quantas entrevistas ou observações em que o tema relacionado à categoria 
aparece e as Referências dizem respeito a quantas vezes no total a esse tema 
foi referido pelos participantes da pesquisa ou identificado em observação.

Quadro 1: Categorias dos nós em árvore, com as respectivas fontes e referên-
cias de aparecimento nas entrevistas

Nome da Categoria Fontes Referências
Finalidade e objetivo da escola 8 18
Política educacional 9 19
Influência no ensino aprendizagem 21 47
Desigualdade escolar 21 39
Condições de trabalho 14  23
Remuneração 16 24
Bônus 17 25
Salário 17 25
Jornada de trabalho 6 7
Políticas de Gestão 13 26
Avaliações externas 12 43
Qualidade da Educação 12 22
Qualidade de ensino 30 73
Qualidade e avaliação 17 59
Currículo e formação integral dos alunos 9 13
Currículo e desenvolvimento dos alunos 21 46
Currículo e avaliação da aprendizagem 19 36
Currículo Referência 13 51
Qualidade e gestão 6 13
Atuação dos professores 8 21
Praticas Pedagógico-didáticas 9 22
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Nome da Categoria Fontes Referências
Metodologia de Ensino 14 34
Acompanhamento das aprendizagens 11 22
Autonomia do professor 4 9
Gestão do tempo e das atividades 10 15
Normas, regras, controle, acordos coletivos 18 46
Organização da sala 2 3
Políticas da Seduce 32 174
Bimestralização 6 10
Orientações ao professor 13 33
Estrutura física 25 58
Material Didático 24 58

Fonte: Dados da Pesquisa.

Os pesquisadores acessaram o software e obtiveram os dados referente 
ao foco do seu subprojeto, desenvolvendo a análise a partir das categorias que 
apareceram no recorte dado, por exemplo, impacto das Políticas Educacionais 
nas práticas pedagógicas de Ciências; impacto das Políticas Educacionais nas 
práticas pedagógicas de Matemática; impacto das Políticas Educacionais nas 
práticas pedagógicas de Ciências; políticas neoliberais e qualidade do ensino; 
e assim por diante.

Nos capítulos que se seguem são apresentados os resultados do trabalho 
analítico e interpretativo do conjunto de categorias.
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Capítulo 2

POLÍTICAS EDUCACIONAIS NEOLIBERAIS E ESCOLA: 
UMA QUALIDADE DE EDUCAÇÃO RESTRITA E 
RESTRITIVA

JoSé CarloS libâneo

Introdução

O objetivo deste capítulo é demonstrar que os critérios de qualidade 
de educação apontados em reformas educativas amparadas nos princípios do 
neoliberalismo, especialmente as expressas em documentos do Banco Mun-
dial e da Unesco, representam distanciamento de uma visão de desenvolvi-
mento humano e de justiça social na escola. São abordadas, inicialmente, 
as relações entre critérios de qualidade de educação e finalidades educati-
vas escolares numa perspectiva, ao mesmo tempo, política e pedagógica. No 
segundo tópico, são apresentadas as acepções de qualidade de educação nas 
últimas décadas e as que estão em disputa, presentemente, no meio educacio-
nal, sugerindo-se, ao final, uma visão de qualidade de educação que busca, 
pelo processo educativo, o desenvolvimento humano e a autonomia do sujeito 
tendo em vista a formação para a cidadania crítica. No terceiro tópico, com 
base nessa visão e com o apoio nos dados da pesquisa de campo apresentados 
neste livro, argumenta-se que as políticas neoliberais para a escola não pro-
movem a qualidade de educação1, ao contrário, são restritivas à promoção do 
desenvolvimento humano. O capítulo é concluído com a recomendação de 

1 Por razões de espaço, dispenso-me neste texto de fazer distinções entre os termos educação e 
ensino, ainda que seja uma tarefa epistemologicamente relevante. No entanto, peço ao leitor que 
considere o termo “educação” como “educação escolar”, o que remete necessariamente ao ensino.
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combinar, numa proposta educacional, critérios de qualidade políticos e peda-
gógicos visando uma educação para o desenvolvimento humano e formação 
da personalidade integral como condição de justiça social.

Finalidades educativas escolares e critérios de qualidade de educação: a 
hegemonia neoliberal

No atual contexto econômico, político e cultural, as políticas educa-
cionais devem ser analisadas como estratégias de planejamento e de gestão 
estabelecidas no plano da economia política global, para além das demandas 
internas dos países. Em razão disso, formuladores, estudiosos e gestores de 
políticas e de currículos e agentes das comunidades escolares precisam com-
preender os interesses e as intenções inscritas em diagnósticos e orientações de 
organismos e agências multilaterais comprometidos com a mundialização do 
capital. Pesquisas acerca da influência dessas orientações nas políticas educa-
cionais de vários continentes2, já mencionadas nos capítulos anteriores, permi-
tem identificar a relação entre finalidades e objetivos dos sistemas escolares, 
critérios de qualidade da educação escolare sua ressonância na formulação 
de currículos, objetivos da formação escolar, formas de organização e gestão 
das escolas, ações de ensino-aprendizagem incluindo práticas de avaliação, 
políticas de formação de professores, etc. Desse modo, pode ser identificado 
um percurso sequencial das decisões que vão sendo tomadas para o funciona-
mento dos sistemas escolares: finalidades educativas e critérios de qualidade 
orientam políticas educacionais e estas são expressas em orientações curricu-
lares por meio das quais tais finalidades e critérios chegam às escolas e ao tra-
balho dos professores nas salas de aula. Como esclarece o autor:

[...] as finalidades educativas escolares são indicadores poderosos para 
se apreender as orientações tanto explícitas quanto implícitas dos siste-
mas escolares, as funções teóricas de sentido e de valor das quais elas 

2 Entre essas pesquisas, podem ser citadas em nível internacional, Lenoir(2016); Lessard e 
Carpentier (2016); Pacheco e Marques (2014); Young(2007); Lessard e Meirieu(2005); Dale 
(2004); Ball (2004); em nível nacional, Silva e Cunha (2014); Libâneo (2012), (2014), (2016); 
Evangelista (2013), (2014); Freitas(2011), (2012); Evangelista e Shiroma (2004), (2007); 
Neves (2005); Frigotto e Ciavatta (2003); Leher(1998); De Tommasi, Warde e Haddad(1998).
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são portadoras, bem como as modalidades esperadas nos planos empí-
rico e operatório dentro das práticas de ensino-aprendizagem. A análise 
das finalidades permite, assim, perceber sua ancoragem na realidade 
social, o sentido que elas atribuem ao processo educativo, os desafios e 
as visões que elas veiculam, bem como as recomendações de atualiza-
ção em sala de aula. (LENOIR, 2016, p. 19)

Segundo esse mesmo autor, “finalidades indicam uma orientação filo-
sófica e valorativa, explicitam os valores e dão fundamento à organização do 
sistema educativo”. Por sua vez, elas orientam os objetivos que se referem a 
resultados mais precisos, circunscritos, voltados a ações concretas delimitadas 
para certo período de tempo, inclusive operacionalizados em metas quantifi-
cáveis. Não se pode dizer que a definição de finalidades por parte de organis-
mos multilaterais tenha o poder de, por si só, determinar os rumos de uma 
política educacional, já que os países têm de formular suas próprias políticas 
conforme peculiaridades políticas, econômicas, culturais etc. No entanto, a 
partir delas podem ser identificadas as orientações para os sistemas escolares 
e investigar como elas aparecem, no plano operacional, nas escolas e salas de 
aula. Esta constatação justifica a realização de pesquisas, tal como a repro-
duzida neste livro, em que finalidades educativas e critérios de qualidade de 
educação – estabelecidos em documentos produzidos por organismos interna-
cionais na perspectiva dos princípios neoliberais – são analisados nos sentidos 
que atribuem ao processo educativo e como incidem nas práticas escolares.

Vários autores mostram que as políticas educacionais na atualidade, 
em vários países, sofrem o impacto direto do neoliberalismo. Conforme Tor-
res-Arfizmendi (2009), o neoliberalismo busca seus fundamentos nas teorias 
gerenciais da qualidade em que vigoram os princípios da eficiência, compe-
titividade e produtividade os quais se aplicam a todos os setores produtivos, 
inclusive em serviços públicos como a educação. Por meio de organismos 
internacionais como o Banco Mundial e o FMI são determinados os significa-
dos de qualidade da educação a serem adotados pelos países em vias de desen-
volvimento. Lenoir (2016,p. 137) destaca a difusão do neoliberalismo em todas 
as esferas de atividade, inclusive no campo educativo e na instituição escolar, 
mostrando que se trata de uma ideologia que “induz a práticas sociais que 
visam uma modificação radical do ser humano – um ‘homem novo’ – e mode-
los de governança copiados da empresa”, tornando-se a referência de toda ges-
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tão da vida humana e social. Pacheco e Marques (2014) esclarecem que, no 
modelo neoliberal, finalidades educativas escolares surgem subordinadas a for-
mas de governabilidade sustentadas pelo mercado. Conforme esses autores, 
“as novas formas de governabilidade são impostas pela estandardização de 
resultados, em que ganha sentido a concepção de escola regulada por fatores 
de produtividade” (PACHECO E MARQUES, 2014, p. 20). Desse modo, os 
resultados das avaliações externas são usados para gerenciamento das escolas 
e professores, transferindo-lhes a responsabilidade por esses resultados. 

A expansão do neoliberalismo está associada ao fenômeno da globali-
zação. Para Dale (2004, p. 436), “a globalização é um conjunto de dispositivos 
político-econômicos para a organização da economia global, conduzido pela 
necessidade de manter o sistema capitalista, mais do que qualquer outro con-
junto de valores”. Segundo esse autor:

[...] todos os quadros regulatórios nacionais são, agora, em maior ou 
menor medida, moldados e delimitados por forças supranacionais, 
assim como por forças político-econômicas nacionais. É por essas vias 
indiretas, através da influência sobre o Estado e sobre o modo de regu-
lação, que a globalização tem os seus mais óbvios e importantes efeitos 
sobre os sistemas educativos nacionais. (DALE, 2004, p. 441)

Para Lenoir (2016, p. 8), o termo globalização é entendido como “um 
projeto ideológico impulsionado pelo neoliberalismo econômico que tem por 
efeito submeter a população às leis do mercado [...] uma opção do capitalismo 
a serviço apenas de seus interesses financeiros, sustentado pela ideologia neo-
liberal, entre outros possíveis que oferece a mundialização”. Seus efeitos no 
campo da educação se traduzem na uniformização das políticas educacionais 
em escala mundial por meio de modelos de governança decorrentes de ava-
liações externas, conforme pode ser constatado em documentos oficiais do 
governo como diretrizes, programas, projetos etc. Freitas (2011) argumenta 
que os organismos multilaterais, ONGs, movimentos pela educação vincula-
dos a corporações empresariais, “procuram implementar a visão de educação 
como subsistema do aparato produtivo”, definindo objetivos para a escola a 
partir de necessidades estratégicas de mão de obra. Desse modo, a educação 
destina-se à formação de trabalhadores para necessidades imediatas da eco-
nomia. 
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A partir de 1990, políticas, diretrizes e normas em relação a políticas edu-
cacionais de países em desenvolvimento ou emergentes, passam a ser formula-
das de forma muito expressiva por organismos multilaterais, principalmente o 
Banco Mundial e a Unesco. Por exemplo, na Declaração Mundial sobre Edu-
cação para Todos, de Jomtien (1990), estão presentes quatro finalidades educa-
tivas escolares: educação para satisfação de necessidades básicas, atenção ao 
desenvolvimento humano, educação para o mercado de trabalho e educação 
para a sociabilidade e convivência, conforme estudo de Libâneo (2016).

A “educação para satisfação de necessidades básicas de aprendizagem”é 
a finalidade educativa mais importante, pois se trata de um direito fundamen-
tal de todos. Segundo o artigo IV da Declaração, aprendizagem se refere à 
aquisição de conhecimentos úteis, habilidades de raciocínio, aptidões e valo-
res. Em razão disso, “a educação básica deve estar centrada na aquisição e nos 
resultados efetivos da aprendizagem [...]”. Daí a necessidade de definir, nos 
programas educacionais, os níveis desejáveis de aquisição de conhecimentos 
e implementar sistemas de avaliação de desempenho (UNESCO, 1990). O que 
se recomenda é um currículo instrumental visando resultados de aprendiza-
gem mensuráveis obtidos por meio de sistemas de avaliação. 

A atenção para o desenvolvimento humano inclui a busca do bem-estar 
para todos para superar a marginalidade e a pobreza, tendo em vista potencia-
lizar a capacidade produtiva e, assim, contribuir para desenvolvimento eco-
nômico e social. A ideia de desenvolvimento humano, assim, vincula-se à 
concepção individualista e competitiva de ser humano conforme os princípios 
do liberalismo, em que o indivíduo é visto “não só como objeto de exploração, 
mas como sujeito que demanda e consome e, portanto, suscetível de ingressar 
no mercado” (BLOOM, 2004, p. 220). 

A “educação para o mercado de trabalho”é uma finalidade que justi-
fica de modo mais visível os esforços dos sistemas de ensino para assegu-
rar a aprendizagem para todos. Na Declaração de Jomtien (1990), um dos 
principais desafios é o de “melhorar a capacidade do sistema de ensino para 
contribuir para o desenvolvimento da força de trabalho e garantir que alu-
nos desfavorecidos e de baixo desempenho tenham acesso à qualidade e a 
oportunidades de aprendizagem relevantes”. Em documento recente do Banco 
denominado Aprendizagem para todos: Investimento no conhecimento e nas 
habilidades das pessoas para promover o desenvolvimento, verifica-se que a 
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estratégia para se alcançar a “Aprendizagem para Todos” na próxima década é 
que “os indivíduos aprendam, dentro e fora da escola, desde a pré-escola, por 
meio do mercado de trabalho” (BANCO MUNDIAL, 2011, p. 44). Fica real-
çada ainda mais a noção de aprendizagem como aquisição de conhecimentos 
úteis e habilidades de sobrevivência dissociadas do seu conteúdo e signifi-
cado, pouco contribuindo para o desenvolvimento das capacidades intelectu-
ais e para a formação da personalidade integral, longe de uma concepção de 
desenvolvimento fundamentada numa perspectiva humana, democrática e de 
justiça social. 

A quarta finalidade, “educação para a sociabilidade e integração social”, 
realça o papel da escola como espaço de convivência visando “satisfazer as 
necessidades de sistemas educacionais afetados por situações de conflito e ins-
tabilidade e conduzir os programas educacionais de forma a promover compre-
ensão mútua, paz e tolerância que ajudem a prevenir a violência e os conflitos” 
(UNESCO, 2000). Combinando-se os objetivos anteriores em que se reco-
menda aos pobres uma escola de conhecimentos úteis e habilidades práticas e 
preparação para o mercado de trabalho, tem-se aqui a recomendação de edu-
cação para a sociabilidade para contenção de conflitos sociais tendo em vista 
se obter a harmonia social necessária para o desenvolvimento econômico. Ou 
seja, trata-se de formar para um tipo de cidadania, em que “espírito de compe-
titividade seja desenvolvido em paralelo ao espírito de solidariedade”, levando 
a reduzir as diferenças e a miséria e amenizando a luta de classes e as diferen-
ças raciais, sociais, culturais entre tantas outras (FALLEIROS, 2005, p. 211).

O que se pretendeu argumentar neste tópico foram duas ideias: a pri-
meira, que a definição de qualidade de educação implica pressupostos filo-
sóficos, ideológicos e políticos dos quais resultam critérios de qualidade que, 
por sua vez, orientam políticas educacionais e orientações curriculares; por-
tanto, critérios de qualidade não são nem objetivos nem neutros. A segunda é 
de que, presentemente, finalidades educativas e critérios de qualidade são defi-
nidos com base no modelo da racionalidade econômica, que incide de modo 
direto ou indireto no planejamento das políticas educacionais, na legislação 
educacional, no currículo, nas formas de organização e gestão da escola, nos 
procedimentos pedagógico-didáticos. Essas políticas atingem, também, os 
professores em suas condições de exercício profissional: pela precarização e 
intensificação do seu trabalho, pela pressão para acatarem conteúdos pré-defi-
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nidos externamente, pela perda de autonomia e pela desvalorização do seu tra-
balho que fica reduzido ao treinamento dos alunos para os testes padronizados.

Visão crítica de conceitos de qualidade de educação nas últimas décadas 
e defesa de uma qualidade de educação voltada para o desenvolvimento 
humano

É recorrente nas publicações que abordam o tema da qualidade de edu-
cação o reconhecimento de que se trata de um conceito altamente proble-
mático, polissêmico, multifacetado, difuso (GUSMÃO, 2013a; SILVA 2008; 
CASASSUS, 2003), que não pode ser expresso em termos absolutos ou neu-
tros. A questão remete ao assunto abordado no tópico anterior: para se com-
preender o sentido de melhoria da qualidade da educação é preciso perguntar 
antes sobre a concepção de finalidades educativas. Escreve Gusmão (2013a, 
p. 301): “variando-se as finalidades da educação, modificam-se também as 
referências de qualidade”. Qualidade da educação implica, portanto, juízos 
de valor concernentes ao tipo de educação desejado para formar um ideal de 
pessoa e de sociedade. Considere-se, por exemplo, que os termos educação 
pública, educação de massa ou educação de elite vêm associados a um deter-
minado sentido de ‘finalidades’, explícito ou implícito. Se escola é definida 
como empresa, serviço, sua finalidade é produzir alguma coisa, produzir um 
aluno, fabricar um aluno. Se é pensada como um direito, isso implica uma 
referência ao dever do Estado, e assim por diante. Em síntese, critérios de qua-
lidade de educação decorrem de enunciados sobre finalidades educativas da 
escola. Quais são, então, os sentidos de qualidade da educação?

Silva (2008) aponta importantes aspectos a considerar em relação ao 
conceito de qualidade: não há, em educação, uma qualidade tida como essen-
cial e verdadeira; não é uma propriedade a ser apreendida na realidade, mas 
um ajuizamento de valor a partir da concepção que se tem de qualidade e 
escola. Para esse autor, o conceito de qualidade é socialmente construído e, 
assim, critérios de qualidade devem ser interpretados a partir de condições 
históricas, territoriais, culturais, de classe ou grupo social. Além disso, pode 
ficar restrito a provimento de meios, recursos, metodologias, sem remeter-se 
ao que é realmente substantivo, o significado do termo educação. Para ele, 
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há um denominador comum na compreensão do conceito, ou seja, “a pró-
pria configuração da educação escolar como uma prática de caráter público” 
(SILVA, 2008, p. 20). Com isso, fica reforçada a ideia de que o conceito de 
qualidade da educação está relacionado a diferentes concepções de educação 
escolar e seus respectivos parâmetros de qualidade.

Nos últimos cinquenta anos várias acepções de qualidade de educação 
são encontradas, conforme o contexto de cada período. O debate e as ações 
sobre a ampliação de vagas escolares para atender a população em idade esco-
lar remontam aos anos 1930, e foram protagonizados em boa parte pela atu-
ação dos Pioneiros da Educação Nova. Mas nos anos 1960-1970 que ganhou 
força a democratização do acesso à escola, expresso na ampliação das matrí-
culas principalmente no ensino fundamental, à época denominado ensino de 
1º grau (ROSA, LOPES E CARBELLO, 2015). Até então, este acesso era res-
trito à elite social, com a exclusão das camadas populares. Ao longo das déca-
das 1920 a 1970, ações visando ampliação de vagas escolares para setores 
mais amplos da população sofriam resistências na sociedade, “com a alegação 
de que a expansão traria consigo uma perda na qualidade de educação” (GUS-
MÃO, 2013a, p. 303). Desse modo, o esforço pela democratização do acesso 
à escola visando a universalização do ensino foi visto por vários pesquisado-
res como importante passo para a democratização da educação. Esse processo 
não se deu sem problemas; houve, por exemplo, a improvisação de prédios, de 
salas de aula e de professores, além de uma quebra nos padrões de adequação 
entre os conteúdos transmitidos e as expectativas e necessidades da nova popu-
lação recebida na escola, conforme aponta Beisiegel (1981). No entanto, o 
autor destaca que a democratização incorporou à escola segmentos da popula-
ção que antes estavam excluídos das possibilidades de escolarização. Para ele 
isto implicou a adoção de outros padrões de qualidade, pois aqueles da escola 
anterior eram restritos a segmentos socialmente mais favorecidos da popula-
ção. Ou seja, não se pode avaliar uma nova realidade escolar tendo como parâ-
metro uma escola do passado, de outro contexto, de outra realidade social3.

3 Presentemente, a ampliação das oportunidades educacionais em atendimento ao direito uni-
versal de acesso à educação é uma questão superada, uma vez que o ensino está praticamente 
universalizado para a população entre 6 e 14 anos (ensino fundamental). Perduram, ainda, duas 
questões cruciais: a da permanência na escola e a da qualidade do ensino. Além disso, como 
aponta Gusmão (2013a), ainda persiste a ideia de que a ampliação maciça de vagas escolares 
vem acompanhada de diminuição da qualidade.



–    52    –

É sabido que a política de ampliação de matrículas no ensino funda-
mental ocorreu com mais intensidade no período da ditadura militar, prin-
cipalmente a partir da Lei nº 5.692 de 1971, no contexto das estratégias de 
modernização do país. Mas cumpre destacar, também, que é nesse período 
que aumenta a influência externa na educação brasileira caracterizada pela 
subordinação das políticas educacionais à economia, que já se fazia presente 
desde os anos 1950 com a teoria do capital humano associada às demandas do 
mercado de trabalho (FONSECA, 2009), por meio de programas de moderni-
zação administrativa e assistência técnica da Agência Norte-Americana para 
o Desenvolvimento Internacional assinados com o Ministério da Educação 
(Acordo MEC-USAID). Em anos seguintes, a influência internacional se fez 
presente com a atuação de outras agências de cooperação técnica e financia-
mento, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco 
Mundial (BM), conforme já mencionado.

Outro registro a fazer é de que, a partir dos anos 1980, com a aber-
tura política ainda sob a ditadura militar, foram promovidas diversas ações de 
governos estaduais democráticos eleitos em 1982, na contramão do regime 
militar, com o objetivo de assegurar a permanência dos alunos na escola, inau-
gurando-se uma visão de qualidade que também incluía aspectos pedagógicos 
dessa qualidade. A identificação e análise dessas ações foram feitos por Cunha 
em sua obra clássica Educação, Estado e democracia no Brasil (1991) que 
apresenta, em uma de suas partes, políticas educacionais de governos estadu-
ais do centro-sul ocupados por partidos que faziam oposição ao regime mili-
tar (Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo e Paraná). Tais iniciativas foram 
marcadas, entre outras pautas, pela defesa da gestão participativa, fortaleci-
mento dos conteúdos escolares, revitalização da formação de professores. 

No entanto, nos anos 1990, a partir da Conferência Mundial Educação 
para Todos, na Tailândia, acentua-se a defesa da qualidade de educação na 
perspectiva economicista e passa a influenciar políticas educacionais e pla-
nos nacionais de educação. Com o concurso de organizações internacionais 
como o Banco Mundial e a Unesco, conforme já apontado, consolida-se o 
entendimento de que, para se chegar a um sistema educacional “para todos”, 
a solução seria uma escola assentada na aprendizagem, avaliada por provas 
de avaliação externa. No Brasil, já a partir dos anos 1990, foi instituído o Sis-
tema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Com a adesão do governo e 
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o apoio de empresários e fundações privadas às propostas do Banco Mundial 
e Unesco, expresso no movimento Todos pela Educação4, o tema de educação 
de qualidade “para todos” ganhou visibilidade na sociedade, mobilizando diri-
gentes escolares, professores e pais de todo o país.

A história política recente do Brasil iniciada com o período da transição 
democrática após 21 anos de ditadura militar (1964-1985), também denomi-
nado Nova República, assistiu ao debate em torno de políticas públicas demo-
cráticas, sintetizado na formulação da Constituição de 1988 onde foi possível 
assegurar um conjunto de direitos civis. No entanto, é nesse período que se 
consolida a adoção do modelo econômico neoliberal, mais precisamente com 
a política econômica do Governo Fernando Collor (1990). A reforma educa-
cional brasileira, já nos moldes do neoliberalismo, ensaia seus primeiros pas-
sos nos governos de Fernando Collor e Itamar Franco, com a formulação e 
divulgação do Plano Decenal de Educação para Todos (1993-1994), redigido 
com base na Declaração Mundial sobre Educação para Todos. As reformas 
desencadeadas entre os anos 1995 a 2008 nas duas gestões de Fernando Hen-
rique Cardoso estavam articuladas com as orientações da agenda neoliberal, 
principalmente por meio do Banco Mundial e UNESCO. O Governo Lula deu 
continuidade a essas políticas, mas abriu espaço nos planos governamentais 
ao atendimento de demandas sociais, especialmente de setores empobrecidos 
da população e de movimentos sociais, mesclando o atendimento às orienta-
ções dos organismos multilaterais com políticas de inclusão social. O prin-
cipal instrumento da política educacional dos governos Lula (2003-2010) e 
Dilma Rousseff (2011-2016) foi o Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), formulado e divulgado em 2007, com o objetivo específico de melho-
rar a qualidade da educação básica, em conformidade com o Plano de Metas 

4 O movimento Todos pela Educação define-se como movimento da sociedade brasileira que 
tem como missão contribuir para uma Educação Básica de qualidade. É uma Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip). Congrega representantes de diferentes setores 
da sociedade, como gestores públicos, educadores, pais, alunos, pesquisadores, profissionais 
de imprensa, empresários e as pessoas ou organizações sociais que são comprometidas com a 
garantia do direito a uma Educação de qualidade. São seus mantenedores, entre outros: Fun-
dação Itaú Social, Fundação Bradesco, Fundação Telefônica, Gerdau, Instituto Camargo Cor-
rea, Instituto Unibanco, Itaú BBA, Santander, Suzano, Fundação Lemann, Instituto Península, 
DPachoal. Entre seus parceiros figuram Fundação Santillana, Instituto Ayrton Senna, Funda-
ção Victor Civita, McKinsey & Company, Instituto Natura, Saraiva, Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). (Informações do site do Movimento).
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Compromisso Todos pela Educação, mantido por entidades empresariais. 
Uma das ações mais importantes para a estratégia de implantação do currículo 
de resultados foi a introdução do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), incorporando os indicadores da Organização de Cooperação e 
de Desenvolvimento Econômico (OCDE).

Após essa contextualização política e educacional, são identificadas, a 
seguir, as principais fontes balizadoras de critérios de qualidade de educação 
e ensino no Brasil na atualidade. Libâneo (2014) sugere a existência de três 
posicionamentos em destaque acerca de propostas curriculares: o currículo 
instrumental, o currículo sociológico/intercultural de atenção à diversidade 
sociocultural e o currículo de formação cultural e científica articulado com a 
diversidade sociocultural.

O currículo instrumental ou de resultados imediatos tem sua origem 
nas orientações de organismos internacionais para sistemas educacionais de 
países emergentes, principalmente o Banco Mundial e Unesco, conforme já 
mencionado neste texto e nos capítulos precedentes. A escola prevista nesse 
modelo visa a preparação imediata para o trabalho, habilidades para aplica-
ção de conhecimentos, busca de resultados diretamente quantificáveis, méto-
dos de ensino para transmissão e armazenamento de conteúdos, treinamento 
para responder testes. O real objetivo dos resultados dos testes é a respon-
sabilização da escola e dos professores pelo êxito ou insucesso dos alunos. 
O currículo instrumental é parte do conjunto de políticas de aliviamento da 
pobreza em que a escola aparece com três funções: a) introduzir um currí-
culo instrumental, pragmático, visando empregabilidade para os mais pobres; 
b) uma aprendizagem controlada por testes elaborados externamente; d) uma 
escola de acolhimento e integração social para controlar conflitos. Trata-se de 
uma escola simplificada e aligeirada com base em conteúdos instrumentais, 
visando preparação dos pobres como força de trabalho.

A orientação curricular denominada aqui de sociológica/multicultural 
integra abordagens teóricas de variados matizes com a teoria crítica do cur-
rículo, os estudos culturais, as pedagogias do cotidiano, a educação intercul-
tural, a educação popular, as teorias pós-críticas. Tais abordagens têm como 
denominador comum a compreensão da cultura como critério de análise de 
realidades políticas, sociais, educacionais, a partir da qual se trabalha com 
temas como diferença, diversidade sociocultural, identidade, multicultura-
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lismo, entre outros. Embora com diferentes modos de efetivação conforme 
cada abordagem, este currículo propõe a adoção de situações educativas base-
adas em conhecimentos locais, na vida cotidiana dos alunos, nos saberes 
e experiências da comunidade, em práticas de acolhimento à diferença e à 
diversidade sociocultural, com forte empenho em promover a inclusão social 
e ampliar formas de participação por meio de práticas interativas. O mérito 
dessa orientação curricular e de seus pressupostos é a inserção na dinâmica 
das atividades escolares da diversidade social e cultural em que se inclui todo 
o conjunto das diferenças sociais, étnico-raciais, de gênero, de crença, etc. No 
entanto, são realçadas mais as práticas sociais e menos as práticas pedagógi-
cas, ficando os conteúdos, a formação de conceitos e as atividades de desen-
volvimento das capacidades intelectuais em segundo plano. 

A terceira orientação curricular tem como pressuposto que a escola é 
uma das mais importantes instâncias de democratização da sociedade e de 
promoção de inclusão social, cabendo-lhe propiciar os instrumentos da apro-
priação dos saberes sistematizados social e historicamente; constituídos como 
base para o desenvolvimento das capacidades intelectuais e para formação da 
personalidade, por meio da atividade de aprendizagem socialmente mediada. 
Em decorrência, defende um currículo assentado na formação cultural e cien-
tífica em interconexão com as práticas socioculturais uma vez que a escola 
trabalha com alunos concretos inseridos em práticas socioculturais e institu-
cionais (LIBÂNEO 2014). A unidade entre a formação cultural e científica 
e as práticas socioculturais requer dos professores não apenas uma atitude 
humanista aberta à diferença, mas, principalmente, a incorporação dessa rela-
ção no cerne tanto das práticas de organização e gestão da escola e da sala de 
aula como nos próprios conteúdos e na metodologia de ensino. 

Gusmão (2013b), ao pesquisar atores de diferentes instituições e posi-
cionamentos políticos, concluiu que eles concordam em que qualidade da edu-
cação está diretamente associada à redução das desigualdades educacionais, 
no entanto, discordam sobre como essa relação se efetiva. Assim, qualidade 
da educação é vista sob dois prismas: a) como “aprendizagem”, caracteri-
zada pela medida do desempenho dos estudantes nas provas em larga escala; 
b) como presença de condições gerais de ensino-aprendizagem que condu-
zam a uma formação ampla dos estudantes. Para o primeiro grupo, o direito 
à aprendizagem tem, como condição, garantir a todos o acesso e a permanên-
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cia. A aprendizagem de conhecimentos e habilidades é vista como a principal 
finalidade da escola, sendo que sua eficácia é medida por provas de avaliação 
externa de larga escala. Desse modo, o desempenho dos estudantes nos tes-
tes padronizados é apontado como o principal indicador de aprendizagem e, 
consequentemente, de qualidade. Assim, “todos os processos escolares devem 
estar orientados para a garantia de bons resultados de desempenho” (GUS-
MÃO, 2013b, p. 107), os quais são aferidos, no caso do Brasil, com o Saeb, 
Prova Brasil, Enem, Pisa; são os testes e os índices que dizem se a qualidade 
é boa ou ruim, e isto orienta as políticas públicas. Igualmente, considera-se 
que as provas e índices são indicadores de qualidade e eixos estruturantes das 
políticas que buscam qualidade. O segundo grupo reconhece a importância 
da aprendizagem, mas ela está incluída numa noção de qualidade da educa-
ção mais ampla, articulada a um conjunto de aspectos como os processos, as 
condições necessárias para a educação de qualidade, a formação de valores 
para a cidadania, o atendimento à diversidade, a participação e a democracia. 
Esse grupo recusa a valorização do resultado das provas em larga escala e os 
índices como os principais critérios da qualidade da educação. Eles também 
defendem o direito à aprendizagem no contexto do processo educativo como 
um todo. Mas aprendizagem significa menos o domínio de conteúdos e mais 
às vivências dos alunos em relação à cidadania, à ética, à diversidade, a for-
mas de participação, às interações na escola e às práticas de convivência. 

O estudo de Gusmão permite extrair conclusões semelhantes à suges-
tão de Libâneo (2016) quando caracteriza o currículo instrumental e o cur-
rículo sociológico/cultural. Mas não aparecem nessa pesquisa depoimentos 
referentes à terceira posição mencionada acima que, notoriamente, destaca o 
lugar dos aspectos pedagógicos na qualidade de ensino. Esse fato traz à tona 
uma questão intrigante no quadro da educação brasileira: os posicionamentos 
hegemônicos em torno das políticas educacionais, ainda que por diferentes 
motivos, ignoram os aspectos propriamente pedagógicos do funcionamento 
da escola, o que reflete nas posições sobre critérios de qualidade de ensino5. 

5 Uma análise aprofundada acerca das insuficiências das pesquisas do campo da educação que 
abordam apenas os fatores externos à escola, ou apenas os fatores internos, é apresentada por 
Libâneo (2011). Nessa publicação, o autor defende que ambas as abordagens são inseparáveis 
e que legisladores, pesquisadores, dirigentes educacionais, professores, precisam compreender 
sua mútua determinação.
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A discussão trazida neste tópico remete diretamente à questão das fina-
lidades educativas escolares, aos critérios de qualidade de ensino e que lugar 
tem nisso os aspectos pedagógico-didáticos da qualidade. No projeto neoli-
beral para a educação das camadas pobres dos países periféricos, os aspectos 
pedagógico-didáticos ficam diluídos no currículo e nas formas de avaliação 
externa, perdendo-se as peculiaridades do ato educativo como a formação 
científica, o desenvolvimento intelectual e o desenvolvimento da personali-
dade. As escolas funcionam apenas para melhorar os índices educacionais, 
o processo de ensino-aprendizagem fica reduzido à transmissão de conteú-
dos das apostilas dos sistemas de ensino e dos pacotes pedagógicos e mate-
riais didáticos, a avaliação escolar fica subordinada aos conteúdos previstos 
nos testes nacionais, os professores têm sua profissão esvaziada à medida que 
perdem sua autonomia (SILVA, 2014). Por sua vez, o currículo sociológico/
intercultural responde ao movimento de ascensão dos conceitos de diversi-
dade e de inclusão no campo social e acadêmico, destacando a heterogenei-
dade de culturas, as diferenças ou o multiculturalismo (MOEHLECKE, 2009; 
RODRIGUES, ABRAMOWICZ, 2013, p. 17), bem como o crescimento dos 
movimentos sociais envolvendo grupos étnico-raciais, segmentos minoritá-
rios como indígenas, grupos religiosos e de gênero. Também aqui são sacri-
ficados os aspectos pedagógico-didáticos em nome de ações genéricas, como 
atendimento à diversidade, inclusão educacional, atendimento a populações 
socialmente vulneráveis etc.

Em contraponto ao projeto neoliberal e às reformas educativas de cunho 
economicista, destaca-se no campo educacional uma perspectiva de qualidade 
de educação centrada no desenvolvimento humano para uma sociedade justa 
e democrática. Ela ampara-se nos princípios da teoria histórico-cultural que 
concebe a educação escolar como lugar da apropriação dos conceitos científi-
cos pelos estudantes enquanto meios instrucionais para promover o desenvol-
vimento intelectual e a formação global da personalidade.

Entender a escola como o lugar em que se promove a educação para 
o desenvolvimento significa educar para a formação dos processos psíqui-
cos superiores por meio de mediações culturais. Em outras palavras, o desen-
volvimento mental, afetivo e moral dos alunos dependem da apropriação da 
experiência histórico-cultural e da interação com essa experiência em situa-
ções adequadas de aprendizagem. Esse processo de apropriação, que envolve 
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uma atividade de transformação dos objetos de estudo, se converte em for-
mas de subjetividade individual. Ou seja, ele implica uma reelaboração sub-
jetiva pelo aluno dos produtos e dos modos de atuar da ciência, da arte e da 
cultura em geral. Não se trata, portanto, de transferência direta de conheci-
mentos e modos de agir de fora para dentro; a apropriação implica o papel 
ativo do sujeito na interiorização de ferramentas mentais para lidar com a rea-
lidade, com os outros, consigo mesmos. É assim que o processo de apropria-
ção promove mudanças qualitativas no modo de ser e de agir dos alunos, ou 
seja, instiga o desenvolvimento mental e promove a formação da personali-
dade. Aquilo que é internalizado se converte em meio da própria atividade do 
sujeito, em formas de orientação da própria personalidade.

Davidov (1988, p. 56) sintetiza essa relação entre atividade externa e 
atividade interna no processo educativo: 

Originalmente, o indivíduo está incluído de forma direta em uma ati-
vidade social distribuída entre os membros de um certo coletivo [...]. 
Os procedimentos desta atividade, que inicialmente são assimilados em 
sua forma externa, se transformam e se convertem em processos inter-
nos (mentais) ou intrapsíquicos. Precisamente nesta passagem das for-
mas externas, já realizadas, coletivas, da atividade, às formas internas, 
reconstituídas, individuais, de sua realização, ou seja, no processo de 
interiorização, de transformação do interpsíquico em intrapsíquico, é 
que se realiza o desenvolvimento psíquico do homem.

A instrução, ou seja, o processo de ensino-aprendizagem orientado 
para o desenvolvimento humano é o meio privilegiado de organização das 
formas pelas quais os alunos se apropriam da experiência humana constru-
ída social e historicamente e, com isso, enriquecem seu desenvolvimento psí-
quico. Quanto mais bem organizado o ensino visando aprendizagem, mais ele 
pode atuar no desenvolvimento humano dos alunos em todas as suas dimen-
sões: cognitiva, afetiva, moral, estética. Por sua vez, ensino bem organizado é 
o que propicia a aquisição dos conceitos básicos gerais das Ciências e da arte. 
Para isso, é imprescindível que esse processo de apropriação ocorra sempre 
em colaboração com os outros, na atividade comunicativa entre as pessoas, 
implicando a participação ativa, a ajuda mútua e o compartilhamento de ações 
de estudo. 
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As consequências desse entendimento da relação entre educação e 
desenvolvimento humano para a organização do processo de ensino-apren-
dizagem são as que apontamos a seguir. Em primeiro lugar, a questão central 
da didática desenvolvimental são os conteúdos do ensino, entendidos aqui 
não como conhecimentos fixos e formais, mas como modos gerais, métodos 
gerais, social e historicamente formados, de transformação dos objetos da rea-
lidade, ou seja, eles refletem o processo mental de busca do conhecimento. 
Isso explica a origem das relações entre a cultura e o conhecimento esco-
lar. Cabe à escola selecionar os elementos dessa cultura a serem apropriados 
pelas novas gerações, de modo a lhes assegurar uma formação geral comum. 
Em segundo lugar, esses ‘conteúdos’, social e historicamente desenvolvidos, 
precisam ser interiorizados, isto é, convertidos em formas de subjetividade 
individual, como meios da atividade do sujeito que possibilitam o desenvol-
vimento dos processos psicológicos superiores. O processo de interiorização 
significa, portanto, a orientação da atividade do aluno para o domínio dos pro-
cedimentos socialmente desenvolvidos de lidar com o mundo dos objetos e 
transformá-los, de modo que eles se convertam em meio da própria atividade 
do indivíduo. Em terceiro lugar, a forma adequada de condução desse pro-
cesso, tal como propõe Davydov (1988), é a atividade de estudo, precisamente 
a atividade conduzida pelo professor visando a apropriação, pelo aluno, dos 
procedimentos generalizados de ação na esfera dos conceitos científicos. Em 
quarto lugar, a culminância desse processo são as mudanças qualitativas no 
desenvolvimento psíquico, a partir do que o indivíduo regula voluntariamente 
sua própria atividade em relação à natureza e aos outros. Estão, pois, conjuga-
dos entre si os objetivos da educação escolar, o processo de ensino-aprendiza-
gem e o desenvolvimento humano.

Em síntese, na teoria histórico-cultural, a educação e o ensino atuam 
no desenvolvimento psíquico, e esse desenvolvimento ocorre pelo processo 
de interiorização, implicando o caráter ativo do sujeito que aprende. A culmi-
nância do processo de desenvolvimento é a formação do conteúdo da perso-
nalidade dos alunos pois, de acordo com Vygotsky, a mediação cultural por 
ferramentas físicas e por signos, torna possível o controle do comportamento e 
de seus processos mentais. É na escola que se realiza o processo sistematizado 
de ensino-aprendizagem, em uma determinada sociedade e em circunstâncias 
concretas, nas quais o aluno se apropria da experiência humana socialmente 
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elaborada como condição para o seu desenvolvimento psicológico, isto é, para 
a formação de sua personalidade.

A perspectiva histórico-cultural para a qualidade de ensino tem sido 
objeto de estudos e pesquisas por parte de diversos pesquisadores havendo, 
inclusive, esforços por parte de educadores de adotá-las em escolas e salas de 
aula. É com base nesta perspectiva que, no próximo tópico, argumenta-se que 
as políticas neoliberais para a escola não promovem a qualidade de educação, 
ao contrário, são restritivas à promoção do desenvolvimento humano e à jus-
tiça social na escola.

Políticas educacionais neoliberais e a reforma educativa em Goiás: a 
qualidade de educação restrita e restritiva

Os capítulos deste livro diretamente vinculados ao projeto de pesquisa 
trazem diversas facetas da implantação da reforma educativa no Estado de 
Goiás denominada Pacto pela Educação (GOIÁS/SEDUC), no período entre 
2011 e 2014, visando captar o impacto das políticas educacionais na escola e 
na sala de aula. A pesquisa teve como objetivo geral identificar, nas práticas 
de organização e gestão da escola e nas práticas pedagógico-didáticas na sala 
de aula, a incidência de referenciais de qualidade de educação inscritos na 
política educacional do Estado de Goiás influenciadas por organismos inter-
nacionais.

As análises de documentos referentes às orientações de organismos 
multilaterais estabelecem como finalidade educativa das escolas o provimento 
de aprendizagens básicas, enunciadas explicitamente na Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos (UNESCO, 1990) como: os instrumentos essen-
ciais para a aprendizagem (leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a 
solução de problemas) e os conteúdos básicos da aprendizagem (conhecimen-
tos, habilidades, valores e atitudes). As aprendizagens básicas compõem o 
currículo baseado em padrões de avaliação (conhecimentos úteis, habilida-
des, valores) verificados por provas de avaliação externas; tais padrões devem 
ser formulados e implementados por sistemas de avaliação de desempenho. 
Desse modo, o critério de qualidade das aprendizagens baseia-se nos resul-
tados escolares dos alunos aferidos por testes padronizados. A organização 
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curricular e pedagógica das escolas deve assegurar a obrigação de resultados, 
sendo estes utilizados para controle e responsabilização das escolas e profes-
sores, decorrendo daí a concessão de bonificação às escolas e professores que 
cumprem as metas.

Os resultados da pesquisa apresentada neste livro mostram que as mes-
mas características incidem nos documentos da Seduce/GO a partir do Pacto 
pela Educação implantado no Estado de Goiás (2011-2014), base para a apu-
ração do seu impacto nas escolas e salas de aula. Com efeito, é possível extrair 
dos documentos forte correspondência entre os documentos internacionais e 
os da Seduce (FREITAS, LIBÂNEO E SILVA, 2017; PESSONI, 2017; SAN-
TOS, 2017; REIS, 2016; SILVA, 2014).

“Em relação a finalidades educativas e critérios de qualidade”: A fina-
lidade educativa é atender a necessidades de aprendizagem para assegurar o 
acesso e a permanência. Conforme a Declaração sobre Educação para Todos, 
de Jontien, aprendizagem significa o provimento de conhecimentos e habili-
dades úteis e sua eficácia é medida por provas de avaliação externa e o indi-
cador de qualidade é o desempenho dos estudantes nos testes padronizados.

“Em relação ao currículo”: Formulação de Currículo Referência e ativi-
dades pedagógicas subordinados a metas de competências e habilidades.

“Em relação à organização pedagógica”: aplicação sistemática de pro-
vas externas e provas simuladas na escola; estrutura de apoio pedagógico aos 
professores, principalmente no treinamento para as provas de avaliação exter-
nas; planejamento escolar baseado nos testes já aplicados, ou seja, as provas 
estruturam as ações pedagógicas; alunos com baixo desempenho são promo-
vidos automaticamente após a recuperação.

“Em relação ao professor”: trabalho docente subordinado aos objeti-
vos das avaliações externas; cumprimento do Currículo de Referência e das 
prescrições para avaliação; responsabilização da escola e dos professores pelo 
sucesso/insucesso dos alunos.

A presente pesquisa teve por objetivo mostrar de que forma políticas 
internacionais influenciam mudanças no funcionamento interno das escolas 
e como elas impactam a organização escolar, o trabalho dos professores e 
as aprendizagens dos alunos. A constatação de correspondência das políticas 
educacionais oficiais com as orientações de organismos internacionais e a aná-
lise dos dados de pesquisa coletados em escolas da rede estadual permitiram 
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identificar a incidência nas escolas e salas de aula de referenciais de qualidade 
de ensino formulados naquelas orientações e os impactos das orientações na 
aprendizagem e no desenvolvimento dos alunos. A análise de conjunto desses 
dados possibilitaram destacar alguns pontos cruciais que mostram que crité-
rios de qualidade do ensino baseados em resultados em avaliações externas 
não promovem essa qualidade, ao contrário a deteriora.

a) A obrigação de resultados e o currículo instrumental visam muito mais 
atender a um problema de economia da educação do que da formação 
e desenvolvimento humano dos alunos, o real critério de qualidade da 
educação.

Pesquisas mencionadas neste texto trazem suficientes esclarecimentos 
para comprovar que as reformas educacionais encetadas no Brasil (como de 
resto em outros países da América Latina, África e Ásia), desde os anos 1990, 
indutoras de políticas e diretrizes educacionais, são influenciadas por orga-
nizações multilaterais, principalmente o Banco Mundial e a Unesco, efeti-
vando-se nas escolas. Por detrás de uma visão economicista da educação está 
o princípio de que a educação deve permitir a inserção dos indivíduos na eco-
nomia de mercado local e global por meio da gestão voltada a resultados, afe-
ridos por meio de testes em larga escala que avaliam o desempenho escolar 
dos alunos. A que finalidades educativas atendem uma política educacional 
de obrigação de resultados? Podem critérios econômicos legitimar, unilateral-
mente, a obrigação de resultados em educação? Não se trata de desconhecer 
as relações entre economia e educação, sendo notório o vínculo da educação 
com o desenvolvimento econômico, a par das demais dimensões do desenvol-
vimento de um país, incluindo o nível de produtividade e renda. O problema 
está em reduzir a educação a um fator econômico, antes de ser um direito 
básico dos seres humanos de ter assegurada sua formação cultural e científica 
e o desenvolvimento de suas potencialidades. Definir o que é educação é o 
primeiro requisito para se delimitar o lugar das demais Ciências da educação, 
entre elas a economia. 

A lógica que preside a visão economicista nas recomendações dos 
organismos multilaterais realça a importância da educação para a redução 
da pobreza visando aumentar a produtividade dos pobres e torná-los aptos 
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a participar eficientemente na economia e na sociedade (EVANGELISTA e 
SHIROMA, 2006). “A estratégia do Banco Mundial para reduzir a pobreza 
se concentra na promoção do uso produtivo do trabalho, que é o principal 
ativo dos pobres, e na prestação de serviços sociais básicos aos necessitados” 
(BANCO MUNDIAL, 1995, p. 23). O foco do Banco Mundial na “aprendiza-
gem para todos” reporta explicitamente à verificação “se os egressos da escola 
têm o conhecimento e as habilidades necessárias relacionadas ao mercado” 
(BANCO MUNDIAL, 2011). Nessa perspectiva, a educação torna-se crucial 
para as mudanças levadas a efeito no capitalismo globalizado. No entanto, o 
atendimento às necessidades básicas de aprendizagem – tendo como objetivo 
da educação pelos organismos internacionais – converteu-seno entendimento 
a necessidades ‘mínimas’ já que o currículo se resume a conhecimentos úteis 
e habilidades para a empregabilidade imediata, longe de assegurar conteú-
dos significativos e o desenvolvimento das capacidades intelectuais. Daí que 
a aprendizagem escolar se presta, em primeira instância, à solução de proble-
mas sociais e econômicos de acordo com os critérios do mercado global e não, 
primordialmente, ao provimento de formação humana visando o desenvolvi-
mento pleno da personalidade.

A escola do neoliberalismo, para Lenoir (2016), busca o domínio de 
competências requeridas pelo mercado de trabalho em que “a função do sis-
tema escolar é fornecer o capital humano necessário para as empresas e assegu-
rar, desde a mais tenra idade, a inserção individual, enquanto capital humano, 
na lógica economicista do mercado”. A linguagem do mercado se sobrepõe à 
linguagem da educação realçando conhecimentos utilitários e habilidades téc-
nicas e sacrificando objetivos e conteúdos educacionais, preterindo qualquer 
menção ao trabalho verdadeiramente pedagógico dos professores. Também 
Charlot (2005, p. 143), ao criticar a subordinação da educação à lógica econô-
mica e de preparação para o mercado de trabalho, escreve que essa visão pro-
duz o ocultamento da dimensão cultural e humana da educação, à medida que 
se dissolve a relação entre o direito das crianças e dos jovens de serem dife-
rentes culturalmente e, ao mesmo tempo, semelhantes em termos de dignidade 
e reconhecimento humano, ou seja, “ameaça o homem em seu universalismo 
humano, em sua diferença cultural e em sua construção como sujeito”. Para 
Silva (2008), prevalece nas políticas educacionais a lógica econômica, em que 
a qualidade refere-se aos resultados obtidos com base no desempenho escolar 
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dos alunos. Trata-se de uma visão utilitarista voltada para interesses econô-
micos, distinta de uma visão de formação humana provida pela escola como 
instituição pública. Ele conclui: “talvez seja justamente o caráter público da 
educação escolar que esteja sendo cada vez mais esvaziado à custa de uma 
noção de qualidade educacional estritamente instrumental, ligada a supostos 
efeitos econômicos e interesses privados, característicos de uma sociedade de 
consumo” (SILVA, 2008, p. 43). Em síntese, o uso de testes em larga escala se 
presta muito mais para alimentar mecanismos regulatórios do mercado edu-
cativo e para o controle das escolas e dos professores do que para atender ao 
direito à educação.

Eis, então, a primeira constatação de uma qualidade restrita apregoada 
pelo neoliberalismo, a subordinação da educação à economia. A restrição está 
na ideia de que investimentos em educação se justificam pelos serviços que 
ela presta ao sistema econômico no sentido de preparação dos indivíduos para 
o trabalho produtivo, ao invés de assegurarem o direito a todos os indivíduos 
em sua formação e seu desenvolvimento como seres humanos. O princípio 
que exige do sistema educacional a obrigação de resultados inverte a lógica da 
natureza da atividade educacional: ela é, antes de tudo, um projeto ético diri-
gido à formação de seres humanos, tal como expressa Saviani (2011, p. 21):

[...] o que não é garantido pela natureza tem que ser produzido histo-
ricamente pelos homens e, nisso, se incluem os próprios homens. [...] 
Consequentemente, o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e 
intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é pro-
duzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o 
objeto da educação diz respeito, por um lado, à identificação dos ele-
mentos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da 
espécie humana para que eles se tornem humanos; por outro lado e con-
comitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir 
esse objetivo.

Na mesma perspectiva delineada nessa conceituação de educação, 
escreve Libâneo(2015, p. 59):

A educação é uma prática social materializada numa atuação efetiva na 
formação e desenvolvimento de seres humanos, em condições sociocul-
turais e institucionais concretas, implicando procedimentos peculiares e 
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resultados, visando mudanças qualitativas na aprendizagem e no desen-
volvimento e, por consequência, na personalidade dos alunos.

Antes, portanto, de se pensar a qualidade da educação pelo critério 
do mercado e do mundo produtivo, medida por índices, trata-se de concebê-
-la como processo de formação e desenvolvimento de seres humanos. Sendo 
assim, o porquê educar e o como educar e ensinar não são tarefas de econo-
mistas, mas de educadores, ainda que seja verdadeiro que uma boa formação 
cultural e científica concorre para o desenvolvimento econômico. Se se trata, 
pois, de um direito humano básico, cabe ao Estado assegurar as condições de 
sua efetivação como equipamentos, material didático, currículos e metodolo-
gias necessárias à eficácia do processo de ensino-aprendizagem, professores 
bem formados, formas de avaliação diretamente ligadas à melhoria das apren-
dizagens dos alunos etc., convergindo para a formação cultural e científica e o 
desenvolvimento pleno dos indivíduos.

b) A institucionalização da regulação do funcionamento do sistema escolar 
pelas avaliações externas levou à exacerbação do tecnicismo pedagógico, 
sendo uma de suas consequências a banalização do processo de ensino- 
aprendizagem ao reduzi-lo a práticas de ensino meramente transmissivas 
e baseadas no decoreba, e à restrição da avaliação escolar à aplicação de 
testes estandardizados.

O processo didático na escola de resultados imediatos se reduz a formas 
de organização do ensino requeridas para a participação dos alunos no sistema 
de avaliações externas. Em razão disso, as escolas reproduzem um mesmo 
padrão de ensino: o professor repassa o conteúdo previamente definido pelo 
sistema de ensino (frequentemente na forma de apostilas ou livros de um “sis-
tema de ensino”6); periodicamente os alunos são submetidos a testes visando 

6 A denominação “sistema de ensino” refere-se aqui a material didático, principalmente 
livros correspondentes aos anos escolares da Educação Básica, produzido e comercializado por 
empresas privadas, com a finalidade de dar suporte ao ensino dos conteúdos curriculares nas 
escolas públicas e privadas. Os sistemas de ensino são contratados para o provimento de ser-
viços educacionais que incluem, além do fornecimento do material didático, formação de pro-
fessores, apoio pedagógico aos professores e consultorias. A existência dos sistemas de ensino 
vem reforçando a homogeneização e a uniformização do ensino.
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treinamento para respondê-los por ocasião da aplicação das provas de avalia-
ção padronizadas; os resultados das provas classificam os alunos e fornecem 
o critério para estabelecer o ranking das escolas. Esse procedimento geral, do 
ponto de vista didático, apoia-se em métodos de ensino “transmissivos” com 
suporte das tecnologias de ensino, pelos quais o aluno precisa apenas reter o 
ensinado e reproduzir o que memorizou nos testes. Assim, é inevitável cons-
tatar que a rotina das salas de aula se converte em práticas de ensino tradicio-
nais, maquiadas com tecnologias educacionais. 

A análise desses processos didáticos leva a associá-los diretamente ao 
paradigma behaviorista (também chamado comportamentalista ou condu-
tista), traduzido na linguagem do campo da educação como “ensino tecni-
cista”. As características e aplicações desse paradigma na prática escolar são 
bastante conhecidas, por exemplo, nas formas de gestão gerencial na escola; 
na prescrição do currículo; na programação das disciplinas baseadas em obje-
tivos quantificáveis; nas formas bem precisas e objetivas de avaliação desses 
objetivos; na metodologia de ensino bastante simplificada com tarefas sequen-
ciais em função da memorização dos conteúdos. Em resumo, é tudo que se 
pode observar nas escolas que adotam o currículo instrumental ou de resul-
tados imediatos: a atividade do professor se reduz a atividades de memori-
zação do conteúdo e a avaliação a mensurar o memorizado (supostamente 
aprendido). Nos anos 1980-1990, com as reformas educativas no contexto 
do neoliberalismo, uma variante do paradigma behaviorista se aproximou do 
paradigma cognitivo, até com alguma aproximação ao construtivismo, quando 
os testes passaram a avaliar também capacidades e habilidades cognitivas e, 
atualmente, competências socioemocionais. O paradigma behaviorista se 
diferencia radicalmente de outras pedagogias como a cognitiva, a humanista, 
a construtivista, a histórico-cultural as quais têm alguns traços em comum 
como o papel da aprendizagem significativa no desenvolvimento dos proces-
sos mentais, as implicações cognitivas e emocionais no ensino, o papel do 
ambiente social da aprendizagem e de situações estimuladoras do desenvol-
vimento mental, as interações em sala de aula etc. Essas características estão 
ausentes do paradigma tecnicista, já que considera a mente humana como uma 
“caixa preta” cujo interior não podemos conhecer e, por isso mesmo, trata-se 
de buscar no ensino formas externas de mudanças no comportamento humano 
dos alunos ignorando os processos psíquicos ou mentais, o contexto sociocul-
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tural, a relação pedagógica. Com isso, o papel educativo da escola e dos pro-
fessores fica praticamente anulado porque os objetivos vêm previamente, ou 
seja, agentes avaliadores do sistema escolar definem os objetivos da matéria, 
o tipo de cidadão, o projeto educativo. Ignora-se a preparação do professo-
rado para as diferentes matérias, pois isso não é necessário, já que objetivos, 
conteúdos e procedimentos didáticos são pré-determinados pelos sistemas de 
ensino, iguais para todas as escolas e todos os alunos.

Embora haja defensores dos testes padronizados para determinados 
tipos de avaliação, por exemplo, as avaliações em escala destinadas a efe-
tuar diagnósticos da efetividade do sistema educacional, há argumentos con-
vincentes para criticar seu uso para avaliar a aprendizagem na sala de aula. 
Por exemplo, para Facci, Eidt e Tuleski (2006), os testes formais generali-
zam conhecimentos e habilidades desconsiderando desigualdades sociais e 
culturais, avaliam capacidades das crianças como se elas fossem desvincula-
das de uma realidade histórica e cultural, como se todas as crianças avaliadas 
por esses instrumentos tivessem oportunidades equivalentes para se apro-
priarem do conhecimento exigido em tais provas. Para essas autoras, a ava-
liação escolar pressupõe mediações sociais, interações, desenvolvimento de 
processos psicológicos superiores, aspectos que não são valorizados quando 
os testes padronizados se constituem na única forma de avaliação da apren-
dizagem escolar.

De acordo com a concepção de educação defendida neste texto, a 
educação escolar provê a organização e os meios pelos quais os alunos se 
apropriam da experiência socialmente elaborada em função do seu desenvol-
vimento. Nesse sentido, segundo Vygotsky, “a instrução só é boa quando se 
adianta ao desenvolvimento, quando desperta e provoca toda uma série de 
funções que se encontravam em estado de maturação na zona de desenvolvi-
mento próximo. Nisto reside o papel fundamental da instrução no desenvolvi-
mento” (p. 360). Por isso, “a pedagogia deve orientar-se não no ontem, mas no 
amanhã do desenvolvimento infantil (p. 359). Davidov, desenvolvendo esta 
ideia de Vygotsky, escreve que o ensino precisa utlizar em sala de aula meios 
que formam ativamente nos alunos novos patamares de desenvolvimento das 
capacidades e não simplesmente adaptá-los ao nível presente já formado de 
desenvolvimento mental (p. 196). Facci, Eidt e Tuleski (2006, p. 119) refor-
çam esse entendimento:
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Um dos desafios educacionais da atualidade é, portanto, desenvol-
ver procedimentos de avaliação dinâmica que utilizem os resultados 
e análises das descrições qualitativas dos processos de aprendizagem 
para produzir informações práticas adequadas aos programas instru-
cionais. Dessa forma, pode ser possível desenvolver uma teoria e uma 
prática da avaliação que aplique ideias derivadas da teorização de 
Vigotski sobre o nível de desenvolvimento próximo, possibilitando 
a avaliação minuciosa dos processos psicológicos, úteis para o pla-
nejamento educacional, considerando os dados acerca do processo de 
escolarização do aluno, e, principalmente, de seu contexto histórico-
-social. Assim, conhecer as potencialidades do aluno torna-se tão fun-
damental quanto considerar a prática social na qual se desenvolve a 
prática educativa, que produz o sucesso e o insucesso escolar, para se 
abarcar as múltiplas relações que constituem o desenvolvimento do 
psiquismo humano.

c) O ensino baseado em resultados toma o aluno como indivíduo passivo, 
depositário do conhecimento e habilidades de caráter utilitário, desconsi-
derando seu papel ativo no próprio processo de aprender.

A vinculação da avaliação do desempenho escolar exclusivamente a 
resultados nas provas de avaliação externas não considera o papel do aluno 
na aprendizagem e as condições suscitadoras da aprendizagem autônoma. 
As avaliações externas não dão conta de avaliar adequadamente competên-
cias imprescindíveis para a formação humana como a expressão do pensa-
mento por meio da escrita, a formação de conceitos, a expressão de emoções, 
ler correntemente e interpretar textos, entre outras capacidades intelectuais. 
O êxito ou o fracasso dos alunos depende tão-somente da correspondência 
entre o que exigem as provas de avaliação externas e as respostas aos testes. 
A observação das salas de aula e os depoimentos de dirigentes pedagógicos 
e de professores, na pesquisa apresentada neste livro, confirmam integral-
mente esta constatação. No entanto, não há evidências suficientes de que o 
bom desempenho nos testes assegura bom desempenho escolar. Os resultados 
de desempenho escolar dos alunos podem servir para o controle do trabalho 
das escolas e dos professores, mas não ajudam a tomar medidas sobre como 
ajudar os estudantes a aprender melhor, como melhorar o ambiente escolar 
para melhor aprendizagem, como ajudar os professores a ensinarem melhor, 
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simplesmente porque estes objetivos não podem ser captados pelos resulta-
dos nos testes padronizados. 

O que deve ser um ensino de qualidade que favorece a aprendizagem 
dos alunos? É aquele que resulta de um planejamento intencional do profes-
sor, de uma seleção adequada de conteúdos conforme estágios do desenvolvi-
mento dos alunos, de tarefas de estudo que envolvem o interesse e mobilizam 
o desejo de aprender dos alunos, que conecta o conhecimento com a vida 
cotidiana. No entanto, o aluno não é um aprendiz cujo destino é receber pas-
sivamente a informação, mas um sujeito que participa, de forma consciente, 
do processo de apropriação dos conteúdos, atribuindo sentido pessoal a eles 
para desenvolvimento de sua autonomia e fortalecendo suas condições inter-
nas para participar da vida social, profissional e cultural na sociedade. Nada 
disso pode ser realizado em aulas que só visam preparar os alunos para as pro-
vas das avaliações externas. 

A teoria do ensino desenvolvimental ressalta que o desenvolvimento 
dos alunos se realiza pela apropriação da experiência histórico-social da 
humanidade. Davidov e Markova (1987)afirmam, porém, que o aluno pode 
dominar conhecimento e habilidades sem que isso leve ao desenvolvimento 
psíquico. Para que a apropriação de conhecimentos e habilidades propicie o 
desenvolvimento é necessária uma atividade especial, a atividade de estudo, 
na qual o próprio aluno se transforma ao adquirir novas capacidades, isto 
é, novos procedimentos de ação com os conceitos científicos. Conforme os 
autores:

O conteúdo principal da atividade de estudo é a assimilação de métodos 
generalizados de ação no âmbito dos conceitos científicos e as mudan-
ças qualitativas no desenvolvimento psíquico da criança. A noção de 
“tarefa de estudo” contribuiu para esclarecer o enfoque da educação 
para o desenvolvimento: o estudo não é apenas domínio de conheci-
mentos nem mesmo aquelas ações ou transformações que o aluno 
realiza no curso da aquisição de conhecimento. É, antes de tudo, as 
mudanças, as reestruturações, o enriquecimento do próprio aluno. Esse 
modelo de atividade educativa baseado na atividade de estudo abre o 
caminho para analisar a participação ativa do sujeito no processo de 
estudo e permite, em certa medida, dar um passo à frente na superação 
do intelectualismo na compreensão do processo de educação. (DAVI-
DOV E MARKOVA, 1987, p. 324)
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d) As provas de avaliação externas (avaliação em larga escala) tomam o 
aluno como indivíduo isolado, desconsiderando o conjunto de fatores que 
intervêm no rendimento escolar, especialmente os fatores interescolares e 
os contextos de vida dos alunos. 

As provas em larga escala são aplicadas massivamente, um mesmo ins-
trumento é aplicado para um grande número de alunos, desconsiderando-se as 
condições individuais, sociais e culturais, a estrutura física da escola, as con-
dições de trabalho dos professores e o ambiente de aprendizagem. Embora o 
sistema de avaliação em escala disponha de muita informação sobre o sistema 
educativo (rendimento escolar dos alunos por idade, escola, gênero, por dis-
ciplinas, e até a evolução escolar de um aluno), não são levados em conta os 
fatores intraescolares tais como as condições de salário e de trabalho dos pro-
fessores, as condições pedagógicas, incluindo o apoio ao professor na sala de 
aula e as condições históricas e sociais concretas de vida dos alunos. A esse 
respeito, número bom de trabalhos aborda o impacto da origem socioeconô-
mica sobre o desempenho escolar dos alunos. 

Nuñez e Ramalho (2011), abordando a questão dos resultados de ava-
liação em larga escala, por exemplo, o ENEM, afirmam que eles podem ser 
um indicador de capacidades e disposições desenvolvidas pelos estudantes de 
tipo essencialmente cognitivas, ou seja, pode ser uma ferramenta para a ava-
liação do sistema no nível macro (nacional), mas não pode avaliar as parti-
cularidades e contextos nos quais se desenvolvem as propostas pedagógicas 
escolares. Segundo eles, cabe à escola:

[...] promover uma avaliação sistemática e formativa, orientada tam-
bém para acompanhar e ajudar nos processos de desenvolvimento da 
ética, de atitudes, valores que, como elementos da personalidade inte-
gral dos estudantes, são partes inseparáveis do conteúdo escolar. [...] A 
avaliação escolar deve respeitar as singularidades dos estudantes, seus 
avanços e desenvolvimento como personalidade integral. (NUÑEZ E 
RAMALHO, 2011, p. 11)

No entanto, o que se verifica na educação escolar subordinada exclusi-
vamente a resultados é que são postas as metas, e as escolas e os professores 
devem ser virar para atingi-las, ou seja, são desconsiderados os fatores intraes-
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colares, incluindo as condições de remuneração e de trabalho dos professores, 
e as condições históricas sociais concretas de vida dos alunos. 

e) A avaliação externa de resultados escolares por meio de testes padroniza-
dos resulta funesta para os alunos pobres, uma vez que as desigualdades 
sociais e de escolarização os colocam em desvantagem em relação às exi-
gências do processo de escolarização.

A avaliação externa por meio de testes para medir o rendimento escolar 
tende a prejudicar alunos que, em razão de desigualdades sociais e desigual-
dades escolares antecedentes, apresentam dificuldades de acompanhamento 
do processo de ensino-aprendizagem. Trata-se de um tipo de medida homogê-
nea com consequências drásticas na subjetividade e na vida social de alunos 
pobres. Com efeito, a aplicação de provas objetivas iguais para todos ignora as 
desigualdades sociais e escolares dos alunos, situação em que os mais pobres 
acabam irremediavelmente injustiçados uma vez que os alunos trazem consigo 
distintos requisitos de aprendizagem, capital cultural e linguístico, os quais 
precisariam ser considerados no processo de ensino-aprendizagem. Ao tornar 
os alunos responsáveis pelo seu próprio êxito com base em um modelo esco-
lar competitivo, arrisca-se a suscitar neles baixa autoestima, baixo interesse 
no trabalho escolar, ou até abandono da escola. Além disso, é sabido que as 
escolas de periferia urbana ou de municípios menores ou mais afastados car-
regam consigo um acúmulo de problemas, envolvendo as condições do prédio 
escolar, instabilidade das condições de ensino, inconstância de professores, 
pobreza das famílias. Nesse caso, não é justo atribuir o fracasso escolar aos 
alunos como, também, não é justo atribuí-lo somente aos professores já que 
eles lidam com contextos de ensino e aprendizagem que não podem controlar. 

Nada garante, pois, que uma política de resultados baseada em indica-
dores quantitativos de fato assegure a aprendizagem para todos, como apre-
goam os documentos oficiais. Antes, pode levar à exclusão escolar e social, 
pois a avaliação padronizada é aplicada a escolas de ensino fundamental com 
condições físicas, pedagógicas, metodológicas, muito diferentes. Será moral-
mente legítimo submeter todas as escolas aos mesmos padrões de desempe-
nho, sem levar em conta as características dos alunos e de seu meio, além das 
diferenças gritantes entre as escolas em relação às suas instalações físicas, pre-
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paro do corpo docente, condições socioeconômicas das famílias? Qual a utili-
dade dos indicadores quantitativos e do Ideb senão impor uma uniformidade 
de desempenho, sem que o Estado supra todas as escolas de condições para 
chegar aos padrões estabelecidos? Não estaria havendo certa perversidade em 
pautar o desempenho das escolas, dos professores e dos alunos a um padrão 
daquela escola bem-sucedida ou do professor bem-sucedido? Num trabalho 
interativo como é o ensino, em que o trabalho do professor não pode ser feito 
a não ser que o aluno consinta em aprender segundo os modos levados a efei-
tos na escola, como decidir a responsabilidade destes co-produtores do traba-
lho escolar? Que meios de trabalho os dirigentes do sistema escolar colocarão 
nas mãos dos professores para que os alunos possam ter mais êxito escolar?

f) O sistema de avaliações externas, ao visar a responsabilização das esco-
las e professores pelo sucesso ou insucesso dos alunos, culpabiliza e, ao 
mesmo tempo, desprofissionaliza o professor. 

O estabelecimento de metas quantitativas e a apuração de resultados é 
um mecanismo de regulação do sistema escolar cujo objetivo real é a respon-
sabilização das escolas e dos professores pelo êxito ou insucesso dos alunos 
nas provas de avaliação externas, descarregando a responsabilidade dos pro-
blemas da educação e do ensino à escola e aos professores. Os dados apre-
sentados e analisados nas pesquisas publicadas neste livro mostram que a 
Secretaria envia às escolas uma lista de metas e conteúdos a serem atingidos 
pelas escolas, com apostilas de exercícios; os professores “passam” o conte-
údo e treinam os alunos para responder testes enviados nas provas padroni-
zadas; os resultados servirão para a classificação das escolas e indicação de 
professores para a bonificação salarial. Desse modo, escolas e professores são 
introduzidos na lógica da produtividade e da competição individualista, des-
caracterizando o papel pedagógico dos professores, ou seja, a submissão à 
regulação do governo restringe suas possibilidades de criação, autonomia e 
inovação na sua sala de aula com seus alunos e, na escola, com os colegas. 

Com efeito, com suas funções reduzidas a transmitir conteúdos e a 
colocar os alunos fazendo exercícios já programados, ele se torna um execu-
tor de tarefas desprovido de iniciativa e autonomia. A informação propiciada 
pelos resultados da avaliação ignora as avaliações e qualificações realizadas 
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pelo próprio professor na sala de aula, ou seja, o sistema confia muito mais na 
prova externa do que nas avaliações realizadas pelos professores, aumentando 
a desqualificação profissional. Desse modo, os professores são desacreditados 
em sua capacidade de orientar a aprendizagem dos alunos e atribuir valor aos 
efeitos do seu próprio trabalho. Por um lado, é muito provável que sua auto-
estima seja atingida quando seus alunos recebem pontuação baixa nas provas 
de avaliação externas; por outro, sabem que esse insucesso não pode ser atri-
buído exclusivamente ao seu trabalho já que há muitos outros fatores que con-
correm para isso, como deficiente infraestrutura e material didático, precárias 
condições de trabalho, condição sociocultural dos alunos etc. 

Esse sistema de regulação, ao reduzir o professor a executor de tarefas, 
ignora aspectos inerentes ao exercício profissional dos professores como sua 
formação teórica, suas crenças, sua forma de pensar, sua cultura geral e suas 
experiências. Demitido dessas atribuições e reduzido a aplicador de instru-
mentos de avaliação, perde sua autonomia, sua autoria e autoridade profissio-
nal, sua criatividade, o que culmina com a desestabilização da sua identidade 
profissional. No entanto, uma boa pedagogia sabe que o trabalho dos profes-
sores requer muito mais do que repassar conteúdos e treinar os alunos a res-
ponder testes; a capacidade de organização do ambiente de aprendizagem; a 
organização dos conteúdos e sua transformação didática; a preparação de tare-
fas de estudo; a adequação de métodos e procedimentos de ensino a situações 
didáticas específicas; o estabelecimento de formas de interação com os alu-
nos; o conhecimento das suas características sociais, individuais e culturais; a 
seleção de formas de avaliação na sala de aula etc. Gimeno Sacristán (2013,  
p. 256) amplia os requisitos de formação dos professores:

O professor não é um técnico, mas um profissional que, além da capaci-
tação recebida nas instituições de formação, atua com e a partir de sua 
forma de pensar, da formação geral que possui e da experiência acumu-
lada. Se considerávamos, anteriormente, que a qualidade da educação 
tem seu marco na qualidade do seu professorado, é conveniente ampliar 
o significado desse princípio ao plano da formação cultural geral: o 
marco cultural das escolas está no limite da cultura de seus professores.

Se Sacristán tem razão, não é difícil argumentar o quanto esse modelo 
de educação leva ao enfraquecimento da qualidade de educação. Além disso, 



–    74    –

ao mesmo tempo que as políticas educacionais neoliberais depositam na 
escola e nos professores a responsabilidade pelos resultados da avaliação 
em escala, continuam precárias suas condições de exercício profissional e 
ignoradas as responsabilidades do sistema público como o financiamento da 
educação e a melhoria no salário dos professores; e o provimento de infra-
estrutura, equipamentos e material didático; condições de trabalho, estrutura 
de assistência pedagógica aos professores etc. A insistência na valorização 
do professor nas propagandas do governo é uma tentativa de esconder as frá-
geis condições de exercício profissional, tornando enfraquecido seu poder de 
atuação profissional. É nesse contexto que a lógica da meritocracia trazida 
pela bonificação aos professores torna-se perversa, dissimulando as condi-
ções de precariedade da profissão. Os governos utilizam o bônus para pre-
miar professores que se esforçaram mais, como exemplo aos demais colegas 
de que basta querer para poder, enquanto nega salários dignos, condições de 
trabalho, condições de infraestrutura e organizacionais. Os dissabores dos 
professores são intensificados com a divulgação dos resultados do Ideb, che-
gando-se a ponto de o Governo de Goiás instalar nas escolas estaduais placas 
com as notas obtidas as quais, a par da responsabilização e da culpabilização 
da escola e dos professores pelos baixos resultados, acabam por expô-los à 
aversão das famílias.

g) A Educação de resultados instituiu, para a escola pública, uma escola 
meritocrática, visando competição entre alunos social e individualmente 
desiguais, gerando uma qual.idade restrita e restritiva, comprometendo a 
justiça social na escola.

A política de gestão do sistema escolar baseada em resultados tem como 
suporte a visão de escola meritocrática em que se estabelece a competição 
entre indivíduos, de modo a individualizar as responsabilidades pelo sucesso 
ou fracasso no alcance das metas. A meritocracia é vista pelos seus defensores 
como um procedimento justo porque avalia os méritos de cada um indepen-
dentemente de características individuais, sociais e culturais. No entanto, de 
um ponto de vista em que a educação existe para promover o desenvolvimento 
e a formação humana, ela promove injustiça e exclusão. Com efeito, à medida 
que o sistema põe todos os alunos no regime de competição, submetidos às 
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mesmas provas, as diferenças se aprofundam rapidamente. Em pouco tempo, 
nota-se que alguns alunos se sentem incapazes de competir. Nesse caso, são 
responsabilizados individualmente pelo seu fracasso cuja consequência pode 
resultar no estigma de mau aluno, aluno indisciplinado etc. Gradativamente, 
cria-se um abismo entre os ‘alunos bons’ e os ‘alunos ruins’. No limite, alu-
nos com mais dificuldades são excluídos por não se encaixarem nas regras da 
meritocracia, por isso são ‘empurrados’ após as aulas de recuperação. O que 
o sistema meritocrático ignora é que os alunos trazem para a escola bagagem 
distinta devido a condições sociais e culturais das famílias, além das diferen-
ças individuais. Ou seja, tem-se as desigualdades sociais que pesam forte-
mente nas desigualdades escolares, e temos também as diferenças individuais, 
próprias dos seres humanos. Também as escolas são muito diferentes entre si. 
Escolas de periferia, escolas mais retiradas, escolas de municípios menores ou 
mais afastados carregam consigo um acúmulo de problemas, envolvendo pré-
dio escolar, corpo docente instável, condições de ensino, pobreza das famílias, 
capital cultural e linguístico requerido para a aprendizagem escolar, tudo isso 
é ignorado quando o ensino é homogeneizado. Desse modo, o critério de qua-
lidade baseado na meritocracia, na verdade, conduz a uma qualidade de ensino 
restrita e restritiva, ampliando as desigualdades escolares.

Considerações finais 

Este texto procurou argumentar que o sentido de qualidade de educa-
ção induzido pelo modelo neoliberal, expresso em documentos de organis-
mos multilaterais, especialmente o Banco Mundial e a Unesco, e praticada 
em políticas educacionais brasileiras, resultou numa visão restrita e restritiva 
de qualidade e, em alguns casos, ilusória. Restrita porque trabalha com uma 
noção instrumental e utilitária voltada para objetivos econômicos e para a 
economia de mercado, distanciada de preocupações com a formação humana, 
cultural e científica. Ilusória porque, ao sustentar finalidades educativas esco-
lares dentro de políticas sociais de aliviamento da pobreza em países perifé-
ricos em função de estratégias da globalização econômica, esses organismos 
acabam destinando aos pobres uma escola meramente instrumental, de baixo 
nível cognitivo, a qual sequer garante o critério de qualidade utilitário espe-
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rado de formação para a empregabilidade. As considerações e análises que 
direcionaram esta conclusão foram apoiadas em pesquisa bibliográfica e nos 
dados trazidos pela pesquisa apresentada neste livro. Assim, de acordo com 
um entendimento de finalidades educativas e de critérios de qualidade basea-
dos em uma visão de qualidade de educação orientada para o desenvolvimento 
humano e à justiça social, as políticas educacionais sustentadas em critérios de 
qualidade baseados na obrigação de resultados representam, na verdade, um 
salto para trás.

Vistas desde um plano mais geral, as reformas educativas inspiradas 
nos motes “educação para todos” e “aprendizagem para todos”, não fizeram 
mais do que justificar a oferta de uma educação de qualidade inferior, desti-
nada à população pobre. Com efeito, as reformas e planos nacionais baseados 
em orientações dos organismos multilaterais partiram de sentidos de quali-
dade em que foi deliberadamente afastada a discussão sobre o nuclear do pro-
cesso educativo, ou seja, a formação e o desenvolvimento humano. Levando 
em conta o rol de sentidos de qualidade trazidos por Silva (2008) e Gusmão 
(2013a), tais reformas estabeleceram como critérios de qualidade funções 
periféricas, ainda que relevantes, da educação: resultados educacionais/ren-
dimento acadêmico, implementação de recursos, oferta de conteúdos basea-
dos em competências quantificáveis, mudanças nas formas de gestão etc. Para 
isso, foram utilizados instrumentos de avaliação homogeneizadores (as provas 
de avaliação externa) em que são desconsideradas as realidades socioeconô-
micas e culturais dos alunos e as consequentes desigualdades sociais, as pecu-
liaridades das regiões brasileiras e, principalmente, das escolas. 

Em face da notória ingerência dos pressupostos neoliberais nas políti-
cas educacionais e políticas para a escola os quais, como mostrado nos capítu-
los deste livro, incidem clamorosamente na organização e funcionamento das 
escolas e no trabalho dos professores, o que resta fazer? Essa ingerência é uni-
direcional, ou seja, o funcionamento das escolas e das salas de aula está irre-
mediavelmente determinado pelos organismos multilaterais e pelas reformas 
neoliberais ou há alternativas de ação? As políticas governamentais, as refor-
mas educativas, as orientações curriculares, se impõem irremediavelmente às 
escolas e aos professores, inibindo seu trabalho? A despeito do peso dessas 
políticas no cotidiano das escolas, é possível realizar um trabalho criativo, 
efetivamente dirigido ao fortalecimento do processo de ensino-aprendizagem 
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que promova o desenvolvimento humano e a justiça social? Para responder a 
essas questões, é necessário pensar nas interfaces entre a política e a economia 
e seus reflexos na política educacional, bem como no papel das ações propria-
mente pedagógico-didáticas. 

Continua, assim, presente a questão desafiadora para dirigentes escola-
res, professores, dirigentes do sistema escolar, pesquisadores, formadores de 
professores: para que servem as escolas, principalmente aquelas destinadas aos 
segmentos sociais pobres, cerca de 70% da população. Não é nova a discussão 
nem na pesquisa educacional nem nos estudos formulados pelos organismos 
internacionais. A questão sobre qual tipo de escola atende melhor a população 
escolar que frequenta hoje a escola pública pode ser posta nos seguintes ter-
mos: a) atender a todos, mas mediante critérios de qualidade restritos às con-
dições sociais, culturais e escolares da população escolar, ou seja, reduzem-se 
patamares de qualidade (padrões mínimos) para atender a todos; b) atender a 
todos no sentido de acolhimento à singularidade e diversidade sociocultural, 
principalmente de grupos sociais em situação de vulnerabilidade social, rela-
tivizando o provimento do conhecimento escolar; c) atender a todos em con-
dições de igualdade proporcionando uma base comum de conhecimentos e, ao 
mesmo tempo, instituindo ajudas específicas aos que necessitam de atenção 
escolar diferenciada de modo a atingir igualdade de condições para desfrutar 
de oportunidades educacionais. A primeira posição é a escola que consagra a 
escola dualista, uma escola distinta para ricos e pobres, legitimando as desi-
gualdades sociais. A segunda tende a restringir o direito à igualdade de acesso 
a uma cultura comum em nome da singularidade dos indivíduos. É a terceira 
que se constitui ponto de partida para se pensar uma escola justa: a que pro-
porciona uma cultura comum em função do desenvolvimento das capacidades 
de pensar e da socialização em estreita ligação com a diversidade sociocultu-
ral trazida pelos alunos à situação escolar.

Boto (2005) menciona três gerações de proposições de direitos públicos 
em educação. Na primeira, situa-se o postulado de um ensino universal para 
todos, isto é, o direito de todas as crianças e jovens irem para a mesma escola 
como primeira exigência da educação como direito público. A segunda refere-
-se à necessidade de assegurar um tipo de qualidade educacional que possibi-
lite o êxito de todos os alunos no processo de aprendizado e, para isso, capaz 
de incorporar crianças de diversas tradições familiares, comunidades e iden-
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tidades. A terceira geração refere-se ao reconhecimento da diversidade para 
além dos saberes convencionais do conhecimento escolar em que a população 
tem o direito a um currículo de conteúdos abertos que inclui a diversidade dos 
alunos, suas distintas trajetórias, diferentes pertenças culturais. Para a autora, 
tais direitos, sucessivos na história, continuam sendo requisitos de democrati-
zação do ensino expressos em direitos políticos (igualdade no direito da edu-
cação), direitos sociais flexibilização de conteúdos e métodos para atender 
a diferentes alunos, direitos indenitários/comunitários (reconhecimento da 
diferença, da pluralidade cultural). Trata-se de “pensar na diversidade sem 
abdicar, de maneira alguma, do ainda necessário código de universalidade” 
(BOTO, 2005, p. 789-793).

A questão acerca da escola justa é polêmica (DUBET, 2004), mas é tra-
zida aqui ao menos para instigar os leitores a buscar alternativas políticas e 
pedagógicas à pretensão das reformas educativas neoliberais de melhorar a 
qualidade da educação que, ao basear-se em critérios meritocráticos (desem-
penho em testes de larga escala), acaba levando a exclusão e desigualdade 
escolar, portanto, desfavorecendo a qualidade. 

Para os que acreditam no valor da escola e do conhecimento, a postu-
lação ideal sobre escola justa consiste em oferecer a todos os alunos, inde-
pendentemente da sua origem familiar ou de sua condição socioeconômica 
ou restrições de cunho individual, uma educação geral básica voltada para a 
formação do pensamento, para além do acesso universal à escola; significa 
que todos os alunos devem ter acesso à educação de alta qualidade, indepen-
dentemente do local onde residam; de quem seus pais possam ser, ou que a 
escola que eles frequentaram. Nesse sentido, a busca do direito à igualdade de 
oportunidades educacionais deveria garantir que as diferenças em resultados 
educacionais não fossem resultado de diferenças de riqueza, renda, poder ou 
posses, em outras palavras, do background familiar.

A proposta subjacente a esta pesquisa é de que escola com qualidade 
educativa é aquela que assegura as condições para que todos os alunos se 
apropriem dos saberes produzido historicamente e, por meio deles, alcancem 
o desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral. Essa escola requer relações 
pedagógicas visando a conquista do conhecimento, o desenvolvimento das 
capacidades intelectuais e a formação da personalidade pelos alunos, sendo 
nessa condição que pode contribuir para a redução da diferença de níveis de 
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escolarização e educação entre os grupos sociais, já que a superação das desi-
gualdades sociais guarda estreita relação com o acesso ao conhecimento e à 
aprendizagem escolar. Tal concepção de escola não dispensa a inserção, nas 
práticas pedagógicas, das práticas socioculturais vividas pelos alunos, no seio 
das quais está a diversidade sociocultural. Tais práticas devem ser conectadas 
ao processo de ensino-aprendizagem dos conteúdos escolares, de modo a esta-
belecer interconexões entre os conceitos científicos trabalhados pela escola e 
os conceitos cotidianos desenvolvidos no âmbito comunitário e local (LIBÂ-
NEO, 2016).

Trata-se de uma escola que considera as desigualdades sociais reais 
e as compensa com um currículo rico, metodologias adequadas e assistên-
cia permanente às dificuldades escolares surgidas ao longo do processo de 
ensino-aprendizagem. As estratégias para se pensar essa escola são, ao mesmo 
tempo, políticas e pedagógicas. Políticas, assegurando-se o direito do acesso e 
permanência na escola, a garantia desse direito a todos, o suficiente financia-
mento, as condições interescolares etc; pedagógicas, criando-se procedimen-
tos internos na escola para enfrentar a diversidade e reduzir os impactos da 
desigualdade social no aproveitamento escolar. Não se está postulando aqui 
o retorno à escola das classes médias e altas nem à educação dita “conteu-
dista”, como se essas escolas de fato fossem portadoras de qualidade. Não 
se trata, também, de aderir ao critério de qualidade social usado por segmen-
tos progressistas e entidades acadêmicas e sindicais, conceito esse um tanto 
vago e impreciso em razão de predominar nele uma visão sociopolítica e rara-
mente pedagógica; esse termo restringe-se a princípios de inclusão social, prá-
ticas democráticas de convivência, com conotação sociopolítica e pouca ou 
nenhuma referência a ações propriamente pedagógicas. De um ponto de vista 
pedagógico, trata-se de perguntar não apenas por ações políticas e institucio-
nais para uma escola inclusiva mas por ações pedagógicas que assegurem o 
eficaz processo de ensino-aprendizagem que possibilite, principalmente, aos 
filhos das camadas pobres da sociedade, sua preparação para a vida social, 
profissional, política e cultural. Ou seja, retoma-se a questão central da dis-
puta sobre a definição das finalidades e objetivos da educação escolar pública, 
o que nos remete novamente aos critérios de qualidade de ensino. Ainda são 
oportunas as palavras de Gentili (1994, p. 176):
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Um novo discurso da qualidade deve inserir-se na democratização radi-
cal do direito à educação. Isto supõe que, em uma sociedade plena-
mente democrática, não pode existir contradição entre o acesso à escola 
e o tipo de serviço por ela proporcionado. Assim como não há demo-
cratização sem igualdade no acesso, tampouco haverá sem igualdade na 
qualidade recebida por todos os cidadãos e sem a abolição definitiva de 
qualquer tipo de diferenciação ou segmentação social. Claro que isso 
não supõe ‘baixar o nível de todos’, ao contrário, ‘elevá-lo’, transfor-
mando a qualidade em um direito e não em uma mercadoria vendida ao 
que der a melhor oferta. A escola pública é onde se exercita esse direito, 
não o mercado.

Em síntese, escola justa é a que assegura o acesso de todos aos conteú-
dos culturais e científicos, como meio de promoção e ampliação do desenvol-
vimento intelectual, social, afetivo, estético, culminando no desenvolvimento 
da consciência e da personalidade. A apropriação desses conteúdos se dá pelo 
processo de ensino-aprendizagem em articulação direta com as condições 
sociais e culturais de vida dos alunos – onde surge a diversidade sociocultu-
ral. Desse modo, o conhecimento escolar, na forma de conceitos científicos, é 
imprescindível ao desenvolvimento humano. A pedagogia e a didática formu-
lam os princípios e as formas de mediação docente para que os alunos apren-
dam e formem conceitos, teorias, desenvolvam capacidades e habilidades de 
pensamento; formem atitudes e valores e se realizem como pessoas e profis-
sionais-cidadãos, por meio da atividade de estudo, em ligação direta com as 
práticas socioculturais vivenciadas pelos alunos. Na perspectiva vygotskiana, 
o ensino tem uma base social e histórica em que o interpsíquico se transforma 
em intrapsíquico, pelo qual ocorre um processo de subjetivação, de interio-
rização da atividade social externa. Este processo de interiorização, que é 
uma transformação interior, um processo de subjetivação, uma mudança qua-
litativa nos processos cognitivos, implica uma atividade psicológica interna 
envolvendo processos psíquicos complexos como a abstração, a generaliza-
ção, a formação de conceitos.

É persistente entre os pesquisadores, formadores de professores e pro-
fessores que atuam na linha de frente do sistema escolar a pergunta sobre o 
que fazer ou sobre como resistir à avalanche neoliberal na educação esco-
lar. E são conhecidos os posicionamentos de educadores a esse respeito: uns 
admitem a incontornável determinação unilateral de influências no sistema 
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escolar por parte dos organismos internacionais ligados ao sistema econômico 
capitalista; outros acreditam que a realidade é contraditória, portanto, não há 
reprodução absoluta de interesses, sobrando margens de atuação em oposi-
ção ao que está sendo imposto. Há duas questões a considerar nesse tema: 
primeira, é fato que as orientações internacionais não são leis, elas aparecem 
como recomendações, ainda que muitas dessas vinculadas a controles de exe-
cução dos empréstimos; segundo, que elas se concretizam conforme carac-
terísticas peculiares de cada país. Tal como escreve Oliveira (2007, p. 664):

Ainda que as reformas empreendidas ao longo dos anos de 1990, aden-
trando aos dias atuais, pautem-se por uma agenda mundializada, em 
cada país sua concretização se dá com diferenças, em ênfase e ampli-
tude, decorrentes de história e trajetória específicas. Dessa forma, pela 
natureza e expressão da economia brasileira, ainda que as agências 
internacionais sejam um agente importante, longe estão de serem os 
determinantes dos resultados das políticas efetivamente implementadas.

Ou seja, ainda que seja notória a hegemonia das concepções neoliberais 
tanto para o Estado como para o sistema educacional, não há uma implanta-
ção pura e mecânica das orientações internacionais. Portanto, aos professores 
com consciência crítica para captar o caráter restrito de qualidade de ensino 
do modelo educacional aqui criticado, cabe compreender que as políticas edu-
cacionais articulam-se de fato com demandas econômicas, mas jamais podem 
subordinar-se a essas demandas, pois os objetivos educativos ultrapassam a 
mera preparação dos indivíduos para o trabalho e para o consumo. Além disso, 
cabe-lhes ampliar sua reflexão pedagógica na busca de clareza sobre as fina-
lidades educativas da educação escolar – a escolha de currículos e metodo-
logias de ensino na perspectiva de atuação no interior da escola – de modo a 
trazer ajuda aos alunos na compensação de desigualdades sociais restritas ao 
êxito escolar. Trata-se de uma escola organizada para assegurar a apropriação 
de conhecimentos, habilidades, valores e atitudes, por meio do processo de 
ensino-aprendizagem que visa o desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral 
dos alunos, de acordo com uma orientação crítica. Trata-se de uma escola 
capaz de articular, no seu currículo e em suas práticas pedagógico-didáticas, 
a formação cultural e científica centrada no desenvolvimento das capacida-
des intelectuais dos alunos, por meio dos conteúdos, com as práticas socio-
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culturais em que se manifestam conhecimentos, modos de agir, diversidades 
sociais e culturais, redes de conhecimento etc., de modo a promover interfa-
ces pedagógico-didáticas entre o conhecimento dos conceitos científicos pro-
vidos pela escola e as formas de conhecimento local e cotidiano trazidas das 
condições de vida.
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Capítulo 3

POLÍTICAS EDUCACIONAIS BASEADAS EM RESULTADOS 
E SEU IMPACTO NA QUALIDADE DO ENSINO: A VISÃO 
DE PROFESSORES E GESTORES SOBRE A REFORMA 
EDUCACIONAL NO ESTADO DE GOIÁS

raquel a. Marra da Madeira FreitaS

JoSé CarloS libâneo

eliane Silva

Introdução

Este capítulo apresenta aspectos da visão de professores e dirigentes 
escolares em relação à reforma educacional implantada no Estado de Goiás, 
a partir de 2011, cuja característica principal é a introdução no sistema esco-
lar da educação de resultados quantitativos. Os aspectos aqui apresentados 
se inserem no objetivo geral da pesquisa descrita no Capítulo 1, que consis-
tiu em focalizar impactos das políticas educacionais neoliberais nas práticas 
organizacionais e pedagógicas e sua repercussão na qualidade do ensino fun-
damental, tomando o caso do Estado de Goiás1. Mais especificamente, estão 
relacionados a um dos objetivos específicos do projeto: buscar percepções 
de profissionais da escola acerca da influência das orientações das políticas 
educacionais no funcionamento das escolas e na qualidade de ensino. Foram 

1 O Projeto de pesquisa “Políticas educacionais oficiais: estudo das repercussões de seus refe-
renciais de qualidade de ensino nas práticas pedagógicas e na aprendizagem dos alunos em 
escolas públicas estaduais de ensino fundamental” contou com auxílio financeiro da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (Fapeg)por meio da Chamada Fapeg 005/2012 (Edi-
tal Universal).
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analisadas e discutidas as categorias selecionadas por seu valor empírico na 
elucidação dos impactos das políticas na atividade de professores, dirigen-
tes escolares e alunos. São elas: finalidades e objetivos da escola, sistema de 
avaliações externas, autonomia dos professores, sistema de bonificação/pre-
miação. Em cada uma delas surgem indícios da presença da visão neoliberal 
de educação e das ações administrativas associadas à governança internacio-
nal dos sistemas de educação, evidenciando-se consequências para a quali-
dade da educação no sistema público estadual em Goiás. Os dados obtidos 
referem-se a situações que dizem respeito especificamente às escolas pes-
quisadas. No entanto, considerando-se que as políticas, ações, estratégias e 
procedimentos da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte do 
Estado de Goiás (Seduce) são aplicados em toda a rede estadual, pode-se 
inferir que, se a pesquisa abrangesse toda a rede de escolas, os resultados 
encontrados não seriam qualitativamente diferentes dos aqui apresentados, 
mas apenas mais volumosos.

Finalidades e objetivos da escola

As finalidades educativas abrangem aspectos teóricos, de sentido e 
de valor, constituindo-se poderosos indicadores das orientações dos siste-
mas escolares, sejam implícitas ou explícitas. Elasimplicam pressupostos 
filosóficos, ideológicos e políticos, e deles decorrem os critérios de quali-
dade que não são neutros, dado o seu caráter político-ideológico. Esses cri-
térios orientam as políticas educacionais e as decisões acerca do currículo 
e de objetivos da escola (LENOIR, 2016; LIBÂNEO, 2016). Em uma visão 
emancipadora, defende-se que a educação e o ensino, sobretudo na escola 
pública, tenham como finalidades a formação humana, propiciando a apro-
priação do conhecimento e o desenvolvimento da autonomia de todos os 
envolvidos no processo educacional. Trata-se, pois, de assumir finalidades 
educativas com caráter político-ideológico emancipatório, democratizante e 
de justiça social.

Nessa perspectiva, a qualidade da educação escolar define-se pelo crité-
rio democrático e de justiça social e se concretiza no interior da escola com o 
cumprimento de objetivos de ampla formação cultural e científica dos alunos, 
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promovendo sua transformação subjetiva a partir da relação aprofundada e 
crítica com os conhecimentos e com a realidade histórica e social. A teoria his-
tórico-cultural de Vygotsky (1992; 2001; 2003a; 2003b) e a teoria do ensino 
desenvolvimental de Davydov (1988) contribuem para especificar melhor 
esse caráter ao apontarem como finalidade primordial da educação escolar a 
promoção do desenvolvimento dos alunos no sentido da sua formação cultu-
ral humana (intelectual, afetiva, moral, estética, técnica etc.). Esse desenvolvi-
mento depende de mediações culturais no processo de ensino e aprendizagem 
e essas mediações ocorrem na atividade de estudo realizada pelo aluno com 
o objetivo de transformação dos objetos de estudo e simultaneamente de sua 
subjetividade individual.

No entanto, no processo de difusão da ideologia neoliberal, no campo 
da educação, a finalidade educativa das escolas tem assumido o provimento 
de conhecimentos utilitários – a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, 
a solução de problemas; e os conteúdos básicos da aprendizagem – conheci-
mentos, habilidades, valores e atitudes, baseados em resultados aferidos por 
sistemas de avaliação de desempenho. Essas finalidades são definidas explici-
tamente na Declaração Mundial sobre Educação para Todos (UNESCO, 1990) 
com a adesão do Ministério da Educação, e se reproduzem nas políticas edu-
cacionais estaduais.

Os participantes da pesquisa têm viva percepção das distorções das 
orientações da Secretaria em relação a finalidades educativas escolares. Men-
cionam, por exemplo, que ela exige o cumprimento pelos professores de metas 
em conteúdo em função de resultados e, além disso, espera que os professo-
res atendam apenas os definidos nos descritores2, o que é considerado por eles 
como insuficiente para a formação do aluno como cidadão. Foram apontadas 
falhas na formação do estudante tanto em relação a conhecimentos como a 
valores e desconsideração do contexto social e das práticas socioculturais dos 
alunos, aspectos esses que mostram, segundo eles, distanciamento das orien-
tações da Secretaria em relação à sala de aula. Foi, também, mencionado nos 

2 Os descritores descrevem as habilidades a serem avaliadas nos testes de uma avaliação em 
larga escala. A composição do teste leva em conta os descritores. Por sua vez, os descritores 
são elaborados com base nas Matrizes de Referência, que indicam os conhecimentos e habili-
dades para cada etapa da escolaridade. O Sistema de Avaliação Educacional do Estado de Goiás 
(Saego) avalia o que está indicado nas Matrizes de Referência.
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depoimentos que, embora a Seduce desenvolva controles visando manter o 
professor em sala de aula, isso não repercute na qualidade do ensino devido à 
falta de condições materiais, de infraestrutura e de planejamento pedagógico 
mais bem elaborado. Desse modo, as políticas e estratégias de organização e 
gestão praticadas pela Seduce, segundo a visão dos professores, não estão pro-
movendo o acesso aos conhecimentos científicos, nem à formação de valores 
morais e, tampouco, à formação que os qualifica para o mundo do trabalho. 
Perguntado se o currículo oficial contribui para a formação geral, respondeu 
um diretor:

Não, o currículo mínimo não contempla [essa formação]. Nem o 
mínimo é vinculado às áreas do conhecimento. Nem o mínimo! Quanto 
mais se o professor quiser estender para o sociocrítico [...] em que cada 
professor vai sugerir um tema no âmbito social da criança, porque o 
currículo não veio com essa proposta. Tivemos projetos com relação ao 
bullying, à gravidez na adolescência, com relação a drogas [...] em cima 
da nossa realidade, que é uma realidade muito difícil. Mas o currículo 
não veio com essa proposta no âmbito social, não contempla nada nesse 
sentido e a escola é uma escola carente. (Diretor E03D)3

Nota-se nessa afirmação não apenas a crítica do diretor à insuficiência 
de conhecimentos das áreas científicas no currículo mínimo como, também, à 
ausência de conteúdos relacionados às questões socioculturais que estão afe-
tando os alunos em seu contexto e na escola. Ressalte-se que, além da crítica, 
o diretor mostra preocupação em contemplar tais questões e a iniciativa de 
introduzi-las em projetos, o que também pode ser considerado um ato de resis-
tência ao que é imposto pela Seduce. Entretanto, a posição da Secretaria é a de 
que a consideração dos fatores do contexto social do aluno e aqueles relacio-
nados a sua vida escolar pregressa não ajudam a melhorar a educação escolar, 

3 Nas citações de dados de entrevista ou de observação os códigos de identificação iniciam-
-se por E, que corresponde a Escola. O número em seguida corresponde ao número atribuído 
à escola no conjunto de escolas pesquisadas. C corresponde a Coordenador; D corresponde 
a Diretor; P1 corresponde a Professor de Matemática; P2 corresponde a Professor de Portu-
guês; P3 corresponde a Professor de Ciências; A corresponde a Aluno. Portanto,E01P1 sig-
nifica Escola 01professor de Matemática; E01P2 significa Escola 01, Professor de Português; 
E01P3significa Escola 01 professor de Ciências; E01C significa Escola 01 Coordenador; E01D 
significa Escola 01 Diretor. Essa lógica de codificação foi aplicada a todas as escolas, mudando-
-se apenas o número da escola.
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pois esse é um conhecimento próprio das pesquisas e não da prática escolar. 
Conforme documento publicado pela Seduce:

Enunciando um tipo de senso comum na discussão das questões da 
escola pública no Brasil, professores e gestores comumente mobilizam 
os fatores externos à escola, relacionados com o aluno e sua família, 
para justificar o baixo desempenho dos alunos. Seja pelo estranhamento 
na prática diária na escola com o aluno real, seja pelo conhecimento 
obtido em sua formação docente sobre a dinâmica social e seus efeitos 
sobre a educação, os professores revelam reconhecer a origem social 
do aluno como um fator limitante do sucesso escolar [...]. Mas, antes 
de colocar esse problema, vale perguntar: conhecer esses fatores pode 
melhorar as práticas dos professores, e a gestão da escola? Essas ques-
tões estão relacionadas com o fato de que tais fatores e seus indicado-
res são produzidos para a pesquisa, e não para o fazer escolar. (GOIÁS, 
2015, p. 16)

Essa posição revela uma concepção rasa de educação que, proposital-
mente, a desconsidera como um fenômeno social, cultural e histórico, como 
um processo plural e multifacetado. Tal compreensão afasta as questões socio-
culturais e o processo histórico que se encontram na gênese da aprendiza-
gem e de sua relação com o desenvolvimento, como já demonstrou Vygotsky 
há mais de um século. A compreensão da Seduce concorre fortemente para 
a permanência e o aprofundamento da desigualdade escolar ao eliminar do 
diagnóstico e do planejamento as condições históricas e sociais concretas de 
desenvolvimento dos diferentes alunos. No depoimento seguinte, o diretor 
destaca a contradição entre as orientações da Seduce e o real contexto que se 
apresenta nas escolas, o que acaba aprofundando o problema da desigualdade 
escolar.

Por não entender a realidade da sala de aula, as orientações da Seduce 
promovem um efeito contrário às expectativas acerca destas orienta-
ções [...]. Alguns alunos se sobressaem enquanto outros se afundam nas 
adversidades da sala de aula, o que gera uma discrepância em relação 
ao real objetivo da escola. (E01D)

Outro depoimento detalha ainda mais a contradição entre as finalida-
des educativas e o que, de fato, a escola tem promovido para os alunos. Os 
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depoentes E04P102 e E01P1 explicitam que a escola está sendo injusta com o 
aluno e o professor e, diferentemente do anunciado pela Secretaria, o que os 
professores estão verificando é o empobrecimento qualitativo do ensino, acen-
tuado pela progressão automática do aluno, a desvalorização do professor e a 
perda de sua autonomia para avaliar as aprendizagens de seus alunos.

A escola está perdendo a essência dela, porque hoje nós não forma-
mos o cidadão, nós não transmitimos o conhecimento de Português, 
Matemática, Física, Química, [...] A dificuldade que nós estamos tendo 
é imensa, não conseguimos transmitir o conhecimento das disciplinas 
como se deveria, não transmitimos valores, não estamos preparando o 
cidadão para respeitar e ser respeitado. O professor, por exemplo, hoje, 
não é respeitado nem dentro da própria sala de aula. Que escola é essa? 
O que eu devo ou posso ensinar para o meu aluno? Sei que nossa rea-
lidade hoje é: o aluno pode tudo, e o professor nada. Que cidadão eu 
estou formando? Mesmo transmitindo um conteúdo e percebendo que 
ele não aprendeu o mínimo, eu sei que ele terá o acesso para a série 
seguinte, ele vai progredir, ele vai passar, será certificado pela escola. 
(E04P102)

A qualidade é só o número, não querem saber de qualidade, só querem 
saber de número: aluno tem que ser aprovado pronto e acabou, só isso 
que é importante. O que eles têm passado para a gente nesses últimos 
anos aí é isso, querem números, resultados, se o aluno sabe ou não sabe, 
eles querem ver no final do ano aprovado. (E01P1)

Em continuação, os depoimentos de E04P102 e de E05P1 contestam 
até mesmo o objetivo anunciado pelo sistema de ensino de preparação dos alu-
nos para a empregabilidade, para enfrentar o mundo do trabalho ou, mesmo, 
para ingresso no ensino superior.

O aluno que está sendo formado na escola não atende às necessidades 
do mercado, muito menos para ingressar na Universidade. Lógico que 
não podemos generalizar, mas a minoria conseguirá entrar na Universi-
dade, digamos 4 em 10 alunos possivelmente entrarão no Ensino Supe-
rior. Menos de 50% são formados para entrar no mercado de trabalho, 
os outros nós estamos apenas certificando. Ele não tem o lado social 
que a escola não conseguiu formar nele: que existem regras, que ele 
não é o único no mundo. Não estamos formando nem um cidadão, nem 
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um homem crítico para enfrentar o mundo lá fora. (Professor de Mate-
mática E04P102)

Eu não vejo que atingimos isso nunca: visão crítica das coisas. Nosso 
aluno hoje, nem de ensino médio nem de terceiro ano, não acredito 
que ele tenha. É exceção o que tem. No geral saem daqui perdidinhos 
(sic), não prepararam para a vida. Acredito que ensino de qualidade está 
muito longe de ser alcançado. Eu não acho que a escola é só preparar 
para a vida, tem que tudo fazer parte da realidade do aluno, tem conte-
údo que é acadêmico sim, mas não estamos atingindo nem o acadêmico 
e muito menos o preparar para vida. Ele sai daqui totalmente desprepa-
rado, não está pronto para entrar em mercado nenhum, exercer função 
nenhuma. Nossa escola não está preparada para isso não. (Professor de 
Matemática E05P1)

Esses depoimentos mostram indícios de que a situação real do sistema 
educacional é mais precária do que se supunha nas hipóteses da pesquisa. Na 
concretização de suas políticas, a Seduce está sacrificando professores e alu-
nos para o alcance de metas definidas quantitativamente, deixando implícitas 
finalidades de formação que, conforme Gutek (apud LENOIR, 2013), podem 
ser consideradas como de manutenção da ordem estabelecida e reprodução 
social. Em outras palavras, as finalidades educativas implícitas nas práticas 
da Seduce permitem inferir que seus princípios e orientações não têm como 
direção o desenvolvimento intelectual, moral e afetivo das crianças e dos ado-
lescentes, mantendo-os em condição de desigualdade de aprendizagem o que 
resulta em manutenção da desigualdade social, tendo a desigualdade escolar 
como um dos fatores mais determinantes. Esses alunos, portanto, permanecem 
privados da oportunidade de transformações subjetivas, por exemplo, a aqui-
sição das ‘ferramentas’ intelectuais para a atividade social futura, inclusive 
a atividade profissional. Entretanto, estão bem explícitas as metas definidas 
pela Seduce que, embora não redigidas nos documentos de forma especifi-
camente quantitativa, consistem em expectativas quantitativas e numéricas. 
De acordo com os entrevistados nesta pesquisa, embora essas metas venham 
sendo alcançadas na forma de resultados, elas não podem ser consideradas 
como evidência de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos.

Há menções às ações, orientações, estratégias e procedimentos da 
Seduce Goiás que impactam o trabalho dos professores e a aprendizagem dos 
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alunos, tais como Currículo Referência4, bimestralização, avaliações externas 
à escola, descritores, livro didático, entre outros. 

De acordo com os entrevistados, essas ações orientadas ou impostas 
pela Seduce têm foco organizacional e em estratégias de controle e não nas 
questões pedagógicas. Eles afirmam que a concepção de qualidade de ensino a 
ser alcançada por meio dessas ações está reduzida a treino, repetição de exer-
cícios, preparação para avaliações externas.

Eu acho que as orientações da Seduce não ajudam a favorecer a apren-
dizagem, elas ajudam a organizar o trabalho dentro da escola nos pro-
jetos que eles gostariam que a escola aceitasse, gostaria entre aspas 
porque é quase que imposto. Mas, dentro da aprendizagem do aluno, 
eles não têm um projeto, não tem movimentações que abarquem isso, 
porque o que eles acreditam que é aprendizagem do aluno é fazer lista 
de exercícios que vão cair na prova do Ideb. Isso não é aprendizagem 
do aluno, você está treinando o aluno para uma prova que ele vai ter que 
realizar, então treino não é aprendizagem. Então eu acho que as orien-
tações deles são muito organizacionais e não de aprendizagem. (Profes-
sor de Matemática E08P1)

Principalmente os professores de português e matemática. É um sofri-
mento conseguir contemplar todos os tópicos. Então, muitas vezes 
passa-se pelo conteúdo em forma de leitura, passa-se pelo conteúdo em 
forma de filme e passa-se pelo conteúdo em forma de conversa infor-
mal. Se for uma aula sistematizada com uma discussão mais ampla, 
você não vai cumprir o currículo. (Diretor E03D)

Nos depoimentos do diretor E03D e do professor E07P3, nota-se a 
indignação com a inflexibilidade no cumprimento dos tópicos de conteúdos, 

4 Conforme descreve Pessoni (2017), “o Currículo de Referência é um documento organizado 
pela Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC) com a finalidade de apresentar as 
diretrizes, as expectativas de aprendizagem, os eixos temáticos, os conteúdos bimestralizados. 
[...] Conta com o componente da bimestralização, a qual objetiva estabelecer padronização e 
maior controle do ensino na rede estadual, definido em torno de habilidades e competências 
básicas a serem desenvolvidas a cada bimestre. A Secretaria de Educação justifica a bimes-
tralização devido a necessidade de unificar os conteúdos bimestrais em toda rede, no sentido 
de facilitar migração dos alunos da rede durante o ano letivo de forma a prosseguir ao ensino 
sem perdas para os discentes. [...] A partir do Currículo Referência foram elaborados os cader-
nos educacionais com desdobramentos de conteúdos por bimestre [...] elaborados a partir das 
expectativas de aprendizagem, eixos temáticos e conteúdos” (PESSONI, 2017, p. 130).
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independentemente do alcance de aprendizagem pelos alunos, chegando até 
mesmo a impossibilitar sua busca pelos professores, aos quais não é permitida 
nenhuma flexibilização mediante as necessidades de aprendizagem apresenta-
das pelos alunos. O professor, como o sujeito que identifica as necessidades, 
carências e problemas de natureza psicopedagógica e didática e que em tese 
deveria deter a autonomia pedagógica de tomar decisões favoráveis à possibi-
lidade de aprendizagem dos alunos, tem retirada a sua autonomia de professor. 
Desse modo, o objetivo mais central da atividade de ensino, isto é, o desenvol-
vimento dos processos mentais dos alunos pela internalização dos conceitos, 
está sendo fortemente desconsiderado pelas ações estratégias da Seduce. Tal 
situação culmina, como menciona o professor E03D, na impossibilidade de 
um real processo de ensino e, desse modo, professor e alunos apenas ‘passam’ 
pelo conteúdo. A qualidade desse ensino limita-se ao que vem sendo criticado 
há mais de um século no país: a memorização para responder provas e testes. 
É o que apontam E08P1, E06P3 e E07P2:

Eu acredito que a boa qualidade de ensino depende de muitas coi-
sas, mas o significado dela seria a criança aprender a pensar para sair 
de uma situação de uma maneira positiva, aprender a interpretar um 
texto, entender o que aquele texto está realmente querendo dizer, não 
acreditar em tudo que aparece, ter realmente crítica, até aprender a ser 
crítico, aprender a fazer uma leitura do mundo, o que pode contribuir 
para aquele mundo. E não só os conteúdos específicos, só quanto é 
dois mais dois. Um aluno que sabe a tabuada ele tem qualidade? Não, 
ele tem aquele conceito predeterminado. Mas um aluno que consegue 
saber usar os artifícios que ele tem para chegar na resposta daquela 
tabuada, mesmo que ele dependa de um tempo maior, ele tem uma qua-
lidade de ensino, por que ele aprendeu como sair de uma situação. E 
ter uma nota alta no desempenho da escola não significa que tem qua-
lidade. (E08P1)

Olha, a matriz curricular que foi adotada pelo Estado, ela é realmente... 
eu vou ser até um pouco pejorativo, ela é uma piada. Eu não sei quem 
elege esses conteúdos. Eles são ineficientes, eles são resumidos. Mas 
o professor, ele acaba se virando para poder conseguir. Como eu estou 
trabalhando as disciplinas específicas com os nonos anos [...], eu acabo 
criando uma linguagem compreensível, mesmo sabendo que eu tenho 
um aluno que não viu muita coisa, que tem uma dificuldade intelectual 
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imensa com o básico, com a leitura, com a capacidade de raciocinar, de 
interpretar, e de compreensão. Isso é muito complicado. (Professor de 
Ciências E06P3)

[O conteúdo] deveria ser organizado segundo o contexto social da 
escola, e não de forma geral como se todas as escolas fossem iguais, 
pois são realidades diferentes. Da forma como vem, nós só cumprimos 
tabela. Meu caso, por exemplo, Português. Eu vou ensinar um artigo de 
opinião para um aluno que não sabe o que é um parágrafo? Então, se 
eu tenho a oportunidade de ensinar o que é um parágrafo eu vou parar 
meu conteúdo, vou ministrar o conteúdo parágrafo; aí eu percebo que 
ele não sabe ler, ele não consegue identificar o tema de uma fábula. Se 
eu for parar porque essa turma é fraca e não consegue, eu tinha que ter 
abertura para parar, e tentar resgatar esse aluno, mesmo que fosse o 
mínimo. Eu acho que é preferível você ensinar o mínimo, para que o 
aluno tenha um ponto de partida, do que ensinar lá na frente e ele não 
saber por onde começar. (Professor de Português E07P2)

Evangelista e Shiroma (2007) identificam no discurso presente em 
documentos do Banco Mundial sobre professores dois tipos de argumentos: 
um que descreve o professor como corporativista, obcecado por reajustes e 
descomprometido com a educação dos alunos pobres; outro que o descreve 
como teórica e metodologicamente incapaz e incompetente, sendo, portanto, 
responsável pelas falhas de aprendizagem dos alunos. Nota-se, entretanto, que 
a visão dos professores que participaram desta pesquisa contraria tais argu-
mentos. Eles apresentam uma visão crítica sobre a redução e empobrecimento 
provocado na formação dos alunos com o reducionismo curricular, mostra-se 
preocupado com a má qualidade da educação e com os mecanismos de con-
trole impostos aos professores para assegurar o cumprimento das ações defi-
nidas pela Seduce para que a escola e os professores executem.

Verifica-se, assim, que a maioria dos entrevistados apresenta uma 
posição contrária às finalidades educativas, ações e estratégias da Seduce 
com uma crítica contundente aos seus impactos negativos na aprendizagem 
dos alunos. Porém, alguns dos entrevistados expressaram visão positiva, 
principalmente por entenderem que são estratégias que reduzem o traba-
lho do professor; exemplo ilustrativo desse entendimento é a manifestação 
de E03P1.
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Eu sou a favor porque o professor tem muitas atividades para fazer e 
desse jeito já vem organizado e a gente vai seguindo direitinho, eu acho 
assim melhor. Eu acho que influenciam pelo lado positivo sim. (Profes-
sor de matemática E03P1)

Nota-se em E03P1 uma posição de adaptação aos procedimentos e 
estratégias, sem questionamento acerca dos impactos negativos para a apren-
dizagem dos alunos, à sua própria perda de autonomia, à injustiça social que 
está sendo aprofundada por dentro do sistema de ensino.

As avaliações externas

Conforme discutido no Capítulo 2 deste livro, as finalidades educati-
vas escolares no projeto neoliberal subordinam-se a formas de governabili-
dade por intermédio de estandardização de resultados e regula a escola por 
fatores de produtividade (PACHECO e MARQUES, 2014). O projeto ideo-
lógico da globalização e do neoliberalismo aparece no campo da educação 
em modelos de governança que utilizam as avaliações externas para alcançar, 
mundialmente, a uniformização das políticas educacionais (FREITAS, 2012). 
Afonso (2014) aponta que, nas últimas décadas, surgem uma obsessão avalia-
tiva e uma ideologia avaliativa contaminando os governos e desenvolvendo 
a dominância de uma avaliocracia que invade tanto os contextos tradicionais 
de interação pedagógica (salas de aula), como outros contextos e organiza-
ções educativas e não educativas como os sistemas de ensino e a administra-
ção pública.

Tendo em vista o alcance das finalidades educativas definidas pelo pro-
jeto neoliberal para a educação, na perspectiva da governança mundial dos 
sistemas educacionais, é suficiente que o foco da escola recaia sobre a produ-
ção de resultados de aprendizagem mínima, de cunho imediatista, por proces-
sos de ensino aligeirados, que possibilitem aos alunos apenas conhecimentos 
diretos e superficiais dos conteúdos. Em uma ideologia avaliativa, esses resul-
tados são facilmente verificáveis por um sistema de avaliações externas, as 
quais também exercem a função de parâmetro para a definição do currículo, 
padronização das ações pedagógicas, mecanismo de controle da escola e do 
trabalho docente, critério de classificação das escolas para fins de distribui-
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ção e aplicação de recursos, produção de números e estatísticas que falseiam 
a situação de aprendizagem dos alunos.

Os dados obtidos nas entrevistas com os participantes da pesquisa sina-
lizam que, em sua visão, tanto a forma de uso como as funções das avaliações 
externas na Seduce Goiás, possuem correspondência com esse projeto, com 
impacto negativo direto na formação dos alunos. Os entrevistados apontam o 
prejuízo para os alunos.

[...] hoje eu percebo que essa salada que eles fizeram no currículo tem 
ajudado sim, o aluno, a fazer as provas externas [...]. Assim como o 
Enem chegou para mudar, essas provas estão chegando para treinar os 
nossos alunos, então nós temos que treinar nossos alunos para essas 
provas externas, eu vi a necessidade de treinar nossos alunos, treinar 
com simulados. Os professores, toda semana aplicavam simulados para 
eles, foi muito cansativo para os professores, mas a gente vê agora a 
realidade do Saego, eles tiveram bom desempenho. (Professor de Ciên-
cias E02P3)

Na verdade, como a preocupação é com índices, boa nota do Ideb, 
Saego, os alunos estão sendo treinados a realizarem este tipo de avalia-
ções externas. Como, por exemplo, a criação da disciplina de Matemá-
tica Aplicada, que na verdade é uma aula de resolução de exercícios e 
não uma aplicação da matemática em outras áreas do conhecimento ou 
no próprio cotidiano do aluno. (Professor de Matemática E04P1)

Na mesma direção, o professor E08P1 identifica a insuficiência das 
avaliações externas para captar o que o aluno aprende, uma vez que só afere 
“quantidade de acertos”. Outra falha apontada por esse professor é a de que 
os resultados dessas avaliações não correspondem a real situação de acertos, 
uma vez que os alunos são preparados para participar das avaliações para que 
as escolas obtenham números positivos nos resultados.

Eu acho que eles implementaram isso como uma forma de avaliar a 
escola e de eles acreditarem que seria uma forma de auxiliar a escola 
no Ideb. Mas, mais uma vez é de forma quantitativa; está medindo só 
a quantidade de acertos, não o que o aluno aprendeu, que cálculo ele 
fez. Então, é algo que não está dentro da qualidade e não auxilia na 
nossa avaliação porque a gente precisa fazer uma avaliação qualitativa 
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do aluno, ver o que ele consegue, o que ele ainda não consegue, o que 
ele tem que melhorar, não se pode avaliar somente o que ele fez naquele 
determinado momento. Essas avaliações que eles têm implementado é 
só para isso: para numerar a escola. E se a escola tira números positivos 
é só uma maquiagem feita, porque uma semana antes chama o aluno 
e fica “vamos estudar isso aqui, vamos fazer de novo”. Tanto é que a 
Diagnóstica [ADA] e o Saego tinham muitas questões repetidas e mui-
tas questões que eles tinham mandando em atividades com o orientador 
do contra turno. Então assim, é um descaso. (E08P1)

A questão da preparação dos alunos para participarem das avaliações 
externas e, desse modo, as escolas ficarem bem classificadas no ranking do 
Ideb é vista com preocupação e desconfiança. E a obtenção de boas posições 
nesse ranking não é motivo de orgulho para o professor. A esse respeito, é ilus-
trativo o que exprime E05P1.

Em questão de números, as escolas até têm se saído bem... tem ranque-
ado aí como as melhores escolas do país... Isso me preocupa, porque 
muitas têm feito um trabalho voltado para os nonos e terceiros anos que 
é onde são feitas essas provas externas, as avaliações para o índice do 
Ideb. Nesses últimos três, quatro anos, o trabalho tem se voltado para os 
nonos e terceiros anos com uma assessoria pedagógica mais reforçada, 
uma cobrança mais intensa dos professores, a exigência de ser profes-
sor da área e evitar contratos nessas disciplinas... boas iniciativas, o que 
me preocupa é porque mascara as outras séries, mascara os resultados, 
porque aí incentiva muito os nonos e terceiros anos, treina os alunos 
pra fazer a prova, e isso altera números, o que pra mim não é tão signi-
ficativo enquanto melhoria de educação. Estamos em [...]5 lugar entre 
as escolas públicas do Estado de Goiás, e eu não tenho nada que come-
morar com isso. [...] Não acho que nós temos o que comemorar a nota 
[...] do Ideb. Acho que a gente está muito longe do que deveria ser uma 
escola razoável. (Professor de Matemática E05P1)

A melhora nos resultados é considerada meramente um dado estatístico 
para favorecer a escola no recebimento de verbas necessárias ao seu funcio-
namento. Esse resultado estatístico, quando negativo, é imputado ao professor 
que é responsabilizado pela não obtenção das verbas.

5 Foram omitidas a nota e a classificação da escola, preservando a confidencialidade sobre sua 
identificação.



–    101    –

Por isso a plaquinha do Ideb lá fora. Nós sabemos que se o Ideb cair 
muito, se cair a nota em outras avaliações externas, isso afeta direta-
mente as verbas que a escola recebe. Então novamente nós caímos 
naquele círculo, a escola precisa de verbas, se a escola não consegue é 
culpa do professor, e a gente acaba se sujeitando a isso. Por outro lado, 
tem a reclamação que o aluno não tem base, que não aprendeu nada, 
mas, estatisticamente, nós estamos melhorando. (Professor de Mate-
mática E04P1)

A esse respeito, Almeida, Dalben e Freitas (2013) apontam o perigo da 
forma pela qual o Ideb é divulgado e apresentado, promovendo a ideia de que 
a escola é o único fator responsável pelo desempenho dos alunos, e que os 
resultados obtidos pelos alunos nessa avaliação são de responsabilidade dos 
professores e profissionais da escola. Alertam os autores que, embora parte do 
desempenho dos alunos se deva ao trabalho da escola e dos professores, este 
não pode ser considerado o único fator. Além disso, os autores apontam a exis-
tência de problemas no desenho metodológico de construção do Ideb, o que 
tornam enviesados os seus resultados.

Outro efeito desastroso das avaliações externas, como apontam os 
entrevistados é que, além de não contribuírem para melhorar o processo de 
ensino e de aprendizagem, as avaliações externas são, sabidamente, mecanis-
mos de controle externo sobre o modo como os professores trabalham na sala 
de aula. Os resultados são utilizados para produzir ajustes nas práticas peda-
gógicas dos professores tendo em vista beneficiarem o alcance de melhores 
números e posições nas próximas avaliações.

As avaliações e os indicadores são utilizados como medida para a qua-
lidade de trabalho do professor e, a partir daí, cobrar uma mudança de 
comportamento e de forma de trabalho dentro da sala de aula para que 
os resultados numéricos sejam melhorados e atinjam as metas propos-
tas. (Professor de Ciências E04P3)

O professor que acompanha o currículo vai acompanhar certinho o que 
eles pedem nas provas, que é bem básico. O que eles pedem nas provas 
bimestrais eles mandam para nós [...]. (Professor de matemática E02P1)

Existe um tal de descritores, eu tento analisar o descritor e tento con-
sertar na sala de aula aquilo que está relacionado. Aquele descritor que 
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ficou um déficit de aprendizagem, com as provas externas você faz uma 
retomada daquilo que era para ser trabalhado, que você trabalhou e que 
o aluno não conseguiu alcançar. (Professor de Ciências E02P3)

Portanto, na lógica das avaliações externas o mais importante não é 
retratar a real aprendizagem dos alunos, mas promover ajustes pontuais que 
favoreçam os resultados da escola. Essa situação reflete a análise apresentada 
por Oliveira (2015) que aponta o prejuízo histórico provocado pelo foco em 
resultados que vem sendo cada vez mais acentuado pela política educacional.

Em meio à busca de resultados, vai se perdendo no processo a cons-
trução histórica da educação como um bem público, um direito social 
e que, como tal, não pode ser regulada como mercadoria, produto ou 
resultado passível de mensuração entregue a especialistas em medição 
e números [...]. Curiosamente a preocupação com os recursos públicos 
se generaliza ao passo que a atenção com o bem público parece perder 
cada vez mais lugar. (OLIVEIRA, 2015, p. 541)

Mesmo reconhecendo os impactos negativos das avaliações externas, 
professores, coordenadores e diretores relatam que colaboram e se esforçam 
para que as avaliações externas sejam realizadas, inclusive se empenhando 
para obter a adesão e o convencimento dos alunos. Entretanto, identificam 
nessas avaliações consequências desfavoráveis ao seu trabalho como, por 
exemplo, a produção de uma visão negativa a respeito do desempenho dos 
professores, o predomínio dos procedimentos e ações em prol das avaliações 
externas com o consequente sacrifício das ações necessárias para promover a 
aprendizagem e desenvolvimento dos alunos, seja do ponto de vista da apro-
priação de conteúdos escolares básicos, seja do ponto de vista do desenvolvi-
mento social, afetivo, emocional. Os relatos seguintes são ilustrativos a esse 
respeito.

[...] é difícil você conseguir segurar um aluno para fazer uma avaliação 
que ele não entende para quê, então a gente explica, conversa, e eles vão 
desenvolvendo isso [...]. (Professor de Ciências E03P3)

[Os alunos] temem essas avaliações, eles ficam eufóricos, preocupa-
dos com essas avaliações, porque a gente colocou na cabeça deles que 
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é preciso, porque todos nós estamos sujeitos a avaliação e eles tam-
bém, que eles não são diferentes, que eles são avaliados, como está o 
ensino, como é que os professores estão trabalhando e como é que eles 
estão na questão da aprendizagem. A gente tenta ‘fazer eles’ entende-
rem por esse lado [...]. Então, na sala, o professor está sempre fazendo 
essa retomada, conversando com o aluno, explicando como ele está 
sendo avaliado, às vezes eu trago o papel para a sala, converso com 
eles, mostro, para eles conhecerem como eles estão sendo avaliados. 
(Coordenador E03C)

[...] porque eu explico para eles o que é ser aluno de nono ano. Quando 
está de agosto para frente, do oitavo ano, eu já mostro para eles as 
políticas públicas, abro o portal, porque o diretor é monitorado pela 
Secretaria pelo portal do diretor, mostro o que são os índices de notas 
e frequências do aluno, diário, e eu falo: está lá o seu nome, o seu 
nome está ligado com o meu, você não vem eu sou chamada atenção... 
então isso eu já mostro para ele no oitavo ano de agosto para frente. 
(Diretor E03D)

[...] têm promovido é o atropelamento da sequência que a gente pro-
põe, acaba atropelando também a reunião pedagógica, lá na reunião 
ao invés ‘da gente’ estar discutindo uma maneira de recuperar esse 
aluno, de melhorar o aluno para ele sair daqui pelo menos sabendo ler 
e escrever... Não, ficamos discutindo a nota que o aluno tirou. Eu acho 
que a reunião e os momentos coletivos teriam que ser para discutir 
alguma dinâmica ou proposta, uma maneira de resgatar aquele aluno 
que não aprendeu [...], e a gente não tem mais tempo nem pra conver-
sar isso, utilizamos o tempo avaliando a ADA, o Saego. (Professor de 
Ciências E01P3)

O problema maior, que eles têm se preocupado muito, é a parte de ava-
liação externa, de números. E têm esquecido a qualidade em si, dos 
alunos como pessoa, eles têm sido tratados como se fossem um ins-
trumento de avaliação do Estado, da escola, da secretaria. Então, você 
precisa ensinar o menino, ele precisa saber fazer essa conta, saber ler 
esse texto, mas não é mandada lá de cima uma proposta de trabalhar 
a família, de trabalhar o emocional, de trabalhar essas questões que a 
gente sabe que influencia tanto na aprendizagem. Mas dentro da apren-
dizagem do aluno eles não têm um projeto, não tem movimentações 
que abarquem isso, porque o que eles acreditam que é aprendizagem do 
aluno é fazer lista de exercício que vai cair na prova do Ideb. Isso não 
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é aprendizagem do aluno, você está treinando o aluno para uma prova 
que ele vai ter que realizar. Treino assim não é aprendizagem, porque 
passou aquilo ali ele esquece. Então, eu acho que as orientações deles 
são muito organizacionais e não de aprendizagem. (Professor de mate-
mática E08P1)

Os professores consideram um equívoco tomar os resultados da ava-
liação externa, da qual não participam todos os alunos, como referência de 
avaliação de toda a escola. Também apontam o desinteresse dos alunos em 
participar, de fato, dessas avaliações. Para eles, as avaliações externas mais 
atrapalham do que contribuem para melhorar a aprendizagem dos alunos, uma 
vez que nem sempre estão em correspondência com o que já foi ensinado 
aos alunos, impulsionam os alunos à memorização em vez de aprendizagem, 
tiram do professor a autonomia e a oportunidade de realizar outros tipos de 
avaliação, atrapalham cumprir o planejamento do professor para o ensino de 
conteúdos indispensáveis ao desenvolvimento dos alunos. Em seu conjunto, 
essas repercussões negativas das avaliações externas acabam reforçando a 
pouca e má aprendizagem dos alunos, sobretudo a sua formação e seu desen-
volvimento integral.

Eu acho que é negativo, porque você não tem que avaliar o colégio por 
uma turma só, ou pelas notas que eles tiram, porque em sua maioria, os 
alunos não estão interessados nessa prova, a maioria foge. Então eles 
não têm esse compromisso de ler todo o conteúdo para fazer essa prova 
e tirar uma nota boa, eles não têm interesse de verdade em fazer essas 
provinhas. Eu acho que não dá para avaliar um colégio inteiro por uma 
turma só. (Professor de Língua Portuguesa E08P2)

Eu acho que ajuda, mas muitas vezes também atrapalha no conteúdo, 
porque a gente tem um cronograma a seguir. Eu mesmo separei seis 
aulas do meu conteúdo normal para poder trabalhar a prova e aquelas 
questões lá, que não envolviam nem o conteúdo do nono ano; mas sim 
do oitavo, mas ainda bem que eu já tinha trabalhado todo o conteúdo 
com eles, porque eu sigo o currículo do Estado, então, ficou apenas uma 
espécie de revisão. Mas mesmo sendo uma revisão eles acabam esque-
cendo, aí tem que pegar lá na base para explicar e trabalhar nessas seis 
aulas esse conteúdo. (Professor de Ciências E08P3)
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Eu acho que atrapalha, a gente tem que parar nosso conteúdo para dar 
conta de prova Saego, prova Brasil, e a gente tem que seguir aquele cur-
rículo mínimo que foi exigido pelo Estado, então atrapalha (Professor 
de Ciências E08P3). Na verdade, eu não concordo muito com prova. 
Eu acho que existe outras formas de avaliar como seminário, apresenta-
ções. Eu já produzi com os meninos células, eles fizeram com isopor, e 
eu vi que aquilo ali ajudou bastante e seria dispensável uma prova para 
aquele momento. (Professor de Ciências E08P3)

[...] o problema é que eles impõem muitas coisas e esquecem que a 
gente também tem que trabalhar o conteúdo da gente, que temos o con-
teúdo a ser seguido. Trabalho com conteúdo mínimo e acaba que um 
trabalho que não vale tanta nota fica com um valor maior, porque serão 
poucas as aulas que serão ministradas. As provas ocupam muito tempo, 
a gente já tem pouco tempo, quer passar um trabalho valendo pouco e 
outro valendo uma nota razoável, acaba que passa um trabalho só pelo 
tempo; então a gente trabalha com pouco conteúdo, pouco material, 
poucas aulas. (Professor de Ciências E08P3)

Embora tenha predominado entre os entrevistados uma visão crítica 
sobre as avaliações externas, alguns apresentaram uma compreensão favorá-
vel a elas ao apontarem o que consideram serem suas contribuições positivas. 
Os depoimentos que se seguem são ilustrativos de como o discurso favorável 
às avaliações externas vai se tecendo no entendimento de alguns dos entrevis-
tados, com vários arrazoados, um deles de que as avaliações externas contri-
buem para amenizar o trabalho do professor.

Os ‘aulões’ antes eram organizados por nós, a gente buscava a Prova 
Brasil, a Prova do Saego já utilizada, já passada de outros anos. A gente 
trazia, o professor pesquisava, a gente formatava, imprimia, passava 
para eles. Neste segundo semestre veio a prova ADA, todos os profes-
sores aqui aceitaram, ninguém discutiu [...]. Até porque os professores 
de língua portuguesa, matemática e Ciências tinham o trabalho de pes-
quisar, que a proposta dos ‘aulões’ era trabalhar a prova Brasil, a prova 
do Saego de anos passados, então eles tinham que pesquisar e montar. 
Hoje a aula já está pronta, e no caso da ADA já vem preparado, aí a 
gente só substitui, fica como proposta de trabalho, nota de trabalho, e a 
deles. Aí tem a prova, tem atividade, tem simulado e tudo que o aluno 
faz tanto em casa como em sala é avaliativo; [...] então, na sala, o pro-
fessor está sempre fazendo essa retomada, conversando com o aluno, de 
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explicar para o aluno como ele está sendo avaliado, às vezes eu trago o 
papel para a sala, converso com eles, mostro para eles conhecerem para 
eles como eles estão sendo avaliados. (Coordenador E03C)

Os entrevistados opinam, também, que as avaliações externas, por 
intermédio dos ‘descritores’, facilitam o planejamento dos conteúdos a serem 
ensinados. Por isso, ‘fazem a diferença’, mesmo que sua aprendizagem pelos 
alunos seja complicada. Ou seja, os ‘descritores’ são referências para o traba-
lho dos professores, ainda que alguns declarem que os resultados da avalia-
ção nem sempre refletem a real aprendizagem dos alunos. Isso se confirma no 
depoimento do Diretor E03D.

Saego é o Ideb, só que regional. Eles mandam os descritores, tem uma 
sugestão de conteúdo, tem uma sugestão de descritores a serem traba-
lhados. Interessantíssimo, muito interessante essa proposta do Estado. 
Enquanto aprendizagem... eu penso que é complicado a gente falar em 
aprendizagem, porque não temos acesso à correção, as provas vêm 
lacradas, e as sugestões de descritores e sugestões de conteúdo. Mas o 
que fez a diferença aí, eu volto a repetir, são os descritores, o que real-
mente deu assim um diferencial. (Diretor E03D)

As provas externas passam a ser bem-vindas porque, na visão de alguns 
profissionais da escola, os resultados positivos nas avaliações externas refle-
tem o bom trabalho que fizeram na ‘preparação’ dos alunos para os testes e, 
com isso, ajudaram os alunos no sucesso em processos seletivos em cursos 
superiores. Além disso, o traquejo em responder testes possibilita aos alunos 
se adaptarem à lógica das provas e saírem-se bem no ENEM e outras formas 
de vestibular. Esse entendimento pode ser confirmado nos seguintes depoi-
mentos:

[...] foi um investimento muito trabalhoso, digamos assim, simulados 
e ADA, simulados de 15 em 15 dias, e treinando eles devido às provas 
externas. No IFG teve uma aprovação muito boa e isso causou um furor 
na escola. Então o oitavo também quer. O oitavo ano está exigindo tam-
bém. O sétimo também quer. O sexto também quer. Tanto que eu já pedi 
para os professores que ensinem para os alunos o que é um gabarito, 
vamos trabalhar questões com gabarito. Na última reunião que eu tive 
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com eles nós falamos sobre isso, e de sexto ao nono agora vão apren-
der gabarito. (E06C)

Os pais que vêm, muitos deles, graças a Deus, estão percebendo que 
a escola está crescendo e tem crescido muito. Eu incentivo a diretora 
a fazer muita propaganda da nossa escola. Esse ano, quando os pais 
viram muitos alunos aprovados na prova do IFG, que na verdade acaba 
como um vestibular dos meninos do nono ano, muitos pais quiseram 
trazer os filhos, para ter um aprendizado melhor. Então a escola vem 
crescendo, gradativamente mais vem crescendo. (E02P1)

Este último depoimento mostra que o currículo de resultados justifica, 
na visão de dirigentes do sistema de ensino, a competição entre escolas, à 
medida que essa estratégia possibilita aos pais escolher as melhores escolas.

Verificou-se, também, a visão de que a realização das provas externas 
traz um ‘diferencial’ para a escola: ‘dinheiro, verba’, como se pode ler no 
depoimento a seguir. A escola que atinge bons resultados assegura repasse de 
recursos financeiros, possibilitando reparos em estrutura física e aquisição de 
materiais básicos ao seu funcionamento. Conforme o Diretor E03D:

[...] esse ano veio uma verba, foi a primeira vez que veio uma verba 
específica para a ADA; veio mil e quinhentos reais... então qual foi o 
diferencial? Dinheiro, verba. [...] a escola estava muito abaixo da pro-
posta do Ideb. Sempre que está muito abaixo é sugerido pelo MEC 
receber uma ajuda de custo e nós recebemos uma ajuda de custo de 
vinte mil reais na época, foi quando conseguimos colocar ar condicio-
nado nas salas de aulas e parte administrativa, pintamos, organizamos 
o pátio, compramos data show, equipamento de educação física, note-
book, dois computadores para secretaria, colocamos circuito interno. 
Nada disso tinha nessa escola, nada. Era assim uma calamidade essa 
escola. (Diretor E03D)

Nota-se, pelo relato de E03D, a presença, no interior da escola, da asso-
ciação entre o financiamento da educação e o cumprimento de metas e índices. 
Como explicam Bendrath e Gomes (2010), trata-se de uma ação emanada dos 
organismos internacionais, que se constitui, ao mesmo tempo, como fator que 
determina os critérios para a concessão de créditos ao sistema educacional e 
fator de regulação da política educacional.
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A política internacional de validação, metas e índices adentra todos os 
setores da sociedade, incluindo sistemas econômicos e sociais, e tenta 
estabelecer comparações relativas entre Estados. Podemos considerar 
tais políticas como pré-requisitos para concessão de empréstimos inter-
nacionais, onde os sistemas de metas funcionam como reguladores das 
políticas vigentes, contribuindo para a adequação entre os interesses do 
Estado e dos Organismos Internacionais, colocando a educação como 
fator de análise creditícia. Segundo essa política, os créditos concedi-
dos à educação são frações de créditos econômicos e parte deles deve 
ser destinada aos projetos educacionais aprovados segundo critérios, 
por exemplo, do próprio Banco Mundial (SILVA, 2002, p. 12). Nesse 
sentido a UNESCO trabalha alinhada aos movimentos internacionais 
ao realizar parcerias com o próprio Banco para execução e financia-
mento de seus projetos, colocando em dúvida as práticas contratuais e 
os encargos sociais, advindos de tal parceria. (BENDRATH e GOMES, 
2010, p. 162)

Por outro lado, nota-se que a visão positivada das avaliações externas 
por parte dos gestores da escola é um sinal de adaptação às ‘regras do jogo’. 
Não se pode negar que, na condição de gestores, eles estejam preocupados em 
solucionar os problemas da escola. A lógica de associação entre o resultado 
alcançado pela escola nas avaliações externas e o aporte de verbas não deixa 
alternativa aos gestores. Somam-se a essa lógica, as precárias condições estru-
turais das escolas, a carência de materiais básicos, a escassez do quadro de 
pessoal administrativo e docente para o atendimento a todas as necessidades 
do trabalho escolar etc. Desse modo, em vez de compreender que a lógica das 
avaliações externas é perversa porque mantém a escola, os alunos e os profes-
sores reféns de um patamar mínimo de desenvolvimento, os gestores passam a 
acreditar que aquilo que por direito deveria ser oferecido à escola como condi-
ção essencial para seu funcionamento em condições mínimas de dignidade é, 
na verdade, uma conquista obtida devido ao bom desempenho nas avaliações 
externas. Ou seja, reforça-se a política da governabilidade pela responsabili-
zação dos professores.

Os relatos aqui apresentados com base nos depoimentos dos principais 
sujeitos envolvidos na realização das avaliações externas no interior da escola 
– professores, coordenadores, diretores – confirmam a ineficácia dessa lógica 
na promoção de melhor aprendizagem dos alunos e a perversidade em man-
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ter como foco das ações de alunos e professores cada vez mais centradosnes-
sas avaliações e assim mais distantes de um verdadeiro processo educacional 
e pedagógico para a formação humana.

Nesse sentido, é relevante a análise desenvolvida por Oliveira (2015), 
para quem está em curso no país, desde os anos 1990, uma Nova Gestão 
Pública (NGP), mais especificamente no setor educacional, cujo principal 
mecanismo de regulação é a avaliação. Para a autora, um processo avaliativo 
desmedido leva à ilusão de eficiência com sinônimo de qualidade:

A discussão sobre a qualidade da educação tem posto no centro das 
políticas educacionais a avaliação do desempenho acadêmico como 
único critério de verdade e mecanismo de distribuição dos bens 
sociais, comprometendo o direito à educação de importantes segmen-
tos populacionais. Considerando a educação como um mecanismo de 
promoção de justiça social por meio da distribuição de bens culturais 
e das possibilidades dadas aos indivíduos de se mobilizarem social-
mente, a procura pelo sistema escolar passou a ser uma constante 
na luta pela ampliação dos direitos sociais nos últimos dois séculos. 
Contudo, ao adotarem os sistemas de avaliação como parâmetro das 
políticas educacionais, definindo em alguns casos até mesmo a distri-
buição e destinação dos recursos públicos, os governos acabam por 
legitimar suas escolhas político-ideológicas por meio da racionali-
dade técnica [...].

Ao recorrerem aos sistemas de avaliação em larga escala produzidos 
por especialistas, exteriores ao contexto escolar, os governos justificam 
suas escolhas e orientam suas ações fundamentando-se na ‘indiscutível’ 
racionalidade administrativa que persegue a eficiência como um fim, o 
que acaba por retirar o foco da discussão sobre o direito à educação. Ao 
concentrar as atenções na eficiência do sistema, esses governos miram 
o melhor desempenho, baseado no mérito alcançado a partir de suposta 
igualdade de condições, como critério de justiça. Tanto mais grave isso 
se torna se consideramos as desigualdades internas no sistema educa-
cional brasileiro e os parcos mecanismos capazes de promover alguma 
equidade. (OLIVEIRA, 2015, p. 540-541)
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A autonomia dos professores

Petroni e Souza (2010) contribuem para a compreensão do conceito de 
autonomia fundamentado na tradição da teoria histórico-cultural de Vygotsky, 
para quem a autonomia do sujeito diz respeito à sua capacidade de tomada de 
decisões, de responsabilidade por seus atos, de consciência de si no mundo de 
forma crítica e digna. Essa compreensão do que vem a ser autonomia decorre 
do conceito de autorregulação, explicado por Vygotsky como a capacidade 
que uma pessoa tem de dominar sua própria conduta. Essa autorregulação 
possibilita ao sujeito agir de forma emancipada e autônoma na realidade, pla-
nejando sua ação, dominando seu comportamento, de forma consciente da 
sua condição material de existência sem que seja necessária uma regulação 
externa.

Ser autônomo implica agir com responsabilidade, tomar decisões de 
forma consciente e crítica, assumir compromissos e consequências de 
atos ou ações, ser consciente das influências externas que sofre e, a par-
tir delas, exercer influência e tomar decisões sobre submeter-se ou não 
às imposições sociais, tendo clareza dos aspectos políticos, econômicos 
e ideológicos que permeiam tais imposições. Ou seja, ter consciência 
das condições materiais que caracterizam as práticas sociais. O sujeito 
autônomo, então, seria aquele que se percebe no mundo, que se torna 
ator e autor de sua história, consciente de que não está sozinho, vendo-
-se como diferente e aprendendo com as diferenças; aquele que dis-
põe de recursos para expressar-se livremente e ser compreendido pelo 
outro, em um exercício permanente do diálogo e da reflexão, em que 
exerce sua liberdade. (PETRONI e SOUZA, 2010, p. 358)

A autonomia, portanto, não depende apenas do próprio sujeito, mas, 
também, das condições materiais de sua existência, de sua atividade, das rela-
ções sociais no contexto do qual faz parte e em que atua. A possibilidade de ser 
autorregulado ou regulado externamente advém dessas condições e relações 
sociais. Tendo clara essa contradição é que se podem compreender as possibi-
lidades/impossibilidades de um professor ser sujeito autônomo em suas práti-
cas pedagógicas, em sua atividade de ensino, no contexto das relações sociais 
constitutivas de seu trabalho na escola e no processo ensino e aprendizagem.  
É forçoso lembrar que no processo de trabalho capitalista, o trabalho em geral, 
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e particularmente o trabalho do professor, é marcado pela alienação, no sen-
tido explicado por Marx (1989, p. 162):

O que constitui a alienação do trabalho? Primeiramente, ser o traba-
lho externo ao trabalhador, não fazer parte de sua natureza, e por con-
seguinte, ele não se realizar em seu trabalho mas negar a si mesmo, ter 
um sentimento de sofrimento em vez de bem-estar, não desenvolver 
livremente suas energias mentais e físicas mas ficar fisicamente exausto 
e mentalmente deprimido [...]. Por fim, o caráter exteriorizado do tra-
balho para o trabalhador é demonstrado por não ser o trabalho dele 
mesmo, mas trabalho para outrem, por no trabalho ele não se pertencer 
a si mesmo, mas sim a outra pessoa.

No trabalho alienado, o professor não possui o controle do processo 
do trabalho e, como os outros trabalhadores, encontra-se submetido à autori-
dade da burocracia (HYPÓLITO, 1991). A acentuação do processo de aliena-
ção do trabalho no capitalismo contemporâneo tem como uma de suas formas 
de objetivação os modos e meios de controle exercidos pelos procedimentos 
de gestão. Como já advertia Apple, em 1989, o controle técnico do trabalho 
do professor por intermédio de estratégias de gerenciamento incorpora-se no 
próprio trabalho docente como um aspecto da “‘maquinaria’ pedagógica/cur-
ricular/avaliativa” tornando o professor semelhante a um gerente. Essa é uma 
lógica técnica de controle curricular presente nas condições objetivas de seu 
trabalho (APPLE, 1989, p. 162). O autor aponta, também, uma tendência de 
intensificação e de proletarização do trabalho do professor que se expressa 
nas “tentativas para racionalizar mais as estruturas administrativas e aumen-
tar a pressão para proletarizar o processo de trabalho”. Com isso, são afetadas 
tanto as atividades dos alunos quanto as condições de trabalho do professor 
(APPLE, 1997, p. 65). 

É nesse contexto que se originam as relações das quais decorrem a 
impossibilidade da autonomia do trabalho do professor, no sentido vygotskiano 
de um trabalho autorregulado. Conforme aponta Rêses (2015), ao interpre-
tar as ideias de Apple, o trabalho do professor e, em particular o processo 
de ensino e aprendizagem, tornam-se cada vez mais definido e controlado 
externamente ao próprio professor, no modo da racionalidade instrumental, 
técnica, administrativa, com orientações comportamentais aos professores e 
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gestores, incluindo-se nessa lógica a restrição do grau de intervenção dos pro-
fessores no cotidiano escolar (RÊSES, 2015).

Assim compreendida a contradição que se apresenta no conceito de 
autonomia, pôde-se verificar de que forma ela aparece empiricamente nas 
entrevistas. Vários professores entrevistados identificam perda da autonomia 
e alguns deles, inclusive, declaram-se cientes da influência de organismos 
internacionais nas políticas educacionais. E04P2, por exemplo, aponta a con-
tradição entre as definições formuladas externamente e impostas à escola de 
forma articulada ao repasse de verbas.

Eu li que nosso currículo é definido pelo Banco Mundial, isso é triste! 
Por que eles definem o que vai ser, e nós todos acatamos, embora a rea-
lidade seja muito diferente, muitas das coisas que são definidas não fun-
cionam para a gente. E como novamente tudo é amarrado nas verbas 
que serão repassadas, nos tornamos vítimas dos processos. Quem faz 
parte da gestão acaba acatando tudo, sem discutir, apesar do governo 
dizer que discute. Mas a gente sabe que os debates e discussões vem 
tudo pronto, e a gente só tem que engolir e aceitar. (Professor de Mate-
mática E04P1-2)

Chama a atenção a referência à perda de autonomia no que diz respeito 
às questões especificamente pedagógicas e, ao mesmo tempo, à culpabilização 
do professor pelos problemas de natureza complexa que envolvem todo o con-
texto educacional e escolar e que estão na raiz do fracasso do aluno e da escola.

Os depoimentos dos professores de Ciências, E04P3, e de Matemática, 
E04P1-1, salientam a ingerência das orientações da Seduce no funcionamento 
da escola. Eles destacam que “metas e medidas” são reproduzidas, sucessiva-
mente, por diretores, coordenadores e professores. Mesmo que E04P3 afirme 
que a Seduce lhes assegura o “aspecto participativo” em questões pedagógicas 
e administrativas, E04P1-1 é enfático ao acentuar que a escola não somente 
perdeu sua autonomia como se estrutura pelas normas da Seduce e, ainda, 
redige relatórios demonstrativos do cumprimento das obrigações que lhe são 
atribuídas por ela.

[...] toda a escola trabalha em função destas metas propostas pela 
Seduce. Assim, a direção da escola recebe uma orientação que repassa 
aos coordenadores e, por conseguinte, aos professores, os quais devem 
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executar medidas em relação aos alunos, que possam resultar no cum-
primento das metas inicialmente propostas. De modo geral, as medi-
das conservam o aspecto participativo entre professores, coordenação, 
diretor e pessoal administrativo. Entretanto, as questões pedagógicas 
que envolvem maior participação dos docentes, coordenadores e diretor 
e as práticas administrativas, ficam principalmente sob a responsabili-
dade do diretor e pessoal administrativo que auxilia ou participa direta-
mente destas atividades, embora exista a possibilidade de participação 
dos demais grupos da escola. (Professor de Ciências E04P3)

A organização da escola é basicamente estruturada nas orientações da 
Seduce. A escola perdeu muito a sua autonomia. Os projetos e ações 
são encaminhadas para a escola. E a equipe gestora e professores têm 
somente uma opção: realizá-los. E sempre tem relatórios que devem ser 
encaminhados para a Seduce para verificar se a escola de fato cumpriu 
com as orientações. (Professor de Matemática E04P1-1)

As intervenções das políticas propostas pelo governo para a educação 
são sentidas muito mais na rede estadual. As cobranças na rede pública 
vêm direcionadas para o professor, é ele o culpado pelo fracasso do 
aluno, como se ele não tivesse a devida competência. Mas não adianta 
querer cobrar do profissional, quando não existe a contrapartida, hoje 
o professor não tem autonomia. Acho que o problema não é só do pro-
fessor, o sistema favorece para que o aluno não aprenda. Hoje um aluno 
não pode reprovar, e ele sabe disso. (Professor de Matemática E04P1-2)

A autonomia do professor, como se pode ler no que é expresso pelos 
entrevistados, é afetada negativamente pelas orientações disciplinares a eles 
dirigidas, assim como por ordens para realizar ações, que lhes causam inter-
rupções e quebras em seu trabalho. São orientações que determinam até 
mesmo a posição física do corpo do professor durante as aulas, a partir do que 
é considerado como postura adequada do professor na aula.

Tem mais é orientação disciplinar. Segundo a Seduce, a aula para eles 
é você estando em pé. Ora, se você está lendo um texto ou digitando, 
qual necessidade de o professor ficar em pé? Para ela [Seduce] sempre 
é batido nessa tecla: nós queremos o professor em pé e escrevendo no 
quadro. Acho que eles precisam se recapacitar, porque o ensino não é 
mais jesuítico, onde você passa no quadro e o aluno repete o que está lá 
[...]. (Professor de Ciências E01P3)
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Então ela é mais ditatorial, então tipo assim, eles ditam alguma coisa 
e essa coisa tem que acontecer no colégio, independente se vai parar o 
conteúdo ou não, por exemplo, mandam uma apostila para passar para 
os alunos... Eu tenho que passar para os alunos. Bate até um desespero 
às vezes... parar tudo e passar para eles. (Professor de Português E08P2)

A restrição à participação dos professores na definição das finalidades 
educativas e objetivos do ensino, da seleção de material didático, do crono-
grama, dos planos e projetos de trabalho, como lógica de controle externo das 
ações pedagógicas e didáticas também é manifestada pelos professores nas 
entrevistas. Tal restrição leva o professor a sentir-se impossibilitado de pro-
ceder de forma diferente da imposta pela Seduce, mesmo quando por ele são 
identificados problemas como má qualidade do livro didático, contradições 
entre o caderno educacional e a realidade da sala de aula. Da mesma forma, os 
professores atribuem a essas restrições a não liberdade para tomada de deci-
sões que impliquem ações para além das determinadas externamente a eles, o 
que vem interferindo em suas possibilidades de intervenção pedagógica para 
melhorar a aprendizagem dos alunos.

Elaborar um projeto tem diferença, e muita, do que pegar pronto. [...] 
através dos materiais que eles mandam para nós, a preocupação maior 
é com o ler e o escrever, a parte de cidadania é muito falha, pois traba-
lhamos com o livro tosco, que é uma proposta de trabalho da Secretaria 
da Educação, é como se aquele livro fosse chegar e resolver tudo. (Pro-
fessor de Português E02P2)

Nós conhecemos as propostas, eu acho que é um meio muito antigo 
ainda, coloca o menino para copiar, e eu vou dar essa nota, em relação 
à disciplina, controla, mas em relação ao lado pedagógico de ensino-
-aprendizagem, mesmo com monitoria, não resolve muito. E tem alu-
nos que não querem fazer nada. Já trabalhei em outras escolas que eu 
tinha a liberdade de chamar o pai e a mãe, isso é importante, mas aqui 
nessa escola tem um direcionamento assim. Aqui, a coordenadora é 
quem pode chamar o pai e a mãe, você não pode chamar os responsá-
veis, é só ela, está tudo nas mãos dela, e ela sempre tem outras coisas 
a fazer, tem que receber a tutora, fica uma situação que você não fica 
sabendo o que foi que aconteceu, o que mudou. E nós estamos produ-
zindo dessa maneira alunos copistas, que estão simplesmente copiando, 
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e se não copia ela dá uma punição de copiar duas ou três vezes, e fica 
por isso mesmo; depois, eu tenho que dar ‘um cinco’ lá para ele passar 
de ano e acabou. Às vezes eu me sinto frustrado, eu fico decepcionado 
comigo e com a situação da escola, não poder me ajudar nessa condi-
ção. (Professor de Ciências E01P3)

Os gestores da escola também mencionam o recebimento de orienta-
ções que interferem em sua autonomia e chegam como determinações a serem 
cumpridas.

[...] hoje enquanto gestora, e estou no meu segundo mandato, eu posso 
responder com conhecimento de causa, nós não temos autonomia para 
nada [...]. A orientação da Seduce geralmente é assim: coloque apenas 
o nome da escola, não faça nenhum ajuste, ponto, então é dessa forma 
que a Seduce trabalha com os gestores; olha faça assim, ponto. Isso fica 
registrado, está registrado em rede institucional e repasso isso muito 
para os professores. (Diretor E03D)

O currículo, o trabalho coletivo, tanto o trabalho, como o Conselho, 
tudo vem com orientação da Subsecretaria, tudo dentro do currículo. 
Tudo com a proposta deles. (Coordenador E03C2)

Há entre os entrevistados a preocupação com a transferência da gestão 
das escolas para organizações sociais, empresas terceirizadas de gestão esco-
lar. Eles têm diversos questionamentos e dúvidas a respeito dessa medida. 
Provavelmente temem que seja aprofundada a perda de autonomia do profes-
sor. Quanto a isso, E04P1-2 se expressou da seguinte forma:

Fico muito preocupada com a questão das OS6. Novamente existe uma 
indecisão, a categoria está indecisa. Quando você procura orientações, 
quem deveria trazer informações sobre essa forma de gestão, percebe-
mos que a própria Subsecretaria de educação não sabe informar como 
serão essas gestões. Ninguém sabe nos orientar, de fato, como essas OS 
vão chegar nas escolas, que parte cabe a elas, o que vai mudar no anda-
mento da escola, até onde de fato pode ser positivo, ou negativo. Um 
dos principais pontos que eles colocam, é de não ter tanta burocracia 
na hora de adquirir os produtos e fazer as compras. Se existe a necessi-

6 O entrevistado utiliza a abreviatura OS para referir-se a Organizações Sociais.
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dade disso, de terceirizar o serviço, por que essa desburocratização não 
ocorreu com o gestor que tem? No caso, o diretor da escola que conhece 
melhor do que ninguém os problemas. Qual a necessidade, se a verba 
que chega na escola, se é uma verba tão pequena, qual a necessidade de 
repassar esse dinheiro para uma empresa para ela gastar? Eles afirmam 
que essas empresas não visam lucros. Como uma empresa que não visa 
lucro vai gerir sem ter um retorno? (Professor de Matemática E04P1-2)

O que se verifica na visão dos professores é que sua autonomia de ação 
no processo de ensino e aprendizagem está demarcada por ações concatenadas 
pela Seduce, bem como na forma pela qual ela desenvolve políticas e ações 
determinadas para as escolas e para os professores. O professor não tem par-
ticipação na definição de finalidades e objetivos do ensino, na elaboração dos 
projetos e programas, na definição do currículo, na definição de metodologias 
de ensino, e de materiais didáticos, na definição de cronogramas etc. É obri-
gado a cumprir determinações e utilizar nas aulas o material recebido. É obri-
gado a interromper o curso das atividades na disciplina para introduzir temas 
e materiais enviados pela Seduce a qualquer momento. É obrigado a alinhar o 
ensino às expectativas definidas externamente e que, em geral, são contraditó-
rias em relação à realidade sociocultural dos alunos e às suas necessidades de 
aprendizagem. É impedido de tomar decisões em relação a como conduzir o 
diálogo com as famílias e os alunos para melhor aprendizagem destes. Privado 
da autonomia pedagógica e didática, submetido à lógica da hierarquização de 
demandas e do cumprimento de cronogramas que comprimem o seu trabalho, 
submetido ao cumprimento de metas avaliativas, sob a vigilância de tutores, 
pouco resta ao professor para concretizar a atividade de ensino.

Os professores identificam as condições sociais que intervêm em sua 
autonomia no trabalho na escola e na sala de aula. Compreendem que sua 
autonomia no trabalho de educar as futuras gerações, não depende apenas 
deles, professores, mas das condições externas que afetam sua atividade e 
do tipo de relações sociais que são estabelecidas no modelo educacional ins-
trumental instaurado pela política educacional da Seduce. Os professores 
percebem que essas práticas estão afinadas com a lógica que Apple (1989; 
1997) denomina de maquinaria pedagógica/curricular/avaliativa e tendência 
de intensificação e de proletarização do trabalho do professor. Desse modo, 
a alienação do trabalho do professor também se intensifica e vai tornando-o 
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cada vez menos sujeito não só das ações educativas e pedagógicas que pro-
duz, como também das finalidades para as quais são educadas as crianças e 
os jovens na escola.

Os professores têm sua consciência desenvolvida de forma crítica e 
são sujeitos autorregulados, no sentido vygotskiano. Portanto, são capazes 
de realizar seu trabalho com autonomia. No entanto, o aprofundamento da 
alienação e os mecanismos de restrição à sua participação e controle de seu 
próprio trabalho, aparecem como formas impeditivas e limitadoras da sua 
autonomia.

Sistema de bonificação/premiação

Para a efetivação desse processo de recrutamento de indivíduos com 
alta capacidade, o governo brasileiro necessitará dar suporte para que os pro-
fessores melhorem continuamente sua prática de ensino. Além disso, deverão 
constituir políticas que incentivem a melhoria do desempenho e da produ-
tividade, via programas de incentivo financeiro direcionados a premiar os 
professores com maior rendimento, instituindo novas diretrizes para a profis-
sionalização docente (SANTOS e LIMONTA, 2014, p. 11).

Oliveira (2015) aponta a presença, em diversos estados, das políticas 
de incentivo ao cumprimento de metas de eficiência tendo no bônus uma das 
formas de subsídio ou premiação aos docentes ou às escolas em que os alu-
nos alcançam desempenho satisfatório. No presente tópico, busca-se mostrar 
a visão de professores sobre o sistema de bônus/premiação.

No caso de Goiás, o sistema de incentivo meritocrático foi implemen-
tado durante a gestão 2011-20147, pela então Seduc, para bonificar/premiar os 
professores por meio do Programa Reconhecer.

Moura (2016), ao analisar o Programa Reconhecer, mostra que esse 
sistema de bonificação/prêmio incorpora na gestão da educação ferramentas 
administrativas do modelo empresarial, e o modelo goiano é marcado pela 
experiência norte-americana de reformas empresariais efetivadas nas últimas 
décadas. A autora aponta a meritocracia como um dos elementos que con-
7 Gestão do Secretário Thiago Peixoto, economista e deputado federal licenciado (PSD), no 
terceiro mandato do governador Marconi Perillo (PSDB).
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fere caráter neotecnicista ao Pacto pela Educação no Estado de Goiás. De 
acordo com a autora, “o conjunto das ações reformistas se orienta pelo cum-
primento de metas, responsabilização, reconhecimento por mérito, produti-
vidade docente, sem necessariamente aumento de remuneração” (MOURA, 
2016, p. 52).

Um dos aspectos destacados pelos professores diz respeito à con-
tradição entre a estratégia de manutenção do professor em sala de aula por 
intermédio do Programa Reconhecer e as condições de trabalho, estrutura e 
planejamento da escola em função da qualidade de ensino. É o que apontam, 
por exemplo, E04P1 e E02P2:

Essas políticas estão tentando garantir que os professores estejam em 
sala de aula, Projeto Reconhecer, mas o simples fato de estar em sala 
de aula não garante qualidade de ensino, se não tiver boas condições de 
ensino, uma boa estrutura e um bom planejamento. Quantidade não é 
sinônimo de qualidade. (Professor de Matemática E04P1)

Reconhecer. Mas eu penso: o reconhecer, por exemplo, é reconhecer 
o quê? Será que é só a frequência? Será só o planejamento? Reconhe-
cer o quê? Fica aí um ponto de interrogação, porque a frequência na 
escola não significa que o professor esteja fazendo um bom trabalho, 
a educação é muito ampla, pois quando falo de um bom trabalho, se 
você for abrir o leque, envolve muito mais do que Secretaria de Edu-
cação, do que o professor, escola e aluno, do que bônus. (Professor de 
Português E02P2)

Outros aspectos referem-se ao desmonte do plano de carreira dos pro-
fessores, a substituição da gratificação por bônus, representando perdas sala-
riais significativas e, por conseguinte, desrespeito à carreira docente haja 
vista que a bonificação substitui um direito adquirido pela premiação decor-
rente do cumprimento de normas pré-estabelecidas. Ora, se um profissional 
é destituído de direitos que lhe eram garantidos pela carreira docente, advin-
dos de estudo em especialização, mestrado e outros, e em seu lugar, passa a 
receber premiações, isso só pode ser considerado como desvalorização pro-
fissional e perda de autonomia da categoria. Nesse sentido, o depoimento dos 
entrevistados é representativo da condição a que chegaram os professores 
com a bonificação.
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O plano de carreira sendo desmontado traz uma falta de incentivo, já 
que a formação não é valorizada. (Professor de Português E07P2)

Aí é um ponto muito delicado porque assim que eu entrei na educação 
foi quando houve a incorporação das gratificações, então foi uma perda 
muito grande. De lá para cá vêm acontecendo inúmeras perdas, porque 
o bônus ele agrega, mas ele agrega duas vezes ao ano, isso se o profes-
sor seguir aquelas exigências todas que eles colocam. E muitas bem 
complicadas de cumprir. E os aumentos, as datas base, muito a conta 
gota. (Professor de Matemática E06P1)

Eu não gostei dessa implantação do bônus. Porque a gente tinha a grati-
ficação, nós estudamos, fizemos uma especialização, pagamos por ela, e 
a gente tinha os 30% incorporados ao salário, e aí eles tiraram e implan-
taram o bônus. Só que o bônus você ganha ele se você não tiver faltas, 
enquanto os 30% não era assim. Esse bônus é injusto. (Professor de 
Português E05P2)

Na visão dos entrevistados, um dos desdobramentos do sistema de 
bonificação é a penalização do professor de forma homogênea, independente-
mente de seu desempenho qualitativo em sala de aula. Outra forma de pena-
lização do professor é a frequência ao trabalho, mesmo quando apresenta um 
quadro de enfermidade para não perder o bônus. 

O que eu acho correto é a valorização do professor, mas na forma do 
salário, na forma de proporcionar mais cursos [...], então é necessário 
fazer mais formações para os professores e, logicamente, aumentar o 
salário para que a gente se sinta assim mais motivado. (Professor de 
Ciências E03P3)

Eu não concordo porque ao invés de se disponibilizar uma verba imensa 
para bonificar seja lá o que for, porque o professor aquele dia não está 
bem, e é um excelente professor, ele com certeza vai sair prejudicado, 
isso não é justo, essa é a minha opinião. Porque muitas vezes não esta-
vam bem [de saúde] e vieram em função desse bônus, então eu prefiro 
que não tenha esse bônus. (Diretor E03D)

Ora, se um professor comparece ao trabalho mesmo com problema de 
saúde, isso não só interfere negativamente na qualidade do ensino como tam-
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bém, a depender do tipo de problema, pode colocar em risco a saúde dos alu-
nos e demais pessoas na escola. Os depoimentos anteriores tornaram mais do 
que evidente que o programa Reconhecer da Seduce não tem um foco verda-
deiro na qualidade do ensino e ainda pode, como efeito colateral, colocar em 
risco a saúde de professores.

O sistema de bonificação é percebido pelos entrevistados como um sis-
tema de punição, de retirada da titularidade, de injustiça. Alguns consideram 
ser uma forma de escravização dos professores, já que não é possível a todos 
o cumprimento das exigências da Seduce para a obtenção do bônus, tais como 
não ter faltas ao trabalho, entregar o planejamento exatamente na data pre-
vista etc.

Eu vejo o bônus como uma... uma... forma de escravizar, né? Escra-
vizar mesmo a categoria, porque dependendo do tanto de atestado ou 
faltas você não ganha bônus... não é uma forma de incentivos, porque 
a forma de incentivos ela é diferente, ela é bem diferente. (Coordena-
dor E06C)

Eles inventaram esse tal do bônus, mas isso para mim é uma forma 
de te deixar escravo. Nem ficar doente você pode, aumento de salá-
rio não tem, tem piso, mas eles não pagam direito, renumeração não 
tem mudado muita coisa. Então, não melhorou em nada. (Professor de 
Matemática E01P1)

[...] piorou bastante depois que tiraram as nossas gratificações, elas 
eram incorporada ao nosso salário e colocaram esse bônus, eu acho 
que piorou. Na minha opinião, esse bônus nada mais é do que uma 
forma de coagir um professor a vir para a escola, tem uns que a gente 
vê que mesmo passando mal, ou estando doente, vem pra escola pra 
não perder o bônus, porque por qualquer coisa ele pode perder o bônus, 
até por alguns atestados que não passam pela junta, o planejamento se 
não for entregue dia 11, o professor perde o bônus de tudo o que ele 
fez, tendo ele ou não motivo para o atraso. Então, para mim, é uma 
forma de pressionar ainda mais o professor, não é uma gratificação que 
estimule o professor, o interessante pra gente seria um estímulo pra 
melhorar a qualidade. Então se o professor falta ou atrasa na entrega 
do planejamento, a punição deles é perder o bônus. (Professor de Por-
tuguês E02P2)
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Do ponto de vista da gestão da escola, o bônus está sendo considerado 
como instrumento de controle das ações dos professores, de adaptação aos 
mecanismos gerenciais da escola, e de certo alívio do trabalho da coordena-
ção e de penalização dos que não cumprem o calendário, faltam ao trabalho, 
participam de greve etc. 

[...] tripé da proposta do governo: informatizar todos os dados opera-
cionais, fazer o currículo mínimo que contemple todo o Estado e pre-
miar professor e administrativo. Porque o secretário e o gestor também 
são contemplados com o bônus no seguinte sentido: quem tiver menos 
falta dentro da unidade escolar recebe isso semestralmente [...] O lado 
do ensino eu achei bom, porque o professor tem que ter o planejamento 
mesmo dentro da escola e antes não era cobrado. Hoje é cobrado e 
incentivado com o bônus, então eu achei bom, tem gente que faz pelo 
fato de querer receber o bônus, já é um ponto positivo, ele não vai vir 
para escola, aleatório, não vai entrar em sala de aula sem o seu planeja-
mento. (Coordenador E03C)

[...] tem tudo organizadinho, vai ter um bônus, ótimo, eu acho bom, não 
sou contra. Você vai lá trabalha, faz bonitinho, organizadinho, é assim 
uma honra. Tem gente que fala assim, eu não estou preocupado com 
esse negócio de bônus não. Eu me preocupo, eu pessoalmente me preo-
cupo em fazer meus planos de aula corretamente, tipo assim é na sexta 
feira que tem que entregar, eu tento entregar na quinta feira. (Professor 
de Português E03P2)

[...] isso é vinculado à carga horária de cada um. É semestral e à medida 
que você vem apresentando atestados, como eu já disse anteriormente 
tudo é online. Então, apresentou atestado, você vai lá no sistema, no 
CPF do funcionário dentro do livro de ponto online, e registra o dia, 
as aulas que deveriam ser ministradas, as aulas que realmente foram 
ministradas. Isso é diário, esse nosso livro é diário, o controle é diário, 
tem que imprimir deixar ao alcance de todos. E a Técnica, quando vem, 
se essa planilha não estiver ao alcance de todos, o diretor é advertido 
por escrito. O Grupo gestor é monitorado, se você enquanto secretá-
rio geral e gestor não abrir o e-mail institucional e não der as devolu-
tivas online, você não recebe bônus. Se você não cumprir o calendário 
escolar, você não recebe bônus, se a sua escola participar de greve e de 
paralisação, você é penalizado, então o bônus do gestor é dessa forma, a 
escola tem que funcionar e até o presente momento, nenhum de nossos 
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funcionários deixou de receber. Não recebeu integral, porque nós parti-
cipamos de algumas paralisações e apresentaram alguns atestados, aí é 
descontado e o desconto é em tempo real. (Diretor E03D)

O sistema de bonificação, apontado pelos entrevistados como estra-
tégia por parte do governo para a retirada de gratificações por titularidade, 
da mesma forma foi responsabilizado por eles pelo desestímulo da categoria 
pelos estudos e pelo aumento da quantidade de trabalho a ser cumprido pelo 
professor.

O bônus, ele existe porque ele tirou a titularidade do professor, que foi 
algo que ele conquistou, com cursos, com estudo, com pós-graduações. 
Então o professor não tem mais estímulo para estar estudando. (Dire-
tor E05D)

O piso que deve ser pago mediante uma Lei Constitucional. Esse piso 
está sendo cumprindo por uma manobra política. Nós tínhamos trinta 
por cento de titularidade ele tirou a titularidade, porque a grande maio-
ria dos professores já tinha essa titularidade (e eu sou uma delas). Esses 
trinta por cento, ele tirou e colocou tudo dentro do piso. Então hoje ele 
fala que paga o piso e ele não paga o piso. Nós fomos lesados, [...] ele 
equiparou e disse que estava pagando o piso para todo mundo, mas 
quem tinha titularidade ficou ganhando o mesmo tanto de quem não 
tinha, porque ele simplesmente desconsiderou uma titularidade de trinta 
por cento. Por isso se decretou uma greve, entre outras coisas, a de dois 
anos atrás. (Diretor E03D)

Hoje eu vejo que os professores estão descrentes de novo, não é um 
incentivo constante, nós estamos cada dia mais desmotivados, porque 
não adianta o governo propor uma renumeração aqui, mas tirar ali, e 
quando tira, tira mais do que deu, vai fazer de conta que teve aumento, 
e o serviço está sendo mais cobrado, mais cobrado, mais cobrado. (Pro-
fessor de Ciências E02P3)

Houve também relatos de que, para compensar o impacto salarial 
negativo causado pela perda da gratificação por titularidade, os professo-
res têm aumentado a sua carga horária de trabalho. Essa busca de compen-
sação, por sua vez, causa impacto negativo na qualidade do ensino, como 
indica E02P3:
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Quando eu entrei no Estado, eu recebia 30% a mais da gratificação 
que a gente tinha. Naquela época, eu dava 28 aulas, eu tinha tempo de 
organizar e pensar alguma coisa para fazer, agora eu estou tendo que 
dar 42 aulas para suprir essa necessidade dos 30% que eu perdi, se tem 
dinheiro para pagar o projeto Reconhecer, porque não pagar mensal-
mente esse dinheiro para todo mundo. (Professor de Ciências E02P3)

Outros impactos negativos do sistema de bonificação apontados pelos 
entrevistados foram a indução da vigilância dos professores entre si, tendo em 
vista o cumprimento das exigências pela escola para a obtenção das vantagens 
e recursos, e a acentuação da precarização do trabalho mediante contrato tem-
porário.

Bom!! Existem várias visões em relação a isso. Tem professores que 
vêm o bônus como, tipo, colocar um professor contra o outro, que acaba 
um professor cobrando do outro, né, ah tem que entregar o plano, ah 
tem que fazer o plano... então, eles acham ruim em relação a isso, não 
gostam de ouvir. (Coordenador E03C)

Eu sou contrato temporário, eu acho muito ruim! Nós, enquanto con-
trato, ganhamos um terço do salário que um efetivo com a mesma carga 
horária ganha. Por exemplo, o bônus Reconhecer, todos os professores 
efetivos ganham, os contratados fazem tudo do mesmo nível, de certa 
forma faz até com mais seriedade do que muitos efetivos, e não ganha-
mos o bônus, nós nem ganhamos o salário digno. Então, assim, o nosso 
salário é um terço do que os efetivos ganham e sem direito a nada. (Pro-
fessor de Matemática E02P1)

A visão enunciada pelos entrevistados acerca do Programa Reconhecer 
contradiz o discurso oficial da Seduce de que há supostas vantagens financei-
ras para os professores, uma vez que para eles a introdução do bônus associada 
à retirada de gratificações por titularidade, na verdade representa perda sala-
rial, o que em vista disso torna-se uma penalização. A esse respeito, é perti-
nente a análise tão bem fundamentada desenvolvida por Freitas (2012, p. 385):

Os efeitos da meritocracia, quando aplicada aos professores ou a esco-
las, são mais questionáveis ainda. Primeiro, porque penalizam exata-
mente os melhores professores por considerarem que sua motivação 
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para trabalhar se restringe ao desejo de ganhar mais dinheiro, quando, 
na verdade, sem descartar este motivador, o que mais move o professor 
e o próprio desenvolvimento do aluno. Segundo, porque expõem todos 
os professores a sanções ou aprovações públicas, desmoralizando a 
categoria (RAVITCH, 2012; GATES, 2012; DARLING-HAMMOND, 
2012). Terceiro, porque são aplicados métodos de cálculo para identifi-
car os melhores e os piores professores que são inconsistentes não só ao 
longo do tempo, como sob várias opções de modelos de análise (COR-
CORAN, 2010; BRAUN, CHUDOWSKY, &KOENIG, 2010; BAKER, 
2010; SCHOCHET & CHIANG, 2010). E, finalmente, porque os estu-
dos mostram (HOUT & ELLIO, 2011; DAVIER, 2011; MARSHET et 
al, 2011) que a meritocracia não tem maiores impactos na melhoria do 
desempenho dos alunos e acarreta graves consequências para a educa-
ção (grifo original).

Acerca dos demais problemas apontados pelos entrevistados em rela-
ção ao Programa Reconhecer, somados às avaliações externas e à responsabi-
lização dos professores pelos resultados dos alunos e das escolas nos testes, 
correspondem à análise realizada por Afonso (2009), em que aponta a perver-
sidade desse tipo de política educacional para a democracia.

Avaliação, prestação de contas e responsabilização nem sempre 
constituem elementos que se potenciem mutuamente, e nem sempre 
se integram em orientações e relações guiadas por uma intencionali-
dade democrática e de empowerment dos cidadãos. Com efeito, todas 
as eventuais combinações destas variáveis são teoricamente possíveis 
e, neste sentido, todas podem ser (ou poderão ter sido) praticadas de 
algum modo e, por vezes, com consequências ambivalentes (e até per-
versas), sobretudo se considerarmos conjunturas políticas e realidades 
sociais e educacionais não democráticas, ou contextos com predomi-
nância de uma democracia ritualística ou de baixa intensidade (grifos 
originais). (AFONSO, 2009, p. 15-16)

Algumas considerações finais

A análise da visão dos professores apresentada nesse capítulo a partir de 
algumas categorias corrobora argumentos de outros estudos acerca do impacto 
sobre a qualidade de ensino de políticas educacionais baseadas em resultados 
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(EVANGELISTA, 2014; LIBÂNEO, 2014; 2017, neste livro). Conforme pode 
ser constatado nesta análise, parte expressiva dos depoimentos de dirigentes 
escolares e professores sobre a reforma educacional no Estado de Goiás con-
firmam, por exemplo, que a vinculação de finalidades educativas escolares à 
obrigação de resultados e sua efetivação por meio da eficácia gerencial, da 
produtividade, da meritocracia, põe em segundo plano a formação cultural e 
científica e o desenvolvimento pleno dos indivíduos. Há evidências cristalinas 
nos depoimentos de que os professores têm consciência de que a regulação 
do funcionamento do sistema escolar pelas avaliações externas levou à bana-
lização do processo de ensino-aprendizagem ao reduzi-lo a práticas de ensino 
tradicionais, por exemplo, aulas de transmissão do conteúdo sem participação 
do aluno, memorização, controle disciplinar por promessas de recompensa, 
treinamento para responder testes. Os professores dão a conhecer, também, 
sua percepção de que a escola, baseada em resultados, ignora orientações de 
uma pedagogia que valoriza o trabalho dos professores e o papel do aluno em 
sua aprendizagem, e o poder da educação e do ensino no desenvolvimento da 
autonomia e da personalidade. Para boa parte deles, esse sistema de ensino 
toma o aluno como indivíduo passivo, depositário de conhecimentos e habili-
dades, desconsiderando seu papel ativo no próprio processo de aprender e os 
contextos de vida e de desenvolvimento dos alunos e os fatores ambientais e 
interescolares que intervêm no processo de ensino-aprendizagem e no rendi-
mento escolar. São, também, muito lúcidos em compreender que o sistema de 
avaliações externas, ao visar a responsabilização das escolas e dos professores 
pelo sucesso ou insucesso dos alunos, culpabiliza e, ao mesmo tempo, despro-
fissionaliza o professor, abalando sua autonomia pessoal e profissional. 

A descrição e análise dos depoimentos contribuem para confirmar as 
hipóteses lançadas pela pesquisa, ou seja, em primeiro lugar, que a política 
educacional da Seduce introduz, efetivamente, no interior das escolas, deter-
minadas orientações e estratégias emanadas de organismos internacionais; em 
segundo lugar, que a proposta educacional baseada em resultados quantita-
tivos não propicia real aprendizagem e desenvolvimento. Acompanhando o 
alerta de Ianni (2011, p. 8), é necessário o “compromisso do pensamento com 
o pensado”. Esse compromisso nos leva a ressaltar outros aspectos mais gra-
ves e inquietantes encontrados nos resultados da pesquisa, para além das hipó-
teses formuladas.
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Um primeiro aspecto a considerar é que há, por parte da Seduce, fina-
lidades educativas não explícitas e explícitas, que se afinam muito mais com 
a reprodução da desigualdade educacional dos alunos, compondo um cená-
rio desolador quanto às possibilidades de sua formação e desenvolvimento. 
Verifica-se, nesse cenário, que a concepção educacional e as finalidades e 
objetivos da escola estão permeadas pelo entendimento de aprendizagem sub-
sumida a resultado de avaliações, internas e externas. Da mesma forma, essas 
avaliações estão no centro das estratégias de controle curricular, pedagógico e 
didático, implicando também controle do trabalho do professor. Nesse enten-
dimento, pouco importa a qualidade das aprendizagens e, por isso, não impor-
tam buscas e indagações sobre qualidade do ensino no sentido atuação na 
formação e desenvolvimento de seres humanos. O que importa são os proce-
dimentos, as normas, as metas quantitativas, o cumprimento rápido das deter-
minações para passar à etapa seguinte e, desse modo, alcançar metas e índices, 
do critério explícito de competividade. Percebe-se que o processo de produção 
das metas e índices está ocupando o lugar dos processos de ensino e aprendi-
zagem, em uma conduta política coerente com as orientações dos organismos 
internacionais, destacadamente Banco Mundial e Unesco. O que importa é 
manter na escola pública a oferta de uma educação de baixa qualidade a baixo 
custo, subsumida na intensificação do trabalho do professor, da restrição da 
sua autonomia profissional, precarização das relações de trabalho, controle do 
alcance de metas quantitativas mediante bonificação e punições. Para esses 
objetivos, é suficiente uma estrutura mínima (às vezes até abaixo da mínima) 
das escolas, no que concerne às condições físicas e ambientais, ao material 
didático e laboratórios, professores com formação mínima para reproduzir 
apostilas e exercícios, que se adaptem às regras, aos cronogramas, aos proces-
sos de avaliação, aos mecanismos de gestão e de controle.

As visões dos professores nos permitem concluir que impacto das atu-
ais políticas educacionais no funcionamento interno das escolas são gravís-
simo, por seu cunho desumano, injusto, antidemocrático, se observados do 
ponto de vista educacional e social. Esses impactos são o prenúncio do futuro 
reservado para as gerações de crianças e adolescentes que estão submetidas a 
esse tipo de educação na escola pública:

- Aprendizagem mínima de conteúdos mínimos privando os alunos 
do direito ao desenvolvimento dos processos mentais superiores mediante a 
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aprendizagem de conteúdos mais elaborados, da formação de novas capaci-
dades e métodos de pensamento e de reflexão, que permitem a compreensão 
complexa e crítica da realidade; 

 ● Preparação instrumental e aligeirada para o trabalho sob o argu-
mento de que se deve assegurar à população pobre a empregabilidade futura a 
qual, no entanto, não se cumprirá tanto porque a escola não está de fato confe-
rindo condições para essa empregabilidade porque ainda que estivesse ela se 
prenuncia como falsa devido ao processo de redução dos postos de trabalho na 
reestruturação capitalista contemporânea mundial;

 ● Formação para desenvolver-se como ‘cidadão consumidor’ subme-
tido a valores que compõem a ética dos negócios e não a ética da humanização 
e da justiça social: individualismo, competição, imediatismo, consumismo, 
ideia de sucesso humano, como sucesso econômico-financeiro etc.

Trata-se, portanto, de uma educação que não contribui para o desenvolvi-
mento humano integral nem mesmo para a inserção nas formas de trabalho no 
capitalismo contemporâneo. O que se constata é uma escola injusta com o aluno, 
com o professor, com a sociedade, levando a questionar: até onde esse modelo 
de política educacional pretende chegar a desconstrução da escola pública e do 
direito dos alunos pobres à aprendizagem e ao desenvolvimento? Até quando 
esse modelo de política educacional será aceito pelos professores, pelos pais, 
pelos próprios alunos, pelos intelectuais da educação, pelos diversos setores da 
sociedade compromissados com a defesa de uma sociedade mais justa? 

Está posta a todos a tarefa de produzir uma educação cujas finalidades e 
objetivos vão além das questões econômicas e financeiras, pois se não se pode 
negar que a escola precisa preparar os alunos para o trabalho, menos ainda se 
pode negar que as necessidades de formação e desenvolvimento das crianças 
e jovens não se resumem nisso.
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Capítulo 4

REFORMA EDUCACIONAL GOIANA: DESDOBRAMENTOS 
NO CURRÍCULO E NAS PRÁTICAS EDUCATIVAS

SiMônia PereS da Silva

Neste texto, são levantadas importantes questões acerca da influên-
cia das orientações dos organismos internacionais nas políticas educacionais 
implementadas na rede estadual de ensino do Estado de Goiás, especialmente 
seus desdobramentos no trabalho docente, no currículo e na sala de aula. Para 
tanto, são apresentadas e analisadas as estratégias reformistas em curso no 
Estado de Goiás, as quais se referem a qualidade da educação como resulta-
dos mensuráveis de desempenho de alunos, professores e escolas. Trata-se  
de apreender como a Reforma Educativa implantada estabelece diferentes for-
mas e níveis de relações no interior da escola, articulados às percepções e 
experiências que orientam a organização dos conteúdos, as práticas docentes 
e o ensino em sala de aula.

A discussão aqui apresentada se desenvolve com base na análise de dados 
empíricos de duas pesquisas. A primeira é intitulada “Políticas educacionais ofi-
ciais: estudo das repercussões de seus referenciais de qualidade de ensino nas 
práticas pedagógicas e na aprendizagem dos alunos em escolas públicas esta-
duais de ensino fundamental”, detalhada no capítulo 1 deste livro. A segunda, 
intitulada “O processo de implementação das políticas educacionais e repercus-
sões nas formas de gestão da escola e no processo de ensino-aprendizagem: o 
Pacto pela Educação em Goiás”.1 No decorrer do capítulo essas duas pesquisas 
serão referidas de Pesquisa 1 e Pesquisa 2, respectivamente.
1 Tese de Doutorado realizada pela autora Dra. Simônia Peres da Silva, orientada pelo Prof. 
Dr. José Carlos Libâneo, vinculada ao projeto de investigação A desigualdade Educativa e 
Aprendizagem escolar, do PPGE-Puc Goiás, com bolsa da CAPES/PROSUP Cursos Novos.
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Essas pesquisas tiveram em comum o objetivo de apreender os desdo-
bramentos de estratégias reformistas internacionais nas práticas pedagógico- 
didáticas dos professores e na organização do trabalho pedagógico. A análise 
focou-se em dados que representam indícios de como a política educacional 
no Estado de Goiás vem assimilando orientações emanadas de organismos 
internacionais e, consequentemente, reduzindo a qualidade da educação e do 
ensino públicos.

A influência dos organismos internacionais na política educacional 
brasileira

As mudanças desencadeadas pela reorganização do sistema capitalista 
no contexto da globalização econômica, da transnacionalização da estrutura 
de poder e da reestruturação produtiva, têm influenciado na economia e na 
política mundiais, levando a intervenções de organismos internacionais nas 
políticas, especialmente em países emergentes. Para criar um consenso glo-
bal, são difundidas noções ideológicas neoliberais com a função de afirmar 
um pensamento único e solução única para os problemas econômicos, além 
de justificar a implantação de programas e ações de governo no âmbito econô-
mico e social. Em decorrência disso, o Estado cria formas sofisticadas e estra-
tégicas de obter o consenso entre grupos e classes sociais para a introdução 
de políticas públicas, entre elas as educacionais, que servem aos interesses do 
capital nacional e internacional.

As relações entre organizações internacionais multilaterais e paí-
ses signatários de convênios e acordos no âmbito educacional está sendo 
objeto de análises e estudos de vários autores (DE TOMMASI; WARDE; 
HADDAD, 1996; LEHER 1998; CORAGGIO, 1999; TORRES, 1996, 
2001; NEVES, 2005, 2013; BALL; MAINARDES, 2011; FREITAS, 2011, 
2013; SHIROMA, 2011; LIBÂNEO, 2013; entre outros). No Brasil, a influ-
ência dos organismos internacionais no setor educacional, especialmente 
por meio de cooperação técnica e financeira, se dá de forma mais explícita 
a partir do Acordo MEC/USAID, em 19662. No entanto, datam, ao menos, 

2 Segundo Alves (1968), o primeiro Acordo MEC/USAID foi celebrado em 23 de junho de 
1965, mas as primeiras informações oficiais só vieram a público em novembro de 1966, assim 
mesmo de forma fragmentada e imprecisa.
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de 19503, as diretrizes e normas emanadas de órgãos como Fundo Mone-
tário Internacional (FMI), Banco Mundial (BM), Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), assim como a ade-
são a tais diretrizes por parte de países periféricos. Com a crescente difusão 
das políticas neoliberais desde os anos 1980, a influência desses organismos 
tem sido explícita, atuando não só em nível macro de formulação das polí-
ticas educacionais, mas também em níveis meso e micro de sua implemen-
tação. Esse estreito vínculo, além de ser um mecanismo normatizador das 
ações estatais dos países signatários de acordos e convênios no que se refere 
a projetos e programas educacionais, repercutem na atuação dos professores 
e demais agentes no interior da escola e acabam por influenciar no processo 
de ensino-aprendizagem.

Tais projetos, acolhidos por governos, organizações multilaterais, par-
tidos políticos, sindicatos, especialmente em países considerados econo-
micamente periféricos (em desenvolvimento, ou emergentes), sustentam e 
propagam uma ideologia que se volta para a estabilidade dos sistemas eco-
nômicos globais, em detrimento da resolução dos graves problemas sociais 
enfrentados pela população. Ao mesmo tempo os Estados, voluntariamente, 
cedem às organizações internacionais ‘espaços’ importantes nas atividades 
estatais, por exemplo, nas redes públicas de educação, cujo direcionamento 
passa a atender interesses de uma oligarquia financeira globalizada (CORAG-
GIO, 1996; LEHER, 1998; TORRES, 1996; SHIROMA, MORAES, EVAN-
GELISTA, 2011). 

O caráter empresarial e a lógica de mercado norteiam as orientações do 
Banco Mundial para os países em desenvolvimento, assimilando para a escola 
os mesmos padrões, estratégias e mecanismos empresariais, caracterizando-a 
como prestadora de serviços educacionais. As relações entre escola e comuni-
dade são modificadas, os estudantes e pais se transformam em consumidores, 
enquanto os fatores educativos são percebidos como insumos de um processo 
produtivo. Nessa lógica, as atividades didático-pedagógicas são avaliadas pela 
eficiência e pelo custo-benefício, objetivamente mensurados pelos indicado-
res de desempenho, e não como elementos que interferem na qualidade do 
ensino e da escola (FREITAS, 2013; SILVA, 2014). 
3 Foi a partir da década de 1950, com a emergência da Guerra Fria, que o Banco Mundial pas-
sou a conceder financiamento aos países em desenvolvimento (SOARES, 1996).
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Embora o Banco Mundial declare que sua proposta educativa, formu-
lada com base na análise econômica, é apenas o começo e que os governos 
locais têm autonomia para estabelecer suas prioridades, por vários fatores, tais 
propostas acabam sendo assumidas por muitos governos regionais e nacio-
nais, o que transforma os agentes envolvidos na implementação (governo, 
técnicos, intelectuais etc.) em corresponsáveis pelas consequências dessas 
políticas (BANCO MUNDIAL, 1974, 2011). 

Coraggio (1996, p. 97) adverte que desde os anos de 1970 já estavam 
elaboradas todas as “receitas” que o Banco Mundial apresenta nos dias atuais4 
como resposta à crise do sistema educacional. O autor mostra que há uma cor-
relação entre educação escolar e sistema de mercado, entre escola e empresa, 
entre pais e consumidores, entre relações pedagógicas e relações de insumo-
-produto, entre aprendizagem e produto, esquecendo aspectos importantes 
próprios da realidade educativa (CORAGGIO,1996, p. 102). Tais correlações 
estão coerentes com a lógica do mercado capitalista.

Nota-se que para o Banco Mundial é a escola que deve enquadrar-se ao 
seu modelo educacional economicista, enquanto ao mercado cabe a regulação 
dos serviços educacionais, bem como a definição de seus conteúdos, meto-
dologias, estruturas etc. Conforme alerta Coraggio (1996), a aceitação de tais 
propostas pelos governos nacionais e pelas autoridades políticas, pelos inte-
lectuais e pelos técnicos, sem discuti-las ou sem considerar os contextos esco-
lares específicos, podem provocar erros catastróficos e irreparáveis.

Entretanto, por mais que os projetos educativos financiados pelo pró-
prio BM tenham uma forte tendência à homogeneização, à similaridade e à 
intenção de criar um diálogo global entre os programas de governo, sua efeti-
vação pode apresentar diferenças importantes de um país para outro, especial-
mente porque alguns países e governos têm a capacidade de se contraporem a 
esses modelos ou criarem suas próprias alternativas, ao passo que outros paí-
ses aderem acriticamente a tais propostas, sem considerar os contextos escola-
res específicos, originando erros catastróficos e irreparáveis na formulação de 
políticas educacionais no cotidiano das escolas (CORAGGIO, 1996; BEECH, 
1996; SHIROMA, CAMPOS e GARCIA, 2005). 

4 O autor se refere ao ano de 1996, mas é possível perceber na análise de documentos atuais 
do BM (World Bank Group Education Strategy 2020) que os princípios fundantes das propostas 
educacionais do Banco não alteraram. 
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Estratégias reformistas em Goiás: desdobramentos no trabalho docente, 
no currículo e na sala de aula

As políticas educacionais implementadas na rede estadual do Estado de 
Goiás, iniciadas com o Pacto pela Educação em 2011, têm promovido mudan-
ças de grande repercussão nas escolas por meio das diretrizes, metas e ações, 
organizadas em torno de uma concepção economicista. Essa concepção esta-
belece a correspondência entre escola e empresa, equipara os fatores do pro-
cesso de ensino-aprendizagem com insumos e enquadra as especificidades da 
atividade escolar nos critérios econômicos. Nas escolas pesquisadas foi pos-
sível perceber tais desdobramentos e repercussões do Pacto pela Educação no 
funcionamento da escola e na atuação de seus profissionais. Políticas basea-
das em resultados e sustentadas por um sistema de avaliação da aprendizagem 
estão em perfeita sintonia com as políticas educacionais definidas pelo Banco 
Mundial e outros organismos internacionais para os países periféricos, como 
veremos a seguir.

Desdobramentos no trabalho docente

Os desdobramentos e repercussões da reforma instituída no Estado de 
Goiás a partir do Pacto pela Educação no funcionamento das escolas pesquisa-
das e na atuação de seus profissionais são frequentemente negativos. Por exem-
plo, a proposição de estruturar um sistema de reconhecimento e remuneração 
por mérito é percebida pelos professores como um mecanismo de controle e 
punição de suas ações, sobretudo porque os critérios rígidos estabelecidos no 
Programa Reconhecer não consideram as condições psicológicas e fisiológicas 
dos docentes, retirando-lhes direitos previstos no Plano de Carreira, aprofun-
dando a precarização das condições de trabalho dos professores e produzindo 
novas formas de sofrimento profissional. Este Programa foi implantado pela 
então Seduc (Secretaria de Educação) durante a gestão do economista depu-
tado federal licenciado (PSD) Thiago Peixoto, na gestão 2011-2014, do ter-
ceiro mandato do governador Marconi Perillo (PSDB);sua essência consiste 
em bonificar/premiar os professores; ao lado deste Programa, o trabalho 
docente imprime nele a lógica da organização do trabalho empresarial.
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A percepção do trabalho docente como uma atividade voltada para 
resultados retira algumas características essenciais do trabalho docente e de 
sua identidade profissional, fazendo que os professores se tornem meros exe-
cutores de tarefas minuciosamente detalhadas nos manuais pedagógicos. Pro-
gressivamente, a função docente vai se esvaziando e perdendo autonomia, à 
medida que o planejamento, a organização e a avaliação das atividades de 
ensino são transferidas para instâncias superiores da Secretaria ou para empre-
sas prestadoras de serviços educacionais, fundações, ONGs e institutos, con-
tratados pela rede estadual de Goiás para fornecer materiais, formação de 
professores e gestores, avaliação em larga escala, entre outros. Relatos dos 
entrevistados indicam como essas mudanças afetam o trabalho docente.

O Reconhecer virou um castigo, para você ganhar, você tem que ser 
castigado. Eu vou desistir porque eu não estou dando conta. Eu ganhei 
dois anos seguidos, mas nem no médico eu fui durante esses dois anos, 
você acredita, em nenhum médico durante esses dois anos. Primeiro eu 
estou com LER5, eu tenho que ir num ortopedista, ele atende só pela 
manhã, não encontrei nenhum pelo Ipasgo6 que atende à tarde, ou em 
outro horário que eu posso ir, para ganhar o reconhecer eu não posso 
trazer atestado. Simplesmente você tem que estar aqui todos dos dias, 
e isso aí eu acho que precisa ser revisto, porque tem casos e casos, eu 
acho que se você tem atestado, você tem direitos, você precisa ir ao 
médico, tem dia que meu braço dói a noite todinha, é uma dor fina, 
parecendo que tem agulhas e aí desce e eu nunca fui num ortopedista. 
(Entrevistado 08: Professora de Ciências - Pesquisa 2)

O Reconhecer é só mais um fiscal dentro da escola, para ver se a gente 
está trabalhando ou não. A partir do momento que foi implantado esse 
programa no sistema, eles não se preocuparam sequer, se o profissional 
vai amanhecer com dor de cabeça, porque às vezes não tem condição 
sequer de levantar pra vir trabalhar, ele deixou de saber que o profissio-
nal tem filho em casa, que um filho pode adoecer, se morrer um parente 
seu, eu falo por mim, porque recentemente, minha mãe teve que pas-
sar por uma cirurgia, eu gostaria muito de ter podido estar com a minha 
mãe no hospital, mas eu não pude, eu tive que deixar só a minha irmã 
lá, passar a noite com ela, por conta disso. Queira ou não, o dinheiro, 

5 A professora está se referindo a lesão por esforço repetitivo (LER).
6 A professora está se referindo ao Instituto de Assistência dos Servidores Públicos de Goiás 
(Ipasgo).
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ajuda. Mas, e o [lado] humano da pessoa? Para mim, o Programa Reco-
nhecer não vale a pena, não compensa, eu deixar minha mãe doente lá 
em casa. (Entrevistado 06: Professora de Português - Pesquisa 2)

Conforme sugerem esses depoimentos, o programa de governo em curso 
na rede estadual de Goiás está claramente centrado em uma lógica empresa-
rial de resultados, o que tem contribuído para aprofundar a precarização das 
condições de trabalho dos professores, negando-lhes direitos legais essenciais 
previstos no Plano de Carreira, que passam a ser substituídos pelo bônus de 
forma meritocrática. Os critérios embutidos no sistema de bonificação pauta-
dos no individualismo, na competição, na meritocracia e no controle, em vez 
de incentivo financeiro são percebidos pelos entrevistados como uma forma 
de opressão, punição e fiscalização do trabalho do professor. Aliás, a rigidez 
dos critérios para pagamento do bônus não considera sequer as condições psi-
cológicas e fisiológicas dos docentes, o que significa a desvalorização humana 
do professor e não apenas de seu trabalho. Como adverte Libâneo (2011a), 
os prêmios e bônus são mecanismos de sedução do professor, cuja motivação 
para o trabalho se torna uma recompensa financeira. Além desse efeito nega-
tivo para o ensino, os prêmios e bônus estimulam a competição entre professo-
res e até mesmo entre escolas, ao modo da competição entre empresas, o que 
também é um efeito desastroso para a qualidade da educação. O terceiro ele-
mento negativo do sistema de bonificação é que a avaliação dos professores, 
diretores, coordenadores passa a tomar como referência principal as notas dos 
alunos nas avaliações externas, o que sabidamente é um equívoco, pois des-
considera um conjunto de outros fatores históricos, culturais, políticos, sub-
jetivos e pessoais, que interferem nos processos de ensino e aprendizagem.

A eficácia dessas políticas educacionais baseadas na responsabilização, 
na meritocracia e na privatização, geralmente inspiradas nas experiências de 
sucesso dos países centrais, é questionada por vários pesquisadores (DALE, 
2001; FREITAS, 2002; 2011; 2012; LIBÂNEO 2011a; 2011b; 2013; SILVA, 
2014). São medidas que reproduzem modelos de escolas norte-americanas e 
que estão produzindo resultados negativos em várias redes de ensino no Bra-
sil. Particularmente no Estado de Goiás, essas medidas são expressas no Pacto 
pela Educação. Como se sabe, as variáveis que afetam a aprendizagem dos 
alunos não estão totalmente sob o controle da escola e do professor. Apesar 
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disso, a escola e seus profissionais são apontados como únicos responsáveis 
pelo baixo desempenho dos alunos. Sob pressão e sob controle para elevação 
quantitativa de resultados dos alunos, os professores desenvolvem sentimento 
de impotência e de perda de autonomia, motivando novas formas de sofri-
mento profissional. Por isso mesmo, os professores se sentem desvalorizados, 
desmotivados, explorados, como se percebe nos depoimentos de entrevistados 
da Pesquisa 1:

Dá vontade de sair, ir para um outro emprego que você poderia ganhar 
mais, ter menos estresse, trabalhar menos, não levar trabalho para casa, 
pois no final de semana estou corrigindo prova, elaborando plano de 
aula, então eu trabalho sete dias na semana, é interminável. (Entrevista 
com o professor de ciências E06P3 - Pesquisa 1)

Tudo que era vantagem nas remunerações foi tirado. E aí o que o pro-
fessor tem que fazer? Ele tem que arrumar outras escolas para dar 
aula, para completar a renda. E aí perde qualidade? Perde qualidade. 
Nenhum ser humano consegue dar aula às sete horas da manhã com 
um pique e dez horas da noite continuar com o mesmo pique, por isso 
é humanamente impossível. (Entrevista com o professor de ciências 
E05C - Pesquisa 1)

É duvidoso que a meritocracia aplicada aos professores ou às esco-
las esteja produzindo resultados positivos. Embora a remuneração seja um 
fator importante, o sistema de bônus considera que a motivação do profes-
sor para trabalhar se restringe ao desejo de ganhar dinheiro, desconsiderando 
outros fatores como o desenvolvimento do aluno, as condições de trabalho, 
entre outros. Além disso, o pagamento de bônus não substitui o direito ao piso 
salarial e à gratificação por titularidade, suprimidos no referido programa de 
governo. 

Foi possível perceber nos depoimentos a utilização de vários mecanis-
mos de exposição pública dos professores como forma de regulação de suas 
ações e condicionamento de sua autonomia. Por exemplo, a criação da Fre-
quência Social que visa divulgar para a comunidade escolar a frequência dos 
professores e o número de aulas programadas/ministradas por eles. Para tanto, 
o coordenador pedagógico afixa no mural da escola o quadro de frequência do 
período e diariamente registra as faltas, presenças, aulas programadas e minis-
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tradas pelos professores. Esse processo está entrelaçado com os critérios de 
recebimento do bônus (assiduidade e entrega do plano de aula), sendo acom-
panhado pelos tutores por meio de auditoria permanente nas escolas e envio 
de relatório às subsecretarias.

A exposição pública dos professores por meio da Frequência Social e 
a divulgação dos resultados do Programa Reconhecer modificam as relações 
entre os professores. Tal situação é altamente contraditória com a natureza da 
atividade escolar, que é de cunho colaborativo, coletivo, solidário e, portanto, 
dependente das relações interpessoais e profissionais. Os processos de avalia-
ção, responsabilização e exposição pública dos professores, cada vez mais, 
estão individualizando o trabalho dos professores, colocando-os em relações 
de competição entre si no interior da escola. Uma vez que as relações no inte-
rior da escola são muito complexas e não podem ser tratadas simplesmente 
pelos mecanismos de controle e pressão, essa contradição tende a aumentar.

Certamente a exigência de assiduidade para recebimento do bônus con-
tribuiu em certa medida para diminuir as faltas dos professores. Entretanto, a 
despeito dos objetivos do Programa Reconhecer, de premiar os “professores 
efetivos que fizeram a diferença em sala de aula”, isto é, aqueles que não fal-
taram e executaram todas as decisões da Secretaria, os relatos apontaram que 
muitos acabam desistindo porque percebem o bônus como uma punição. Por 
outro lado, aqueles professores faltosos não modificaram seu comportamento. 
Portanto, os efeitos do Programa Reconhecer são contrários ao que se espe-
rava com a Reforma e o Pacto pela Educação.

Desdobramentos no currículo e na sala de aula

A centralidade na busca de resultados por parte das redes de ensino 
impõe o protagonismo dos testes em sala de aula, demandando a padronização 
do processo de ensino-aprendizagem, com uma forte tendência de subordi-
nar as atividades pedagógicas e conteúdos curriculares às metas definidas em 
competências e habilidades. Essa tendência de uniformização das atividades 
de ensino é assimilada também nos projetos genuínos da escola, sendo reela-
borados numa lógica que valoriza os resultados imediatos e só de modo quan-
titativo, aproximando-se cada vez mais da perspectiva empresarial de escola.
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Do mesmo modo, as mudanças na rotina escolar, no planejamento, 
nos critérios de avaliação e a política de promoção automática, interferem 
no funcionamento da escola, nos processos de trabalho de seus profissionais 
e na aprendizagem dos alunos. A pressão da rede de ensino por resultados e 
a imposição de medidas fraudulentas para melhorar a qualquer custo os índi-
ces educacionais produzem um sentimento de indignação e impotência nos 
profissionais da escola. Na sala de aula, os professores acostumados com os 
tradicionais mecanismos de aprovação e reprovação se veem destituídos da 
autoridade e dos instrumentos de punição utilizados para forçar os alunos que 
não se empenham nas avaliações externas a estudar mesmo que seja apenas 
para realizar os testes e subir os indicadores educacionais. 

A organização do currículo segue essa mesma lógica, sobretudo porque 
as metas curriculares estabelecidas são organizadas tendo como base os con-
teúdos definidos nas matrizes de referência das avaliações nacionais e regio-
nais, que passam a ser percebidos e implementados como o próprio currículo 
da rede estadual. O direcionamento das ações visando atender às disciplinas-
-chave e, ao mesmo tempo, a seleção nessas disciplinas de determinados con-
teúdos que serão cobrados nos testes, levam os professores a deixarem parte 
do conteúdo para segundo plano, incluindo aspectos de formação da perso-
nalidade, ao passo que as outras disciplinas passam a ser consideradas como 
acessórias. 

A proposta de bimestralização do currículo, instituída pela Seduce, tem 
convergência com as avaliações nacionais e internacionais, cujas metas cur-
riculares são definidas em competências e habilidades e servem de referência 
para as atividades dos professores, coordenadores e diretores. Essa compre-
ensão estreita de currículo tem levado os professores a escolherem livros 
didáticos sustentados por uma concepção teórica mecanicista, pautada numa 
hierarquia nos níveis de conhecimento e por exercícios de repetição e memo-
rização. O aluno é visto como um sujeito passivo e acrítico, recebedor de 
instruções, já o papel do professor é colocar em prática as instruções pres-
critas no livro didático e nos manuais de ensino. Nessa perspectiva, as situa-
ções de aprendizagem são pensadas e prescritas de forma artificial e exterior 
à realidade em que elas se efetivam. Relatos dos professores revelam como 
a concepção instrumental de currículo induz a fragmentação e compromete a 
aprendizagem dos alunos.
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Os conteúdos apenas existem como algo que precisa ser trabalhado por-
que há uma fragmentação na sequência que dificulta a formação de con-
ceitos e, portanto, do pensamento crítico e, por fim, de uma tomada de 
decisão. Este propósito acaba ficando a cargo de cada profissional na 
medida do que é possível ser feito. (Entrevista com o professor de Ciên-
cias E04P3 - Pesquisa 1)

Eu falo: coordenadora eu vou ficar mais tempo nesse conteúdo por 
isso e isso. [Coordenadora responde] Agora não! A cada quinze dias é 
obrigado a mudar o tópico mesmo que a grande maioria do aluno não 
tenha contemplado, assimilado, sistematizado, entendido, o professor 
é obrigado a ir adiante, então isso está atropelando, por quê? Porque 
se nivela como se todo mundo tem o mesmo tempo de assimilação de 
conteúdo e isso não existe é uma falha gritante no currículo, os profes-
sores pedem encarecidamente a flexibilização da mudança de tópico de 
conteúdo, que o professor tenha a autonomia para dizer, olha! O meu 
aluno não conseguiu assimilar esse conteúdo. (Entrevista diretor E03D 
- Pesquisa 1)

Embora os professores estejam conscientes de que a bimestralização 
tem promovido o estreitamento curricular e diminuído os conteúdos trabalha-
dos, eles afirmam que estão implementando tal proposta, seja por imposição 
do nível central ou por conveniência de alguns professores. Tal padronização 
simplifica e esvazia o trabalho dos professores, retirando-lhes a autonomia 
para planejar, organizar e ministrar suas aulas, transferindo gradativamente 
a atividade intelectual para instâncias superiores da Seduce, ou ainda, para 
empresas (fundações, ONGs, institutos etc.) por ela contratadas para prestar 
serviços educacionais, sobretudo em áreas estratégicas da rede estadual de 
ensino, como a formação de professores e de gestores, gestão das escolas, o 
fornecimento de material pedagógico, a reorientação curricular, a avaliação do 
sistema, entre outras.

As orientações dos tutores da Seduce, repassadas pelos coordenadores 
pedagógicos, é de que as atividades dos professores em sala de aula devem 
contemplar as ‘deficiências’ apontadas nas avaliações externas, sobretudo 
aquelas relacionadas aos descritores. Trata-se do direcionamento das práti-
cas pedagógicas para as disciplinas de português, matemática e ciências, mais 
especificamente para determinados conteúdos contemplados nas matrizes de 
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referência. Ao confrontar essa questão com os depoimentos dos professores, é 
possível perceber que ela é por eles compreendida de distintos modos. Alguns 
professores mostraram-se receptivos à proposta de unificação curricular, pois 
acreditam que os alunos advindos de outras escolas estaduais acompanha-
rão melhor a turma, na medida em que são os mesmos conteúdos trabalhados 
em toda rede. Outros apresentam resistências em acatar deliberadamente o 
Currículo Referência, mas admitem que estão seguindo a reforma curricular, 
mesmo sendo contrários à proposta.

Essa compreensão restrita de currículo tem influenciado os profes-
sores a adotarem livros didáticos sustentados por uma concepção teórica 
mecanicista, pautada em uma hierarquia nos níveis de conhecimento e por 
exercícios de repetição e memorização. Como se pode perceber nas afirma-
ções a seguir:

Então você acaba trabalhando com tipo de livro que eles querem, acaba 
caindo naqueles livros memorísticos, decorativos, com ênfase nas fór-
mulas, na definição. Quando você pega um livro diferenciado, Química 
e sociedade, ele trabalha em outra visão, ele leva o aluno ao conceito, 
ele não dá o conceito pronto e acabado, ele faz o aluno a partir de expe-
rimentos, atividades, chegar naquele conceito, isso faz com que o aluno 
exerça mais a capacidade intelectual, pense mais, reflita mais, do que 
outro que chega com a fórmula e o conceito pronto e acabado: “decora 
aí pra você fazer a prova”. O currículo que a Secretaria mandou para 
nós é mais voltado para questão decorativa, formulística (de fórmu-
las), memorizações, conceitos (conceitos aqui significa definições), 
acaba forçando você a adotar um livro que contempla aquele conteúdo 
lá deles, e o aluno não tem outro livro e a escola não tem. A escola ado-
tou aquele, e aí entra na questão de políticas públicas e livro didático 
também. (Entrevistado 03: Coordenadora Pedagógica-vespertino e pro-
fessora-matutino - Pesquisa 2)

A opção por livros didáticos elaborados por uma concepção instru-
mental de educação traz prejuízos enormes aos estudantes. Ela compromete a 
aprendizagem dos saberes historicamente acumulados, essenciais na inserção 
dos estudantes na sociedade, propicia a apropriação de uma visão fragmen-
tada dos saberes científicos e da realidade, não promove o desenvolvimento 
dos processos cognitivos dos estudantes e a construção do movimento dialé-
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tico do pensamento, além de reforçar uma postura passiva dos estudantes nas 
situações de aprendizagem e relação com o mundo. É desse modo que as polí-
ticas de resultado vigentes na rede estadual vêm promovendo o estreitamento 
do currículo escolar, a regulação das práticas dos professores e das decisões 
pedagógicas da escola. 

Em relação à participação da escola na organização curricular, alguns 
professores relatam ter participado de reuniões para definir os conteúdos. 
Entretanto, consideram que a convocação dos professores para ajudar na 
reforma do currículo na verdade serviu para legitimar o que já estava previa-
mente definido pelas expectativas de aprendizagem das avaliações externas. 
Dessa forma, para garantir a aceitação e implementação da reforma curricular 
nas escolas, criou-se um senso comum e um consenso de que tal proposta foi 
elaborada pelos próprios professores. 

As políticas de resultados incidem, ainda, na distorção e produção de 
dados no interior da rede de ensino. Isso fica evidenciado particularmente no 
Período de Intensificação da Aprendizagem (PIA), realizado em toda a rede 
estadual no final de cada semestre letivo, com o intuito de melhorar o fluxo 
escolar e, com isso, aumentar o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb). Para tanto, os alunos com baixo desempenho nas avaliações, 
com iminência de reprovação ou que abandonaram a escola, são identificados 
e reagrupados em turmas que serão alvo de algumas ações realizadas em um 
curto período (cerca de quinze dias), tais como ‘aulões’ (com duração de uma 
hora e quarenta minutos) organizados por disciplina. Logo em seguida esses 
alunos são avaliados e as suas menores notas do aluno naquele semestre serão 
substituídas pelas notas do PIA.

No âmbito da escola, inúmeras foram as respostas e afirmativas dos 
professores de que a promoção automática de alunos tem produzido consequ-
ências negativas e provocado alterações no trabalho pedagógico:

Na prática, no dia-a-dia, o aluno falta várias vezes, e isso já é lei não 
tem que discutir, ele retorna, vem ordens da subsecretaria para elabo-
rar projeto para conter a evasão (se referindo ao PIA). Se eu vou conter 
a evasão, eu tenho que promover aquele aluno com qualidade. Como 
qualificá-lo se ele não está presente? Como vou deixar a sala de aula 
(porque lá fala que tem ir atrás buscar), como eu vou deixar os meus 
quarenta alunos aqui e vou procurar esse aluno? Esse aluno acaba sendo 
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aprovado por outra metodologia, outras práticas. Eu olharia a condi-
ção social desse aluno: não ele não fez, mas ele não tem condições, não 
comeu hoje. O que está em jogo não é o conhecimento, é aprovar. Aí 
vem a prova do Saego e na prova não tem um quadradinho pra ele mar-
car isso. Nós temos muitos alunos que pleiteiam a próxima série sem 
nenhuma base porque ele foi sendo aprovado, aprovado, aprovado... 
por essas forças que determinam pra nós. (Entrevistado 07: Professora 
de História - Pesquisa 2)

Do mesmo modo, a Avaliação Dirigida Amostral (ADA), faz o diag-
nóstico dos alunos com dificuldades nas disciplinas de Língua Portuguesa, 
Matemática e Ciências da Natureza, realizada mensalmente e por amostra-
gem. Após esse levantamento, as atividades de ensino são organizadas em 
função das metas curriculares, direcionando os conteúdos e decisões peda-
gógicas, visando a preparação dos alunos para os exames. Os relatos a seguir 
evidenciam essa situação:

Eu costumo passar um pouquinho para falar que eu fiz, eu procuro com 
o meu viés, o que eu acho importante que o aluno aprenda, eu vou lá e 
faço, se está na semana da ADA, e elas estão em cima, eu dou uma auli-
nha da ADA, mas procuro sempre voltar para minha sequência e meu 
conteúdo. (Entrevista com o professor de ciências E01P3 - Pesquisa 1)

Esse ano veio uma verba, foi a primeira vez que veio uma verba espe-
cífica para a ADA. A escola não caminha sem dinheiro, então quando 
veio montou-se apostilas de exercícios, nós reorganizamos o horário, 
os meninos ficaram a maioria do tempo fazendo o exercício da ADA, 
chegou ao ponto de a professora de matemática ficar a manhã inteira e a 
professora de Português ficar praticamente a manhã inteira. (Entrevista 
Diretor E03D - Pesquisa 1)

PIA e ADA são instrumentos de avaliação e diagnóstico que direcio-
nam os professores a trabalharem aqueles conteúdos que não foram assimila-
dos pelos alunos, apontados como insuficientes nos descritores; são formas de 
flexibilizar os mecanismos de retenção, na qual se adia a reprovação do aluno 
e garante sua permanência no sistema. No entanto, uma análise mais crítica 
leva a enxergar nesses instrumentos uma estratégia dissimulada para melhorar 
o fluxo do aluno na rede e subir os indicadores educacionais. 
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As considerações dos professores demonstram dificuldades internas da 
escola na implementação das políticas de resultados. Primeiro, porque requer 
mudanças substanciais na rotina escolar: adaptação do calendário escolar, 
alteração no planejamento dos professores, dispensa velada dos alunos que 
não precisam de recuperação especial, mudança na forma de conduzir as ativi-
dades do Conselho Escolar, modificação nos critérios de avaliação do profes-
sor e da escola, substituição de notas etc. Segundo, produz nos profissionais 
um sentimento de impotência e indignação associado à necessidade de atender 
à pressão da rede de ensino por resultados e acolher medidas fraudulentas para 
melhorar a qualquer custo os índices educacionais.

Os dados aqui mostrados realçam o que autores clássicos do campo 
da educação, como Sacristán (2000), Libâneo (2011a) e Nóvoa (2009), vem 
há tempos apontando: não se pode perder de vista a função social da escola, 
mas não se pode também incorrer no equívoco de atribuir exclusivamente a 
ela e aos seus profissionais a responsabilidade pela melhoria da qualidade 
do ensino, levando-os a assumir atribuições de outras instâncias sociais e 
que ultrapassam em muito os limites de seu trabalho. Além disso, mostram o 
quanto está sendo sacrificada a qualidade do ensino e da formação dos estu-
dantes, por meio dessas estratégias cujo foco são metas quantitativa e resulta-
dos mensuráveis.

Considerações finais

A reforma educativa implantada na rede de ensino do Estado de Goiás, 
nos últimos anos, representa, no âmbito local, as políticas em curso no contexto 
nacional, que, por sua vez, fazem ressoar o processo de internacionalização 
das políticas educacionais, deixando como marca o processo de padroniza-
ção e uniformização da educação escolar. O foco em resultados quantitativos 
e cumprimento de metas mensuráveis com base apenas em um conjunto de 
conhecimentos básicos – leitura, matemática, ciências e tecnologia – reduz, 
aligeira e empobrece a formação dos estudantes e, consequentemente, seu 
desenvolvimento nas várias áreas de conhecimento. Tal reforma educativa, 
consubstanciada em leis, diretrizes, programas, projetos, documentos esco-
lares, dados estatísticos, materiais didáticos e outros correlatos, caracteriza-
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-se como resposta aos anseios articulados das elites econômicas internacional, 
nacional e regional, principalmente em relação à reestruturação do papel e 
da responsabilidade do Estado nas políticas educacionais públicas, tendo em 
vista sua diminuição crescente e a assimilação dos padrões empresariais de 
resultados e metas pela política educacional.

Ao mesmo tempo, os professores se tornam meros executores desses 
programas e projetos, para o que são treinados, supervisionados e avalia-
dos, e passam a organizar os conteúdos, as metodologias e os procedimen-
tos de avaliação dos alunos segundo os interesses empresariais, numa lógica 
de mercado. Os instrumentos de pressão e de controle instituídos por meio de 
avaliações externas, associados ao desempenho de alunos e à premiação de 
professores e, ao mesmo tempo, de punições e sanções, veladas ou explícitas, 
parecem ter produzido inúmeras estratégias visando a melhoria dos índices 
educacionais no interior das escolas estaduais.

Foi possível apreender, que a forma e o conteúdo das avaliações regio-
nais induzem as escolas a: caracterizarem o ensino-aprendizagem como pre-
paração para as provas nacionais e internacionais; os processos internos de 
avaliação tendem a ser substituídos pelas avaliações externas; a instituição 
de programas de recuperação de alunos se transforma em mecanismo de fle-
xibilização da avaliação escolar e camufla os resultados escolares visando 
melhoria do fluxo de alunos na rede; as atividades pedagógicas ficam subor-
dinadas à lógica das políticas de resultados e as metas curriculares. Do 
mesmo modo, a cultura da premiação e do ranqueamento naturaliza a exclu-
são e a desigualdade nas escolas estaduais, isso porque os recursos financei-
ros que deveriam ser distribuídos de forma igualitária são transformados em 
prêmios e, portanto, as escolas que não atingirem as metas, em geral as que 
mais precisam de aportes de recursos, são punidas recebendo menos verbas 
do que as demais. 

Alguns pontos positivos do Pacto pela Educação, tais como a constru-
ção de um currículo mínimo pela rede de ensino, o fornecimento de material 
de apoio pedagógico, acompanhamento pedagógico em situação de trabalho 
das atividades desenvolvidas pelos coordenadores pedagógicos e professo-
res, ficam com sua eficácia comprometida devido ao predomínio de um con-
junto de pontos negativos, quais sejam: a ênfase na produtividade e no produto 
acaba por deixar em segundo plano os processos e os fatores que influenciam 
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efetivamente nos problemas de aprendizagem dos alunos; a ausência de pre-
ocupação com métodos e procedimentos de ensino, com as práticas docentes 
e atividades em sala de aula; falta de articulação entre conteúdo, métodos e 
formas de avaliação; pouca atenção às condições pedagógico-didáticas neces-
sárias para desenvolvimento das atividades cotidianas nas aulas; as condições 
pedagógico-didáticas aparecem no Pacto pela Educação como a simples dis-
ponibilização de materiais e apoio (ou insumos), geralmente material aposti-
lado e formulado pelas empresas ‘parceiras’, mas sem real preocupação com 
a qualidade dos conteúdos, da metodologia e do acompanhamento e procedi-
mentos de avaliação do aluno em sala de aula; acentuação das atividades ‘prá-
ticas’, evidenciando a lógica do professor-tarefeiro, executor, em detrimento 
da função criativa de elaboração dos conteúdos e práticas, entre outros. Esses 
são alguns dos expedientes baseados no currículo de resultados que contri-
buem para o enfraquecimento da qualidade da educação pública, ao contrário 
do que os próprios programas de governo apregoam. 

Por fim, a subordinação do Estado aos ditames da economia de mercado 
e sua associação com novos sujeitos do setor empresarial tornam as políti-
cas educacionais demasiadamente sujeitas aos critérios de análise econômica, 
levando à dissolução das questões pedagógicas. As orientações dos organis-
mos internacionais para as políticas educacionais implementadas na rede 
estadual de ensino do Estado de Goiás, estão implícitas na ideia de currículo 
reduzida a conjunto de disciplinas, ou mais precisamente, a poucas habilida-
des formadas a partir da prioridade de algumas disciplinas (língua portuguesa, 
matemática, ciências). Nessa visão estreita, o processo de ensino é entendido 
como informação a ser transmitida, a aprendizagem como informação a ser 
assimilada e a qualidade da educação se resume ao rendimento escolar. O ali-
nhamento das atividades pedagógicas escolares aos conteúdos das avaliações 
nacionais evidencia a atuação das redes de ensino e da escola como aparelho 
de hegemonia política e cultural das classes dirigentes, que buscam imple-
mentar projetos pedagógicos contrários às reais necessidades educativas das 
camadas pobres da população, uma vez que se encontram comprometidos aos 
interesses de grupos econômicos e com acordos internacionais. 
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Capítulo 5

FINALIDADES DA EDUCAÇÃO ESCOLAR E CRITÉRIOS 
DE QUALIDADE DE ENSINO: AS PERCEPÇÕES DE 
DIRIGENTES ESCOLARES E PROFESSORES

luCineide Maria de liMa PeSSoni

JoSé CarloS libâneo

Introdução

Neste capítulo são apresentados alguns resultados da tese de doutorado 
“Internacionalização das políticas educacionais, finalidades educativas esco-
lares e qualidade de ensino: a reforma educativa no estado de Goiás”1. A tese 
foi desenvolvida como um subprojeto de pesquisa derivado da pesquisa mais 
ampla Políticas educacionais oficiais: estudo das repercussões de seus refe-
renciais de qualidade de ensino nas práticas pedagógicas e na aprendizagem 
dos alunos em escolas públicas estaduais de ensino fundamental. O conte-
údo selecionado para este capítulo diz respeito à análise das orientações sobre 
finalidades educativas e critérios de qualidade de ensino propostas pelos orga-
nismos internacionais a partir da década de 1990 e sua influência na Reforma 
Educativa implantada no Estado de Goiás no período 2011-2016, bem como o 
impacto dessas orientações na qualidade de ensino. 

1 A Tese de Doutorado “Internacionalização das políticas educacionais, finalidades educativas 
escolares e qualidade de ensino: a reforma educativa no estado de Goiás”, de Lucineide Maria 
Lima Pessoni foi desenvolvida na Linha de Pesquisa Teorias da Educação e Processos Pedagó-
gicos do Programa de Pós-Graduação em Educação da PUC Goiás e defendida em 30 de agosto 
de 2017, sob orientação do Prof. José Carlos Libâneo. A pesquisa que deu origem à tese foi 
conduzida como um trabalho vinculado ao Grupo de Pesquisa Teorias da Educação e Processos 
Pedagógicos (CNPq).
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Um dos objetivos da tese foi apreender as percepções de professores, 
coordenadores pedagógicos e diretores sobre o impacto da Reforma na defi-
nição de finalidades educativas e critérios de qualidade e a repercussão dessa 
definição na qualidade do ensino-aprendizagem. Este capítulo abordará tão 
somente as percepções de dirigentes escolares e professores sobre finalida-
des educativas e critérios de qualidade da educação a partir do exame de 
depoimentos sobre como recebiam orientações da Secretaria da Educação e 
o que eles próprios opinavam em relação ao impacto dessas finalidades e cri-
térios de qualidade nas práticas escolares. Duas questões, portanto, foram o 
foco das análises aqui apresentadas: como professores e dirigentes escolares 
recebem as orientações oficiais sobre finalidades da educação escolar e cri-
térios de qualidade de ensino e o que eles próprios dizem sobre “boa quali-
dade de ensino”.

A pesquisa empregou os mesmos procedimentos metodológicos do 
projeto maior (ver descrição completa no capítulo 1 deste livro), utilizando 
pesquisa documental e pesquisa de campo. A pesquisa documental consistiu 
na coleta e análise de documentos do Banco Mundial e Unesco, do Ministé-
rio da Educação, da Secretaria de Educação do Estado de Goiás e das esco-
las A pesquisa de campo foi realizada em escolas da rede estadual de ensino 
por meio de observações sistemáticas e entrevistas. As observações foram 
feitas em salas de aulas do 9º ano, nas aulas de Matemática, Língua Portu-
guesa e Ciências, em duas escolas públicas estaduais de município próximo 
à capital do Estado. As entrevistas semiestruturadas foram feitas com os 
professores das referidas disciplinas, coordenadores pedagógicos e diretores 
das duas escolas, perfazendo o total de seis professores e duas coordenado-
ras pedagógicas.

Com base no depoimento de profissionais das escolas, pesquisas sobre 
sua visão acerca das políticas educacionais e sobre “boa qualidade de ensino”, 
o texto põe em discussão este tema: se a escola de tipo instrumental, utili-
tário, voltada para a preparação da força de trabalho para o mercado, con-
corre ou não para melhorar a qualidade do ensino público. Na primeira parte, 
são examinados critérios de qualidade adotados pelas políticas educacionais 
a partir da década de 1990, tendo como referência orientações e estratégias 
das políticas de organismos internacionais, principalmente o Banco Mundial 
e a Unesco, e das políticas educacionais implantadas no Estado de Goiás. Na 
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segunda parte, é apresentada a análise das percepções dos gestores e professo-
res sobre as finalidades e critérios de qualidade presentes na Reforma Educa-
tiva de Goiás e sobre sua visão de qualidade de ensino.

A questão das finalidades educativas e da qualidade de ensino

A educação, entendida como prática social, situa-se em um contexto 
dinâmico e multifacetado que exige uma compreensão aprofundada de suas 
finalidades, uma vez que elas dão a direção de sentido a essa prática. As finali-
dades educativas escolares indicam os elementos constitutivos e constituintes 
da qualidade de ensino que se pretende alcançar em determinados tempos e 
espaços sociais e históricos. A qualidade de ensino, a partir do sentido de qua-
lidade como expressão da essência de algo a ser alcançado, decorre, assim, de 
princípios que embasam as políticas educativas e se dirige às práticas escola-
res e às formas concretas pelas quais essa qualidade pode ser alcançada. Com 
efeito, as finalidades educativas escolares indicam direções de sentido e orien-
tações valorativas aos sistemas escolares as quais se refletem em critérios de 
qualidade de ensino, até atingir o próprio processo de ensino-aprendizagem 
nas escolas. Desse modo, o propósito deste texto é trabalhar as finalidades 
educativas e critérios de qualidade de ensino em sua relação com as práticas 
pedagógicas.

Lenoir (2016) contribui para esclarecer a distinção entre finalidades 
educativas, metas e objetivos. As finalidades têm características gerais, são 
mais abstratas e expressam uma direção, explicitam valores que devem fun-
damentar a organização do sistema educativo, traduzidos em ideais a serem 
estabelecidos e mantidos por uma sociedade. As metas indicam o alvo a ser 
alcançado ao término de um processo intencional, referem-se ao desfecho de 
algo, aos pontos de chegada especificamente definidos. O conceito de objetivo 
reporta-se aos resultados mais precisos, circunscritos e voltados para a reali-
zação de ações efetivas, operacionalizados em metas quantificáveis e restritos 
a certo período de tempo. A ideia de objetivo indica uma ação, um comporta-
mento a ser alcançado mediante a uma sequência de atividades organizadas 
cronologicamente, visando alcançar um fim específico.
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Segundo esse autor, o sistema escolar tem nas finalidades educativas 
um poderoso instrumento dos governos para transmitir e firmar suas ideolo-
gias. Ele escreve: 

É próprio de uma ideologia apresentar-se como antítese de outra, como 
expressão da realidade, como discurso legitimado que designa finalida-
des às quais o povo aspira como um todo, sem o que elas não poderiam 
funcionar e mobilizar as camadas sociais da população, ela deve pro-
duzir um discurso que parasita, confunde e oculta as questões sociais 
reais. (LENOIR, 2016, p. 3 tradução nossa)

Isso significa que o discurso ideológico tende a ocultar os reais fins a 
que se destinam, deixando explícitos apenas o que julga adequado ao povo, 
com o objetivo claro de convencer e mobilizar as camadas sociais da popula-
ção a aderirem aos fins proclamados como se eles fossem de interesse comum. 
Ao ressaltar como as finalidades educativas surgem em contextos políticos, 
sociais, culturais, específicos, Lenoir (2016) apresenta o percurso histórico 
das finalidades educativas na história do ocidente. 

Na Antiguidade, a finalidade da educação estava associada ao uso da 
razão para a adaptação e integração a um cosmos inteligível. Na Idade Média, 
a finalidade era a busca da salvação, em que a razão passa a ser questionada 
pela fé em um Deus único e todo poderoso. Na fase Renascentista, são as 
Ciências e o saber que despertam a faculdade racional e as finalidades edu-
cativas centram-se na “realização do homem no homem”. No século XVIII, 
considerado o Século das Luzes, as finalidades educativas foram definidas 
em nome de certa ideia de homem, ou seja, aquele que educa age em nome 
de uma imagem de homem. No século XIX, a finalidade essencial da educa-
ção se encontrava na formação de uma personalidade livre, de maneira que 
todos pudessem desenvolver-se como pessoas livres. Ao final do Século XX 
e início do século XXI, as finalidades educativas estão voltadas a dar respos-
tas ao mundo econômico. Com efeito, na globalização neoliberal estreitam-se 
as relações entre educação e economia levando ao deslocamento do foco da 
formação centrada no ser humano e um modelo de ser humano ‘eficaz’, para 
atender as necessidades da economia. No modelo neoliberal, com as orienta-
ções dos organismos multilaterais, entre eles, o Banco Mundial, Unesco e a 
OCDE, as finalidades educativas destinam-se a fornecer orientações para a 
preparação das pessoas para o mercado de trabalho e para o individualismo. 
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A subordinação integral de objetivos educacionais a objetivos econô-
micos é uma constatação reiterada em estudos sobre a internacionalização das 
políticas educacionais no contexto do neoliberalismo e da globalização dos 
mercados, os quais ajudam a compreender as conexões entre as atuais fina-
lidades educativas em nível mundial e o papel dos organismos supranacio-
nais (LENOIR, 2016; LESSARD E CARPENTIER, 2016; SILVA E CUNHA, 
2014; LIBÂNEO, 2013; 2014; 2016; EVANGELISTA, 2013; 2014; FREI-
TAS, 2011, 2012; EVANGELISTA e SHIROMA, 2006; NEVES, 2005; FRI-
GOTTO e CIAVATTA, 2003; LEHER, 1998; DE TOMMASI, WARDE e 
HADDAD, 1998).

Na linguagem dos documentos do Banco Mundial, as escolas públi-
cas do mesmo modo que as empresas devem ser empreendedoras, apresentar 
resultados condizentes aos prescritos pelo Banco e incentivar a produtividade 
e competitividade (MONLEVADE; SILVA, 2000). Assim, as finalidades da 
escola estão voltadas para atenuar a pobreza e ajustar os indivíduos aos dita-
mes do mundo do trabalho conforme a dinâmica do capital. A esse respeito, 
Coraggio (2009, p. 85-86) cita documento do Banco Mundial de 1990:

Segundo o Banco, sua estratégia tem dois componentes: 1) promo-
ver o uso produtivo do recurso mais abundante dos pobres, o traba-
lho, mediante um ‘eficiente crescimento do trabalho intensivo, baseado 
em adequados incentivos de mercado, infraestrutura física, institui-
ções e inovação tecnológica’; 2) fornecer aos pobres os serviços sociais 
básicos, em especial, saúde primária, planejamento familiar, nutrição 
e educação primária. [...] É importante destacar que, nesta visão, o 
Banco considera ‘o investimento em educação como a melhor forma de 
aumentar os recursos dos pobres’.

Desse modo, o aliviamento da pobreza nos países em desenvolvimento 
transforma-se no principal critério para estabelecimento de finalidades educa-
tivas escolares. Conforme Leher (1990, p. 9):

[...] longe de ser uma questão marginal, a educação encontra-se no 
cerne das proposições do Banco Mundial, como um requisito para a 
inexorável globalização, cumprindo a importante função ideológica de 
operar as contradições advindas da exclusão estrutural dos países peri-
féricos que se aprofunda de modo inédito. O Banco Mundial inscreve a 
educação nas políticas de aliviamento da pobreza como ideologia capaz 
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de evitar a “explosão” dos países e das regiões periféricas e de prover 
o neoliberalismo de um porvir em que exista a possibilidade de algum 
tipo de inclusão social (“todo aquele que se qualificar poderá disputar, 
com chance, um emprego”), para isto, a coloca no topo de seu programa 
de tutela nas regiões periféricas.

Esta análise destaca, assim, a estratégia do Banco Mundial, ao lado de 
outros organismos internacionais, de eleger a educação como forma de redu-
ção da pobreza para o que um dos meios é a preparação de mão de obra para o 
mercado. Conforme Rizvi e Lingard (apud LENOIR, 2016, p. 267), essa visão 
“acentua menos as finalidades da educação que são a justiça social e a social 
democracia e mais uma visão neoliberal ligada ao desenvolvimento econô-
mico”. Com efeito, a ênfase posta na questão da redução da pobreza no mundo 
para que ela não seja empecilho à expansão do capitalismo, levou o Banco a 
fortalecer sua estratégia de intervenção direta e aberta nas reformas educacio-
nais para ter como público-alvo os pobres, os marginalizados, os trabalhado-
res informais, os precarizados, desamparados e desprotegidos de qualquer tipo 
de proteção social. Até o surgimento do neoliberalismo, os pobres eram vistos 
como desnecessários e dispensáveis; no entanto, na fase de reestruturação pro-
dutiva do sistema capitalista, eles precisam ser qualificados para serem inclu-
ídos no mercado formal de trabalho. 

Em síntese, as finalidades educativas resultam de jogo de interesses de 
variadas origens, sistemas de valores e crenças da complexa realidade social 
e acabam por influenciar as percepções dos profissionais da educação nas prá-
ticas educativas nas salas de aula. Conforme assinala Libâneo (2016, p. 2):

A definição de finalidades educativas escolares antecede e norteia deci-
sões sobre políticas educacionais, orientações curriculares, objetivos de 
formação dos alunos, seleção de conteúdos, ações de ensino-aprendiza-
gem, formas de funcionamento das escolas, diretrizes de formação de 
professores e políticas de avaliação dos sistemas de ensino e das aprendi-
zagens escolares. Ao mesmo tempo, as finalidades são as referências prin-
cipais dos critérios de qualidade do ensino para programas e projetos dos 
sistemas educacionais e, por consequência, para as escolas e professores.

A qualidade da educação tem sido um dos temas de maior visibilidade 
no planejamento e na gestão do sistema escolar. A sustentação do debate pres-
supõe compreender o conceito de qualidade educacional no âmbito da dinâ-
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mica socioeconômica e cultural do país, procurando perceber como a política 
educacional se inter-relaciona com o projeto nacional de desenvolvimento. 
Isso implica considerar, na discussão da qualidade educacional as dimensões 
extra e intraescolares, ou seja, aspectos históricos, políticos, econômicos e 
culturais da educação brasileira e aspectos dos modos de funcionamento cur-
ricular e pedagógico das escolas. Em relação aos aspectos extraescolares, des-
taca-se o levantamento de Casassus (2002) sobre qualidade e equidade na 
educação na América Latina. Para ele, a abordagem da qualidade da educa-
ção é inseparável do entendimento de que desigualdades sociais e econômi-
cas produzem desigualdades escolares, à medida que dificultam o acesso e a 
permanência das pessoas em vulnerabilidade econômica e social na educa-
ção pública. No intuito de explicar as influências da desigualdade social no 
sucesso escolar dos alunos, o autor realizou um estudo sobre os fatores asso-
ciados ao sucesso educacional que imprimem qualidade à educação para, com 
isso, mostrar os caminhos utilizados em cada momento histórico na formu-
lação das políticas e diretrizes para a educação. Para tanto, o autor distingue 
quatro etapas: a) a lógica desenvolvimentista; b) a lógica estruturalista; c) a 
lógica mecanicista e d) a lógica gerencial (CASASSUS, 2002, p. 51). 

A primeira etapa, que se inicia em 1960, está assentada na lógica desen-
volvimentista em que a qualidade do ensino estava associada ao sucesso nas 
matrículas, ou seja, para resolver o problema da qualidade bastaria resolver 
questões ligadas a expansão de vagas na educação pública; ampliando-se 
a oferta, ter-se-á mais qualidade. Na lógica estruturalista, já na metade dos 
anos de 1960, a atenção estava voltada para compreender os fatores que esta-
riam afetando a consecução dos objetivos das escolas. O que se constatou foi 
que, apesar da expansão de vagas ocorridas em anos anteriores, persistiam a 
desigualdade e o fracasso escolar, desigualdade essa que se concentrava nos 
setores mais pobres da população2. O procedimento adotado foi submeter os 
alunos à realização de provas que pudessem explicar as causas do fracasso 

2 Importante contribuição para destacar o papel de variáveis sociais na qualidade da educa-
ção foi o Relatório Coleman (1966). Entre os fatores que afetam o desempenho acadêmico dos 
alunos, destaca o contexto familiar, isto é, a origem e a condição socioeconômica do aluno. O 
Relatório Coleman foi realizado nos Estados Unidos na década de 1960, encomendado pelo 
governo norte americano após a aprovação da Lei de Direitos Civis. No entanto, posterior-
mente, Coleman voltou a analisar seus dados à luz de outros estudos para concluir que os efeitos 
dos fatores internos da escola eram mais importantes que os sugeridos em sua primeira análise 
de dez anos antes (CASASSUS, 2002).
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escolar. A terceira etapa se destaca pela sua lógica tecnicista com ênfase nas 
técnicas e insumos, os quais incidiriam positivamente no sucesso educacio-
nal dos alunos. Ou seja, o problema do insucesso escolar não estaria fora da 
escola, nos fatores sociais e culturais, mas dentro dela. Desse modo, o foco das 
atenções sobre a qualidade educacional nas décadas de 1970 e 1980 deslocou-
-se para os processos internos às escolas. A partir daí passou-se a considerar 
que o sucesso educacional dependia dos fatores relacionados a equipamentos, 
materiais didáticos, mobiliários, instalações e edifícios, independentemente 
das questões ligadas à origem sociocultural dos alunos. A lógica gerencial 
caracteriza a quarta etapa do processo de análise dos aspectos que imprimem 
qualidade à educação. Durante a década de 1990, constatou-se nas pesquisas 
não existir relações mecânicas entre insumos e resultados de desempenho dos 
alunos, ainda que insumos pudessem servir como mediadores da aprendiza-
gem. Com isso, o critério de qualidade da educação elegido pelas políticas 
educacionais foi direcionado para a aferição do rendimento acadêmico dos 
alunos, deslocando-se a ênfase dos insumos para os resultados como indica-
dores do sucesso na aprendizagem e concentrando esforços na medição do 
sucesso dos estudantes. Casassus (2002, p. 57) traz o seguinte entendimento 
sobre a lógica gerencial:

Essa focalização no resultado escolar, apesar de tornar visível um pro-
duto da educação, ao final nada faz a não ser oferecer uma constata-
ção estatística da desigualdade quanto aos resultados. Não nos diz nada 
sobre o que é preciso para produzir mudanças nos resultados, melhorar 
a qualidade da educação e diminuir a desigualdade. 

Para esse autor, a qualidade não pode ser medida apenas pelos resul-
tados, pois estes sozinhos não trazem mudanças significativas na qualidade 
da educação, uma vez que a produção desses resultados está voltada a obter 
dados estatísticos que nem sempre condizem com a realidade, com o contexto 
dos alunos e da escola. 

No entanto, a despeito da opinião de Casassus (2002) é a lógica geren-
cial que vem demarcando as políticas educacionais no mundo todo. Desde as 
décadas 1980-1990 os critérios de qualidade de educação são baseados em 
resultados, visando corresponder às exigências de reestruturação produtiva 



–    159    –

do mundo capitalista globalizado. Dessa forma, o conceito de qualidade base-
ado em resultados configura o modelo de gestão pública denominado “quali-
dade total”. 

A concepção de qualidade total na Educação é uma proposta ideoló-
gica de cunho neoliberal que visa ajustar a educação como campo estratégico, 
à lógica empresarial voltada às necessidades de mercado. Os mecanismos da 
qualidade total foram amplamente difundidos em nível mundial na década 
de 1940 por empresas japonesas, sendo incorporado em programas técnicos 
de produção, controle e gestão na década de 1960. Fundamentados nos ele-
mentos da gestão empresarial, qualidade se define como eficiência técnica na 
qualificação de mão de obra de baixo custo para a competição no mercado de 
trabalho globalizado, visando atender a imperativos econômicos e técnicos 
para a empregabilidade. A educação surge como estratégia eficiente para os 
ajustes à lógica empresarial. Desse modo, se consagra na escola um modelo 
de educação que prioriza os resultados e não os processos, com ênfase nos tes-
tes e provas externas padronizadas em detrimento da construção do conheci-
mento intelectual, com a preocupação em dar respostas ao sistema por meio 
dos índices. Essas políticas influenciam e definem os parâmetros de qualidade 
de ensino da escola pública à medida que pretendem transformá-la conforme 
a lógica empresarial, como descrito por Peroni (2008, p. 113):

Observa-se esse tipo de intervenção quando são colocadas como indica-
dores as avaliações externas de rendimento escolar, retirando do Estado 
a função de provedor da qualidade do ensino público, repassando para 
empresas terceirizadas a formulação de provas descontextualizadas, 
seguindo as estratégias do capitalismo “de que o Estado deve ser o ava-
liador, o coordenador e não mais o executor”. A lógica demonstra que 
as avaliações externas estão ‘vinculadas à qualidade, mas aqui no caso, 
uma qualidade que tem como parâmetro o mercado’.

A lógica mecanicista das avaliações externas em larga escala consiste 
no uso dos resultados para determinar a classificação das escolas em termos de 
produtividade, estimulando a competição entre elas. A descentralização admi-
nistrativa e os repasses dos recursos ocorrem conforme o desempenho de cada 
uma sem considerar as variáveis internas e externas que compõem a dinâ-
mica da escola e que influenciam nos resultados. Trata-se, assim, de formas 
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de controle e de responsabilização das escolas e professores. Esse fato leva ao 
aparecimento de situações que comprometem a autonomia das escolas. Com 
efeito, a acentuação dos mecanismos de controle, de fiscalização e de inter-
venção externa nas decisões da escola têm como resultado a desmobilização 
dos esforços de elaboração coletiva do projeto pedagógico, o qual representa 
o direito da escola de fazer suas escolhas, de implementar ações deliberadas 
pela equipe de docentes, de criar um espaço de aprendizagem e desenvolvi-
mento. Esse processo de controle se intensificou na década de 1990, com a 
transposição para a educação de mecanismos próprios do sistema mercantil 
para aferir a qualidade e quantidade, materializada no sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB) criado para mensurar o desempenho 
acadêmico dos alunos do Ensino Fundamental. A ênfase nos dados quantitati-
vos se sobrepõe aos qualitativos em um claro processo de legitimar a produti-
vidade como critério de qualidade. É nesses termos que se posiciona o Banco 
Mundial (1996, p. 51) em suas propostas de reformas educativas:

[...] a qualidade da educação é difícil de definir e medir. Numa defi-
nição satisfatória, deve incluir os resultados obtidos pelos alunos [...]. 
Os resultados da educação podem ser melhorados mediante a adoção 
de quatro importantes medidas: a) O estabelecimento de normas sobre 
os resultados da educação; b) a prestação de apoio aos insumos que, 
como é sabido, melhoram o rendimento; c) a adoção de estratégias fle-
xíveis para a aquisição e utilização dos insumos; d) a vigilância dos 
resultados.

Nos anos seguintes são realçadas as exigências de controle dos resul-
tados por meio de estabelecimento de indicadores, tabelas comparativas de 
índice de desempenho e de rendimento escolar dos alunos e das escolas. É o 
que reforça o documento do Banco Mundial Education Sector Strategy Update 
(2005),3 cujo propósito foi oferecer novas orientações para a educação em 
face de mudanças na sociedade e no ambiente interno e externo à escola, espe-
cialmente no sentido de ajudar os países clientes a maximizar o impacto da 
educação na promoção do crescimento econômico e na redução da pobreza.

3 Documento do Banco Mundial, versão original publicada em inglês, apresentado ao conse-
lho de Administração do banco em 17 de novembro de 2005. 109 p. Análise do Sumário Exe-
cutivo. 
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A ênfase nos resultados exigirá a inclusão de indicadores-chave de 
resultados educacionais em todos os países Assistência e Estratégias 
de Redução da Pobreza e maior utilização da avaliação de impacto para 
Aperfeiçoar e informar a estratégia. Essa abordagem orientada para 
resultados terá sucesso somente se o país o abraça e se os doadores tra-
balham juntos no desenvolvimento de monitoramento e avaliação dos 
sistemas e dados. (BANCO MUNDIAL, 2011, p. 8)

Em documento recente do Banco Mundial denominado Aprendiza-
gem para todos: investir nos conhecimentos e competências das pessoas 
para promover o desenvolvimento (Banco Mundial, 2011)4 são delineadas as 
estratégias para a educação até 2020 em que o foco das finalidades educati-
vas desloca-se do campo da “educação para todos” (UNESCO, 1990) para o 
campo da “aprendizagem para todos”. O documento reconhece o progresso 
da educação nos países em desenvolvimento obtido com as diretrizes opera-
cionais da Declaração Mundial Educação para Todos de 1990, por exemplo, 
a grande evolução nas taxas de matrícula, a igualdade de gênero na escola, a 
queda nas taxas de evasão e retenção na educação fundamental e a correção 
de fluxo das distorções idade/série. Entretanto, segundo o documento, estes 
avanços não foram suficientes para imprimir qualidade à aprendizagem em 
face dos desafios contemporâneos produzidos pelo desenvolvimento econô-
mico e avanços tecnológicos. Essa avaliação levou o Banco Mundial a inten-
sificar suas ações nos países em desenvolvimento tendo em vista aumentar 
a competitividade mediante o desenvolvimento de força de trabalho mais 
capacitada e, consequentemente, mais produtiva. Sob a justificativa dos altos 
índices de desemprego e a falta de mão de obra qualificada para o mercado 
emergente, a estratégia do Banco ressalta a estratégia dos sistemas educacio-
nais no provimento das competências para o mercado de trabalho. Conforme 
expresso no documento Aprendizagem para Todos, a aprendizagem visa a 
aquisição de habilidades e competências condizentes com as necessidades do 
mercado de trabalho.

4 O Sumário Executivo que acompanha a globalidade da Estratégia 2020 para a Educação do 
Grupo Banco Mundial. Documento composto por doze páginas que apresenta objetivos, estra-
tégias e ações a serem considerados nas reformas dos sistemas de ensino. Pode ser consultado 
em www.worldbank.org/educationstrategy2020.
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Finalidades da educação escolar e qualidade de ensino na percepção de 
gestores e professores da escola pública

Neste tópico procede-se à análise das finalidades da educação escolar e 
qualidade de ensino na percepção dos diretores, coordenadores e professores, 
de escolas públicas, tendo como referência a Reforma Educativa do Estado 
de Goiás, conforme o documento Pacto pela Educação (2011). Esse docu-
mento instituiu a reforma na educação goiana em 2011, seguindo os princípios 
disseminados pelos organismos internacionais para atender as demandas da 
educação do Estado de Goiás no contexto econômico do neoliberalismo e da 
globalização dos mercados mundiais (PESSONI, 2017). Ele traz em sua con-
cepção um conjunto de princípios que direcionam a conquista da qualidade da 
educação na perspectiva neoliberal. 

A análise dos documentos da reforma educacional goiana possibili-
tou apreender as finalidades educativas escolares contidas nos pilares que a 
sustentam: a) valorização e fortalecimento do profissional da educação; b) 
adoção de práticas de ensino de alto impacto na aprendizagem; c) redução sig-
nificativa da desigualdade educacional; d) na estruturação do reconhecimento 
e remuneração por mérito; e) na profunda reforma na gestão e na infraestru-
tura (GOIÁS, 2011)5. De acordo com o exposto no documento, os pilares ela-
borados devem atender ao objetivo de promover a excelência em educação, 
associados aos critérios da eficiência e eficácia do sistema educacional, tendo 
em vista o melhor desempenho dos estudantes. Tais pilares, à primeira vista, 
seriam bandeiras defensáveis não fosse o fato de que o critério supremo de 
qualidade de ensino é a obrigação de resultados visando a produtividade do 
sistema escolar.

 Posto que os documentos oficiais norteadores da Reforma Educativa 
buscam promover a excelência em educação, ou seja, a melhoria da quali-
dade do ensino, a pesquisa teve como propósito apreender a percepção de 
professores e dirigentes escolares acerca dos critérios de boa qualidade de 
ensino expressos na política educacional e de como a aplicação desses crité-
rios afeta a qualidade de ensino no funcionamento interno das escolas. Em 
outras palavras, o interesse da pesquisa voltou-se para a apreensão de como 

5 Disponível em: http://www.seduc.go.gov.br/especiais/pactopelaeducacao/.
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esses profissionais recebem e se apropriam, no seu contexto de trabalho, das 
ações dos programas da Secretaria de Estado de Educação Cultura e Esporte 
do Estado de Goiás (Seduce), a partir da implantação do programa Pacto 
pela Educação.

Na análise Pacto pela Educação, percebe-se que a finalidade educa-
tiva que orienta os critérios de qualidade de ensino é melhorar os índices para 
superar o baixo desempenho dos alunos. Com efeito, a implantação do Pro-
grama é justificada pelo diagnóstico da educação no Estado a partir dos índi-
ces do Ideb.

[...] isso pode ser verificado, por exemplo, pelo ranking do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), o principal indicador de 
qualidade do ensino no Brasil. Nos anos iniciais, de 1º ao 5º ano, Goiás 
caiu, em comparação com outros estados, da 7ª posição em 2005 (3,91) 
para a 8ª posição em 2007 (4,27), que manteve em 2009 (4,90). Nos 
anos finais, de 6º ao 9º ano, caiu de 10º lugar em 2005 (3,29) para 13º 
em 2007 (3,45) e para o 15º em 2009 (3,59). No ensino médio, também 
caiu da 13ª posição em 2005 (2,86) para a 16ª em 2007 (2,82) man-
tendo-se nessa posição em 2009, com 3,07. (GOIÁS, 2011, p. 1)

A partir desses dados, a Seduce indica que as mudanças são necessárias 
e urgentes para melhorar o ranking das escolas goianas em termos de resulta-
dos, de modo a constituir-se em modelo completo da educação de resultados 
a se tornar referência para o país (GOIÁS, 2011, p. 1). 

A visão de professores e dirigentes escolares

Conforme mencionado, o objetivo específico da pesquisa neste 
capítulo foi o de analisar a visão dos professores e dirigentes (diretores e 
coordenadores pedagógicos) sobre qualidade de ensino. Esse objetivo foi 
desdobrado em três perguntas: a) poderia falar sobre a proposta de qualidade 
de ensino presente nas políticas educacionais da Seduce Goiás nos últimos 
cinco anos? b) o que significa para você “boa qualidade de ensino”? c) em 
sua análise, que influências essas políticas têm tido na aprendizagem dos alu-
nos nesta escola?
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A diretora da Escola 1 resumiu sua visão de qualidade de ensino, pri-
meiramente, mencionando sua forma de recepção da proposta de qualidade 
presente nas políticas educacionais da Seduce para as escolas e, em seguida, 
se posicionando pessoalmente:

A proposta baseia-se em atingir alto nível de proficiência, para tanto 
estamos com a política da recompensa através do bônus, o Currículo 
de Referência do Estado baseado nos eixos norteadores das áreas de 
conhecimentos, o trabalho com os descritores de cada área, avaliações 
externas bimestralmente, o que busca, no meu entender, preparar o 
aluno para o Idego e o Ideb. (Diretora da Escola 1, entrevista realizada 
em 25.04.16)

Ela complementa expressando sua visão de qualidade: 

Para o Estado, boa qualidade de ensino é atingir o nível de proficiên-
cia na educação. Mas eu vou mais longe, eu acredito que seja conse-
guir uma formação mais plena, mais completa procurando atingir o ser 
humano preparando-os para serem mais conscientes, autônomos e críti-
cos diante da sociedade em que estão inseridos. Boa proposta pedagó-
gica, participação dos pais, envolvimentos dos professores e equipe e 
em geral o espaço físico (Id.).

Observam-se nas respostas da diretora dois pontos de vista sobre quali-
dade. O primeiro representa a visão passada pelo Estado, isto é, a proposta da 
Seduce, em que a definição de qualidade está atrelada ao conceito de proficiên-
cia que, por sua vez, vincula-se à ideia de estabelecer metas de competências, 
habilidades e destrezas. O segundo é a visão da própria diretora; para ela a qua-
lidade de ensino deve visar a formação plena para os alunos se tornarem cons-
cientes, autônomos e críticos. No entanto, na análise do projeto pedagógico da 
sua escola constata-se a utilização da mesma linguagem encontrada nos docu-
mentos da política educacional, ou seja, o ensino visando a proficiência: 

[...] o Plano de Ação sintetiza as ações que serão realizadas a partir dos 
pontos de atenção elencados a partir dos dados do ano anterior como 
aprovação, reprovação, evasão, progressão, proficiência das avaliações 
externas como Prova Goiás e Prova Brasil. (Projeto Pedagógico, Escola 
1, p. 7 grifos dos autores)
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Verifica-se que tanto na resposta da diretora quanto no plano de ação 
correspondente ao projeto pedagógico da escola aparece o termo “proficiên-
cia”, servindo como ponto de atenção na preparação dos alunos para as ava-
liações externas Língua Portuguesa, Matemática e Ciências. Isso evidencia o 
enfraquecimento do currículo à medida que são dispensadas outras disciplinas 
fundamentais para a formação humana, científica e cultural dos alunos, bem 
como do próprio processo de ensino-aprendizagem, reduzido à memorização 
de conteúdos e preparação dos alunos para as provas. O ponto de vista pessoal 
da diretora sobre qualidade de ensino mostra uma visão mais alargada, ainda 
que isso não apareça no projeto pedagógico que, em princípio, é elaborado sob 
sua responsabilidade. No entanto, isso pode ser explicado pelo fato de que os 
dirigentes da Seduce, na verdade, exigem que o projeto pedagógico corres-
ponda às orientações oficiais. 

Outros depoimentos em relação à proposta de qualidade de ensino pre-
sente nas políticas educacionais da Seduce relatam que, na visão da Secretaria 
de Educação, há uma grande preocupação com os resultados, com os índices 
de aprovação. Vejamos o que dizem os professores6:

As políticas educacionais da Seduce são políticas que priorizam o quan-
titativo, ou seja, as metas a serem obtidas. Todas as ações que são rea-
lizadas com uma justificativa na qualidade do ensino estão, na verdade, 
buscando somente índices. (Professor de Matemática E04P1)

Para eles a qualidade é só o número, eles não querem saber de qua-
lidade, só querem saber de número. O aluno tem que ser aprovado, 
pronto e acabou, é só isso que é importante para eles. No meu ponto de 
vista, o que eles têm passado para a gente nesses últimos anos aí é isso, 
eles querem números, resultados, se o aluno sabe ou não, não interessa, 
eles querem ver no final do ano todos aprovados. (Professor de Mate-
mática E01P1)

6 A cada escola pesquisada foi atribuído um código. Nas citações de dados, de entrevista ou de 
observação, os códigos de identificação iniciam-se por E, que corresponde a Escola. O número 
em seguida corresponde ao número atribuído à escola no conjunto de escolas pesquisadas. A 
letra C corresponde a Coordenador; D corresponde a Diretor; P1 corresponde a Professor de 
Matemática; P2 corresponde a Professor de Português; P3 corresponde a Professor de Ciências; 
A corresponde a Aluno. Portanto, E01P1 significa Escola 01professor de Matemática; E01P2 
significa Escola 01, Professor de Português; E01P3 significa Escola 01, professor de Ciências; 
E01C significa Escola 01 Coordenador; E01D significa Escola 01 Diretor.
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Infelizmente eu não tenho uma boa perspectiva em relação a isso, pois 
ultimamente está sendo visto mais o quantitativo do que a qualidade. 
Preocupa-se mais em números, em notas, em apresentar números para 
o governo e cada dia menos com a qualidade de ensino ou se ele está 
aprendendo. (Professora de Língua Portuguesa da E01P2)

Diante das respostas obtidas nas entrevistas e observações realiza-
das nas escolas, pode-se perceber que as políticas oficiais da Seduce para 
a educação do Estado de Goiás estão estruturadas em conformidade com 
as políticas de resultados, as quais estão acompanhadas de mecanismos de 
controle por parte da Secretaria e Subsecretarias Regionais de Educação, 
com objetivo de responsabilizar as escolas e seus profissionais pelos resul-
tados. Por exemplo, foi possível presenciar o trabalho das tutoras pedagó-
gicas da Subsecretaria, exercendo a tarefa de acompanhamento e controle 
das atividades dos profissionais na escola, inclusive com cobranças alusi-
vas aos planejamentos, conteúdos e resultados. Nesse sentido, os indicado-
res de resultados expostos no Pacto pela Educação e cobrados pelas tutoras 
expressam as finalidades educativas, ou seja, a definição de qualidade está 
diretamente relacionada aos índices alcançados nas avaliações externas 
(Prova Brasil e Idego).

Em relação às perguntas b e c – “o que significa, para você, “boa qua-
lidade de ensino” e “que influências essas políticas têm tido na aprendizagem 
dos alunos nesta escola” – as respostas foram muito claras, mostrando que 
dirigentes e professores têm consciência das distorções provocadas pela polí-
tica educacional de resultados.

Na percepção da diretora da Escola 2, boa qualidade da educação requer 
um ensino que vá além dos conteúdos da proficiência, ou seja, que ensine para 
o futuro, para a vida. Em suas próprias palavras: 

É um ensino que vai levar a pessoa a viver bem no futuro, a sobressair 
no emprego, na vida familiar, ela vai saber sobressair de qualquer situ-
ação. Assim, não é só de aprendizagem da leitura ou da tabuada, é o 
ensino da vida”. (Diretora E02D

Ao mesmo tempo, ela se mostra com baixa expectativa quanto à melho-
ria da qualidade da educação:
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Eu não vejo muita perspectiva na melhoria da qualidade da educação 
estadual, eu acho difícil. A gente procura trabalhar, a gente luta muito 
para isso, mas eu não sinto que isso aí acontece. Nós, professores, dis-
cutimos no momento coletivo, entra a família, entra o aluno, entra o 
profissional da Educação que também está desestimulado... então eu 
não sei onde está a falha, é de todos, do Governo, dos pais, dos alunos, 
do profissional, mas que existem realmente falhas, e que devemos lutar 
para que isso seja suprido, nós temos que lutar. (Diretora E02D)

A angústia da diretora pode ser explicada pela ausência de propostas 
que venham ao encontro da realidade da escola, pois ela sente que trabalha 
muito, desenvolve as atividades propostas pela Seduce, no entanto, não tem 
visto resultados em termos de melhoria na aprendizagem dos alunos. 

Outras respostas dos entrevistados em relação ao conceito de qualidade 
estão diretamente relacionadas à aquisição da aprendizagem, como respondeu 
o professor de Matemática da Escola 1: 

[Bom ensino) é aquele que ajuda o aluno de alguma forma, na vida 
prática dele, esse é um bom ensino. É aquele ensino em que o aluno 
aprende na escola e vai poder usar algum dia. (Professor de matemá-
tica E01P1)

Para esse professor, a aprendizagem para a vida prática está associada 
a uma concepção pragmática de educação em que prega uma aprendizagem 
baseada no utilitarismo, opinião que, de alguma forma, está ligada às políti-
cas oficiais.

Os coordenadores pedagógicos das escolas pesquisadas concordam que 
os critérios de qualidade devem ser pautados na aprendizagem: 

Boa qualidade de ensino é uma preparação para os nossos alunos, volta-
das no processo ensino-aprendizagem, uma vez que para se ter uma boa 
qualidade de ensino temos que ter professores bem preparados, entu-
siasmados, engajados no enriquecimento da aprendizagem dos alunos. 
(Coordenadora E01C)

Para o ensino de qualidade é necessário que haja um processo conso-
lidado de aprendizagem, o ensino de boa qualidade é aquele em que 
o sujeito se situa no processo de ensino-aprendizagem e consequente-
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mente muda a si e o meio em que vive a partir do que aprendeu. (Coor-
denadora E04C)

Essa qualidade de ensino que visa alcançar bons índices através de uma 
avaliação quantitativa, ela é meio “capenga” (sic), uma vez que é pres-
critiva, ou seja, treina o alunado para questões específicas, não dando 
ao sujeito a oportunidade de reflexão sobre o ato de aprender. (Coorde-
nadora E02C)

Os coordenadores entrevistados atribuem a qualidade a uma boa prepa-
ração e engajamento dos professores, no processo de ensino-aprendizagem e 
falam da importância da aprendizagem como meio para mudar a si e a socie-
dade em que vivem. Trata-se de posicionamento muito diferente da concep-
ção existente nos documentos oficiais acerca de aprendizagem. Por exemplo, 
a declaração da coordenadora da Escola 4 mostra que a qualidade baseada em 
avaliações quantitativas levando a que os alunos sejam treinados para as provas 
externas, não corresponde a uma aprendizagem reflexiva. Percebe-se, também, 
na fala dos coordenadores sua visão acerca da influência do meio externo para 
se alcançar uma boa qualidade de ensino. Sabe-se que os fatores externos se 
constituem em uma variável que influencia no desempenho dos alunos e que é, 
na maioria das vezes, desconsiderada na formulação das políticas educacionais. 

Na mesma linha de raciocínio, a professora de Língua Portuguesa da 
Escola 2 expressa:

Boa qualidade de ensino é quando realmente há aprendizado, quando o 
aluno aprende e dá essa devolução para gente e a gente percebe que ele 
aprendeu [...] Qualidade de ensino não é apenas ensinar a ler e escre-
ver com sujeito e predicado, mas um conjunto, é o aluno sair da escola 
sabendo ler, escrever e interpretar e ainda ser um cidadão, isso que é 
importante”. (Professora de Português E02P2)

São realçados aspectos da qualidade ligados ao processo de ensino- 
aprendizagem e à formação da cidadania. As “devolutivas” a que se refere a 
professora estão intimamente ligadas às finalidades educativas que orientam 
a educação e os processos de ensino-aprendizagem. Dessa forma, é preciso 
salientar que a qualidade não pode estar referenciada somente à nota que os 
alunos conseguem alcançar nas provas. 
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As manifestações de coordenadores e professores apontam para a iden-
tificação do que significaria influência das políticas educacionais de resultados 
no funcionamento interno das escolas e salas de aula; mostram, também, que 
os critérios quantitativos de qualidade estão presentes não apenas nos docu-
mentos dos organismos internacionais e no Pacto pela Educação, mas nos 
próprios documentos da escola. 

Considerando-se as respostas dos entrevistados, essas políticas produ-
zem um currículo escolar instrumental e aligeirado que tende a contribuir para 
fragilizar o processo de ensino-aprendizagem nas salas de aula. Do ponto de 
vista dos professores e gestores, o Currículo Referência utilizado na escola 
baseia-se no ensino de habilidades e competências adotado pela Secretaria 
de Educação, no qual são valorizadas as disciplinas de Língua Portuguesa, 
Matemática e Ciências, por serem as disciplinas que fazem parte das avalia-
ções externas, principalmente a Prova Brasil. Os profissionais da rede esta-
dual reconhecem que se trata de um currículo simplificado, o que acaba por 
reduzir a possibilidade de uma formação universal dos indivíduos por meio de 
conhecimentos de caráter intelectual, crítico-reflexivo, que culminam na for-
mação cultural e científica dos alunos. Fica, também, evidente que as políticas 
educacionais oficiais influenciam e definem as finalidades da educação e os 
parâmetros de qualidade de ensino da escola pública, à medida que pretendem 
transformá-la em instrumento da lógica do mercado globalizado e competi-
tivo. Nesse sentido, o currículo instrumental e utilitário expressa uma polí-
tica educacional de assistência às camadas mais pobres da sociedade visando 
formação elementar para o mercado de trabalho, priorizando a produtividade 
e a competitividade entre as escolas, os professores e os alunos em busca 
dos melhores índices. Desse modo, as finalidades educativas e os critérios de 
qualidade se mostram fundamentados nos princípios da qualidade total, com 
impactos nas práticas pedagógicas das escolas, à medida que limita o ensino a 
treinar os alunos para obter as notas satisfatórias nas provas externas, visando 
alcançar melhores índices. 

É nesse contexto que os gestores e os professores das escolas públicas 
se sentem cada vez mais cobrados a prestarem contas de seu trabalho por meio 
de resultados nem sempre justos, pois as avaliações são estandardizadas, ou 
seja, alunos com diferentes características individuais e sociais, pertencentes 
a diferentes contextos socioculturais, estudando em escolas com diferentes 
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condições de infraestrutura, de quadro de professores e de material didático, 
sendo submetidos a um mesmo padrão de desempenho. Com isso, os profis-
sionais da escola apresentam baixas expectativas em relação à melhoria da 
qualidade de educação, cujas finalidades educativas estão pautadas nas orien-
tações e estratégias das políticas neoliberais dos organismos internacionais. 
Ao mesmo tempo, sentem-se impotentes diante de tais políticas, já que elas 
vêm de cima e gerida por mecanismos de controle difíceis de serem ignora-
dos. Cabe destacar, também, que a rede estadual de ensino tem professores em 
regime de contrato temporário, situação essa que dificulta formas de organiza-
ção e gestão participativas e espaços para discutir formas de resistência diante 
dos processos de degradação da educação pública. 

Conforme ressalta Libâneo (2016, p. 17) há um risco real de as políticas 
educacionais baseadas em resultados levarem ao agravamento das injustiças 
sociais ao sonegar aos mais pobres o acesso ao conhecimento universal, signi-
ficativo, que possibilita aos estudantes o desenvolvimento de suas capacidades 
intelectuais e o desenvolvimento global de sua personalidade. Assim, privam 
esses alunos de se apropriarem do “conhecimento poderoso” (YOUNG, 2007) 
capaz de produzir mudanças significativas na aprendizagem e no desenvolvi-
mento deles e de empoderá-los para atuação no meio social.

Um outro sentido de qualidade da educação e do ensino

Em contraposição ao modelo neoliberal de qualidade da educação 
caracterizado até aqui, há outros conceitos de qualidade que induzem a uma 
formação humana plena visando a emancipação dos sujeitos e a conquista da 
cidadania. A afirmação de Lenoir (2016, p. 1) sintetiza um posicionamento: 

A finalidade primeira de todo sistema de educação concebido no con-
texto de um Estado-nação democrático é formar seres humanos eman-
cipados, iguais, livres. Sua especificidade é integrar as populações 
em uma comunidade de cidadãos (SCHNAPPER, 1994, p. 28) e lhes 
garantir o exercício de práticas democráticas, o que requer a instituição 
de uma escola democrática [que] deve dar a todos as capacidades inte-
lectuais necessárias para participar efetivamente da vida pública.
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Com essa reflexão, o autor expressa o imperativo da formação humana 
fundada em princípios democráticos voltados para a emancipação dos indiví-
duos e formação para a cidadania. Libâneo, neste livro, identifica, na atuali-
dade, três fontes balizadoras de critérios de qualidade de educação e ensino no 
Brasil: o currículo instrumental, o currículo sociológico/intercultural e o currí-
culo de formação cultural e científica articulado com a diversidade sociocultu-
ral. O currículo instrumental ou de resultados tem sua origem nas orientações 
de organismos internacionais para sistemas educacionais de países emergen-
tes, conforme mencionado aqui. O currículo sociológico/intercultural integra 
abordagens teóricas de variados matizes como a teoria crítica do currículo, os 
estudos culturais, as pedagogias do cotidiano, a educação intercultural, a edu-
cação popular, as teorias pós-críticas. A terceira orientação curricular defende 
um currículo assentado na formação cultural e científica articulado com a diver-
sidade sociocultural. Nesse sentido, a escola é vista como uma das mais impor-
tantes instâncias de democratização da sociedade e de promoção de inclusão 
social. Sua função social é propiciar os meios da apropriação dos saberes sis-
tematizados social e historicamente constituídos, como base para o desenvol-
vimento das capacidades intelectuais e a formação da personalidade, por meio 
da atividade de aprendizagem socialmente mediada. As duas últimas orienta-
ções propõem uma visão sociocrítica para a educação escolar. O autor reco-
nhece o mérito do currículo sociológico/intercultural de inserir na dinâmica 
das atividades escolares a diversidade social e cultural, mas vê nessa orienta-
ção teórica tendência em acentuar mais as práticas sociais, pondo em segundo 
plano os conteúdos e as ações docentes voltadas para o desenvolvimento das 
capacidades intelectuais. Expressando um posicionamento diferente, destaca 
a importância do conhecimento escolar e, por meio dele, o desenvolvimento 
do pensamento dos alunos. Para Libâneo (2014, p. 62), a escola é mais do que 
um lugar apenas de compartilhar experiências, vivenciar práticas de sociabili-
zação ou de trabalhar temas da vida cotidiana, pois cabe-lhe tratar os objetos, 
a realidade, como objetos de pensamento, para além dos fatos da experiência 
cotidiana, ainda que esta seja o ponto de partida para trabalhar os conceitos 
científicos. Desse modo, propõe um entendimento de qualidade: 

Educação de qualidade é aquela que promove para todos os domínios 
de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas, ope-
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rativas e sociais necessários ao atendimento de necessidades individu-
ais e sociais dos alunos, à inserção no mundo do trabalho, à constituição 
da cidadania, tendo em vista a construção de uma sociedade mais justa 
e igualitária. (LIBÂNEO, 2014, p. 62)

Tal posicionamento remete ao debate acerca das finalidades educativas 
escolares e põe no centro desse debate a pergunta levantada por Young (2007): 
para que servem as escolas? A pergunta é útil tanto para diferenciar concep-
ções de educação e de escola como para desvendar interesses e demandas dos 
vários segmentos sociais acerca do papel das escolas. Para Young (2007, p. 
1) “resolver a tensão entre as demandas políticas e realidades educacionais, 
é uma das maiores questões educacionais de nosso tempo”. Ao encontrar as 
respostas para a questão levantada, delineiam-se também as finalidades edu-
cativas e partindo delas a definição dos critérios de qualidade. Para esse autor, 
as escolas devem servir para capacitar os jovens à aquisição do conhecimento 
poderoso que, para a maioria deles, só será possível adquirir por meio da 
escola. O autor reporta-se ao conhecimento poderoso como o conhecimento 
advindo da escola, independente do contexto; é o conhecimento desenvolvido 
para facilitar generalizações em busca da universalidade, aquele que fornece 
a base para fazer julgamentos e geralmente é relacionado às Ciências. Sabe-se 
que as escolas nem sempre conseguem sucesso ao capacitar os alunos para a 
aquisição do conhecimento poderoso e, também, nem todos os alunos apren-
dem da mesma forma. Logo, há alunos que obtêm mais sucesso que outros, 
uma vez que isso depende de um conjunto de fatores sociais e culturais que 
cada um traz para a escola. Nesse sentido, cabe à escola a tarefa de conhecer e 
reconhecer a diversidade de culturas existentes em seu âmbito que a faz única, 
singular, e tenha significado e seja significativa na vida dos alunos. 

Para Demo (1998), o sentido da qualidade social tem a ver com “qua-
lidade essencial”, aquela capaz de expressar os conhecimentos como pode-
roso instrumento de construção da competência histórica de fazer-se sujeito, 
à medida que pode externar a sua capacidade de agir e intervir na realidade 
de forma participativa, sendo a educação o melhor caminho para o desenvol-
vimento da competência histórica, na tarefa de ajudar os seres humanos a se 
construírem como sujeitos. Para o autor, a educação é um poderoso instru-
mento para a construção da cidadania, desde que habilite o sujeito a “saber 
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pensar”, com os fundamentos da qualidade formal e política, referindo-se à 
qualidade formal como a capacidade de manejar o conhecimento com autono-
mia que deve ser expressa nas habilidades do saber aprender, a ler, a escrever, 
a interpretar, a utilizar o raciocínio lógico matemático, histórico, geográfico e 
científico, a elaborar e reconstruir o conhecimento próprio. Por sua vez, a qua-
lidade política diz respeito aos fins e valores sociais do conhecimento, com o 
objetivo ético de intervir na realidade visando o bem comum. 

Buscar a qualidade da educação escolar, portanto, implica assegurar 
uma sólida educação de base valendo-se de conteúdos que expressem concei-
tos, procedimentos e valores em correspondência com os ideais humanistas. 
Isso implica provimento de condições físicas, materiais e financeiras, remu-
neração e condições dignas de trabalho aos professores, formação teórica e 
preparo metodológico, práticas de gestão participativas, integração da cultura 
escolar com outras culturas, articulação entre os conteúdos e as condições 
sociais concretas devida dos alunos. Desse modo, a referência para a constru-
ção dos critérios e estratégias de qualidade é o que os estudantes aprendem, 
como aprendem e em que grau são capazes de pensar e atuar com o que apren-
dem. Para isso, ganha relevância um currículo para formação científica e cul-
tural, formas de organização e gestão da escola, práticas didático-pedagógicas 
dos docentes e processos de avaliação, que possam contribuir para o reesta-
belecimento de uma educação e de um ensino voltado para a justiça social e o 
desenvolvimento humano para as camadas mais pobres da população. 

Considerações finais 

Este capítulo trouxe para análise e discussão percepções de dirigentes 
escolares e professores sobre finalidades educativas e critérios de qualidade 
da educação partindo do exame de depoimentos sobre como recebem orien-
tações da Secretaria da Educação e o que eles próprios opinam em relação 
ao impacto dessas finalidades e critérios de qualidade nas práticas escolares. 
Para a análise dos dados coletados, foram trazidas as referências de critérios 
de qualidade da reforma educacional, goiana, formuladas com base em orien-
tações emanadas de organismos multilaterais. Verificou-se, por meio de pes-
quisa documental, que as estratégias desses organismos, em correspondência 
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com o contexto neoliberal, são imbuídas de uma visão economicista que com-
preende a educação como preparação para a empregabilidade, na perspectiva 
dos interesses do mercado, por meio de ensino instrumental e imediatista, de 
acordo com o projeto de redução da pobreza nos países emergentes. Essas 
estratégias acarretam critérios de qualidade de ensino a serem incorporadas 
no currículo escolar que, por sua vez, orientam as ações dos gestores, profes-
sores e o próprio processo de ensino-aprendizagem. É esse o contexto em que 
se inserem as políticas educacionais vigentes no país, entre elas a do Estado 
de Goiás. Desse modo, a análise trazida neste texto confirma o que já tem sido 
constado em outros estudos, como os de Silva e Cunha (2014), Evangelista 
(2014), Silva (2016), incluindo os apresentados nos capítulos deste livro. 
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Capítulo 6

IMPACTO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NAS 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE PROFESSORES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA

aleSSandra leão

Pollyanna roSa ribeiro

Este capítulo tem como propósito discutir as políticas educacionais 
mais recentes da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte (Seduce 
- Goiás), no que diz respeito aos seus efeitos sobre o trabalho dos professores 
de Língua Portuguesa quanto à qualidade do ensino. Para subsidiar a compo-
sição textual, analisamos alguns dados da pesquisa Políticas educacionais ofi-
ciais: estudo das repercussões de seus referenciais de qualidade de ensino nas 
práticas pedagógicas e na aprendizagem dos alunos em escolas públicas esta-
duais de ensino fundamental. Os dados coletados foram analisados à luz das 
ideias de Oliveira (2000), Mészaros (2002), Ianni (2005) e Leão (2008), entre 
outros.De acordo com Vygotsky (2001), é incontestável e de grande impor-
tância o fato de que o desenvolvimento do pensamento é determinado pela 
linguagem. O domínio dos instrumentos linguísticos do pensamento e a expe-
riência sociocultural da criança são uma base essencial para o seu desenvolvi-
mento no que se refere ao domínio dos meios sociais de pensamento, isto é, a 
linguagem. O autor, a esse respeito, o autor afirma:

A gramática é uma matéria que parece não ter grande utilidade prá-
tica. Ao contrário de outras matérias escolares, não dá à criança qua-
lificações que não possuísse já. A criança já conjuga e declina quando 
entra para a escola e até houve quem afirmasse que o ensino da gra-
mática podia ser dispensado. A isto só podemos retorquir que a nossa 
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análise mostrou com toda a clareza que o estudo da gramática é de 
primeiríssima importância para o desenvolvimento mental da criança. 
(VYGOTSKY, 2001, p. 100)

Em inúmeras outras passagens da obra de Vygotsky encontram-se expli-
cações fundamentadas em dados de pesquisas mostrando que a relação entre 
pensamento e linguagem é central e essencial ao desenvolvimento intelec-
tual humano. Sobretudo, o domínio consciente e deliberado da língua materna 
possibilita o domínio das mais vastas categorias e, como resultado, a formação 
consciente de operações linguísticas. Desse ponto de vista, o ensino da Lín-
gua Portuguesa deveria ser objeto das mais elevadas preocupações da política 
educacional, tendo em vista proporcionar aos estudantes um dos instrumen-
tos essenciais para seu desenvolvimento em todas as áreas de conhecimento.

Ao refletirmos sobre as políticas educacionais foi necessário nos repor-
tarmos à história da educação brasileira, marcada pela problemática do fra-
casso escolar, ficando evidenciada a estreita ligação entre o fracasso escolar e 
a fragilidade do processo ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa.

Essa evidência tem sido comprovada por inúmeros estudos e pesqui-
sas, publicados em artigos e livros, sendo matéria até mesmo de informati-
vos jornalísticos, o que possibilita seu acesso em diversos contextos sociais. 
Uma intrínseca relação entre o mau desempenho escolar dos estudantes e a 
não aprendizagem da Língua Portuguesa é verificada nas dificuldades explí-
citas desses estudantes quanto ao domínio e uso da língua padrão, no emba-
raço dos alunos na interpretação de textos e na expressão das ideias por meio 
da escrita. O mau desempenho dos estudantes também aparece nos resultados 
de avaliações como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), na área de 
linguagens e redação. 

Essas avaliações têm por objetivos a distribuição de vagas no Ensino 
Superior e a viabilização, no contexto das políticas educacionais, da melho-
ria da qualidade da educação por meio da regulação propiciada pelos resul-
tados das avaliações. Esses resultados, no campo das políticas educacionais 
estaduais,1 mais precisamente no estado Goiás, redundam na promessa de 

1 Pode-se ressaltar aqui a Avaliação Dirigida Amostral (ADA) que abarca uma política da 
Seduce cuja finalidade é verificar a existência de dificuldades de aprendizagem e classificá-las em 
níveis. Isso ocorre por meio do lançamento e do cruzamento de dados em uma plataforma digital. 
A proposta é que o mapeamento resulte também na elaboração de um plano de ação docente.
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bônus às escolas que apresentam os melhores índices, caracterizando-se como 
uma política de regulação2 da qualidade do ensino.Entretanto, contrapondo-se 
ao que está proposto politicamente como objetivo, ao analisarmos os resulta-
dos do Enem apresentados nas avaliações de Língua Portuguesa, nas últimas 
décadas, verificamos que as notícias não são as melhores. Ou seja, o esforço e 
investimento que têm sido despendidos em nome da ampliação da qualidade 
do ensino não têm apontado sinais de avanço ao longo dos anos, como pode-
mos observar na reportagem da Agência Brasil de 18.01.2017.

Apenas 77 pessoas tiveram nota mil, a nota máxima na redação do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), conforme balanço divul-
gado hoje pelo Ministério da Educação (MEC). O número de notas 
máximas foi bem abaixo das 104 registradas em 2015. De acordo com 
o MEC, 6,1 milhões de estudante fizeram o exame em 2016 [...]. Para 
a secretária executiva do MEC, Maria Helena Guimarães de Castro, o 
desempenho na redação está também ligado ao desempenho em lingua-
gens. A prova de linguagens, no último Enem, registrou a menor nota 
mínima (287,5) e a menor nota máxima (846,4). “Há, claramente, um 
desempenho mais insuficiente em linguagens do que nas outras áreas, 
o que reforça o que as avaliações nacionais já indicam, que é enorme a 
dificuldade de leitura e escrita dos nossos alunos”, segundo a secretária. 
A prova de redação é a única de caráter subjetivo no Enem. Os estudan-
tes são avaliados, entre outros critérios, quanto ao domínio da escrita 
formal da Língua Portuguesa, à compreensão e aplicação de conceitos 
nas áreas de conhecimento, à organização e interpretação de informa-
ções e à elaboração de proposta de intervenção. (TOKARNIA, 2017)

Diante disso, apresentamos neste texto a análise de dados referentes ao 
ensino no estado de Goiás, cujo projeto para a educação se apropria das polí-
ticas de avaliação em larga escala como meio de constituição da qualidade 
do ensino. O Sistema de Avaliação Educacional do Estado de Goiás (Saego) 
constitui uma mostra da política educacional desse estado. Implantado desde 
2011 pela Seduce, o Saego, segundo sua própria fonte, tem por finalidade “[...] 
fomentar mudanças na educação oferecida pelo estado, vislumbrando a oferta 
de um ensino de qualidade” (SAEGO/CAEd, 2013).

2 Para maior aprofundamento do delineamento das políticas de regulação na educação ver 
Mundiam (2012).
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Com essas estratégias avaliativas, a Seduce implantou, a partir de 2011, 
ações e projetos que se configuram como políticas educacionais que atingem 
toda a rede estadual de ensino do estado de Goiás. Para conhecer como essas 
iniciativas se desdobram em sala de aula, voltaremos nosso olhar para os pro-
fessores de Língua Portuguesa do 9º ano, que demarca o final da segunda 
etapa do Ensino Fundamental e a transição à terceira (Ensino Médio). Os 
dados aqui analisados referem-se a depoimentos de professores de Língua 
Portuguesa das escolas estaduais, coletados por meio de entrevista e também, 
por meio de observação de aulas.3 Os registros de observações de aulas evi-
denciam os movimentos das propostas pedagógicas, os conteúdos abordados, 
as metodologias e as interações vivenciadas entre professor e alunos. As entre-
vistas estruturadas permitiram o levantamento de depoimentos muito signifi-
cativos que retratam a realidade dos profissionais, a situação da escola atual e 
os rumos dos processos de ensino e de aprendizagem4.

As entrevistas com os professores revelam que as avaliações de larga 
escala norteiam as políticas da Seduce e estão não só influenciando diretamente 
na constituição curricular, como também delimitando o trabalho docente em 
sala de aula. Foi predominante o apontamento de que as orientações para o 
trabalho pedagógico canalizam para um preparatório do aluno para as avalia-
ções. O Quadro 1 mostra a percepção dos professores sobre as orientações da 
Seduce para o trabalho a ser desenvolvido.

Quadro 1: Orientações da Seduce na visão dos professores

E01P2

Infelizmente eu não tenho uma boa perspectiva em relação a isso, pois 
ultimamente está sendo visto mais um quantitativo do que a qualidade. 
Preocupa-se mais em números, em notas, em apresentar números para o 
governo e cada dia menos com a qualidade de ensino ou se ele está apren-
dendo.

3 Nas citações de dados, de entrevista ou de observação, os códigos de identificação iniciam-
-se por E, que corresponde a Escola. O número em seguida corresponde ao número atribuído à 
escola no conjunto de escolas pesquisadas. P2 corresponde a Professor de Português. Portanto, 
E01P2 significa Escola 01professor de Português; E02P2 significa Escola 02, Professor de Por-
tuguês e assim por diante.
4 A descrição teórico-metodológica da pesquisa é apresentada integralmente no Capítulo 1 
deste livro.
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E02P2

A escola deveria ter mais autonomia para poder desenvolver diferentes 
trabalhos, não somente o que eles mandam, pois eles dizem que a escola 
tem autonomia, tem vírgula, porque eu tenho todo um currículo, tenho 
todo um cronograma que eu tenho que seguir, então ao mesmo tempo que 
eles dizem, entre aspas, que a gente tem essa liberdade, na verdade nós 
não temos, pois temos que seguir aquele cronograma, que tem um planeja-
mento que é observado. O caderno educacional tem atividades excelentes, 
mas não atende todas as realidades, pois ele vem por aulas, mas a realidade 
da sala é diferente. Temos alunos do nono ano que não sabem ler e escre-
ver direito, como você tem que correr com aquilo ali, durante uma aula, 
sendo que deveria levar muito mais tempo.

E04P2

As avaliações em larga escala, na minha visão, tem um único propósito: 
estatísticas para o governo. Prova disso que as escolas, quando chega a 
época dessas avaliações, treinam, de fato, o aluno, para atingir aquele 
objetivo. E essas avaliações, quem tem conhecimento? Sabe que não é só 
coeficiente de aprendizado, a escola procura resgatar aquele aluno que se 
evadiu, que desistiu, que não está frequentando, porque tudo isso conta 
ponto. Então na realidade, eles não avaliam o aprendizado do aluno. Eles 
tentam melhorar estatisticamente aquilo que o governo tem, aí a escola 
não quer ficar “mal na fita” (sic.), treina. O professor é direcionado para 
isso, a fazer aquele treinamento, para que o aluno atinja o objetivo final. 
Por isso a plaquinha do Ideb lá fora. Nós sabemos que se o Ideb cai muito 
e as outras avaliações externas caem a nota, afetam diretamente as ver-
bas que a escola recebe. Então novamente nós caímos naquele círculo: a 
escola precisa de verbas, se a escola não consegue é culpa do professor, e 
a gente acaba se sujeitando a isso. Por outro lado, tem a reclamação, que 
o aluno não tem base, que não aprendeu nada, mas estatisticamente, nós 
estamos melhorando.

E05P2

Eles passam para a gente muitas orientações em relação a provas, aplica-
ção de provas semelhante a, por exemplo, a prova Brasil, aquela avalia-
ção diagnóstica. Então eles passam orientações sim, modelos de provas, 
para que a gente trabalhe aquilo e quando chegar aquela avaliação que o 
aluno tem que fazer, como por exemplo a prova Brasil, o aluno já estar 
mais ou menos por dentro de como que são as questões, o nível, o jeitinho 
das questões.

E01P2
O aluno está sendo prejudicado, pois está sendo treinado para responder 
determinadas questões e não aprender o que ele deveria.
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E07P2

Mais de maneira quantitativa do que qualitativa. Eles querem resultados e 
muitas vezes pressionam por resultados, mesmo não havendo um desen-
volvimento real. Como houve uma padronização total, os professores 
ficam “engessados” (sic.), e não conseguem atender as particularidades ou 
demandas locais da escola.

Sabemos que as concepções de currículo e de avaliação são pilares da 
ação pedagógica. A análise dos dados revela que os professores reconhecem 
que uma fixidez do currículo instrumentaliza a ação docente e limita o traba-
lho mediante uma diversidade de procedimentos que objetivam memorização 
e não construção conceitual dos conhecimentos de Língua Portuguesa. Isso 
restringe de forma indireta a autonomia do professor, sobretudo considerando 
que o uso da língua, acrescido de reflexão, exige leitura, diálogo, exploração 
textual, comparação, pesquisa, escrita e reescrita. É possível lidar com esse 
trabalho, acompanhar as aprendizagens dos alunos de forma interativa e dialo-
gada, como diz a professora E07P2, de uma forma padronizada e engessada? 
Pelo visto, para a Seduce isso é possível, pois não importa muito a real apren-
dizagem dos alunos.

Nos depoimentos expostos no Quadro 1, os professores são claros e 
enfáticos ao criticarem a uniformização curricular e a finalidade das ações 
pedagógicas circunscritas a avaliações com ênfase restrita nos resultados. 
Essa instrumentalidade técnica incide na fragilização da qualidade do ensino, 
maquiada em rankings e em quociente de aprendizado pautado no enquadra-
mento dos alunos e das escolas. Contudo, o posicionamento crítico e reflexivo 
dos professores pode ser um sinal de que os profissionais não recebem passi-
vamente as orientações e reconhecem os mecanismos de poder exercidos pela 
Seduce.

Destacamos aqui, também, o depoimento do professor da E04P2 que 
explicita a persistência das dificuldades apresentadas pelos alunos da Educa-
ção Básica e do Ensino Médio, mesmo após a implementação das avaliações 
da rede estadual de educação de Goiás.

Partindo de um estudo aprofundado, que tem como pano de fundo 
refletir sobre o contexto das políticas educacionais implementadas no Brasil e 
abraçadas pela então Secretaria de Educação do Estado de Goiás (SEE-GO), 
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também referendadas em registros oficiais, apresentamos trechos dos Parâme-
tros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa (PCNLP) e de documen-
tos da SEE-GO que confirmam as ideias discutidas neste texto: “Desde início 
da década de 80, o ensino de Língua Portuguesa na escola tem sido o centro 
da discussão acerca da necessidade de melhorar a qualidade da educação no 
País” (BRASIL, 1997, p. 14). Dando continuidade a essa reflexão, o docu-
mento reforça ainda que “[...] evidências do fracasso escolar apontam a neces-
sidade de reestruturação do ensino de Língua Portuguesa, com o objetivo de 
encontrar formas de garantir, de fato, a aprendizagem da leitura e escrita” 
(BRASIL, 1997, p. 14).

Nos documentos oficiais do estado de Goiás, destaca-se o trecho que 
registra a pretensão do currículo proposto para o período do 6º ao 9º ano do 
Ensino Fundamental, apresentado na formatação de Matriz Curricular, em 
que há a recomendação de que “[...] o trabalho desenvolvido pelas equipes 
escolares possibilite o alcance das metas de Reorientação Curricular”, den-
tre elas “[...] a redução das taxas de evasão e repetência nas escolas estadu-
ais” (GOIÁS, 2007, p. 168). Faz-se necessário destacar aqui que conduzir 
uma proposta de ensino em nome da redução das taxas de evasão e repetên-
cia não se traduz, necessariamente, em garantia da qualidade do ensino da 
Língua Portuguesa. É preciso refletir acerca do conceito de qualidade em 
educação que se constitui a partir do delineamento dessas políticas educa-
cionais que partem dos resultados das avaliações para direcionar o caminho 
do ensino. 

Em continuidade à reflexão anteriormente delineada, de acordo com os 
PCNLP (BRASIL, 1997), os estudos publicizados na década de 1980, soma-
dos ao contexto político e econômico do país, apontam para uma mudança 
significativa na compreensão do processo de alfabetização, ou seja, no pro-
cesso de aquisição e desenvolvimento da linguagem escrita. Mudança essa 
que teve grande impacto na educação brasileira, principalmente em razão das 
contribuições da Linguística, Psicolinguística e Sociolinguística, incluindo 
nesse rol autores que teorizam sobre alfabetização e ensino da língua materna, 
como Emília Ferreiro, Magda Soares, Carlos Cagliari, Telma Weisz e outros. 
O impacto desses estudos redunda não só em mudanças significativas no pro-
cesso inicial de aquisição da língua escrita, conhecido por processo de alfabe-
tização articulado às práticas de letramento, mas também em sua continuidade 
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ao longo da vida escolar. Além disso, torna-se justificativa para o delinea-
mento das propostas de formação de um sujeito crítico e participativo, na 
constituição de uma sociedade democrática. Para isso, a garantia do domínio 
e uso da linguagem oral e escrita padrão configura-se como um dos objetivos 
fundamentais da área aqui discutida.

Assim, estão, de um lado, dados estatísticos que comprometem a ima-
gem e as ações governamentais na área educacional – por apresentarem altos 
índices de evasão e repetência e baixo nível da qualidade do ensino brasi-
leiro – e, de outro, as pesquisas e estudos que apontam para a necessidade de 
mudanças na didática, nos materiais e na metodologia de ensino. Um ensino 
agora subsidiado por nova concepção de língua, linguagem, ensino e aprendi-
zagem da língua, aluno, professor, escola e educação.

Diante desse quadro, o que se apresenta como proposta de melhoria da 
qualidade da educação no Brasil consiste na implantação, sobretudo a partir 
da década de 1990, de uma política educacional direcionada pela avaliação em 
larga escala. Os resultados apresentados na presente pesquisa são condizen-
tes com o que vigora em âmbito mais ampliado no país. Tal direcionamento 
parece se constituir em uma política de formação aligeirada para o mercado de 
trabalho, com investimentos no controle do trabalho docente. Isso se faz por 
meio das avaliações em larga escala e de propostas de intervenção em busca 
da redução das taxas de evasão e repetência, a título de melhoria da qualidade 
do ensino.

Cabe ressaltar a problemática que se configura no delineamento da 
qualidade de educação por índices de evasão e repetência. Esses índices são 
apenas instrumentos parciais de um amplo processo de reflexão e de inter-
venção que deveria ser implantado com o fim de alcançar uma educação de 
qualidade. Ao mesmo tempo, o governo deveria realizar investimentos, entre 
esses, a disponibilização de recursos didáticos e metodológicos;o acesso a 
textos que garantam a circulação dos conhecimentos existentes na socie-
dade; melhores condições para o trabalho docente; valorização do profis-
sional da educação e outros; concebendo a educação e a escola como meio 
de socialização dos conhecimentos historicamente produzidos pela humani-
dade (FRIGOTTO, 2003).Essa reflexão pode ser ampliada com a leitura de 
um excerto do documento da SEE-GO, publicado como Caderno 5, que tem 
por objetivo: 
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[...] oferecer subsídios para um ensino que permita aos alunos o uso efi-
caz da leitura e produção de textos e dos benefícios decorrentes dessas 
práticas, como a diminuição do fracasso escolar e a possibilidade efe-
tiva do exercício da cidadania, organizamos as matrizes de Língua Por-
tuguesa em torno de eixos que enfocam o uso da linguagem, por meio 
das práticas de escuta, leitura e produção de textos (orais e escritos) e a 
reflexão sobre a língua e linguagem. (GOIÁS, 2007, p. 164)

Estudos de Leão (2008) registram que as décadas de 1980 e 1990 foram 
marcadas, historicamente, pela intensificação do processo de globalização,5 
que, segundo Ianni (2005), é um processo em marcha, delineado por um ver-
tiginoso avanço tecnológico decorrente da industrialização do século XIX, 
amplificada no decorrer do século XX, caracterizando o início do século XXI 
como um “tempo novo” em emergência. 

Ocorre que o capitalismo tornou-se propriamente global. A reprodução 
ampliada do capital, em escala global, passou a ser uma determinação 
predominante no modo pelo qual se organizam a produção, distri-
buição, troca e consumo. O capital, a tecnologia, força de trabalho, a 
divisão social do trabalho, o mercado, o marketing, o lobbing e o pla-
nejamento, tanto empresarial como das instituições multilaterais, além 
do governamental, todas essas forças estão atuando em escala mundial. 
(IANNI, 1999, p. 18)

Os estudos citados por Leão (2008) descrevem as grandes influên-
cias e interferências políticas e econômicas que os países da América Latina 
sofreram dos organismos internacionais6 nesse período de “emergência de 
um tempo novo”. Os objetivos, conforme destaca Coraggio (1999), eram o 
ajuste e a estabilização econômica, a intensificação do avanço tecnológico, a 
expansão do mercado e a reordenação do desenvolvimento social. E o que se 
pretende aqui é ressaltar a relação que se estabelece entre esse contexto inter-

5 A globalização não é um fato acabado, mas um processo em marcha. Enfrenta obstáculos, 
sofre interrupções, mas generaliza-se e aprofunda-se como tendência. Por isso, há nações e con-
tinentes nos quais a globalização pode alcançar maior desenvolvimento, pois ainda tem mais 
espaços a conquistar. Este é o caso da África e da América Latina (IANNI, 2005).
6 Entre esses organismos internacionais, podemos citar: Banco Mundial (BM), Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento (BID) e agências da ONU (Unesco, Cepal e Unicef, entre 
outras).
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nacional, no qual se insere a sociedade brasileira, e o delineamento das ações 
político-pedagógicas implantadas pela Seduce-Goiás.

Estudos apresentados por Leão (2008) evidenciam que as políticas deli-
neadas nas últimas décadas do século XX buscavam a sustentabilidade social 
pela manutenção do equilíbrio entre o pleno desenvolvimento econômico e a 
equidade social7,assegurada primordialmente pela adequação das nações às 
exigências do mercado. A questão é: Isso é possível ou é uma ilusão?E, nesse 
contexto, o ensino da língua apresenta-se como eixo estruturante da forma-
ção do trabalhador, à medida que se modificam os meios de comunicação e se 
ampliam, significativamente, as possibilidades de utilização da linguagem e 
sua importância para o desenvolvimento e expansão do capital.

Caracterizado como um período de grandes e aceleradas mudanças 
políticas, econômicas, sociais e culturais, nele teve lugar a estruturação de 
uma nova ordenação mundial amplamente favorecida pelo desenvolvimento 
do transporte e da comunicação, da informática e da eletrônica. Esse momento 
histórico gerou também um efeito cascata sobre a necessidade de mudanças 
significativas no delineamento das políticas educacionais, tendo como eixo 
estruturante o ensino e o desenvolvimento da linguagem, principalmente a 
linguagem oral e escrita. Isso em consonância com as necessidades de uma 
sociedade centrada no capital, no lucro e na sustentabilidade do mercado, e 
que apresenta um amplo desenvolvimento da comunicação.

Assim, novas relações econômicas, políticas e culturais assumem maior 
expressividade, tendo por base a flexibilidade e o desenvolvimento das forças 
produtivas. Nesse sentido, Oliveira (2000, p. 67) ressalta:

Tal fenômeno, conhecido como reestruturação produtiva, não pode ser 
pensado isoladamente de outros processos em curso. A reestruturação 
produtiva, implicando em mudanças tecnológicas e organizacionais no 
processo de produção, deve ser analisada dentro do contexto da reestru-
turação do capital. Dessa forma, é parte integrante de uma análise, onde 
as transformações no processo de trabalho, quer nos aspectos concer-

7 A equidade é definida com base em dois princípios básicos. O primeiro é o princípio de 
oportunidades iguais, ou seja, as conquistas da vida de uma pessoa devem ser determinadas 
principalmente por seus talentos e esforços e não por circunstâncias predeterminadas, como 
etnia, gênero, história social ou familiar, ou ainda país de nascimento. O segundo princípio é o 
da prevenção de resultados, especialmente em saúde, educação e níveis de consumo (BANCO 
MUNDIAL, 2006).
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nentes aos objetos e meios de trabalho, quer nas formas de organização 
e controle, são produtos de relação dialética inerente ao conflito entre 
capital e trabalho.

Delineadas novas exigências para a força de trabalho, registra-se maior 
complexidade nas operações e atividades intelectuais necessárias para a pro-
dução material, ampliando as exigências de qualificação e capacitação do 
trabalhador. Daí decorre a ampla necessidade que tem o capital de deliberar 
políticas educacionais em nome da formação para o mercado de trabalho.

A constituição de novas relações entre trabalho e capital acenam para a 
necessidade de maior flexibilização das relações de trabalho, sustentada pelo 
discurso de ampliação das oportunidades de emprego. Entretanto, de acordo 
com Netto e Bráz (2006, p. 219), tal ampliação não se confirmará, uma vez 
que “[...] em todos os países em que o trabalho foi flexibilizado, isso ocor-
reu juntamente com o crescimento do desemprego”. O que se estabelece é a 
expansão do trabalho informal, do emprego parcial ou temporário e o aumento 
de formas precárias de emprego, sem garantias sociais e marcadas pela redu-
ção salarial. 

Na atualidade, o campo educacional tem sido influenciado acentuada-
mente pelo avanço da proposta neoliberal de desregulamentação das relações 
de trabalho, chamada de flexibilização das relações de trabalho e tida como 
estratégia para ampliação das oportunidades de emprego. Entretanto, o quadro 
que se observa no mercado econômico inclui: alta rotatividade, baixos salá-
rios, minimização ou inexistência de garantias aos trabalhadores e precariza-
ção das formas de emprego (NETO e BRÁZ, 2006). Barreto e Leher (2003, 
p. 39) ressaltam o fato de que “[...] uma leitura mais atenta permite eviden-
ciar uma conexão direta entre flexibilidade, competitividade e mercado”.Sob 
a premissa do amplo desenvolvimento mundial, o capital rompe fronteiras 
na busca por essas condições mais “favoráveis”, denunciadas por Mészaros 
(2002, p. 64): 

No entanto, com essa globalização em andamento, que se apresenta 
como muito benéfica, nada se oferece aos ‘países subdesenvolvidos’ 
além da perpetuação da taxa diferenciada de exploração. Isto será muito 
bem ilustrado pelos números reconhecidos até mesmo pela revista The 
Economist de Londres, segundo a qual, nas fábricas norte-americanas  
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recentemente estabelecidas na região da fronteira norte do México, 
os trabalhadores não ganham mais do que 7 por cento do que recebe 
a força de trabalho norte-americana para fazer o mesmo trabalho na 
Califórnia. 

Ainda, segundo afirmações de Oliveira (2000), flexibilizar direitos tra-
balhistas resulta em diminuição de custos para os empregadores e, ao mesmo 
tempo, em redução das garantias e benefícios sociais dos empregados e em 
expansão do processo de precarização do emprego. Cabe aqui a pergunta: 
Qual é a relação existente entre o delineamento das políticas econômicas aqui 
ressaltadas e o ensino da Língua Portuguesa? É possível pensar nessa inter-
ligação indireta à medida que relacionamos os efeitos do amplo processo de 
precarização do trabalho docente e a qualidade das aulas ministradas pelos 
professores tanto da rede pública quanto da rede particular. A flexibilização 
dos direitos trabalhistas e a ampla precarização do trabalho docente estão rela-
cionadas e repercutem os processos que estimulam a criação de subempregos, 
de subcontratação, de terceirização de serviços essenciais, de trabalhos mal 
pagos, sem regulamentação, sem garantias e estabilidade, realizados nas pio-
res condições materiais (OLIVEIRA, 2000).

No entanto, nos documentos do Banco Mundial, o discurso que justi-
fica a implantação dessas ações tem como foco minimizar as disparidades de 
oportunidades entre nacionalidades, etnias, gêneros e grupos sociais, o que se 
efetivaria com a garantia de maior equidade.8

O século XX é legitimado, por um lado, pela emergência de um mundo 
novo, delineado pelo avanço tecnológico e industrial, pela expansão do pro-
gresso e do comércio, da internet e da robótica, da globalização e do consumo. 
Por outro lado, opostamente, registra-se: miséria avassaladora, altos índices 
de desemprego e subemprego; avanço da urbanização, da destruição ambien-
tal, da competitividade no mercado, das altas taxas de lucro e das crises finan-

8 O conceito de equidade nos documentos do Banco Mundial enfatiza o imperativo da via-
bilização de oportunidades: “Por equidade entendemos que as pessoas devem ter oportunida-
des iguais de buscar a vida que desejam e serem poupadas de extrema privação de resultados. 
A mensagem principal é que a equidade é complementar, em alguns aspectos fundamentais, à 
busca de prosperidade de longo prazo. Instituições e políticas que promovam um campo de atu-
ação equilibrado – onde todos os membros da sociedade tenham as mesmas oportunidades de 
se tornarem socialmente ativos, politicamente influentes e economicamente produtivos – contri-
buem para o crescimento sustentado e o desenvolvimento” (BANCO MUNDIAL, 2006, p. 2).
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ceiras. E, na instituição escolar, essas contradições também são explicitadas 
em sala de aula, conforme aponta o professor E04P2 no Quadro 3.

Nesse contexto, são amplamente deliberadas as políticas neoliberais de 
implantação de reformas, cujos objetivos são o ajuste e o equilíbrio econô-
mico para a garantia da acumulação do capital. O aferimento da equidade 
citada, segundo o documento do Banco Mundial (2006), é fundamental para 
reduzir a pobreza e possibilitar a prosperidade. Está em curso o processo de 
globalização, ordenado pelas relações econômicas e viabilizado pelo avanço 
tecnológico dos meios de comunicação e informatização. A educação torna-se 
um veículo importante de disseminação desse ideário. A equidade, ou seja, a 
garantia do acesso à educação configura-se como garantia de oportunidades 
para a conquista de melhores condições de vida. Ressalta-se aqui a relevância 
dada ao desenvolvimento das linguagens no contexto educacional.

Forma-se uma cadeia mundial de cidades globais que passam a exer-
cer papéis cruciais na generalização das forças produtivas e relações de pro-
dução em moldes capitalistas, bem como na polarização de estruturas globais 
de poder. Simultaneamente, ocorre a reestruturação de empresas, grandes, 
médias e pequenas, em conformidade com as exigências da produtividade, 
agilidade e capacidade de inovação, abertas pela ampliação dos mercados em 
âmbito nacional, regional e mundial. O fordismo, como padrão de organiza-
ção do trabalho e da produção, passa a combinar-se com ou a ser substituído 
pela flexibilização dos processos de trabalho e produção. Esse é um padrão 
mais sensível às novas exigências do mercado mundial, que combina produti-
vidade, capacidade de inovação e competitividade (IANNI, 1999).

É possível afirmar que, de acordo com a perspectiva e concepção ana-
lisada, vivemos hoje a emergência do novo, das inovações tecnológicas, das 
soluções rápidas e eficazes, da criatividade e flexibilidade e, em contraponto, 
é preciso assegurar a democracia, a paz e a estabilidade social pelas ações de 
solidariedade, compromisso social e incorporação da luta pela equidade e sus-
tentabilidade social. A educação apresenta-se, nessa perspectiva, como o eixo 
de condução de novas possibilidades para a garantia da cidadania e da melho-
ria da qualidade de vida do trabalhador. Logo, é por meio da educação que o 
trabalhador poderá qualificar-se para enfrentar as vicissitudes do mercado de 
trabalho.Portanto, “[...] tornou-se lugar comum, na última década, referir-se 
à centralidade da Educação Básica como condição necessária para o ingresso 
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das populações no terceiro milênio, a partir do domínio dos códigos da moder-
nidade” (OLIVEIRA, 2000, p. 104). Essa visão tem sido influenciada, fun-
damentalmente, por agências internacionais, programas governamentais, 
propostas de empresas e de entidades representativas dos trabalhadores. 

Leão (2008) ressalta que a reordenação política e econômica de sus-
tentabilidade e viabilidade de constituição desse “novo mercado” de trabalho 
tem como eixo estruturante a necessidade de se reformar a Educação Básica 
e assegurar, por meio dela, maior flexibilidade nos processos educacionais. 
Com isso, seria possível maior inserção dos indivíduos no mercado de traba-
lho, criando-se, assim, condições de maior empregabilidade9 para os trabalha-
dores e maior competitividade entre as nações. 

Um admirável mundo novo emerge com a globalização e com a revo-
lução tecnológica que o impulsionam rumo ao futuro virtuoso. Essa 
crença está presente nos documentos do Banco Mundial e do Ministé-
rio da Educação do Brasil (MEC) e de grande parte da América Latina, 
ocupando o lugar de pedra-fundamental de toda construção argumen-
tativa da política educacional das duas últimas décadas. A partir dessa 
premissa, organismos internacionais e governos fazem ecoar uma 
mesma proposição: é preciso reformar de alto abaixo a educação, tor-
nando-a mais flexível e capaz de aumentar a competitividade entre as 
nações, único meio de obter o passaporte para o seleto grupo de países 
capazes de uma integração competitiva no mundo globalizado. (BAR-
RETO e LEHER, 2003, p. 39)

Na perspectiva histórico-crítica, o termo empregabilidade significa res-
ponsabilizar o próprio trabalhador por sua condição de empregado ou desem-
pregado e, ao mesmo tempo, responsabilizá-lo por sua formação. Entretanto, 
na premissa neoliberal, empregabilidade seria a capacidade de o trabalha-
dor adaptar-se às inconstâncias e incertezas do mercado de trabalho de forma 
criativa e flexível. Isso pode ser viabilizado pelo desenvolvimento de carac-
terísticas pessoais e individuais que serão delineadas ao longo de sua forma-

9 Oliveira define o conceito de empregabilidade afirmando que o mesmo foi criado para enco-
brir a realidade do trabalho no mundo globalizado. Assim, empregabilidade “[...] refere-se à 
capacidade dos trabalhadores de se manterem empregados ou de encontrar novos empregos, 
quando demitidos, a partir de suas possibilidades de respostas às exigências de maiores requi-
sitos de qualificação demandados pelas exigências tecnológicas do processo produtivo (OLI-
VEIRA, 2001, p. 76). 
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ção profissional, tendo como ponto de partida o ensino básico. Estrutura-se, 
então, uma política educacional traduzida por um discurso de interdependên-
cia entre formação e emprego, vinculando educação e mercado de trabalho, o 
que se tornou determinante nas definições das políticas educacionais brasilei-
ras, sobretudo a partir da década de 1990. 

A responsabilização dos trabalhadores por sua inserção no processo 
produtivo constitui característica relevante do atual debate sobre edu-
cação e empregabilidade. Constatar que isso não é novidade somente 
confirma uma regra básica do capitalismo: deixar a cargo dos próprios 
trabalhadores a luta pela reprodução da força de trabalho, para a qual a 
educação é condição indispensável. (OLIVEIRA, 2001, p. 70)

As reformas educacionais no Brasil são fortemente influenciadas pelas 
orientações das agências internacionais (Unesco, Unicef, PNUD e BM), 
determinadas em conferências e declarações mundiais, entre elas a Conferên-
cia Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien em 1990, e a 
Declaração de Nova Delhi, de 1993 (OLIVEIRA, 2000).10

Nesse contexto, as políticas de expansão da Educação Básica, no Bra-
sil, foram delineadas a partir da segunda metade do século XX e traduzidas 
nas reformas educacionais que se encontram em curso na atualidade. Con-
tudo, a problemática de repetência, evasão e não aprendizagem ainda persiste 
no país nas primeiras décadas do século XXI.

Essas reformas estão sendo gestadas desde a década de 1980, tendo 
sido registradas mudanças significativas na perspectiva e na concepção de 
ensino e de aprendizagem da língua. Consequentemente, foi possível repen-
sar o ensino da Língua Portuguesa não apenas como conteúdo escolar a ser 
transmitido aos alunos, mas conceber o domínio da leitura e da escrita tam-
bém como um objeto de conhecimento e, ao mesmo tempo, como meio para 
realização de outras aprendizagens (SOLÉ, 1998). A grande questão é também 

10 A Conferência Mundial sobre Educação para Todos pode ser considerada o grande marco na 
formulação de políticas governamentais para educação da última década do século XX. Rea-
lizada em Jomtien, na Tailândia, entre os dias 5 e 9 de março de 1990, foi convocada pelos 
seguintes organismos: UNESCO, Unicef, PNUD e BM. Da conferência resultaram posições 
consensuais que deveriam construir as bases dos planos decenais de educação, especialmente 
dos países mais populosos do mundo, signatários da Declaração Mundial para Todos (OLI-
VEIRA, 2000).
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apresentada nos estudos de Solé (1998, p. 37): “O que pode ser feito para que 
meninos e meninas aprendam a ler e utilizem a leitura para aprender?” Acres-
centamos a esse questionamento a escrita. Assim, delineia-se no histórico da 
educação brasileira uma nova perspectiva, tanto no campo das políticas edu-
cacionais como no campo da concepção de ensino e aprendizagem da leitura e 
da escrita, que se entrecruzam nas análises aqui apresentadas.

Atualmente, nos estudos da Língua Portuguesa, o texto é o foco do 
ensino, já que é considerado como uma unidade significativa da língua seja 
ele um signo linguístico, que por si só já comporta uma mensagem, seja um 
texto de longa extensão. Compreender a presença, a ausência ou a finalidade 
do texto em sala de aula foi um dos objetivos da pesquisa aqui apresentada, 
além de ressaltar os dados obtidos das ações pedagógicas, analisando-os a par-
tir do contexto das políticas educacionais delineadas em Goiás.

Recortando as entrevistas realizadas, cabe destacar que foram unâni-
mes em registrar que o trabalho realizado pelos professores tem como princi-
pal viés o texto. Slogans de propaganda, dissertação, texto de opinião, história 
em quadrinhos, letras de música, texto literário, foram os gêneros discursi-
vos mais abordados nas práticas de leitura e produção textual, isto é, textos 
reais que transitam nas relações cotidianas têm presença cultural e função 
social estabelecida. Esse contexto significativo permitiu o aprofundamento 
em conteúdos tais como: composição de frases, tópico frasal, coesão, figuras 
de linguagem e substantivos. Os dados observados apontam que os aspectos 
gramaticais são contemplados, mas não como centro do ensino. Esse espaço 
privilegiado parece ser ocupado pelos gêneros discursivos, proposta que já é 
apresentada nos PCNLP (BRASIL, 1997).

Embora esse aspecto remeta à valorização textual e à diversidade na 
abordagem dos gêneros discursivos, os estudos da língua parecem ainda 
desprovidos de interlocução com as demais áreas do conhecimento e dis-
ciplinas, o que revela uma imobilização curricular que anula toda a poten-
cialidade interdisciplinar da Língua Portuguesa. Aliás, um fato que chamou 
nossa atenção foi que a ideia de interdisciplinaridade só emergiu nos dados 
coletados na pesquisa no contexto de um concurso de redação promovido 
pela própria escola, tendo como tema A sustentabilidade da cidade de Goiâ-
nia, em razão da proximidade com a data de aniversário da capital. A inicia-
tiva de interdisciplinaridade foi ocasional e isolada, o que remete a uma ideia 
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de fixidez curricular que será abordada mais adiante na discussão dos dados 
expostos no Quadro 1.

Sabemos que a participação social e o exercício da cidadania passam, 
necessariamente, pela possibilidade de o sujeito acessar os conhecimentos, 
expressar suas ideias, questionar, reivindicar e construir seu posicionamento. 
Essas ações têm como condição básica a constituição do sujeito e de sua mani-
festação por meio das linguagens oral e escrita; elas se distanciam da proposta 
político-educacional, já descrita, de formação para o mercado de trabalho. 
Entretanto, ao analisarmos o desenho das políticas educacionais do estado 
de Goiás, verificamos que, contraditoriamente, a Secretaria de Educação ao 
mesmo tempo em que apresenta uma matriz curricular fixa e reguladora tam-
bém contempla a valorização dos textos, como o Caderno 5 registra:

Uma vez que todas as situações de comunicação (situações de produ-
ção de linguagem), sejam elas informais ou formais, se dão por meio de 
gêneros textuais, quanto mais gêneros o aluno dominar maior será sua 
capacidade comunicativa, seu desenvolvimento pessoal e cognitivo, 
sua capacidade de exercer a cidadania. (GOIÁS, 2007, p. 165)

O documento também explicita que os conteúdos ou conceitos para o 
ensino da língua, na perspectiva de gêneros textuais, contemplam os eixos ou 
habilidades linguísticas – fala, escuta, leitura, escrita, análise e reflexão sobre a 
língua (GOIÁS, 2007). E, ao mesmo tempo, a Secretaria de Educação direciona 
suas ações por uma política que tem o processo de avaliação como regulador 
dos resultados apresentados pelos alunos, como confirma o trecho a seguir:

As médias de proficiência dos alunos das escolas estaduais nas disci-
plinas de Língua Portuguesa e Matemática, obtidas pela Secretaria de 
Estado da Educação pelo seu Sistema de Avaliação da Educação do 
Estado de Goiás (Saego), são um instrumento precioso para a gestão da 
educação na rede pública de ensino. (GOIÁS, 2012)

Para o delineamento de uma política educacional que tenha por obje-
tivo a formação de um sujeito que utilize a linguagem oral e escrita com pro-
ficiência e habilidade na efetivação da sua participação social para o exercício 
da cidadania, é preciso muito mais do que dados coletados em avaliações de 
larga escala. 
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Sabe-se que o aluno que chega à escola de Ensino Fundamental já é um 
falante nativo da língua e domina seu dialeto de origem. Então, é responsabi-
lidade da escola valorizar os conhecimentos prévios dos alunos, diversificar 
esses conhecimentos no que diz respeito à oralidade, ampliar o repertório de 
interação textual, ensinar a língua escrita padrão, explorar as possibilidades 
de leitura, compreensão e interpretação dos diversos textos e compartilhar 
os saberes linguísticos que possibilitem o exercício da cidadania. Formar lei-
tores e escritores por meio de práticas de leitura e escrita diz respeito direta-
mente à contribuição da área de ensino da Língua Portuguesa. Cabe a ela a 
exploração dos textos trabalhados nas demais disciplinas de outro ponto de 
vista, a interpretação no ato da leitura e a sistematização dos textos a partir 
das características próprias dos gêneros discursivos, considerando as contri-
buições da Linguística para que o texto atinja os objetivos da situação comuni-
cativa. Pode-se afirmar, com base na pesquisa aqui descrita, que a garantia da 
qualidade do ensino da Língua Portuguesa, pelo viés das avaliações em larga 
escala, não tem se efetivado, como pode ser observado nos registros a seguir.

Os relatos de observação sistematizados na pesquisa indicam prevalên-
cia de aulas dialogadas, interatividade não só entre professor e alunos, mas 
também entre alunos e alunos com diversas atividades em grupos, em espe-
cial em duplas, com foco na interpretação, produção e exploração textual.  
A interação entre os participantes da aula foi uma marca observada nos dados, 
embora houvesse dois relatos pontuais focados na realização de exercícios 
isolados, que possibilitaram as seguintes constatações: “a aula sempre exposi-
tiva, com uso de textos xerocados” (observação E02P2) e “foi possível obser-
var aulas em que a professora passou todo o tempo olhando os cadernos e 
nenhum aprendizado ter ocorrido” (observação E06P2). 

Em relação à proposta metodológica, estruturada com base em deter-
minadas perspectivas teóricas do ensino da língua, cabe registrar que o que se 
sobrelevou como recurso didático utilizado pelos professores da rede estadual 
de Goiás foi o uso do livro didático. Isso se deu apesar da inserção de diver-
sos gêneros textuais em sala de aula, apresentados em folha, livro literário, 
notebook (com a finalidade de pesquisa), vídeo e materiais diversos da biblio-
teca escolar mencionados nas observações e nas entrevistas. Nas entrevistas da 
pesquisa, do ponto de vista dos professores, ora o livro didático é considerado 
como importante, mas também apenas como um dos diversos recursos para 
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serem utilizados, ora é alvo de crítica por não abranger todo o conteúdo pre-
visto. De acordo com os relatos dos professores nas entrevistas, ter acesso ao 
livro didático é um direito do aluno, juntamente a uma série de outros recursos 
disponíveis para a ampliação do ensino e da aprendizagem. Entretanto, eles não 
reconhecem que esse livro pode tornar-se um instrumento que, utilizado meca-
nicamente, amarra o currículo e imobiliza o docente que tenta transitar com 
liberdade em busca da ampliação e diversificação da aprendizagem de todos.

Diante dessas reflexões, podemos afirmar que as orientações da Seduce, 
cuja centralidade do trabalho pedagógico reside na avaliação, não ocorrem 
somente aqui em Goiás. Como já foi demonstrado, o que acontece localmente 
está inserido em um bojo maior de transformação da educação como direito do 
cidadão para se tornar um serviço. O ‘serviço’ oferecido pela escola pública é 
agora negociado e divulgado tal qual propaganda, sendo sua qualidade atre-
lada a resultados que podem ser quantificados, medidos e hierarquizados em 
rankings. A título dessa suposta qualidade, essa proposta tem se caracterizado 
como uma corrida entre alunos, professores e escolas para alcançar números 
mais altos nos indicadores de ‘qualidade’. O respaldo ideológico para isso é a 
visão de que a escola deve funcionar como uma empresa, com foco na forma-
ção para o mercado de trabalho, referendando a análise dos direcionamentos 
dados à educação brasileira acima delineada. 

Em sua maioria, os professores de Língua Portuguesa das escolas pes-
quisadas apontam que a qualidade do ensino está relacionada diretamente à 
aprendizagem dos alunos. A garantia do processo ensino-aprendizagem é o 
foco da ação docente em busca da qualidade da educação. De acordo com o 
observado nas entrevistas aqui relatadas, reduzir o conceito de qualidade a 
possíveis resultados isolados de avaliações de larga escala diminui o campo 
de visão e nos direciona ao engodo de uma concepção de ‘qualidade’ ideolo-
gicamente constituída. Para a culminância da aprendizagem, são necessários 
diversos fatores que envolvem as condições humanas, materiais, espaço-tem-
porais e organizacionais que devem ser oferecidas pela escola, destacando-
-se, entre outras, a formação docente, a garantia de qualidade das condições 
de trabalho, a melhoria das condições salariais, o quantitativo de alunos por 
sala. No caso da escola pública, esses fatores devem ser garantidos e ofereci-
dos pela Secretaria de Educação. O Quadro 2 explicita a percepção dos docen-
tes a esse respeito.



–    196    –

Quadro 2: Qualidade do ensino do ponto de vista dos professores

E01P2

Boa qualidade de ensino é quando realmente há aprendizado, quando 
o aluno aprende e a gente percebe que ele aprendeu. Porque às vezes 
a gente ensina e até mesmo pelo processo não tem como ele dar essa 
devolutiva. O problema que a gente percebe é quando o aluno não 
compreendeu e a gente tem que ir para frente pelo tempo e pelo nosso 
cronograma.

E02P2

Qualidade de ensino não é apenas ensinar a ler e escrever, sujeito e pre-
dicado, mas um conjunto é o aluno sair da escola sabendo ler, escrever 
e interpretar e ainda ser um cidadão, isso que é importante. O simples 
fato de mandar o menino para a escola, o fato do professor está aqui 
todos os dias e os alunos estarem aqui todos os dias, não querem dizer 
uma educação de qualidade. Sou contra essas atuais políticas educacio-
nais, pois os índices não verificam o conteúdo, os alunos treinam para 
fazer as provas. São contraditórias as políticas de recuperação em que 
os alunos que não atingiram a média 6,0 e fica no PIA (Programa de 
Intensificação da Aprendizagem), mas não posso dispensar os alunos 
que atingiram a média, tenho que dar aula para todos.

E04P2

Minha visão de escola pública hoje, é de uma escola totalmente deca-
dente. Quando a gente vê nossa realidade aqui, por mais difícil que a 
gente acha, quando a gente conhece a realidade como um todo, perce-
bemos que estamos em uma escola que, pode-se dizer, é privilegiada. 
As escolas estão sucateadas, professores sem estímulo, aluno desinte-
ressado, professor que também não tem interesse em ensinar, devido 
aos baixos salários e carga horária excessiva.

E05P2
É todo um conjunto de fatores. São aulas bem planejadas, alunos par-
ticipativos.

E06P2
Uma boa qualidade de ensino é um conjunto de ações e atitudes que 
envolve todo o aprendizado do aluno [...] é quando realmente há apren-
dizado.

E07P2

A melhor forma para responder é o que eles não dizem: falam que o 
aluno não pode evadir, tem que recuperar, mas não levam em conside-
ração outros elementos que passam do muro da escola (questão social, 
familiar).

No contexto da pesquisa, os professores também apontaram os desafios 
que obstaculizam a efetivação de um trabalho de qualidade no que diz res-
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peito à aprendizagem da Língua Portuguesa ensinada nas escolas. O Quadro 
3 revela os diversos efeitos intra ou extraescolares, segundo os professores, 
resultantes dos impactos das políticas educacionais.

Quadro 3: Os desafios para a aprendizagem da Língua Portuguesa na escola

E01P2
A maior dificuldade é o espaço e o tempo, pois a maioria dos profes-
sores trabalha em dupla jornada, dobra em outra escola, então não tem 
tempo disponível, para nós é a maior dificuldade.

E02P2

É muito gritante essa desigualdade de desempenho dos alunos, pois 
hoje em dia o aluno está passando de ano automaticamente. Por mais 
que você tente trabalhar, que você traga algo diferente, que você faça 
reforço, que faça hora-atividade, não culpo somente a secretaria da 
educação, às vezes eles mandam uma boa proposta, mas às vezes a 
família também não encara e não coopera.

E05P2

Nós não temos apoio. Eu acredito que tem muitos alunos que necessi-
tariam de um apoio psicológico, de um tratamento talvez médico, por-
que tem a questão da hiperatividade que está grande nesses meninos, 
e você está sozinho dentro da sala com eles. Aí você tira da sala, por-
que ele está atrapalhando a aula, passa para a coordenação, as vezes a 
coordenação até tem uma boa vontade de ajudar, conversa com ele, as 
vezes chama os pais, ou responsáveis para ver como é que está a vida 
desse menino, fica a par da situação. A gente entende o lado deles, fica 
sabendo o problema que ele tem, o que ele está vivendo.... mas aí volta 
pra cá e continua do mesmo jeito, as vezes é um aluno que necessitaria 
de um tratamento psicológico que não tem.

E06P2

Na minha opinião poderia haver maior comprometimento dos pais 
com relação aos filhos na escola. Tem alguns pais que são assíduos, 
tem uns pais que se preocupam muito com os filhos, eles sempre são 
presentes, às vezes eles nos procuram para falar sobre seus filhos, mas 
na sua grande maioria, aqueles pais que são mais assíduos, dificilmente 
são os alunos problemas.

E07P2
O problema é o sistema de avaliação. O problema é o tempo insu-
ficiente para trabalhar com o aluno. Gasta muito tempo com a parte 
burocrática em detrimento da pedagógica.
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Ao analisar as falas dos professores, observamos que eles consideram 
como as maiores dificuldades e desafios a falta de colaboração da família, a 
indisciplina, a desmotivação do aluno e a facilidade de progressão. Esses fato-
res que predominam nos depoimentos estão centrados na responsabilização 
dos alunos e suas famílias pelo baixo desempenho discente, o que nos remete 
à ideologia intitulada por Soares (2008) de déficit cultural. Essa perspectiva 
deu suporte à percepção da escola pública como instituição compensatória dos 
mais desfavorecidos que estavam distantes do sucesso escolar. As causas do 
fracasso estariam atribuídas a um contexto desfavorável do aluno, nesse caso, 
sua falta de empenho e a falta de apoio da família. 

Entretanto, o primeiro e o último dado apresentados no Quadro 3 nos 
revelam fatores de outra ordem, que indicam uma percepção crítica dos desa-
fios encontrados pelos profissionais e uma perspectiva mais abrangente da 
realidade educacional.

Um desafio importante apontado na primeira linha do Quadro 3 é a pre-
carização do trabalho docente, uma vez que o professor necessita acumular 
uma elevada carga horária de trabalho para manter as mínimas condições de 
vida. Isso nos remete às questões de carreira, de remuneração e de condições 
de trabalho que não apenas desestimulam o professor, mas também são entra-
ves para maior dedicação ao trabalho, que não é restrito à interação com os 
alunos em sala. Essa interação é uma das dimensões da aula, que envolve tam-
bém planejamento, documentação pedagógica, elaboração e correção de ativi-
dades, que compõem uma carga de trabalho extraclasse. 

Outro desafio apontado na última linha do Quadro 3 está relacionado 
diretamente ao impacto das políticas educacionais no currículo e na avaliação, 
consequentemente na prática docente. O currículo programático, geralmente 
imposto previamente, é estanque e irremovível e dá o suporte para a avaliação 
focada em resultados restritos ao que foi transmitido. 

A crítica feita pelos entrevistados das escolas E01P2 e E07P2 possi-
bilita-nos questionar: Há tempo destinado à elaboração, pesquisa e refor-
mulação da ação docente? Há tempo para o acompanhamento da construção 
conceitual subjetiva de cada aluno? Diálogo, leitura, escrita, reescrita, debate, 
descrição, comparação e análise dos textos orais ou escritos com os alunos são 
requisitos para a elaboração conceitual no trabalho com a Língua Portuguesa 
e demandam tempo.
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Podemos depreender dessas reflexões que o aprisionamento daquilo 
que foi chamado no parágrafo anterior de “tempo” é condição para que os pro-
fessores sejam executores de um programa pedagógico altamente controlado, 
especialmente pelas políticas avaliativas. Essas políticas prometem elevação 
da qualidade, mas, na verdade, promovem a distorção da qualidade do ensino.

Considerações finais

Foi mencionado no início deste capítulo que, em uma concepção 
vygotskiana, o domínio consciente e deliberado da língua materna possi-
bilita o domínio das mais vastas categorias e, como resultado, a formação 
consciente de operações linguísticas. Mencionou-se também que, nessa pers-
pectiva, o ensino da Língua Portuguesa deveria ser objeto das mais eleva-
das preocupações das políticas educacionais, tendo em vista proporcionar aos 
estudantes o domínio de um dos instrumentos mais essenciais para seu desen-
volvimento em todas as áreas de conhecimento. Tornar concreta essa perspec-
tiva requer, sobretudo, alta qualidade de práticas pedagógicas dos professores.

Entretanto, a análise aqui desenvolvida mostra que as políticas educa-
cionais delineadas nas últimas décadas no Brasil estão em direção contrária. 
Essas políticas estão intrinsecamente relacionadas à prática docente, mas, no 
sentido de limitar e restringir suas possibilidades de ações pedagógicas funda-
mentais para a promoção, acompanhamento e desenvolvimento das aprendi-
zagens. O ensino da língua materna na escola pressupõe o exercício da língua 
viva em interação nas trocas de informações, nas partilhas orais, nas ativida-
des de leitura e de escrita. Não basta dispor o texto em sala de aula, é preciso 
discutir, comparar, refletir sobre a forma e o conteúdo, o que está explícito e 
implícito, confrontar as ideias, relacionar e construir outras produções a partir 
do que foi trabalhado anteriormente. 

Essas ações só podem ser efetivadas em um contexto que permita a 
construção de um trabalho autônomo de qualidade que, como foi apontado, 
passa pela atuação docente, todavia não se limita a ela. Portanto, são neces-
sárias garantias das condições básicas para o trabalho docente, tais como: 
ambiente coletivo em prol das aprendizagens, respaldo material favorável, 
condições de trabalho, remuneração digna, propostas educacionais que valo-
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rizem a formação integral, concepção de professor e aluno como sujeitos do 
processo ensino-aprendizagem e não como indivíduos isolados e classificados 
por índices avaliativos.
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Capítulo 7

IMPACTO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NAS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS

andré luiz araúJo Cunha

natalia CarvalhaeS de oliveira

Paulo Silva Melo

Introdução 

O presente capítulo traz uma análise do impacto das políticas educacio-
nais nas práticas pedagógicas dos professores que ensinam Ciências no nono 
ano do Ensino Fundamental em escolas da Educação Básica da rede estadual 
de Goiás. Procura-se mostrar como compreendem as orientações curricula-
res implantadas pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte do 
Estado de Goiás (Seduce), e como suas políticas regem e modulam as formas 
de organização da escola e as práticas de sala de aula. Discute-se, ao longo do 
texto, o lugar que a formação humana e científica do cidadão ocupa nas polí-
ticas educacionais e como essas se projetam na organização da escola e nas 
práticas curriculares e pedagógicas do ensino de Ciências. Os dados apresen-
tados e analisados são decorrentes da pesquisa “Políticas educacionais oficiais 
– estudo das repercussões de seus referenciais de qualidade de ensino nas prá-
ticas pedagógicas e na aprendizagem dos alunos em escolas públicas estaduais 
de ensino fundamental”. Como o detalhamento metodológico da pesquisa e de 
coleta de dados por meio de entrevistas e observações é apresentado no Capí-
tulo 1 deste livro, apenas mencionamos que o presente capítulo se originou da 
análise de entrevistas realizadas com professores de Ciências e pedimos, gen-
tilmente, que o leitor confirma no capítulo 1 maiores informações sobre a pes-
quisa em seu conjunto.
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O texto inicia-se com um breve apanhado histórico sobre o ensino de 
Ciências no Brasil e, em seguida, traz a visão dos professores em relação às ava-
liações em larga escala, ao currículo de resultados e à repercussão das políticas 
educacionais na organização da sala de aula em termos da qualidade de ensino. 
Essa visão foi identificada por meio de entrevistas com professores de Ciências. 

O ensino de Ciências e o desenvolvimento econômico 

Pinhão e Martins descrevem que no Brasil, no período de 1930 a 1940, 
sob os princípios da reforma Francisco Campos (Lei nº 19.890, de 18/4/1931), 
o ensino estava centrado na valorização do conteúdo científico e as metodo-
logias de ensino envolviam trabalho prático no sentido da proposta escola-
novista. As autoras ressaltam que sob o governo autoritário, e depois ditador, 
a escola buscava formar uma passividade do cidadão por meio do ideário 
nacionalista, voltado para a industrialização e o desenvolvimento econômico. 
Durante a década de 1950 até 1961, sob os preceitos da Reforma Capanema, 
houve a estruturação da área de ensino de Ciências e seu funcionamento em 
âmbito nacional. 

Krasilchik (2000) desenvolveu uma análise que nos auxilia a com-
preender os objetivos do ensino de Ciências. Com base nas ideias da autora 
apresentam-se aqui breves considerações sobre o problema das finalidades e 
objetivos do ensino de Ciências. Considerando o período que vai da década 
de 1950 aos anos 2000 do século XX, Krasilchik reconhece mudanças nos 
objetivos da educação em Ciências em função de transformações políticas e 
econômicas, nacional e internacionalmente, à medida que a Ciência e a Tec-
nologia vão sendo reconhecidas como essenciais ao desenvolvimento econô-
mico, cultural e social. A autora destaca como marco a “guerra fria”, nos anos 
1960, quando os Estados Unidos realizaram investimentos sem precedentes 
no ensino de Física, Química, Biologia e Matemática para o ensino médio, 
com a finalidade de formação de uma elite intelectual e incentivo a jovens 
talentos para carreiras científicas, visando assegurar a hegemonia norte-ame-
ricana na conquista do espaço.

Tal movimento, que até a atualidade influi nas tendências curricula-
res do ensino de Ciências, contou com a participação de sociedades cientí-
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ficas, Universidades e acadêmicos renomados que, apoiados pelo governo, 
elaboraram projetos para o ensino das disciplinas científicas. A formação e 
identificação de uma elite por meio desses projetos refletiria a política gover-
namental e a concepção de escola, repercutindo em diversos países, entre 
eles o Brasil.

No Brasil, a necessidade de preparação dos alunos mais aptos era defen-
dida em nome da demanda de investigadores para impulsionar o pro-
gresso da ciência e tecnologia nacionais das quais dependia o país em 
processo de industrialização. A sociedade brasileira, que se ressentia da 
falta de matéria-prima e produtos industrializados durante a 2ª Guerra 
Mundial e no período pós-guerra, buscava superar a dependência e se 
tornar auto-suficiente, para o que uma ciência autóctone era fundamen-
tal. (KRASILCHIK, 2.000, p. 86)

A Lei nº 4.024, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1961, ampliou 
muito a participação das Ciências no currículo escolar, introduzindo-a desde o 
1º ano do curso ginasial e aumentando a sua carga horária no colegial. A fun-
ção do ensino de Ciências era “desenvolver o espírito crítico com o exercício 
do método científico” e preparar o cidadão para “pensar lógica e criticamente 
e assim capaz de tomar decisões com base em informações e dados” (Ibid. p. 
86). Mas, a partir de 1964, com a ditadura militar, essa ênfase é substituída por 
outra: o desenvolvimento econômico do país. Com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação nº 5.692, de 1971, o ensino de Ciências na escola pública, passa 
a ter caráter profissionalizante enquanto que nas escolas privadas prepara o 
aluno para ingressar no ensino superior.

A ciência e a tecnologia historicamente estão articuladas com interes-
ses econômicos, sociais, políticos e, consequentemente, a educação científica 
se enquadra nesses interesses, tendendo a responder a demandas postas pelo 
desenvolvimento econômico do país. Se no período pós-guerra entre as déca-
das de 1950-1970 o Estado era um monopolizador do conhecimento científico 
e tecnológico, posteriormente passa a impulsionar o desenvolvimento indus-
trial do país, necessitando para isso de mão de obra melhor qualificada. Assim, 
são instituídas políticas de aproximação do conhecimento científico a situa-
ções cotidianas da maioria da população (NASCIMENTO et al., 2010). Com 
efeito, a partir de 1971, a disciplina Ciências naturais se tornou obrigatória no 
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ensino de primeiro grau (BRASIL, 1997), correspondente hoje aos nove anos 
do Ensino Fundamental. À época, o principal objetivo do impulso desenvol-
vimentista era que o Brasil se alinhasse, científica e tecnologicamente, a paí-
ses mais desenvolvidos como os EUA. Ainda hoje, esse objetivo é perseguido, 
sendo o avanço na produção e divulgação do conhecimento científico da área 
das Ciências uma das formas de promover esse alinhamento visto que, fre-
quentemente, a área é associada de forma direta ao desenvolvimento tecnoló-
gico e econômico.

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96, de 1996, a 
educação escolar passa a vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 
Essa LDB também determina que os níveis de ensino fundamental e médio 
tenham uma base nacional comum complementada pelos demais conteú-
dos curriculares específicos a cada sistema de ensino. A formação básica no 
ensino fundamental passa a enfocar: leitura, escrita, cálculo, compreensão do 
ambiente material e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores que fundamentam a sociedade. Por sua vez, o ensino médio deve con-
solidar os conhecimentos da etapa anterior além de preparar para o trabalho 
e a “cidadania para continuar aprendendo”. Os conteúdos incluem forma-
ção ética, autonomia intelectual e fundamentos científicos e tecnológicos dos 
processos produtivos. Todavia, quanto aos valores e objetivos da educação 
nacional, essa LDB indica apenas que a escola deve formar o cidadão-traba-
lhador-estudante. A estratégia de implantação desses princípios legais abrange 
políticas centralizadas no Ministério da Educação, por sua vez detalhadas e 
especificadas em documentos oficiais tais como os “parâmetros”, “diretrizes 
curriculares”, além dos diversos instrumentos e formas de avaliação (KRA-
SILCHIK, 2000).

Para Krasilchik (2000) o exame da evolução das concepções curri-
culares preponderantes entre os anos 1960 e 2000 mostra que as mudanças 
por injunções legais vêm mantendo um ensino precário nas escolas, levando 
os professores a enfrentarem problemas de sobrecarga de trabalho e falta de 
recursos, além de ficarem privados de participação nas decisões e tendo que 
cumprir determinações sobre as quais não foram ouvidos.

Nas últimas décadas, a ampliação de temas científicos e tecnológicos no 
currículo de Ciências está relacionada à expansão do capitalismo e ao modo 
de acumulação flexível (PINHÃO e MARTINS, 2016).
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O ensino de Ciências e as avaliações em larga escala

No contexto dessa expansão, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) (BRASIL, 2010) gerais da Educação Básica estabelecidas pela Resolu-
ção nº 04/2010, embora não tratem de conhecimentos de uma área específica, 
determinam que a base nacional comum seja constituída de conhecimentos e 
saberes, entre eles, o conhecimento científico e tecnológico. O Plano Nacio-
nal de Educação 2014-2024 (PNE) (BRASIL, 2014), instituído pela Lei nº 
13.005/2014, tem entre as diretrizes estabelecidas no artigo 2º, inciso VII, a 
“promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país”. Em Goiás, 
o Plano Estadual de Educação (PEE) 2015-2025 (GOIÁS, 2015), regido pela 
Lei nº 18.969/2015, está alinhado com as diretrizes do PNE, tendo a mesma 
redação do artigo citado, porém com o direcionamento das atividades para o 
âmbito estadual. Quanto ao ensino de Ciências, ele está especificado nos arti-
gos 13 e 15 da Resolução nº 07/2010, que estabelece as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. Anteriormente a esse 
documento, o ensino da área estava estabelecido em outros documentos, como 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997), onde há uma 
parte específica para o currículo de Ciências Naturais.

É importante assinalar que a legislação mencionada foi formulada no 
contexto mundial de profundas mudanças sociais, políticas e econômicas, 
desencadeadas com a intensificação da globalização econômica desde os anos 
1980 e com repercussão direta no Brasil. Nos anos 1990, segundo Evangelista 
(2013), as reformas cruciais no Estado e na educação nos moldes neoliberais 
ocorreram em estreita relação com as demandas do mercado, dada a inserção 
do Brasil no mercado internacional extremamente competitivo.

A reforma educacional disparada no Brasil estava em consonância 
com as agências internacionais, particularmente as da América Latina 
e Caribe. Essa primeira geração de reformas se lastreou num consenso 
tanto em torno de sua necessidade quanto de seus conteúdos. Pratica-
mente todos os setores da educação foram atingidos: a gestão dos sis-
temas de ensino, os currículos, os livros didáticos, a avaliação em larga 
escala, a formação docente, a legislação da área. (EVANGELISTA, 
2013, p. 18)
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Fato bastante mencionado nos estudos sobre o tema das reformas edu-
cativas nos marcos do neoliberalismo e da globalização econômica é a rea-
lização, no ano de 1990, da Conferência Mundial Educação para Todos, na 
Tailândia (UNESCO, 1990), que repercutiu no Brasil no Plano Decenal de 
Educação para Todos (BRASIL, 1993). Daí por diante os demais planos de 
educação e as políticas e diretrizes nacionais foram, de alguma forma, influen-
ciados por esses eventos. É assim que surge o currículo instrumental ou de 
resultados e a instituição de sistemas de avaliação em escala, operacionali-
zados no Brasil, a partir de 2005, com o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb), a Avaliação Nacional de Rendimento Escolar (Prova Brasil), 
o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e outros programas 
educacionais ligados ao Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).

A meta 7 do PNE 2014-2024 (BRASIL, 2014), que trata do fomento às 
avaliações externas, indica ações que devem ser realizadas para tal objetivo, 
entre elas a implementação de base nacional comum de currículos, elaboração 
de indicadores de avaliação institucional e a inclusão da avaliação do Ensino 
de Ciências nos exames aplicados ao final do Ensino Fundamental. Conforme 
ampla bibliografia mencionada em Libâneo e Silva (2016), todo o sistema 
educacional brasileiro é impregnado por um modelo de educação de resulta-
dos. Como esclarecem esses autores:

A internacionalização das políticas e diretrizes para a educação e os 
processos globais de governabilidade com base no modelo da raciona-
lidade econômica intervêm, direta ou indiretamente, no planejamento 
das políticas educacionais, incidindo nas finalidades de objetivos da 
educação, na legislação educacional, no currículo e nos procedimentos 
pedagógico-didáticos. Deste modo, as escolas e os professores encon-
tram-se envolvidos nessas políticas de controle, concretizadas por pro-
cedimentos sólidos: a organização do conhecimento escolar em função 
de metas; a pressão sobre os professores para acatarem conteúdos pré-
-definidos externamente e prepararem os alunos para os testes padro-
nizados; a simplificação dos conteúdos; a retirada da autonomia dos 
professores; a aprendizagem apressada e a memorização de curto prazo; 
o alargamento do hiato na aprendizagem entre as escolas de elite e as 
outras; o encorajamento de estratégias dissimuladas e calculistas para 
subir os resultados nos testes; a alteração da confiança e competência 
dos professores, entre outros. (LIBÂNEO E SILVA, 2016, p. 53)
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Essa política educacional repercutiu de modo exemplar no Estado 
de Goiás, desencadeada em 2011 e ainda em vigência no Estado, particu-
larmente com as diretrizes definidas no documento Pacto pela Educação: 
Reforma Educacional Goiana (GOIÁS, 2010). Também nesse Estado a qua-
lidade da educação básica tem sido medida em avaliações de larga escala 
em consonância com padrões internacionais, especialmente o Sistema de 
Avaliação Educacional do Estado de Goiás (Saego), criado em 2011, com o 
objetivo de fomentar mudanças na educação oferecida pelo Estado. A Ava-
liação Dirigida Amostral (ADA), criada em 2016, tem o objetivo de detectar 
dificuldades do aprendizado em Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 
(GOIÁS, 2016).

Segundo Medeiros (2013), o programa Avaliação Diagnóstica implan-
tado pela Seduce, e que compõe o Sistema de Avaliação Educacional de Goiás 
(Saego), tem como objetivo principal “colaborar diretamente com o processo 
de ensino e aprendizagem em sala de aula [...] uma avaliação externa que 
apresenta forte correlação com o processo avaliativo interno das escolas” 
(MEDEIROS, 2013, p. 30). Os resultados, segundo a autora, devem levar pro-
fessores e gestores a pensar em ações a serem aplicadas em sala de aula, cujo 
intuito é melhorar o aprendizado dos alunos referente aos conteúdos explora-
dos por essa avaliação. 

Avaliações externas e interferência no trabalho dos professores

Pesquisas indicam que os resultados da avaliação em larga escala 
não mostram elevação da qualidade do ensino (EVANGELISTA, 2013; 
LIMONTA, 2013; SILVA, 2014; LIBÂNEO E SILVA, 2016; entre outros). 
Ao contrário, eles mascaram a realidade do ensino, pois os professores são 
forçados a trabalhar conteúdos específicos previstos nas avaliações, de modo 
que o aluno memorize esses conteúdos sem preocupação com a sua compre-
ensão aprofundada. Os professores entrevistados confirmam esta constatação 
quando criticam a exigência da Seduce para que direcionem as aulas para as 
avaliações externas. Segundo esses professores são negligenciados o plano de 
ensino previsto para o bimestre e o próprio processo de ensino-aprendizagem, 
prevalecendo a memorização pelos alunos apenas dos conteúdos necessários 
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para as provas que, em grande parte, não condizem com o previsto no plane-
jamento do professor.

Na prática as propostas de qualidade de ensino da Seduce Goiás refe-
rem-se principalmente a percentuais e cumprimento de metas nacionais 
o que não implica em qualidade de aprendizagem que se refere ao aluno 
em si, ou seja, a política educacional que tem vigorado nos últimos 
cinco anos tem conseguido alcançar os objetivos propostos em termos 
de números, no entanto, deixa a desejar no quesito aprendizagem efe-
tiva do alunado. As políticas educacionais empreendidas pela Seduce 
têm influenciado pouco ou quase nada no aprendizado dos alunos por-
que como referido há ainda muitos déficits que não foram sanados em 
relação aos conteúdos ensinados na escola e também em termos de for-
mação integral que visa formar o indivíduo para a vida (formação do 
cidadão), como previsto pela política educacional atual. (Professor de 
Ciências E04P3)

Foi observada uma situação constrangedora vivida pelos professores 
de Ciências, pois as avaliações contemplam apenas os conteúdos de Mate-
mática e Língua Portuguesa e excluem as outras disciplinas da base comum 
curricular. Por sua vez, os alunos questionam aos professores sobre a neces-
sidade de aprender tais conteúdos, uma vez que estas avaliações não contem-
plam esta área de conhecimento. Se por um lado, é necessário despertar nos 
alunos a importância da apropriação dos princípios biológicos que organi-
zam (ou estruturam) a vida no planeta, por outro lado, esses conteúdos sofrem 
uma desvalorização nas provas externas, tendo em vista que seu foco central 
é desenvolver nos alunos as habilidades de escrita e cálculo. Em outras pala-
vras, os professores de Ciências devem apenas fornecer um “kit” de habilida-
des para sobrevivência social e empregabilidade. Trata-se, portanto, de uma 
visão simplificada de escola que afeta diretamente a prática docente e a com-
preensão dos alunos quanto à necessidade da apropriação dos conhecimentos 
constituídos historicamente pela humanidade (LIBÂNEO, 2012).

 Outro aspecto das avaliações externas e do currículo de resultados é 
que eles tendem a tolher a inciativa e a autonomia dos professores, levando 
a embaraços no seu trabalho cotidiano na sala de aula. Questões como: “o 
que eu devo ensinar aos meus alunos? O conteúdo previsto nos parâme-
tros curriculares, referentes ao 9º ano ou os conteúdos que serão cobrados 
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pela ADA?” (E04P3) são apresentadas por docentes dos quais são exigi-
dos melhores resultados a cada avaliação. Se há professores que, ao menos, 
fazem esses questionamentos em relação ao currículo de resultados, outros 
mostram aceitação das orientações da Seduce. Dois depoimentos mostram 
esse posicionamento:

[...] por um lado, o Ideb, ajudou porque priorizou umas matérias que 
eu acho que realmente são importantes para o aluno e para o Ensino 
Médio, no caso dos nonos anos; mas, por outro lado, é uma coisa que só 
prevê resultados, não tem uma continuidade. [...] a preocupação que a 
gente tem é que os alunos estão chegando muito fracos nos nonos anos. 
(Professora de Ciências E05P3)

Ano passado, nós fizemos a Provinha Brasil, que é uma das mais impor-
tantes avaliações, nós criamos uma série de estratégias, até o aplicador 
falou assim: “parece que eu estou aplicando o Enem”, porque os nos-
sos meninos eles foram organizados, trabalhados durante todo um ano 
para conseguir esse objetivo, por isso que aquela plaquinha pode sim 
ser uma realidade da escola. (Professora de Ciências E06P3)

Em outros depoimentos e nas observações de aula, constata-se que 
há professores que procuram conciliar o currículo previsto no planejamento 
anual e o treinamento dos alunos para as avaliações externas. Mas, o currí-
culo foi deixado de lado e o foco foi direcionado ao treinamento, uma vez que 
a nota alta do Ideb é um dos critérios para que a escola possa receber mais 
recursos. Assim, a cobrança por melhores resultados se torna efetiva sobre os 
professores.

Se está na semana da ADA, e elas estão em cima, eu dou uma aulinha 
da ADA, mas procuro sempre voltar para minha sequência e para meu 
conteúdo, para realmente o aluno chegar lá no Enem e saber alguma 
coisa. Geralmente eu produzo as minhas questões parecidas com as que 
são cobradas no Enem, e assim, vejo que estou contribuindo com o meu 
aluno para uma avaliação futura que vai valer para eles. (Professor de 
Ciências E01P3)

[...] nas reuniões nós vamos discutir análise da ADA e sempre o pro-
fessor é considerado ruim, porque quase sempre o aluno não acerta. 
Quando a gente pega metade da aula para passar o conteúdo progra-
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mático, aí vem uma reclamação da Seduce de que o professor não tem 
razão porque é um conteúdo bimestral, e a gente vê que tem conteúdo 
que avança lá para frente ou no final do livro, então se você ensina 
uma coisa sem dar um pré-requisito para o aluno, ele só vai decorar 
para prova e daqui uma semana ele já esqueceu. (Professor de Ciên-
cias E01P3)

Uma das consequências dessa situação, constatadas nos depoimentos 
de dirigentes escolares e professores, refere-se à condição em que os alunos 
chegam ao 6º ano sem o domínio mínimo de leitura e escrita. Referindo-se às 
aulas de reforço, isto é, aulas para alunos que não alcançaram nota mínima 
para aprovação, disse um professor:

[...] nós temos que entender que esses meninos que estão de reforço, 
que não aprenderam o meu conteúdo, é porque eles não sabem escrever 
e ler, e se você não sabe o básico que é a escrita e a leitura, as operações 
fundamentais, isso interfere muito no oitavo e nono anos. Na parte da 
física que eles têm dentro das Ciências, eles não vão para frente, é difí-
cil a gente aceitar isso, mas tem alunos chegando para nós no sexto ano, 
que não sabem escrever nem ler. (Professor de Ciências E02P3)

O aumento da pressão por melhores resultados por parte da Seduce e, 
em certos casos por parte dos pais, produz descontentamento entre os docen-
tes tornando o ambiente escolar uma batalha por melhores notas. Com efeito, 
as placas afixadas na porta das escolas com a nota do Ideb “desqualificam” o 
trabalho dos professores caso a nota não esteja de acordo com o esperado, o 
que corrobora o sentimento de desmotivação entre os docentes.

Um dos entrevistados, por exemplo, argumentou que as políticas imple-
mentadas não levam em consideração o contexto social da escola. Segundo 
o professor E05P3 não existe uma política efetiva que visa o aprendizado 
dos alunos, afirmou ele: “na verdade, eu não vejo nenhuma política. Eu vejo 
propostas aleatórias que vêm de cima para baixo, sem levar em conta a reali-
dade da escola. Acho que muitas vezes nós somos mais desorientados do que 
orientados”. 

É visível, portanto, a interferência das políticas internacionais implan-
tadas pela Seduce no ensino de Ciências, como em outras disciplinas, refle-
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tindo-se no aligeiramento da formação dos alunos mediante a redução de 
conteúdos, a caracterização do processo de ensino-aprendizagem como pre-
paração dos alunos para testes, as condições de trabalho desfavoráveis ao 
professor.

Educação escolar de resultados imediatos e qualidade de ensino

A pesquisa buscou averiguar o que os professores de Ciências com-
preendem por “qualidade da educação”. Alguns deles mostram acreditar no 
papel da escola de assegurar sólida aprendizagem aos alunos; mas, pressiona-
dos por uma política de resultados, se veem constrangidos a adotar estratégias 
para melhorar os indicadores de desempenho da escola por meio de treina-
mento dos alunos para a realização das avaliações externas. As entrevistas 
com os professores evidenciam a precarização do ensino e a falta de autono-
mia quanto à organização do processo de ensino-aprendizagem dos alunos, o 
que se reflete diretamente na qualidade da educação.

Uma boa educação é quando tem aprendizado, o que realmente não está 
acontecendo na nossa educação [...]. A boa educação é quando tem um 
aprendizado definitivo, permanente, que vai passar anos e anos e vai 
guardar aquilo, não o decoreba, mas sim o aprendizado, e a questão da 
educação do aluno também como um todo, aprendizado para mim é isso 
aí, é o que não está acontecendo. (Professor de Ciências E02P3)

A ineficiência das avaliações externas é percebida pelos docentes. No 
entanto, mesmo com todas as dificuldades o professor se mostra um persis-
tente no trabalho pela melhor qualidade de ensino, como refere o professor da 
escola E04.

O sistema de avaliação atual é baseado em descritores e competências 
e as avaliações são objetivas para viabilizar os cálculos de pontuação 
e percentuais que mostram os aspectos globais de desempenho, porém, 
estas não mostram a aprendizagem efetiva dos alunos porque não ava-
liam a capacidade de compreensão e criticidade em relação aos assun-
tos tratados nas avaliações. (Professor de Ciências E04P3)
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Tais situações nos revelam as nuances da crise na educação imposta pela 
materialização das políticas educacionais atuais no estado de Goiás. Como 
compreende Silva (2012), na escola o contraste entre o avanço do conheci-
mento e a fragmentação dos conteúdos se revela pela dificuldade demonstrada 
por docentes e estudantes em perceber a relação entre o que fazem nas salas de 
aula com os conteúdos, e a relação entre este fazer e o que determinam as polí-
ticas públicas para o processo de escolarização; pelas suas ações e o modelo 
em que elas estão assentadas; pelas suas ações e as propostas curriculares ges-
tadas fora do âmago da escola. Os relatos a seguir deixam evidente a relação 
direta entre essa fragmentação do currículo, a formação integral dos estudan-
tes e a encruzilhada em que se encontram os professores com a responsabi-
lidade de encontrar meios para que o ‘aprendizado’ imposto pela política de 
resultados realmente aconteça:

Com relação ao currículo existente, acho que em nada contempla a for-
mação integral do aluno... Os conteúdos apenas existem como algo que 
precisa ser trabalhado porque há uma fragmentação na sequência exis-
tente o que dificulta a formação de conceitos e, portanto, do pensa-
mento crítico e, por fim, de uma tomada de decisão. Este propósito 
acaba ficando a cargo de cada profissional na medida do que é possível 
ser feito. (Professor de Ciências E04P3)

A transferência da responsabilidade da educação pela família para a 
escola é outro ponto que tem preocupado os professores. A escola, segundo o 
professor E06P3, por exemplo, tem se prestado a resolver problemas sociais 
que não são de competência escolar. Como relata o professor: “Às vezes me 
perguntam: professor, mas o senhor é educador? Eu sou professor, quem educa 
é a família”. Essa transferência de problemas sociais para dentro da escola, 
ainda segundo o professor, descaracteriza a verdadeira finalidade do ensino 
escolar e sobrecarrega ainda mais o professor, do qual são exigidos melhores 
resultados em avaliações externas. 

Há um acúmulo de funções atribuídas à escola que aliadas às políticas 
educacionais praticadas têm provocado críticas quanto às finalidades da edu-
cação e sobre os referenciais do que seria uma boa educação. 
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Avaliações externas e formação de professores

A formação inicial e continuada de professores, um fator imprescindí-
vel para a execução das atividades de ensino nas escolas, está presente nos 
documentos norteadores de forma clara e enfática como uma das prioridades 
da educação. A meta 16 do PEE, que trata da formação inicial docente cor-
respondente a sua área de atuação na rede, indica que todos os professores 
deverão ter curso de nível superior na respectiva área. Embora todos os pro-
fessores observados possuam formação específica, as lacunas em sua forma-
ção quanto aos aspectos de uma orientação didático-metodológica, aliada a 
uma política de resultados impostas pela Seduce, não tem propiciado aos alu-
nos a formação do pensamento teórico-científico, conforme propõe Davydov 
(1988). Analisando a questão do processo de ensino e aprendizagem de seus 
alunos uma professora faz a seguinte declaração:

No início quando comecei a dar aula, eu procurei me qualificar, fazer 
curso de pós-graduação, fui melhorando, eu pensava que passando 
a matéria, o menino aprendia, mas o mundo foi mudando, os alunos 
foram ficando cada vez mais diversos, psicologicamente e eticamente. 
(Professor de Ciências E01P3)

As DCN em seu artigo 58 destacam que a formação inicial “não esgota 
o desenvolvimento dos conhecimentos, saberes e habilidades referidas, razão 
pela qual um programa de formação continuada dos profissionais da educa-
ção será contemplado no projeto político-pedagógico”. A meta 17 do PEE, 
que trata do acesso à pós-graduação por pelo menos 50% do quadro e garan-
tia de formação continuada aos profissionais da educação básica. Embora seja 
um grande anseio dos professores cursar uma pós-graduação, um dos pro-
blemas evidenciados nos discursos está associado à falta de oportunidade e 
valorização por parte da Seduce. Como se constatou no depoimento da pro-
fessora (E03P3): “o mestrado, por exemplo, eu tenho vontade de fazer, mas 
não tenho condição de pagar e aí como que fica? Se a gente tivesse um salá-
rio melhor com certeza os professores teriam uma formação melhor do que a 
que tem hoje”.



–    215    –

Avaliações externas e valorização profissional do professor

A valorização do profissional da educação é outro ponto primordial 
estabelecido nos documentos, “com a compreensão de que valorizá-lo é valo-
rizar a escola, com qualidade gestorial, educativa, social, cultural, ética, esté-
tica, ambiental” (art. 57, DCN). Além dos aspectos mencionados, tem de se 
pensar também no aspecto financeiro, uma vez que o trabalhador depende do 
salário para a sua sobrevivência. A valorização dos professores quanto às polí-
ticas salariais representa, segundo eles, um dos fatores que também influen-
ciam a qualidade da educação. A ausência de reconhecimento e políticas de 
valorização salarial tem provocado nos docentes certa desmotivação com a 
profissão.

Para que possam ter um salário razoável, os professores se submetem 
a um quantitativo elevado de aulas em sala, além de políticas de bonificação 
implementadas pela Seduce. Mesmo não concordando com tais políticas, eles 
são forçados à adesão por falta de opção, sacrificando até mesmo a saúde, em 
troca da bonificação.

Todo dinheiro a mais que vem é bom, mas eu não concordo com bônus, 
o bônus acaba que engessa muito o professor, em que sentido: é que às 
vezes acaba que o professor está passando por um problema sério de 
saúde e ele simplesmente não vai ao médico, porque senão vai perder o 
bônus, e aí o que a pessoa está colocando em primeiro lugar é o bônus 
e não a saúde. (Professor de Ciências E03P3)

Mas quando você mexe com o salário da gente, quando você mexe com 
o dinheiro que é pouco, né, o professor do estado ganha muito pouco, e 
aquele dinheiro é específico para tal objetivo, você desmotiva. (Profes-
sor de Ciências E06P3)

A política do bônus surge na visão dos professores como uma tenta-
tiva de diminuir a defasagem salarial, ou ainda, como um aprisionamento do 
professor ao cotidiano da sala de aula, como se esse conjunto de fatores fos-
sem convertidos em qualidade no ensino. Porém, a cada dia o déficit salarial 
tem trazido mais sofrimento aos docentes. Os professores a cada dia precisam 
mobilizar esforços cada vez maiores para tentar manter um mínimo de recurso 
financeiro para sua sobrevivência.
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Destaca Novaes (2009) que as premiações financeiras, o denominado 
bônus, compõem um conjunto de projetos propostos pelos governos cuja fina-
lidade é aumentar a eficiência do aparato de controle. Nesse contexto, a escola 
acaba se convertendo em executora de ações e normas uniformes, que não 
corroboram com os princípios da autonomia e gestão democrática, impossibi-
litando a construção de projetos pedagógicos capazes de conferir identidade 
própria às escolas. 

Assim como a escola, Freitas (2011) também considera a profissão 
docente como um campo de disputas, técnicas e políticas, e que por se desen-
volver em determinadas condições sócio-históricas, é necessário que ela 
esteja bem estruturada para que faça frente aos reformadores empresariais e 
sua lógica neoliberal. Uma categoria bem estruturada deve articular um movi-
mento de resistência à mera profissionalização da carreira, a fim de que o que 
atue não seja aquele que é, meramente, aprovado em exames, mas sim aquele 
que possui formação específica para a docência.

O profissional docente tem sido cada vez mais explorado em suas con-
dições de trabalho, sendo responsabilizado pela continuidade de sua formação 
e toda sorte de problemas de ensino e aprendizagem enfrentados cotidiana-
mente, fato que leva a uma prática aligeirada e não reflexiva – a tecnificação 
do ensino (ROSA e SANTOS, 2015). Esta pesquisa mostra as dificuldades 
enfrentadas nesse processo e a falta de incentivo à qualificação por parte da 
gestão pública.

Avaliações externas e repercussões na organização do ensino na sala  
de aula

Conforme se verifica nos documentos do Banco Mundial, as políticas 
destinadas às escolas públicas de países emergentes, como o Brasil, visam 
atender às exigências do setor produtivo, criando nas escolas uma cultura 
empresarial de competitividade, em que professores e gestores escolares 
são responsabilizados pelo fracasso dos alunos (conforme Capítulos 2 e 3 
deste livro).

Os impactos destas políticas podem ser observados na organização do 
trabalho do professor, que tem perdido a sua autonomia quanto ao fazer peda-
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gógico em sala de aula, transformando-se em um professor reprodutor de 
ações impostas pela Seduce, no que refere ao treinamento dos alunos para as 
avaliações externas. 

Durante as observações das aulas, identificou-se que os professores, em 
geral, apresentaram domínio dos conteúdos, segurança na apresentação e lin-
guagem clara, embora fatores como interrupções para recados, chamadas, lan-
che servido durante as aulas, indisciplina, atrapalhem o curso das atividades 
de ensino e aprendizagem. Por exemplo, observou-se que o tempo médio para 
a realização e organização da sala entre as trocas de professores e chamada 
nominal dos alunos é de 10 minutos, o que sem dúvida resulta em diminuição 
do tempo efetivamente dedicado ao ensino e aprendizagem.

Destaca-se ainda que, apesar das limitações e insuficiências de espaço 
físico, materiais didáticos, laboratórios e materiais para experimentos e outros 
procedimentos, os professores de Ciências realizam grande esforço didá-
tico-pedagógico e buscam assegurar, na medida do possível, a qualidade do 
ensino. As atividades elaboradas pelos professores, mesmo em um nível de 
formação de conceitos empíricos, conforme destaca Davydov (1988), buscam 
integrar os alunos e despertar os motivos. 

Nesse sentido, deve-se destacar a importância de o professor propor 
atividades de estudo que favoreçam ao aluno a compreensão da origem e do 
processo de aperfeiçoamento de determinado conceito (DAVYDOV, 1988). 
Para o autor, a aprendizagem é a reprodução de capacidades humanas histo-
ricamente construídas e que se encontram na base da consciência e do pensa-
mento teóricos. Por sua vez, o pensamento teórico tem como base a reflexão, 
a análise e o experimento mental. Assim, a diferença entre pensamento empí-
rico e pensamento teórico é em relação ao método de pensar. Enquanto o 
pensamento empírico tem como método a observação e descrição de caracte-
rísticas sensoriais e externas dos objetos, o pensamento teórico busca repro-
duzir o objeto idealizado juntamente as suas relações no sistema em que está 
inserido, traduzindo sua universalidade ou essência interna, em relação a sua 
característica externa. Dessa forma, o conceito é a ação mental específica de 
estruturação do objeto material. Ter um conceito significa então saber repro-
duzir mentalmente seu conteúdo, ou seja, reconstruí-lo.

No entanto, os professores de Ciências apontaram questões que, alia-
das à rigidez e empobrecimento curricular e à fiscalização intensa do cum-
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primento deste currículo por parte de tutores da Seduce, comprometem o 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos. A professora E04P3, por exem-
plo, refere: “a cobrança é grande, querem que treinemos nossos alunos para a 
prova (ADA). E os conteúdos do bimestre como ficam?” Essa mesma profes-
sora aponta que a falta de acompanhamento familiar às atividades escolares 
“favorece o não comprometimento dos alunos com as atividades escolares e, 
consequentemente, o baixo rendimento”. Aponta ainda que as “facilidades” 
impostas pelas políticas da Seduce quanto à aprovação dos alunos com um 
mínimo de conhecimento é outro fator que afeta negativamente o processo 
de ensino e aprendizagem e gera antecipadamente a exclusão social do aluno, 
uma vez que ele não se apropria dos conhecimentos.

Como as notas gerais são compostas por vários instrumentos avaliati-
vos, favorece a aprovação dos alunos, mesmo não dominando os con-
ceitos básicos da disciplina. O nosso aluno começa seu processo de 
exclusão dentro da própria escola. (Professor de Ciências E04P3)

Em que pese o esforço didático-pedagógico dos professores de Ciên-
cias, observou-se que a metodologia adotada por grande parte deles é a mesma 
e consiste em: apresentação de breve resumo do conteúdo aos alunos, que 
geralmente é copiado na lousa, seguida de exercícios feitos pelos alunos que 
seguem o mesmo padrão do que foi apresentado e exemplificado pelo pro-
fessor. Observou-se que os alunos gastam em média 40% do tempo de aula 
copiando, com pouca participação ativa.

Em uma das escolas observadas, o professor E06P3 desenvolveu um 
trabalho diferente, cujo objetivo era preparar os alunos para o processo sele-
tivo dos Institutos Federais. Para isso, ele fez revisão de conteúdos das séries 
anteriores, além de tratar da matriz curricular obrigatória, uma vez que as pro-
vas daqueles Institutos abrangiam todos os conteúdos anteriores. As ativida-
des desenvolvidas em sala pelos alunos consistiam, predominantemente, em 
solucionar questões como as que aprecem nos processos seletivos. 

Durante as observações, verificou-se o esforço do professor em levar 
os alunos a formarem conceitos científicos, seja por meio de atividades de 
estudo, ou por meio da experimentação durante as aulas. Por exemplo, em 
uma das aulas, uma aluna assistente, montou um experimento, com o auxílio 



–    219    –

do professor para mostrar uma reação química. O objetivo da experiência era 
mostrar a produção do gás carbônico (CO2) a partir da reação de vinagre com 
bicabornato de sódio. O professor pediu então que a aluna misturasse em uma 
garrafa pet meio copo de vinagre com uma colher de sopa de bicabornato de 
sódio. A aluna então foi conduzindo o experimento e o professor explicando 
cada etapa. Foi colocado um balão na boca da garrafa. À medida que a reação 
começou acontecer o balão começou a encher. A experiência teve como foco 
mostrar uma reação química acontecendo para que o professor pudesse expli-
car melhor o que era uma reação química, assunto principal daquela aula. Foi 
um experimento demonstrativo, sem a participação efetiva da turma.

Porém, para que os alunos adquiram um conhecimento teórico, segundo 
Hedegaard (2002) é necessário que os alunos sejam inseridos em uma ativi-
dade investigativa, que consiste na análise de um problema que contenha os 
conflitos fundamentais do fenômeno. Nesse sentido, verifica-se que o ensino 
de Ciências, na forma como está organizado, se limita apenas à observação, 
categorização e memorização de conteúdos que não são transformados pelos 
alunos em conceitos, sequer no nível do pensamento empírico. As condições 
para o trabalho de ensinar na disciplina Ciências, assim como nas demais, são 
impactadas pela política de resultados aliada à falta de condições de trabalho 
como ausência de laboratórios, de biblioteca que atenda às necessidades do 
ensino e aprendizagem, de volume excessivo de aulas que os professores pre-
cisam ministrar diariamente.

A indisciplina foi outro ponto abordado pelos professores de Ciências 
nas entrevistas como prejudicial ao ensino e aprendizagem, o que se confir-
mou durante a observação das aulas. O professor E02P3, por exemplo, referiu 
que “de 50 alunos, tiramos 20 que estão interessados realmente em estudar. 
Não tem como eu fazer mágica. E olha que eu tento de todas as formas, eu pla-
nejo um tipo de atividade não dá certo, eu planejo outro tipo e não dá certo...”.

Ainda sob condições precárias, foi verificado durante as observa-
ções que os professores buscam promover formas de envolver os alunos 
no processo de ensino e aprendizagem. A professora E04P3, por exemplo, 
desenvolveu com os alunos um projeto com a leitura de um livro sobre a 
história de um menino cujas condições favoreciam para que esse garoto 
tivesse vícios, como alcoolismo, tabagismo, vício em jogos eletrônicos, 
entre outros. A partir da leitura do livro, a professora trabalhou os conteúdos 
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de Ciências (substâncias químicas em bebidas alcoólicas, os malefícios do 
tabaco, reprodução humana) e paralelamente solicitava que os alunos recor-
ressem ao livro didático para uma melhor compreensão dos conteúdos abor-
dados no livro literário.

A interação entre os alunos e a professora ocorreu de maneira sistemá-
tica, com questionamentos e exposições sobre a compreensão do livro pro-
posto. É importante destacar que a escolha do livro faz parte de um projeto 
desenvolvido pela escola, que traz para o debate temas como uso de drogas, 
bullying, entre outros. Os trabalhos produzidos pelos alunos de cada turma 
foram apresentados aos demais alunos, seja por meio de música, teatro, dança, 
banners e outros.

Observou-se que os temas trabalhados durante as aulas despertaram os 
motivos dos alunos, que participavam com questionamentos e apresentando 
seus pontos de vista. Por exemplo: ao abordar as formas de concepção, a pro-
fessora fala sobre os bebês de proveta. Um aluno pergunta:

 ● Aluno Felipe: “Professora, ouvi dizer que um bebê de proveta nasce 
em vidro, é verdade”?

A pergunta do aluno gerou um debate intenso entre os colegas, um dos 
colegas responde: “ninguém nasce em vidro, são concebidos em laborató-
rios”. A professora retomando o controle da situação esclarece o que é um 
bebê de proveta, apresentando conceitos como inseminação artificial, a partir 
do qual explica que “é a mesma coisa que fertilização in vitro, que essa não 
resulta de uma fecundação em condições naturais proveniente de uma relação 
sexual” (E04P3). Procurando manter a interação entre os alunos, a professora 
lança uma pergunta:

 ● Professora: “como é feita a inseminação artificial na vaca?”
 ● Aluno Caio: “Não é parecido com os seres humanos? Então, retira o 

sêmen de um boi e introduz na vaca”.

A professora, utilizando termos mais técnicos, esclarece que nos seres 
humanos o processo é parecido, mas explica que nos bovinos a inseminação 
artificial é uma ferramenta utilizada com o propósito do melhoramento gené-
tico, visando um aumento de eficiência produtiva dos rebanhos, além do con-
trole de doenças infectocontagiosas.
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Verificou-se ainda que outros tipos de alternativas para melhorar a qua-
lidade do ensino são propostos pelos professores de Ciências, mas estes se 
esbarram em questões políticas internas e externas. Os professores E04P3 
e E01P3 se referiram às tentativas de organizar um programa de monitoria 
envolvendo os alunos com maior aprendizagem na disciplina. O objetivo era 
que esses alunos ajudassem os colegas, mas faltou estrutura física e apoio.

Eu até poderia fazer no contra turno, mas não tem sala, a outra escola 
foi transformada em integral, e a outra foi transformada em militar, os 
meninos não têm condições de pagar o uniforme, e aqui ficou sendo a 
escola inclusiva, e não tem sala. Eu tento fazer essa monitoria dentro da 
sala, aproveitando os melhores. Infelizmente, o acompanhamento em 
outro horário foi impossível. (Professor de Ciências E01P3)

Ainda, segundo esse professor, a falta de estrutura, por exemplo, a 
escola ter laboratório de informática, porém não possuir nenhum computador 
funcionando há quatro anos, além da elevada carga horária do professor, difi-
cultam o atendimento pelos monitores em outro turno. As salas de aula obser-
vadas não apresentavam condições ideais para um bom andamento das aulas. 
Condições objetivas mínimas que deveriam ser asseguradas para o ensino e 
aprendizagem não estão presentes nas escolas observadas. Espaço reduzido 
entre as fileiras de carteiras dificulta a mobilidade de professor e alunos e 
prejudica a realização de ações com mais atividade; salas com temperatura 
ambiente elevada, com ventiladores ineficientes, cujo ruído atrapalha a aula, 
causam o mal-estar físico, levando os alunos ao desinteresse pelas aulas, pela 
aprendizagem.

É ridículo. Eles deveriam estar preocupados em melhorar a condição 
física para o aluno, pois nós trabalhamos em uma sala quente, o ven-
tilador tem aquele ‘barulhão’, que atrapalha os alunos prestar atenção. 
A melhoria do lanche também. Poderia ter uma salada ou diversificar 
esse lanche, até para melhorar nutricionalmente esses alunos. Até por-
que aqui são muito carentes, e chegam aqui sem alimentação. (Profes-
sor de Ciências E06P3)

A questão estrutural e a falta de materiais nas escolas foram questões 
apontadas pelos professores como condicionantes que afetam a qualidade da 
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educação nas escolas públicas. O professor E01P3, por exemplo, relatou a 
dificuldade de se ministrar uma aula ‘diferente’, que utilize experimentos. 
Segundo o professor, foi repassado pela coordenação que existem orienta-
ções disciplinares da Seduce quanto à organização das atividades docentes. 
As limitações de espaço físico, material didático, material pedagógico, entre 
outros, formam um conjunto de obstáculos, que impossibilitam em particular 
a escola pública de desenvolver seu papel social. 

Mediante os dados que mostram a realidade das práticas pedagógicas 
dos professores de Ciências e a complexidade dos impactos das políticas edu-
cacionais da Seduce na qualidade do ensino, apresentamos aqui a reflexão 
desenvolvida por Freitas e Limonta (2012) com base na teoria de Davydov. 
Embora as autoras se refiram ao ensino de Ciências nos anos iniciais, sua aná-
lise fornece elementos para se pensar de forma mais abrangente o ensino desta 
disciplina na escola pública.

As autoras defendem que no ensino de Ciências o professor organize 
a aula introduzindo tarefas que coloquem os alunos em uma busca científica 
que envolve tanto os conceitos que constituem o conteúdo da aprendizagem 
quanto os processos de pensamento da investigação científica relacionada a 
esse conteúdo. As autoras destacam a compreensão de Davydov de que “o 
aluno aprende realmente um conteúdo quando aprende também as ações men-
tais ligadas a este conteúdo, os modos mentais de proceder com os conceitos 
que formam o conteúdo” (FREITAS e LIMONTA, 2012, p. 79). 

Isso significa que para aprender os alunos precisam se apropriar das 
ações mentais que permitiram aos pesquisadores produzirem os conceitos que 
ele agora está aprendendo e, desse modo, convertendo ativamente um conhe-
cimento coletivo em um conhecimento individual. O fato de se apropriarem 
de ações mentais formadas e utilizadas por cientistas e pesquisadores é que 
possibilita aos alunos formarem novas funções mentais. Essas funções men-
tais presentes nos objetos culturais e científicos são as bases da consciência 
geral dos alunos (FREITAS e LIMONTA, 2012).

Esta perspectiva possibilitaria ao ensino de Ciências um caráter quali-
tativo no sentido apontado por Silva (2009). Para esta autora, a qualidade da 
educação é antes de tudo social, no sentido de assegurar a redistribuição da 
riqueza e dos bens culturais socialmente produzidos. Essa qualidade não pro-
duz pelo ajuste a parâmetros quantitativos e numéricos, expressa somente em 
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resultados de índices e fórmulas. Ao contrário, essa qualidade abrange ele-
mentos e dimensões socioeconômicas e culturais intrínsecos ao modo de vida 
dos alunos e suas famílias em relação as suas expectativas quanto à educação. 
A qualidade, nesse sentido, compreende as políticas governamentais, os proje-
tos sociais e ambientais com sentido político de bem comum, o financiamento 
adequado, o reconhecimento social e valorização dos trabalhadores em edu-
cação e “transforma todos os espaços físicos em lugar de aprendizagens sig-
nificativas e de vivências efetivamente democráticas” (SILVA, 2009, p. 225).

Considerações finais

Uma escola de qualidade deve ser um projeto de Estado prioritário para 
qualquer país. No entanto, esta e outras pesquisas indicam não ser essa a rea-
lidade dos países em desenvolvimento (ou periféricos), que estão sujeitos a 
políticas educacionais para o atendimento de interesses econômicos e finan-
ceiros em detrimento da formação humana crítica e emancipatória dos estu-
dantes pobres.

Nas escolas pesquisadas foi possível evidenciar um ensino pautado 
pelas avaliações em larga escala alinhadas a padrões internacionais de quali-
dade, em que as dimensões quantitativas das disciplinas Língua Portuguesa e 
Matemática são priorizadas em detrimento de outras áreas do conhecimento. 
Posta esta realidade, dos professores são exigidas aulas que atendam a essas 
demandas, o que leva a uma formação insuficiente em qualidade e quanti-
dade de conteúdos científicos. Ainda assim é possível perceber um movimento 
de resistência por parte de professores que estão de fato preocupados com a 
aprendizagem dos alunos.

A valorização da carreira docente, também evidenciada na pesquisa, 
embora seja uma questão apontada nos documentos oficiais, não se mostra 
discutida entre os profissionais e a gestão. As demandas apresentadas pelos 
profissionais, como incentivo à qualificação e melhorias salariais, são renega-
das pelo governo do Estado que ainda promove o medo da fiscalização pela 
penalidade salarial de perda do bônus. Em suma, é preciso conhecer ainda 
mais as questões pertinentes ao andamento da escola pública brasileira para 
lutar por sua permanência e qualidade.
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Capítulo 8

IMPACTO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NAS 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE MATEMÁTICA

andré luiz araúJo Cunha

luCaS bernardeS borgeS

Paulo Silva Melo

Introdução

No Brasil, as reformas no sistema educacional vêm se configurando 
conforme influências de organismos internacionais na legislação, geralmente 
respaldadas por dispositivos de responsabilização, meritocracia e privatização 
e em “experiências exitosas” dos países centrais do capitalismo que, não raro, 
são copiadas e adotadas na gestão das escolas públicas (LESSARD E CAR-
PENTIER, 2016; PACHECO, 2016; EVANGELISTA e SHIROMA, 2006; 
2013; LIBÂNEO e SILVA, 2016), o que tem trazido repercussões que pre-
cisam ser mais bem analisadas e compreendidas. É disso que se trata neste 
capítulo, com base na análise de dados da pesquisa “Políticas educacionais 
oficiais – estudo das repercussões de seus referenciais de qualidade de ensino 
nas práticas pedagógicas e na aprendizagem dos alunos em escolas públicas 
estaduais de ensino fundamental”. Busca-se analisar, na disciplina matemá-
tica, o impacto das políticas educacionais levadas a efeito na rede estadual de 
ensino de Goiás. Os dados apresentam a visão de professores de matemática 
em relação às políticas educacionais oficiais da Secretaria da Educação do 
Estado de Goiás. Dispensamos de tratar aqui da descrição metodológica da 
pesquisa, uma vez que o leitor pode encontrá-la, detalhadamente, no capítulo 
1 deste livro.
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O texto apresenta, inicialmente, aspectos constitutivos do ensino de 
matemática no Brasil e a situação dessa disciplina no contexto da influência 
das políticas transnacionais. Em seguida são discutidos os dados da pesquisa 
organizados nas seguintes categorias: critérios de qualidade de ensino e cur-
rículo, provas externas, formação científica dos alunos, sala de aula e formas 
de organização do ensino, desvalorização da profissão, homogeneização do 
ensino e exclusão escolar. Por fim, são discutidas as contribuições da teoria 
do ensino desenvolvimental, cujos princípios pedagógicos são opostos aos da 
política educacional em curso no estado de Goiás, para o exame dos limites e 
possibilidades do ensino de matemática em escolas públicas.

O contexto do ensino da matemática

Seguindo as orientações internacionais, a educação foi redefinida como 
uma prática passível de ser regulada pelo mercado, e a política educacional se 
configurou, ao promover políticas de aliviamento da pobreza, como um meca-
nismo de superação de problemas de exclusão estrutural. Ao mesmo tempo, 
o Estado reduziu sua participação em alguns setores da educação, concen-
trando-se no Ensino Fundamental e no controle político-ideológico sobre as 
redes públicas de ensino. Com base na ideologia do “Estado mínimo”, tal pro-
jeto assume uma visão peculiar de funcionamento de bens e serviços públi-
cos, de escola pública e de trabalho dos professores, criando a base necessária 
para a implantação dessas reformas, utilizando como justificativa o discurso 
da qualidade (melhores resultados no desempenho escolar, trabalho produ-
tivo e atitudes sociais); eficiência (uso dos recursos da melhor forma e novas 
opções financeiras) e equidade (participação e atenção aos grupos prioritários 
(LEHER, 1998).

As escolas são lugares de desdobramentos das mudanças políticas, eco-
nômicas, sociais e culturais da sociedade e reformas na educação básica são 
realizadas a cada governo conforme interesses em jogo. Conforme Krasilchik 
(2017, p. 85):

O atual movimento de reforma da escola é um processo de mudança 
nacional com uma forte tendência à volta ao papel centralizador do 
Estado para emissão de normas e regulamentos. Tomando como marco 



–    229    –

inicial a década de 1950, é possível reconhecer nestes últimos 50 anos 
movimentos que refletem diferentes objetivos da educação modificados 
evolutivamente em função de transformações no âmbito da política e 
economia, tanto nacional como internacional.

No Brasil, a ditadura militar instaurada em 1964 também modificou o 
papel da escola. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 5.692, promul-
gada em 1971, norteou claramente as modificações educacionais e, conse-
quentemente, as propostas de reforma no ensino de Ciências naquele período. 
As disciplinas científicas em geral passaram a ter caráter profissionalizante, 
descaracterizando sua função no currículo de formação intelectual científico 
do aluno. Dessa lei resultou que as escolas privadas continuaram a preparar 
seus alunos para o curso superior e o sistema público abandonou as pretensões 
irrealistas de formação profissional no 1º e 2º graus, hoje Ensino Fundamental 
e Ensino Médio, por meio de disciplinas pretensamente preparatórias para o 
trabalho (KRASILCHIK, 2017).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), nº 9.394/96, aprovada 
em 1996 e vigente até o momento, estabelece no parágrafo 2º do seu artigo 
1º que a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prá-
tica social. O artigo 26º estabelece para os currículos do ensino fundamental 
e médio uma base nacional comum, a ser complementada em cada sistema de 
ensino por conteúdos curriculares especificados na própria LDB nº 9.394/96. 
Determina que a formação básica do cidadão na escola fundamental exige o 
pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo, a compreensão do ambiente 
material e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade. O ensino médio tem a função de consolida-
ção dos conhecimentos e a preparação para o trabalho e a cidadania, para que 
o aluno continue aprendendo (KRASILCHIK, 2017).

Essas prescrições legais da LDB são postas em prática por políticas do 
Ministério da Educação por meio de documentos oficiais. Entre eles se inscre-
vem os instrumentos de avaliação em âmbito federal, por exemplo, a Prova 
Brasil, e o mecanismo de divulgação de índices como o Ideb.

A Prova Brasil é um exercício de avaliação de base censitária que foca-
liza as escolas públicas urbanas. [...]. Por sua abrangência, a Prova Bra-
sil produz indicadores para os municípios brasileiros. Recentemente, no 
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âmbito do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o INEP inte-
grou os resultados do Prova Brasil e do Censo Escolar, de modo a via-
bilizar o Indicador de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).  
O princípio básico do IDEB é o de que qualidade da educação pressu-
põe que o aluno aprenda e passe de ano. O desempenho é medido por 
meio do Prova Brasil e a aprovação, por meio do Censo Escolar. [...] 
Além de propor o indicador, o PDE definiu metas para 2021 e subme-
tas para o período de 2007 a 2021. Essas metas são apresentadas para 
os municípios e redes de ensino públicas. (FRANCO, 2007, p. 991-992)

A Prova Brasil abrange conteúdos de matemática e articula-se a outra 
prescrição legal importante operacionalizada pelo documento Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) de 1998. Os PCN estabelecem que a matemá-
tica no Ensino Fundamental vise à construção de um referencial que oriente 
as práticas escolares de “forma a contribuir para que toda criança e jovem bra-
sileiros tenham acesso a um conhecimento matemático que lhes possibilite de 
fato sua inserção, como cidadãos, no mundo do trabalho, das relações sociais 
e da cultura” (BRASIL, 1998, p. 15).

Desde que se registram no cenário da educação brasileira movimentos 
de reforma do ensino da matemática, num sentido de modernização a partir da 
década de 1920 do século passado (AVRITZER, 2012), persiste a constatação 
de que esse ensino continua marcado pela formalização precoce de conceitos, 
pela excessiva preocupação com o treino de habilidades e mecanização de 
processos sem compreensão, além dos altos índices de reprovação na matéria.

Nas décadas de 1960/70, no Brasil e em outros países, o ensino de mate-
mática foi influenciado por um movimento de renovação que ficou conhecido 
como Matemática Moderna, que surgiu como um movimento educacional ins-
crito na política de modernização econômica.

Búrigo (2006) mostra que os discursos que reivindicaram moderni-
zação do ensino de matemática, como partes da modernização da sociedade 
brasileira, articularam-se ao avanço da industrialização do país, com foco na 
produção de bens de capital e de bens de consumo duráveis, que sustentavam 
as expectativas de inserção do país na rota do desenvolvimento. Diferente-
mente dos países centrais, no Brasil a modernização da economia não se fazia 
acompanhar da democratização de seus benefícios, mas como perspectiva de 
ascensão social por meio da escolarização e da formação para carreiras téc-



–    231    –

nicas. As repercussões desse movimento no currículo são comparáveis às da 
pedagogia das competências:

...nenhum dos esforços de renovação do ensino de matemática que o 
sucederam provocou uma mobilização tão intensa e diversificada e uma 
disseminação tão ampliada de um discurso curricular. Apenas recen-
temente a proposta de uma “pedagogia das competências” tem obtido 
um alcance – em termos de difusão e de adesão – comparável ao do 
movimento da matemática moderna, mas beneficiando-se da generali-
dade de uma proposta que pretende estender-se a todo currículo escolar. 
(BÚRIGO, 2006, p. 34)

No contexto da identificação entre progresso técnico e desenvolvi-
mento social, o discurso do Movimento da Matemática moderna compunha-se 
de dois elementos centrais: valorização do ensino de matemática é indispen-
sável à formação científica e técnica; conciliação entre matemática avançada 
correta e matemática mais acessível.

A incorporação de elementos da matemática moderna pelas propostas 
curriculares oficiais foi precedida de muitos encontros e cursos de for-
mação de professores, de participação voluntária e até mesmo militante. 
Nesse sentido é que se pode falar verdadeiramente de um movimento da 
matemática moderna no Brasil ou, pelo menos, em São Paulo. A rela-
tiva autonomia do movimento não impediu que fosse aceito e incenti-
vado pelos governos autoritários instalados após 1964. Num período de 
repressão ao debate educacional e às experiências de inovação pedagó-
gica, o movimento da matemática moderna contou com diversas moda-
lidades de apoio oficial. (BÚRIGO, 2006, p. 45)

Juntamente com a área de Ciências, a Matemática Moderna consti-
tuía uma via de acesso privilegiada para o pensamento científico e tecnoló-
gico. Para tanto, procurou-se aproximar a matemática desenvolvida na escola 
da matemática como é vista pelos estudiosos e pesquisadores. O ensino pro-
posto fundamentava-se em grandes estruturas que organizam o conhecimento 
matemático contemporâneo e enfatizava a teoria dos conjuntos, as estruturas 
algébricas, a topologia etc. Esse movimento provocou discussões e amplas 
reformas no currículo de matemática no Brasil, um aspecto viria a tornar-se 
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seu maior problema: o que se propunha estava fora do alcance dos alunos, em 
especial daqueles dos anos iniciais do Ensino Fundamental. O ensino passou 
a ter preocupações excessivas com formalizações e distanciando-se das ques-
tões práticas. A linguagem da teoria dos conjuntos, por exemplo, enfatizava o 
ensino de símbolos e de uma terminologia complexa comprometendo o apren-
dizado do cálculo aritmético, da Geometria e das medidas (BRASIL, 1998).

No Brasil, o movimento Matemática Moderna, veiculado principal-
mente pelos livros didáticos, teve grande influência durante longo período, só 
vindo a refluir quando constatadas a inadequação de alguns de seus princípios 
básicos e as distorções e exageros ocorridos. Em 1980, o National Council 
of Teachers of Mathematics (NCTM), dos Estados Unidos, apresentou reco-
mendações para o ensino de matemática no documento Agenda para Ação 
2. Nele a resolução de problemas era destacada como o foco do ensino da 
matemática nos anos 80. Também a compreensão da relevância de aspectos 
sociais, antropológicos, linguísticos, além dos cognitivos, na aprendizagem 
da matemática, imprimiu novos rumos às discussões curriculares (BRASIL/
MEC, 1998, p. 19-20).

Mas, conforme analisa Búrigo (2006, p. 45-6), a combinação de ambi-
guidades e certezas presente na renovação pedagógica proposta pela Mate-
mática Moderna “é certamente elucidativa para explicar a ressonância que 
encontra, hoje, a proposta de um ensino por competências e habilidades”. Isso 
se verá a partir dos anos 1990.

Os anos 1990 e seguintes constituíram-se em marcos decisivos para as 
políticas educacionais, principalmente com a realização da Conferência Mun-
dial sobre Educação para Todos, na Tailândia, e com a publicação do Relató-
rio Delors (1996). O ideário e os princípios contidos nesses documentos logo 
repercutiram no Brasil. Evangelista caracteriza bem esse período:

Consolida-se, em termos gerais, uma perspectiva pedagógica cuja deno-
minação varia: pedagogia das competências, pedagogia empresarial, 
organizacional ou corporativa, pedagoga de resultados, entre outras.  
O que estava em jogo na última década do século XX, do ponto de vista 
do sistema público de ensino, era a redefinição da escola, de modo a 
que ela sustentasse as injunções produzidas pela reestruturação produ-
tiva e pelo advento da perspectiva neoliberal, bem como pela reforma 
do Estado. (EVANGELISTA, 2013, p. 17)
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Em documento de 1992, o Banco Mundial declara a importância da 
educação para o desenvolvimento econômico e social e um dos principais 
meios para melhorar o bem-estar dos indivíduos. E acrescenta: “ela aumenta 
a capacidade produtiva das sociedades e suas instituições políticas, econômi-
cas e científicas e contribui para reduzir a pobreza, acrescentando o valor e 
a eficiência ao trabalho dos pobres e mitigando as consequências da pobreza 
nas questões vinculadas à população, saúde e nutrição”. Em seguida, estabe-
lece duas finalidades para o ensino elementar: “produzir uma população alfa-
betizada e que possua conhecimentos básicos de aritmética capaz de resolver 
problemas no lar e no trabalho, e servir de base para sua posterior educa-
ção” (BANCO MUNDIAL, 1992). Anteriormente, em 1990, a Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos já definia aprendizagem como a aqui-
sição de conhecimentos úteis, habilidades de raciocínio, aptidões e valores 
(UNESCO, 1990).

Desse modo, os conteúdos e métodos de educação encontram-se a ser-
viço da satisfação às necessidades básicas de aprendizagem dos indi-
víduos, definidas num sentido utilitário e imediatista, de modo a se 
tornarem aptos a enfrentar problemas mais urgentes do desenvolvi-
mento econômico como a inserção no trabalho, o aumento da produti-
vidade, a melhora das condições de vida e a proteção ao meio ambiente. 
Estes temas reaparecem em outros documentos das Conferências Mun-
diais e do Banco Mundial e reiterados numa variedade de documentos 
oficiais elaborados pelo Ministério da Educação e Secretarias Estaduais 
de Educação desde o ano de 1990. (LIBÂNEO, 2014, p. 12)

Tão claras intenções parecem compatíveis com uma visão democrática 
da escola para todos, defendida por setores progressistas, que são assenta-
das em sólidos diagnósticos sobre a situação de analfabetismo, pobreza, falta 
de acesso à população pobre de conhecimentos e tecnologias. No entanto, 
se examinadas tendo em conta as políticas globais dos organismos financei-
ros internacionais, logo se verá como foram impregnadas da intencionalidade 
economicista e pragmática. Mantém-se aí uma escola de conteúdos mínimos 
necessários ao trabalho e emprego, com realce à noção de aprendizagem como 
aquisição de habilidades dissociadas do seu conteúdo e significado pouco con-
tribuindo para o desenvolvimento das capacidades intelectuais e a formação 
da personalidade (LIBÂNEO, 2014).
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O impacto das Políticas Educacionais nas práticas pedagógicas de 
matemática

Conforme anunciado anteriormente, este capítulo trata da visão profes-
sores de matemática em relação às políticas educacionais oficiais da Secreta-
ria da Educação do Estado de Goiás e o modo como essas políticas se refletem 
no ensino da matemática. Os dados aqui analisados foram obtidos em obser-
vações de aulas de matemática e entrevistas com professores de matemática. A 
seguir são apresentadas cinco categorias originadas da análise dos dados mais 
diretamente ligados às práticas pedagógicas de matemática: critérios de quali-
dade de ensino e currículo, provas externas e formação científica, sala de aula 
e formas de organização do ensino, desvalorização da profissão de professor, 
homogeneização do ensino e exclusão escolar.

Critérios de qualidade de ensino e currículo

Ao responderem qual sua visão sobre os critérios de qualidade de 
ensino indicados nas políticas educacionais estaduais, os professores apresen-
taram diferentes entendimentos quanto ao que seria qualidade de ensino. Para 
alguns, a qualidade está associada a uma infraestrutura física adequada, para 
outros, a qualidade está associada à formação dos professores, para outros, 
ainda, essa qualidade está associada à aprendizagem dos conteúdos.

Uma boa qualidade de ensino é aquela que garante que todos os alu-
nos consigam aprender. Para garantir essa aprendizagem são neces-
sárias boas condições de ensino, professores capacitados (formação 
continuada), investimento na área da educação, políticas públicas 
voltadas para a educação, incentivo aos professores, uma boa ges-
tão educacional e participação da família e sociedade. (Professor de 
Matemática E04P1)

Boa qualidade de ensino é termos condições de realmente repassar 
aquele conteúdo que está previsto, que é necessário, poder ir além 
desse conteúdo de acordo com as necessidades que vão acontecendo, e 
o aluno poder assimilar isso. (Professor de Matemática E06P1)
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Silva (2009) considera como bom trabalho pedagógico a atividade 
escolar intencional, orientada eticamente, que possibilita as relações de apren-
dizagem entre sujeitos para a produção de ideias, de concepções, conceitos, 
valores, símbolos, hábitos, atitudes e habilidades. Para a autora, a educação de 
qualidade social é aquela que implica assegurar a redistribuição da riqueza e 
dos bens culturais socialmente produzidos.

A qualidade social da educação escolar não se ajusta, portanto, aos 
limites, tabelas, estatísticas e fórmulas numéricas que possam medir 
um resultado de processos tão complexos e subjetivos, como advogam 
alguns setores empresariais, que esperam da escola a mera formação 
de trabalhadores e de consumidores para os seus produtos. A escola de 
qualidade social é aquela que atenta para um conjunto de elementos e 
dimensões socioeconômicas e culturais que circundam o modo de viver 
e as expectativas das famílias e de estudantes em relação à educação; 
que busca compreender as políticas governamentais, os projetos sociais 
e ambientais em seu sentido político, voltados para o bem comum; que 
luta por financiamento adequado, pelo reconhecimento social e valori-
zação dos trabalhadores em educação; que transforma todos os espaços 
físicos em lugar de aprendizagens significativas e de vivências efetiva-
mente democráticas. (SILVA, 2009, p. 225)

Essa concepção de qualidade apresentada pela autora parece caminhar 
para o lado oposto ao que se observa nas propostas vigentes para a educação 
pública. O que se constata na proposta da Seduce são critérios de qualidade 
assentados nos resultados obtidos por meio de aplicação de provas externas. 
Tais resultados correspondem ao desempenho dos alunos em relação a compe-
tências esperadas, conforme o Currículo de Referência da Secretaria (LIBÂ-
NEO e SILVA, 2016). Os professores se frustram em suas expectativas de 
qualidade de ensino precisamente porque o currículo é baseado em resultados, 
pouco se levando em conta dos elementos do processo de ensino-aprendiza-
gem: a adequação metodológica, a consideração das características individu-
ais e sociais dos alunos, o acompanhamento das dificuldades do aluno etc. 
Esse paradoxo pode ser observado nestes depoimentos:

O currículo sempre foi mínimo. Sempre nos foi dito: cumpra isso e só 
isso, nada mais além do que isso. Sempre foi falado, isso é o mínimo. 
Então eu não vejo problema com isso. Acho que nossos problemas 
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estão na avaliação, no que cobrar, como cobrar. O currículo não é o 
ponto mais importante dos nossos problemas. Porque ele é mínimo. Se 
eu entender e enxergar que posso trabalhar mais além, eu estou à von-
tade. Nada me impede que eu trabalhe a mais. Não existe um engessa-
mento. Existe engessamento entre aspas, para você cumprir o mínimo. 
O mínimo é engessado. Agora além do mínimo, aí você é livre. (Mas 
sobra tempo para trabalhar além do mínimo?) Esse mínimo já está quase 
que o máximo, para atingir esse mínimo com a nossa clientela, falando 
de aluno heterogêneo, até que você consegue colocar todo mundo quase 
no mesmo nível para você trabalhar. Então esse mínimo acaba virando 
máximo e, também, insuficiente. (Professor de Matemática E05P1)

A qualidade é só o número, não querem saber de qualidade, só que-
rem saber de número: aluno tem que ser aprovado pronto e acabou, só 
isso que é importante. O que eles têm passado para a gente nesses últi-
mos anos aí é isso, querem números, resultados, se o aluno sabe ou não 
sabe, eles querem ver no final do ano aprovado. (Professor de Matemá-
tica E01P1)

As provas externas e a formação científica

A influência das avaliações externas no desenvolvimento da disciplina 
matemática é preocupante. Tanto nas entrevistas com os professores da área 
quanto nas observações em sala de aula, foi constatado que a prioridade era 
atribuída aos conteúdos pedidos nas avaliações externas. Com efeito, na vés-
pera de avaliações como a ADA (Avaliação Diagnóstica Amostral), os pro-
fessores eram cobrados pelos coordenadores a se dedicarem à preparação dos 
alunos para os testes, alterando a sequência e a rotina das aulas. O reducio-
nismo do ensino com o foco no resultado das avaliações pode ser percebido 
no relato do professor E08P1: 

O problema maior é que eles têm se preocupado muito das avaliações 
externas, de números, e tem esquecido da qualidade e dos alunos como 
pessoas, tem tratado eles como se fossem um instrumento de avalia-
ção do estado, da escola, da secretaria. Então, você precisa ensinar o 
menino, precisa saber fazer essa conta, saber ler esse texto, mas não é 
mandando lá de cima... [Não há] uma proposta de trabalhar a família, de 
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trabalhar o emocional, de trabalhar essas questões que a gente sabe que 
influencia tanto na aprendizagem. (Professor de Matemática E08P1)

A cobrança imposta pela Seduce por melhores resultados, segundo os 
professores, tem convertido o ensino em treinamento dos alunos para a rea-
lização das avaliações externas. O professor E04P1 expressa, de forma con-
tundente, que “não é possível cumprir os conteúdos mínimos exigidos no 
currículo, tentar eu tento, mas não dá”. Ou ainda, “é impossível cumprir o con-
teúdo em tempos de ADA, a cobrança por resultados melhores nos sufoca. Se 
eu não treinar os alunos e eles saírem mal, a culpa é minha, não do sistema”.  
A qualidade do ensino, segundo o professor E03P1, é deixada de lado.

Eu acho que o tempo para estudar a matemática é pouco. Tem as lis-
tas, tem a ADA, a lista da matemática aplicada que tem que trabalhar, 
e muitos conteúdos eles não viram ainda, eu tenho que trabalhar com 
aquela lista daquele mês, eu acho que isso é um problema, com isso eu 
não concordo. Não se preocupam com a qualidade, só com a quanti-
dade. (Professor de matemática E03P1)

Após a realização da ADA pelos alunos, são apresentados os resulta-
dos por meio de descritores, sendo indicada uma pontuação para cada con-
teúdo, com seus respectivos índices. Os professores, a partir dos resultados 
fornecidos por turma, pela Seduce, passam várias semanas fazendo revisões 
dos conteúdos em que os alunos apresentaram maior dificuldade. Conforme 
observado durante as aulas, e como apontaram os professores de matemá-
tica, a cobrança por melhores resultados parece não ter fim. Conclui-se uma 
etapa com a realização de uma avaliação externa, outra se aproxima, como 
o Saego. Os professores, mesmo percebendo os transtornos causados para a 
rotina das turmas, não têm outra saída a não ser continuar treinando seus alu-
nos. Segundo o professor E04P1 foi criada uma aula específica para o treina-
mento dos alunos: 

Na verdade, como a preocupação é com índices (boa nota do Ideb, 
Saego), os alunos estão sendo treinados a realizarem este tipo de ava-
liações externas. Como, por exemplo, a criação da disciplina de Mate-
mática Aplicada, que na verdade é uma aula de resolução de exercícios 
e não uma aplicação da matemática em outras áreas do conhecimento 
ou no próprio cotidiano do aluno. (Professor de matemática E04P1)
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De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), no capí-
tulo intitulado: Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias, a mate-
mática possui um valor formativo, que ajuda a estruturar o pensamento e o 
raciocínio dedutivo (BRASIL, 2000). Contudo, o ensino da matemática nas 
escolas públicas de Goiás, conforme constatado nas falas dos professores, não 
tem desenvolvido nos alunos um pensamento científico por meio dos conteú-
dos. A angústia dos professores de matemática quanto ao que fazer para melho-
rar o ensino desta disciplina pode ser observada no relato do professor E05P1:

Na teoria é até recomendável que a gente trabalhe assim, agora como 
trabalhar, e como vamos avaliar, é aí que foge um pouco. Eu não vejo 
que atingimos isso nunca. Visão crítica das coisas, nosso aluno hoje 
nem de ensino médio de terceiro ano acredito que tenha. No geral, saem 
daqui perdidos, não preparamos para vida. Eu acredito num ensino de 
qualidade, mas está muito longe de ser alcançado. E o acadêmico, nem 
se fala. Então, eu não acho que a escola é só preparar para a vida, que 
tudo fazer parte da realidade do aluno, tem conteúdo que é acadêmico 
(abstrato) sim, mas não estamos atingindo nem o acadêmico e muito 
menos preparando para a vida. Ele sai daqui totalmente desprepa-
rado, não está pronto para entrar em mercado nenhum, exercer função 
nenhuma. (Professor de matemática E05P1)

Ainda segundo os professores, o referencial curricular adotado pela 
Seduce provocou uma maior fragmentação dos conteúdos, o que prejudica 
ainda mais a apropriação dos conceitos matemáticos, por não seguirem uma 
lógica. O professor afirma que “a quantidade de conteúdos por bimestre ficou 
bem desigual. Os alunos ficam perdidos em meio [a] tanta informação frag-
mentada e sem uma sequência lógica. Além da dificuldade de adequar os con-
teúdos com os livros didáticos adotados pela escola” (E04P1).

As cobranças por parte da Seduce não se limitam, segundo os professo-
res, apenas ao âmbito das avaliações externas, as escolas são monitoradas em 
relação às notas dos alunos. Existe também uma cobrança pela não reprovação 
do aluno, mesmo que este não tenha condições de seguir adiante. O reflexo 
pode ser percebido na fala do professor:

Os professores estão impossibilitados de cobrarem dos alunos mais 
compromisso e responsabilidade. É comum alunos ficarem compa-
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rando: “Eu não vou estudar mais não, fulano não fez nada e passou de 
ano.” E essa realidade é verdadeira, pois as propostas da Seduce prio-
rizam os alunos desinteressados que, para garantir os índices externos, 
são iludidos com uma aprovação sem conhecimento. Assim, o aluno 
chega ao Ensino Médio sem os conhecimentos básicos necessários. 
Essas políticas estão tentando garantir que os professores estejam em 
sala de aula (Projeto Reconhecer). Mas o simples fato de estar em sala 
de aula não garante qualidade de ensino, se não tiver boas condições de 
ensino, uma boa estrutura e um bom planejamento. Quantidade não é 
sinônimo de qualidade. (Professor de Matemática E04P1)

Constata-se nas falas dos professores o que escreve Libâneo (2016,  
p. 49): “o currículo instrumental ou de resultados imediatos se caracteriza 
como um conjunto de conteúdos mínimos necessários ao trabalho e emprego, 
associado ao currículo de convívio e acolhimento social, com forte apelo à 
inclusão social”. 

A sala de aula e as formas de organização do ensino

Grande parte das escolas observadas nesta pesquisa não dispunha de 
condições básicas para assegurar a qualidade do ensino, por exemplo, biblio-
teca com estrutura física e acervo de livros adequados, laboratório de infor-
mática com a quantidade de máquinas suficiente para todos os alunos. Desse 
modo, as práticas de ensino dos professores de matemática se restringiam à 
sala de aula.

A despeito disso, os professores procuravam criar condições para pro-
piciar aos alunos a apresentação dos conteúdos matemáticos. Cada professor 
utilizava uma metodologia diferente na abordagem dos conteúdos, ora ini-
ciando o conteúdo por seu contexto histórico, ora por meio de apresentação 
direta da definição do objeto de aprendizagem, seguida por resolução de pro-
blemas, como consequência da definição apresentada. Por exemplo, o profes-
sor E06P1, após a exposição da teoria, passava alguns exercícios no quadro, 
resolvia os primeiros para exemplificar e solicitava que os alunos resolvessem 
os demais. Em seguida, olhava os cadernos e anotava no diário o desempenho 
dos alunos na solução dos exercícios, como um dos instrumentos de avalia-
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ção. Em uma das aulas observadas, constatou-se um fato inusitado: um aluno 
que não conseguia se concentrar na resolução dos exercícios e por isso cau-
sava desatenção dos demais colegas, foi retirado de sala e colocado embaixo 
de uma tenda no meio do pátio para concluir os exercícios. Segundo o profes-
sor, era uma forma de colocar o aluno em atividade de estudo em um ambiente 
que pudesse se concentrar para resolver os exercícios (Observação nº 10 do 
professor de matemática E06P1).

Constatou-se durante as observações das aulas, o esforço por parte dos 
professores em ensinar os conteúdos, mesmo sem uma orientação metodo-
lógico-didática específica. Em geral, utilizavam uma linguagem específica à 
área na abordagem dos conceitos, buscando aproximar os conceitos cientí-
ficos aos conceitos cotidianos dos alunos. Por exemplo, o professor E05P1 
abordava os conteúdos de forma muito tranquila, utilizando-se de uma lingua-
gem acessível aos alunos, e apresentava exemplos que se associavam ao coti-
diano dos alunos. Quando algum aluno não compreendia retornava utilizando 
outros exemplos, até que os alunos se apropriassem dos conceitos trabalha-
dos. Podemos ilustrar essa situação com a aula de nº 06 do professor E05P1, 
sobre retângulo. O professor mostrou um retângulo no quadro negro desta-
cando como suas características possuir quatro lados, quatro ângulos retos (90 
graus) e ter comprimento sempre maior do que altura. Utilizaram como exem-
plo objetos presentes na sala de aula, como o próprio quadro negro e a mesa 
do professor; andando em torno da mesa, o professor mostrou naquele objeto 
as características de retângulo quatro lados, utilizando as próprias mãos para 
mostrar que o comprimento era maior do que a altura.

Uma das preocupações abordadas pelos professores de matemática diz 
respeito às formas de organização dos conteúdos e à busca por uma meto-
dologia que promova o aprendizado dos alunos. Como pode ser conferido 
no depoimento do professor E04P1 “eu sigo o que está no livro, embora não 
concorde com a sequência dos conteúdos. Acho que os conteúdos são muito 
fragmentados”. Entendemos que uma possibilidade para a superação dos pro-
blemas relacionados à organização dos conteúdos e metodologia no ensino da 
matemática, que tem como foco o desenvolvimento cognitivo dos alunos, é a 
teoria do Ensino Desenvolvimental formulada por V. V. Davydov.

Davydov apresenta uma forma de organização do ensino, visando 
favorecer e estimular a formação do pensamento teórico dos alunos, por meio 
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dos conteúdos. O argumento central da teoria é que o ensino deve promo-
ver o desenvolvimento integral do aluno, ampliando sua atividade pensante 
por meio da formação de conceitos. A escola, nessa perspectiva, cumpre sua 
função social quando promove e amplia o desenvolvimento dos processos 
psíquicos dos alunos por meio dos conteúdos, constituídos historicamente 
pela humanidade, atuando, desse modo, na formação da personalidade do 
aluno. Entretanto, segundo Damazio, Rosa e Euzébio (2012) a função atual 
da escola, no que se refere ao ensino da matemática, é preparar os alunos 
para uma profissão que não exija um nível maior de conhecimentos e de habi-
lidades. Nesse sentido, segundo os autores, justificam-se os procedimentos 
pedagógicos adotados e a precarização dos conteúdos matemáticos no Ensino 
Fundamental.

Destaca Davydov (1988) que a qualidade e o nível de aprendizagem 
dependem da orientação dos motivos dos alunos que, por sua vez, encontram-
-se diretamente ligados à organização do conteúdo e da forma das atividades 
de ensino. Nesse sentido, observou-se que as estratégias adotadas pelos pro-
fessores nas aulas para produzir motivos nos alunos variavam de acordo com 
o nível de domínio do conteúdo por parte do professor, bem como as ativida-
des propostas por ele. Um fator agravante eram as atividades e projetos envia-
dos pela Seduce, as quais limitavam o trabalho do professor. Eram materiais 
de treinamento dos alunos para as avaliações externas em relação aos quais os 
professores eram cobrados a seguir. No entanto, mesmo com a cobrança por 
melhores resultados nas avaliações externas, observou-se o esforço dos pro-
fessores em preparar aulas, conforme mencionado, que envolviam uma abor-
dagem histórica e aplicabilidade dos conteúdos trabalhados. Por exemplo, o 
professor E04P1, em uma das turmas de 9º ano, iniciou a aula apresentando 
uma abordagem histórica do conteúdo “semelhança de triângulo”, seguida da 
definição: “Os triângulos A’B’C’ e ABC são semelhantes pelo caso ângulo e 
ângulo, ou a partir da razão entre os lados” (E04P1) e exemplos correlaciona-
dos ao cotidiano dos alunos, como“calcular a altura de um poste”, ou “de uma 
casa”, “utilizando semelhança de triângulos”, entre outros. A não inserção 
dos alunos em uma atividade investigativa apresentava como resultado a não 
apropriação dos conceitos trabalhados. As atividades propostas para os alunos 
seguiam o mesmo padrão dos exemplos resolvidos pelo professor, em todas 
as aulas observadas. Os alunos que conseguiam resolver as atividades apenas 
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reproduziam o modelo fornecido pelo professor, sem uma reflexão dos modos 
gerais de solução da atividade de estudo. 

Trabalhando com o mesmo conteúdo (semelhança de triângulos), o 
professor E03P1 conseguiu maior participação dos alunos durante a expo-
sição dos conceitos. Importante ressaltar o esforço feito pelo professor, não 
apenas para apresentar uma compreensão teórica acerca das descobertas de 
Thales, mas na metodologia adotada, que buscava associar as descobertas a 
aplicações diretas no cotidiano do aluno. A participação dos alunos durante 
a explanação do professor foi efetiva, com perguntas associadas tanto ao 
cotidiano dos alunos, quanto ao período histórico de descoberta: “qual a 
medida da altura da pirâmide, encontrada por Thales?” (Aluna A1). O pro-
fessor responde: “boa pergunta, porém eu não sei qual a altura da pirâmide 
que serviu de base para a descoberta da relação, apenas apresentamos as 
relações descobertas, mas prometo que vou pesquisar”. Outro aluno, que não 
compreendeu o método utilizado por Thales, pergunta ao professor: “como 
ele calculou tudo isso sem nenhum parâmetro? ” (Aluno A2). O professor 
E03P1 explica que Thales “criou uma estratégia para calcular a altura da 
pirâmide sem ter que subir na pirâmide, utilizando apenas as medidas no 
solo, a partir das projeções de sombras”. Embora as indagações e respos-
tas dos alunos demonstrassem a apropriação dos conceitos básicos de seme-
lhança de triângulos, as atividades propostas não apresentavam elementos 
que possibilitassem a constatação da internalização, por parte dos alunos, 
dos conceitos trabalhados. 

Afirma Davydov (1988) que a organização do ensino proposta na lógica 
tradicional, como observamos neste caso, leva os alunos à formação do pensa-
mento empírico, ou seja, um pensamento puramente descritivo e classificató-
rio. O conhecimento adquirido por métodos transmissivos e de memorização 
não se converte em ferramenta mental para lidar com os diversos fenômenos 
presentes na vida cotidiana do aluno.

Os professores mesmo que busquem meios de melhorar a qualidade de 
suas aulas, encontram algumas dificuldades, como a fiscalização por parte da 
Seduce que cobra a execução das atividades de cima para baixo. Um exemplo 
é a padronização, ou engessamento dos conteúdos. A organização dos conte-
údos proposta para o ensino da matemática, em todas as escolas públicas do 
Estado de Goiás, segue uma padronização via Sistema Administrativo e Peda-
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gógico (SIAP). Importante ressaltar que embora os conteúdos, metodologias 
e tipos de avaliações “propostas” para os professores estejam disponíveis na 
plataforma do sistema, o efetivo registro, pelos professores, não assegura a 
execução dos conteúdos propostos para o bimestre, uma vez que, com a apro-
ximação das avaliações externas, conforme observado, ele deve trabalhar com 
questões e os conteúdos específicos que serão cobrados nas avaliações que, 
na maioria das vezes, não contemplam os conteúdos do bimestre. Segundo 
o professor E04P1, a revisão dos conteúdos para a prova externa prejudica 
o bom andamento das aulas e o planejamento realizado anteriormente, como 
se pode constatar no depoimento que se segue. “É necessário interromper a 
matéria, para resolver exercícios de conteúdos que não são os planejados ante-
riormente” (E04P1). 

A apropriação dos conceitos matemáticos pelos alunos na lógica pro-
posta pela Seduce se torna impossível, mesmo com todo o esforço por parte 
dos professores. O “treinamento” para a realização das avaliações externas, 
além de não favorecer a assimilação dos vários conceitos apresentados, pre-
judica a exposição dos conteúdos, que já são mínimos, programados para o 
bimestre.

A desvalorização da profissão

Nas entrevistas com os professores de matemática foi perguntado o 
que pensavam a respeito da capacitação e formação continuada. O profes-
sor E04P1, inicialmente declarou que “é necessário que o docente esteja em 
constante processo de formação, buscando sempre se qualificar, pois com uma 
formação continuada, ele poderia melhorar sua prática docente e seu conheci-
mento profissional”. No entanto, prosseguiu dizendo que “os professores são 
cobrados para darem aulas diversificadas com a utilização de diferentes recur-
sos”, mas os cursos ofertados pela Secretaria não eram suficientes, além de 
faltar “orientação (formação), materiais e espaços adequados como laborató-
rio de informática, biblioteca, entre outros”. 

Quanto à formação continuada, os entrevistados destacaram a neces-
sidade de aperfeiçoamento de suas práticas como docente em cursos de pós-
-graduação. No entanto, mencionaram vários fatores que inviabilizavam o 
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ingresso deles em programas de Pós-Graduação. Segundo o professor E05P1 
“para qualquer professor fazer um mestrado, ele vai ter que continuar em sala 
de aula. Existe teoricamente a licença para fazer mestrado, mas essa licença 
não se consegue”. Complementa o professor: “todo mundo (professor) acha 
que ganha pouco, e todo patrão (governo) acha que paga muito, que o profes-
sor está sempre insatisfeito com o salário. É que ele (governo) não enxerga 
que recebe muito e poderia investir mais em educação”.

A remuneração foi outro ponto abordado pelos professores como fator 
de desvalorização da profissão. As políticas adotadas nos últimos anos pela 
Seduce têm provocado um achatamento nos vencimentos dos professores.  
A incorporação, pelo governo do Estado de Goiás, das gratificações ao salá-
rio básico, a partir da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso 
salarial dos professores, provocou perdas, conforme os professores, de 30% 
do salário. Tal situação se reflete na desmotivação de candidatos à carreira 
docente, ou seja, há desvalorização da carreira docente. Conforme afirmou 
um professor:

Que incentivo tem uma pessoa, que terminando o ensino médio hoje, 
dizendo que quer fazer licenciatura em qualquer área? Para quê? Para 
concursos do Estado, que não existem? E se tem, o salário é tão pouco. 
Então o salário poderia renovar essa equipe de professores, incentivar 
a permanecer. No nosso Estado tem muito tempo que não tem con-
curso, e a vontade que a gente vê dos nossos alunos do terceiro ano 
hoje, pouquíssimos, para falar quase que ninguém tem essa vontade, 
esse interesse em pedagogia, em cursos de licenciatura. Então é preo-
cupante, e é claro, a primeira coisa que a pessoa olha hoje é o salário. 
(professor E05P1)

Entre os professores entrevistados, alguns possuem contrato tem-
porário, ou seja, são contratados para ministrar aulas de matemática por 
no máximo até dois anos. Após o encerramento do contrato são afastados, 
podendo ser recontratados após um ano. Se os salários dos professores efe-
tivos não são atrativos, a remuneração dos professores com contrato tempo-
rário é ainda pior. Conforme relatou um dos entrevistados, o salário de um 
professor com contrato temporário não chega à metade do valor que recebe 
um professor efetivo:
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Eu sou contrato temporário, eu acho muito ruim! Nós, enquanto con-
trato, ganhamos um terço do salário que um efetivo com a mesma carga 
horária ganha. Por exemplo, no bônus Reconhecer, todos os profes-
sores efetivos ganham, os contratados fazem tudo do mesmo jeito, de 
certa forma fazem até com mais seriedade do que muitos efetivos, e não 
ganhamos o bônus, nós nem ganhamos o salário digno. Então, é assim, 
o nosso salário é um terço do que os efetivos ganham e sem direito 
a nada. Para nós contratados, é muito ruim, sentimos uma frustração, 
fazemos o mesmo trabalho e às vezes até melhor, e não tem nenhum 
incentivo. (Professor E02P1)

A bonificação, concedida a alguns professores, se enquadra em condi-
ções que, segundo eles, são desumanas do ponto de vista da rigorosidade que 
se aplica às condições de seu recebimento, além de provocar divergência entre 
os próprios professores, visto que alguns são contemplados e outros, como 
os professores de contratos temporários, não têm direito a essa bonificação.  
O sistema de bônus, conforme relataram, está contribuindo para o adoeci-
mento dos professores, porque a falta ao trabalho, por qualquer que seja o 
motivo, inviabiliza o recebimento integral: “eles inventaram esse tal do bônus, 
mas isso aí é uma forma de te deixar escravo, nem ficar doente você pode, 
aumento de salário não tem, existe o piso, mas que eles não pagam, a renume-
ração não tem mudado muita coisa, então não melhorou em nada” (E01P1). 

Homogeneização do ensino e exclusão

As avaliações externas, como uma das ferramentas da política de resul-
tados, além de alterar a rotina das escolas concentrando todos os esforços 
para o ‘bom’ aproveitamento dos alunos, têm provocado outro movimento, o 
de exclusão dos alunos com maior dificuldade nos conteúdos de matemática. 
Segundo o professor E04P1, o processo de exclusão ocorre antes e depois das 
avaliações. Para obter mais recursos e melhor visibilidade ante a sociedade, 
uma vez que existe uma exposição da escola por meio de uma placa do Ideb na 
porta da unidade escolar com a nota obtida pelos alunos, a própria escola sele-
ciona os alunos que farão as avaliações. Esse movimento, segundo o docente, 
também é promovido pela Seduce, que envia uma lista com os nomes dos alu-
nos que não obtiveram nota satisfatória.
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No ano passado (2015 - ano de Ideb) a Secretaria de Educação encami-
nhou para as escolas uma listagem com alunos que não obtiveram notas 
satisfatórias nas avaliações externas do Estado. Esses alunos tiveram 
aula de reforço no contra turno que, na verdade, foram aulas de resolução 
de exercícios. Como esse ano não tem IDEB, não tivemos esse acom-
panhamento. É um sistema que não tem uma preocupação com a quali-
dade de ensino, mas com a quantidade e índices. Os alunos são treinados 
para realizarem provas. Existe uma cobrança muito grande em cima do 
professor para que os seus alunos consigam um rendimento satisfató-
rio nessas avaliações. Assim, o professor é obrigado a basear suas aulas 
em resolução de exercícios e listas encaminhadas pela Seduce. Como as 
aulas são baseadas em resolução de listas, os alunos acabam que ficam 
condicionados a realizarem esse tipo de avaliações. Ou seja, a avaliação 
se restringe a realização de exercícios (descritores). (Professor E04P1)

Angelucci et. al. (2004, p. 62), realizando um estudo da arte sobre o fra-
casso escolar, destacam que a análise dos processos institucionais que levam à 
produção do fracasso “deve considerar a escola como instituição inserida em 
uma sociedade de classes regida pelos interesses do capital, sendo que a pró-
pria política pública se encontra entre os determinantes do fracasso escolar”. 
Segundo os autores, para a reversão deste quadro, é necessária “resistência 
aos interesses privatizantes e compromisso com a construção de uma escola 
pública capaz de distribuir com mais igualdade habilidades e conhecimentos 
que lhe cabe transmitir”.

Nesse sentido, observa-se que o “insucesso” dos alunos na disciplina 
matemática, conforme se constata nas avaliações externas (PISA, SAEGO 
etc.), é reflexo de uma política de desconstrução do papel da escola pública 
numa perspectiva de justiça social e de desenvolvimento humano. A estru-
tura física das escolas é um entre os vários pontos observados que limitam a 
atuação do professor e influencia, negativamente, a qualidade da educação. 
Relatou-nos o professor E05P1 que sua escola não dispõe de laboratório de 
informática adequado e tanto as salas de aula quanto as destinadas a laborató-
rio possuem goteiras. As mesmas condições se observam em outras unidades 
de ensino. Afirma o professor E04P1 “eu tentei levar os alunos para a biblio-
teca para realizarem uma pesquisa, mas é impossível! Não temos um espaço 
adequado, a biblioteca tem duas mesas, o jeito é ficar na sala de aula e tentar 
outros meios”. 
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A precariedade da estrutura física e falta de investimentos foram pontos 
destacados por praticamente todos os professores entrevistados. Por exemplo, 
o professor E07P1 destaca que a escola não possui quadra poliesportiva nem 
ambientes adequados para a prática esportiva. O laboratório de informática 
não funciona e a biblioteca está fechada por falta de funcionário. 

A falta de investimento leva alguns professores a gastarem do próprio 
salário, a fim de promoverem aulas mais atrativas para os alunos. Segundo o 
professor E02P1, “na escola nós temos alguns DVDs, alguns materiais peda-
gógicos concretos. Eu sempre tento trazer algo diferente para os meus alunos. 
Quando preciso de alguma coisa e a escola não tem, eu compro”.

O material empírico aqui descrito e analisado fornece, portanto, fortes 
indícios do impacto deletério das políticas da Seduce nas práticas pedagógi-
cas da disciplina Matemática, com prejuízos para os professores, os estudan-
tes e a escola. 

A teoria do ensino desenvolvimental e o ensino de matemática

As considerações anteriores permitem concluir que a escola não tem cum-
prido seu papel social que, segundo Davydov (1988), é desenvolver nas crian-
ças o pensamento teórico por meio da apropriação dos conceitos científicos.  
A proposta de Davydov para o ensino de matemática tem por objetivo fazer com 
que o aluno seja colocado em atividade investigativa, que seja capaz de elabo-
rar perguntas, mediadas pelas tarefas de estudo. O professor, nessa perspectiva, 
assume o papel diretivo de organizar atividades que coloquem os alunos em 
condições de elaborar seus próprios questionamentos, não apenas resolvam, ou 
copiem questões resolvidas no quadro, conforme observamos durante as aulas 
nas escolas públicas da rede estadual. O ensino desenvolvimental propõe, como 
papel das escolas, o desenvolvimento das potencialidades de crianças e adoles-
centes e oferece caminhos e formas para desenvolver estas potencialidades por 
meio da educação e do ensino. Com isso, rejeita o ensino tradicional centrado 
apenas no professor, em que o estudante recebe instruções prontas para reso-
lução de uma determinada tarefa. Em contraposição, propõe colocar os alunos 
numa atividade de estudo em que os estudantes são incentivados a buscar, por 
sua própria iniciativa, um novo método para solução de tarefas.
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Segundo Davydov (1988), o percurso de assimilação do conhecimento, 
ou seja, o movimento do pensamento dos alunos deve ser orientado do geral 
para o particular, cujo objetivo é a busca da identificação do nuclear do objeto 
de estudo. A partir desse nuclear os alunos poderão deduzir as diversas mani-
festações particulares do objeto de estudo.

Tal assimilação está orientada para que os escolares explicitem as con-
dições de origem do conteúdo dos conceitos que estão assimilando, ou 
seja, os alunos primeiramente descobrem a relação geral principal em 
certa área, constroem sobre sua base a generalização substantiva e, gra-
ças a ela, determinam o conteúdo do ‘núcleo’ da matéria estudada, con-
vertendo-a em meio para deduzir relações mais particulares, isto é, um 
conceito. (DAVYDOV, 1988, p. 163)

Em síntese, a teoria do ensino desenvolvimental considera a edu-
cação como componente necessário da atividade humana, orientada para o 
desenvolvimento do pensamento por meio da atividade de estudo dos alu-
nos – formação de conceitos teóricos, generalização, análise, síntese, raciocí-
nio teórico, pensamento lógico – em todas as modalidades e níveis de ensino. 
Nesse sentido, a educação escolar é fator determinante do desenvolvimento 
mental, sobretudo por poder ir adiante do desenvolvimento real da criança. 
A referência básica do processo de ensino são os objetos científicos (os con-
teúdos), que precisam ser apropriados pelos alunos mediante a descoberta de 
um princípio interno do objeto e, daí, reconstruído sob forma de conceito teó-
rico na atividade conjunta entre professor e alunos. A interação sujeito-objeto 
implica o uso de mediações simbólicas – sistemas, esquemas, mapas, mode-
los, isto é, signos, em sentido amplo – encontrados na cultura e na ciência.  
A reconstrução e reestruturação do objeto de estudo constituem o processo de 
internalização, pelo qual se reestrutura o próprio modo de pensar dos alunos, 
assegurando, com isso, o desenvolvimento dos processos psíquico superiores 
(LIBÂNEO, 2004).

Destacamos aqui a crítica apresentada por Davydov (1987), de que a 
principal finalidade social da educação de massa consistiu, ao longo dos sécu-
los, em oferecer à maioria dos filhos dos trabalhadores apenas os conhecimen-
tos e habilidades necessários para uma profissão mais ou menos significativa 
na produção industrial e na vida social, quais sejam: ler, escrever, contar, ter 
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ideias básicas do que se passa ao seu redor. Os dados da pesquisa anteriormente 
discutidos indicam ser essa a finalidade social presente nas políticas da Seduce, 
que por sua vez reproduz orientações emanadas de organismos internacionais e 
dos reformadores educacionais representantes do mercado empresarial.

Para Libâneo (2016), uma escola pública com essa finalidade social 
é desprovida de conteúdos culturais e limita as possibilidades dos alunos de 
desenvolverem suas capacidades intelectuais, principalmente aqueles perten-
centes às camadas menos favorecidas da sociedade. Portanto, é uma escola 
que não promove a justiça social por meio da educação e do ensino. Todavia, 
defende o autor, “a escola pública continua sendo o melhor caminho para a 
luta política pela igualdade e inclusão social” (LIBÂNEO, 2016, p. 25).

Considerações finais

Conforme constatado na presente pesquisa, o ensino da matemática 
concebido a partir das políticas adotadas pela Seduce está diretamente ligado 
à proposta de escola engendrada pelas agências internacionais, que visa aten-
der a necessidades imediatas de sobrevivência social, o que resulta no esva-
ziamento dos conteúdos matemáticos. O foco do ensino de matemática não é 
promover o desenvolvimento das capacidades de pensamento e o desenvolvi-
mento da personalidade global dos alunos por meio da apropriação dos con-
ceitos dessa ciência. Observou-se que os professores de matemática são os 
mais cobrados por melhores resultados uma vez que, historicamente, esta dis-
ciplina apresenta-se com o maior índice de reprovação.

Acreditamos ser necessário repensar a organização do ensino da mate-
mática, determinando critérios de seleção de conteúdos que levem em con-
sideração a articulação entre os diversos conceitos matemáticos e o nível de 
desenvolvimento psíquico dos escolares, de forma a promover, verdadeira-
mente, conhecimentos que extrapolem a condição empírico-utilitária, prio-
rizando processos pedagógicos que permitam o desenvolvimento dos alunos 
por meio de abstrações e generalizações teóricas. Em outras palavras, é neces-
sário que o ensino seja organizado de forma a promover o desenvolvimento do 
pensamento teórico dos alunos, por meio dos modos investigativos da mate-
mática articulados à crítica dos usos e fins sociais da matemática.
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Capítulo 9

O PROFESSOR E SUA FORMAÇÃO NA PERSPECTIVA 
DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS MULTILATERAIS

iraCi balbina gonçalveS Silva

beatriz aPareCida zanatta

Introdução

As reformas educacionais neoliberais introduzidas a partir de 1990 
salientam a relação entre qualidade de ensino e competência dos professores, 
mas as finalidades educativas e o tipo de currículo que propagam tendem a res-
valar para a desqualificação e desprofissionalização dos professores, com gra-
ves consequências para a educação escolar pública. Tem relevância, portanto, 
a produção de análises que contribuam para aprofundar a compreensão desse 
processo e para a tomada de consciência por parte dos professores acerca de 
sua gravidade. Este capítulo é dedicado à análise de orientações para a forma-
ção de professores formulada em documentos do Banco Mundial. Os resulta-
dos aqui apresentados são provenientes de pesquisa documental-bibliográfica 
tendo como fonte cinco documentos: a) A Unesco e a Educação na América 
Latina e Caribe (1987-1997); b) Relatório sobre o Desenvolvimento Mun-
dial 2006 Equidade e Desenvolvimento; c) Diversos caminhos para o Sucesso 
Educacional: Boas práticas e Desempenho dos alunos na Prova Brasil: Iden-
tificando casos bem sucedidos nas redes municipais de ensino; d) Aprendiza-
gem para Todos: investir nos conhecimentos e competências das pessoas para 
promover o desenvolvimento – Estratégia 2020 para a Educação; e) Profes-
sores excelentes: Como melhorar a aprendizagem dos estudantes na América 
Latina e no Caribe.A intenção foi buscar nesses documentos indíciosde ele-
mentos que interferem nas questões referentes do trabalho docente e em sua 
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formação, bem como de concepções que incidem na imagem social dos pro-
fessores e em sua formação.

O capítulo está organizado em três seções. Na primeira, apresenta-se 
brevemente o lugar no Banco Mundial no contexto do desenvolvimento da 
economia global. Na segunda, são feitas considerações sobre a formação de 
professores na visão dos educadores e dos organismos internacionais. Na ter-
ceira apresenta-se uma análise crítica de documentos dos organismos inter-
nacionais, visando extrair elementos que incidem na concepção de formação, 
formatos curriculares e no exercício do trabalho docente.

O lugar no Banco Mundial no contexto do desenvolvimento da economia 
global

Autores como Leher (1999), Silva (2003) e Pereira (2014) analisam 
e contextualizam o papel do Banco Mundial nas políticas de financiamento 
associados à expansão do capitalismo, contribuindo para melhor compreensão 
de seu lugar e seu impacto no desenvolvimento econômico global. A compre-
ensão do impacto dos processos de internacionalização derivados da dinâmica 
de funcionamento da estrutura de poder dos organismos multilaterais nas polí-
ticas educacionais brasileiras requer que sejam retomadas as condições histó-
ricas e materiais que possibilitaram a gênese desses processos.Inicialmente o 
Banco Mundial, criado na década de 1940, realizava empréstimos a juros bai-
xos aos países assolados pela Segunda Guerra Mundial. Entretanto, de acordo 
com Pereira (2014), a disputa entre os Estados Unidos (EUA) e a União Sovi-
ética (URSS), entretanto, interferiu decisivamente nos rumos da história, em 
escala global.

O início da guerra fria em março de 1947 alterou brusca e radicalmente 
a paisagem política mundial. Com base na Doutrina Truman1, o governo 
americano passou a oferecer assistência política, econômica e militar 
aos ‘povos livres’, i.e., a qualquer governo supostamente sob a ame-
aça interna ou externa. Para competir com a União Soviética (URSS) 
e administrar a economia mundial sob sua égide, os EUA constituíram 

1 No fim da década de 1940, o presidente dos EUA, Harry Truman, estabeleceu a política de 
combater ao comunismo e à influência da URSS.
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parceiros subalternos fortes, mediante ajuda econômica farta a aliados 
estratégicos, como a Europa Ocidental, o Japão, o Canadá e a Austrália. 
(PEREIRA, 2014, p. 534-35)

A luta pela hegemonia prosseguiu entre as duas potências2 e ofinal da 
década de 1960 foi um períodoparticularmente desafiador para os EUA, pois 
vários acontecimentos lhes foram desfavoráveis: a derrota na guerra do Vie-
tnã, o processo de descolonização (escala mundial) e o fortalecimento dos 
países não aliados. O Banco Mundial, entretanto, encontrava-se em boas con-
dições financeiras. Desse modo, os EUA redimensionaram a política externa, 
buscando superar o Movimento Contra-Insurgência3, estabelecem novas con-
figurações de subjugação, não mais pelo potencial militar, mas pela força das 
ideias. A gestão do Banco Mundial mudou totalmente de rota. O mandato de 
Woods (1963-1968) aderiu a este novo posicionamento que foi intensificado 
na presidência de McNamara (1968-1981). Nessa segunda fase, a influência 
na educação passa a ser direta e decisiva. 

Leher (1999) declara que uma das crises estruturais do capitalismo 
começou a se manifestar de forma mais nítida na década de 1970. A exclusão 
social, o aumento do endividamento dos países periféricos somados ao cresci-
mento do sentimento antiamericano fez com que fossem adotadas, pelo Banco 
Mundial, medidas mais incisivas de dominação, defendendo o direito à edu-
cação como forma de garantir a segurança da estabilidade dos países hege-
mônicos, especialmente aos países simpáticos ao comunismo. Além disso, o 
cenário nos anos de 1970 não era favorável. A crise da oferta de petróleo e o 
crescente poder bélico da União Soviética acirraram a disputa entre as duas 
potências. Como estratégia para garantir e acrescer a subserviência, diante das 
dificuldades dos países periféricos, o Banco Mundial concedeu empréstimos a 
estes países muito além de suas capacidades de pagamento.

Em face da situação imposta pela crise econômica, cujo ápice se deu 
em 1982, o Banco Mundial explorou o seu poder de pressão, exigindo o ajuste 
estrutural que incidia sobre a desestabilização do Estado de Bem-Estar Social 
mediante a situação caótica decorrente do desemprego estrutural, a expansão 

2 A disputa continuou até o encerramento da Guerra Fria na década de 1990, com a dissolução 
da União Soviética.
3 O Movimento Contra-Insurgência defendia o domínio a partir de meios diretamente coerci-
tivos.
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das privatizações, o aumento das taxas de juros e o processo de aniquilamento 
dos direitos trabalhistas. 

As prioridades de investimento em educação não seguiram sempre na 
mesma direção. Na década de 1970, os empréstimos do Banco Mundial foram 
para implantação do ensino técnico, deixando à margem o ensino elementar. 
Nos anos de 1980 priorizou o ensino elementar, o que é assumido de forma 
mais radical nos anos de 1990. O investimento no ensino fundamental não 
objetivava uma formação consistente, mas a apropriação de conteúdos míni-
mos (denominados básicos) e requerendo uma formação de professores rápida, 
aligeirada, pragmática e com domínio de técnicas, sem aprofundamento teó-
rico, apenas o suficiente para atender a perspectiva de pacificação das massas. 
Quanto ao Ensino Superior, o Banco Mundial sempre assumiu uma postura 
“antiuniversitária”; buscava, entre outras coisas, reprimir o avanço da teo-
ria marxista que ganhava adeptos entre os intelectuais que atuavam no ensino 
superior público. Como estratégia propagava que as Universidades públicas 
só atendiam à elite brasileira e excluíam a maioria da população. 

Para a expansão do ensino superior, privatização era a palavra de ordem 
e, como descrevem Vieira e Vidal (2014, p. 107), “de 1995 a 2011 o setor pri-
vado, no ensino superior, passou de 1.059.163 vagas para 4.996.374, indicando 
um aumento superior ao quádruplo de vagas”.Além disso,houve o incentivoao 
intercâmbio com as universidades norte-americanas e apoio à criação de univer-
sidades que se responsabilizaram exclusivamente com a oferta de ensino, rom-
pendo com a proposta de indissociabilidade entre pesquisa-ensino-extensão e 
enfraquecendo o sistema de produção de conhecimento científico e tecnológico. 

A verdade é que a influência do Banco Mundial também está por traz 
das reformas educacionais da década de 1990 que mudaram a estrutura da edu-
cação brasileira, como o processo de municipalização da educação no Brasil 
que ocorreu a partir das definições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei nº 9.394/96. Além da municipalização do ensino, assistimos à 
imposição de um sistema de avaliação que mudou significativamente a relação 
com o saber. A aprendizagem, segundo Charlot (2013), deixou de ser o centro 
da ação pedagógica dando espaço para a preparação para avaliação externa. 

Este processo de implantação de uma pedagogia neoliberal, no entanto, 
iniciou-se, de acordo com Evangelista (2013), no governo Collor de Mello 
(1990-1992), prosseguiu com Itamar Franco (1992-1995), mas sua consoli-
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dação ocorreu no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995–2002) e o 
governo Lula (2003-2010) manteve as bases da proposta neoliberal. 

Diversos documentos e programas foram elaborados com base nas 
orientações dos organismos internacionais multilaterais – como o conhecido 
relatório de Jacques Delors de influência internacional e no Brasil: os Parâ-
metros Curriculares Nacionais (1996), Plano Decenal Educação Para Todos 
(1993-2003), Mais Educação (2007), Bolsa Família (2004), Pacto pela Educa-
ção, entre outros – com intuito de direcionar os rumos da educação nos países 
que assumiram compromisso como os organismos internacionais multilaterais.

A questão da formação de professores na perspectiva de pesquisadores

A partir dos anos de 1990, segundo Shiroma e Evangelista (2003), a 
profissionalização docente foi colocada como elemento central das Refor-
mas Educacionais, colocando na ação docente a responsabilidade de cons-
truir uma educação de qualidade que caminhasse para superação da exclusão, 
sem colocar em questão que a exclusão se insere no próprio caráter estrutural 
do sistema capitalista. Sobre isso Shiroma et. al.(2017) apresentam a seguinte 
posição:

Atribuem-se os problemas socioeconômicos à escola como se nasces-
sem no campo de educação e nele fossem encontrar a solução, mas se o 
professor – embora responsabilizado – não tem competência, o dilema 
não tem solução. Temos um falso dilema, consequência do movimento 
ideológico burguês dominante. 

Sendo o Brasil a nona economia do mundo, concluímos que não está em 
questão a qualidade docente propriamente, mas o seu uso para construir 
uma explicação palatável que justifique o desemprego estrutural e as 
relações de exploração em que se encontra a classe trabalhadora – fonte 
de risco para os interesses capitalistas. (SHIROMA et. al., 2017, p. 25)

Com base no discurso da desqualificação do professor, desde o governo 
de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), as propostas de formação de 
professores fazem recair sobre os próprios professores a culpabilidade por não 
estarem adequadamente para o mercado de trabalho, colocando-os como peça 
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principal na engrenagem da exclusão social. A esse respeito, Evangelista apre-
senta a seguinte reflexão:

À desqualificação do professor segue-se a sugestão de intervenção, seja 
em sua formação, seja em seu salário, seja em sua avaliação, seja em 
seu trabalho. Exposto como incapaz de gerar aprendizagem, o BM pro-
põe que novas reformas sejam feitas para que a aprendizagem seja con-
seguida e iça o professor à vela do barco por hipótese à deriva, o da 
educação. Como se viu, o BM imagina que a eficácia na aprendizagem 
liga-se mais a mecanismos de gestão, controle e avaliação, do que à for-
mação, carreira e salários. (EVANGELISTA, 2013, p. 34)

Neste contexto, acrescenta-se ainda o discurso fundamentado no fetiche 
da tecnologia, colocando-a como elemento fundamental ao desenvolvimento.

Um dos componentes da desqualificação docente, mencionado reite-
radamente, é a alegada falta de habilidades e competências do profes-
sor para usar a tecnologia, entendida como pedra de toque da inovação, 
competitividade e desenvolvimento. (SHIROMA et. al., 2017, p. 25)

Paradoxalmente à propagação do discurso de sua desqualificação, o 
professor, numa perspectiva mundial, passa a ser reconhecido como impor-
tante recurso humano e as reformas educacionais solicitam a sua profissiona-
lização. Sobre isso, Tello (2011), esclarece:

A profissionalização docente se instalou – como muitas outras catego-
rias da pedagogia neoliberal – como um termo aparentemente consen-
sual, mas a partir do qual se posicionavam diversos atores com discursos 
que pertenciam a perspectivas opostas em sua ideologia. [...] O discurso 
hegemônico acerca da profissionalização docente esteve vinculado à 
eficiência e à responsabilização. (TELLO, 2011, p. 165)

Por um lado culpabilizam o professor. Por outro, ressaltam a importân-
cia da Educação para o desenvolvimento econômico. O raciocínio defendido, 
pelos Organismos Internacionais Multilaterais, é que a educação é o caminho 
para superação da exclusão e alívio da pobreza, contudo, os recursos desti-
nados a educação foram sempre insuficientes para atender a necessidade de 



–    259    –

investimento. O Estado, então, decide não financiar a todos, numa espécie de 
darwinismo social (SHIROMA e EVANGELISTA, 2003).

Nessa perspectiva, o Banco Mundial defende um ensino fundamental 
para atendimento universal – com conteúdos mínimos, uma escola voltada 
para o acolhimento em detrimento ao ensino e à aprendizagem –, mas aponta 
o setor privado como caminho para acesso ao ensino médio e ao superior 
(LIBÂNEO, 2013).

Shiroma e Evangelista (2003) afirmam que na década de 1990, diante 
da suposta valorização da educação como formação para empregabilidade, 
o Governo Fernando Henrique Cardoso dá início uma série de reformas que 
inicialmente voltam-se para a concepção de gestão fundamentada na Quali-
dade Total e posteriormente para a pedagogia de competências. E, segundo 
Libâneo (2015), a lógica estabelecida na solicitação de Gestão da Qualidade 
Total se baseia em critérios econômicos e administrativos pautada na polí-
tica de resultados, permeada pelos mecanismos de controle, de avaliação de 
resultados. 

A concepção de escola como empresa, de aluno como cliente, de traba-
lho em equipe e a orientação de que as decisões devem ser tomadas com base 
em estatísticas, ultrapassou os limites das instituições escolares e chegou aos 
meios de comunicação social. Os problemas educacionais foram abordados 
numa perspectiva endógena, cabendo, então ser bem gerida para diminuição 
dos erros. E esta redução de desacertos, de acordo com esta teoria, poderia ser 
superada a partir da formação do professor. A teoria da Qualidade Total não 
reivindica qualidade para todos e contribui para a ampliação do dualismo edu-
cacional distanciando as escolas para os empobrecidos e para a elite. Contra-
pondo-se a este movimento autores, como Camini (2001), Libâneo, Oliveira 
e Toschi (2009), Libâneo (2013), denunciam o mecanismo de exclusão intrín-
seco a essa teoria e convocam para a luta constante pelo direito de ensinar e 
aprender, ou seja, a favor da construção da qualidade social.

A pedagogia das competências das competências, outra faceta da 
reforma educacional, também ganhou muito espaço nos discursos pedagógi-
cos e nos cursos de formação de professores. Vários profissionais se apropria-
ram da ideia de que o domínio de competências seria a panacéia dos males 
sociais. Sobre isto Shiroma e Evangelista (2003, p. 88), discorrem:
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[...] procurou-se mudar as regras, a lógica da organização escolar e as 
práticas que se desenvolviam dentro dela por outra via, qual seja, a da 
formação de professores. Tal projeto, deveras otimista, tinha por pres-
suposto a existência de um sujeito incansável em sua busca de se enga-
jar no mercado de trabalho. Os desistentes engrossariam as fileiras de 
pobres e excluídos, sob a justificação de inadaptação a uma suposta 
economia do conhecimento. Nesse universo abstrato trafegavam pro-
fessores e alunos, levados a acreditar que portar competências e habi-
lidades seria o suficiente para colocá-los em sintonia com o mercado 
de trabalho. Nesse quadro, a escola foi gradativamente responsabili-
zada pelos problemas sociais e os indivíduos culpabilizados por seu 
fracasso pessoal.

Assim, testemunhamos a constante divulgação de que o sucesso de indi-
víduo está relacionado à qualidade da educação de que teve acesso. Nesta pers-
pectiva, a educação passa a ser o definidor da qualidade de vida das pessoas, 
mas também lhe cabia a tarefa de demonstrar que a incompetência poderia ser 
cunho individual, desconsiderando os problemas estruturais do capitalismo, 
que carregam em seu bojo, a exclusão social diante da busca desenfreada do 
lucro, a mais-valia. Shiroma e Evangelista (2003a, p. 90) ponderam sobre a 
relação do professor quanto a esta questão:

A relação, nesse caso, era mísera: o aluno não chegaria a dominar a tec-
nologia, mas tomaria ciência de sua incapacidade de dominá-la, assu-
miria a responsabilidade por sua exclusão do mundo do trabalho. Esse 
era o fantasma que o acompanharia em sua trajetória escolar e ocupa-
cional. E o portador da fantasmagoria seria o professor. (SHIROMA e 
EVANGELISTA, 2003, p. 90)

Diante desse embate, o professor vivenciou uma pressão incomensurá-
vel por diversas frentes de ataque: o controle pela avaliação externa4 e a pro-
pagação dos resultados sem a divulgação ou análise das condições objetivas; 

4 Destacamos aqui a análise de Shiroma et al. (2017, p. 24-25) mostrando que “Os exames 
nacionais de avaliação em larga escala acompanham o aluno por toda trajetória escolar, a 
saber: Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA); a Avaliação Nacional da Educação Básica 
(ANEB); a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), conhecida como Prova 
Brasil; o Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM); o Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (ENADE); o Sistema Nacional de Avaliação de Educação Superior (SINAES); o 
Exame Nacional para Certificação de Competência de Jovens e Adultos (ENCCEJA).”
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a responsabilização por sua formação profissional que deveria ser constante 
e atualizada; a separação entre especialistas educacionais, em geral, econo-
mistas que definiam os rumos da educação; dificuldade de se estruturar o 
movimento dos professores promovendo a competição; restrição de sua parti-
cipação no processo decisório da escola; a política de “desuniversitarização” 
da formação, pois a formação continuada passa a ser mais valorizada do que a 
inicial (SHIROMA e EVANGELISTA, 2003).

Shiroma et al. (2017, p. 43) mostram que se trata de “uma política sis-
têmica, articulada nacional e internacionalmente que procura estreitar a for-
mação e a atuação do professor, reduzindo-o à docência a um “que-fazer” 
esvaziado de conhecimentos científicos que ponham sob escrutínio a objeti-
vidade do real”.

Barreto e Leher (2003) acrescem à essa reflexão, ao denunciar que por 
detrás do discurso sobre a importância da educação, como elemento essen-
cial à competição entre os países, está à defesa da flexibilidade que inclui a 
diluição dos direitos trabalhista e política de privatização do ensino. Os auto-
res apregoam que o discurso dos anos 1990 responsabilizava à resistência dos 
professores pelo insucesso da reforma educacional, portanto era imprescindí-
vel flexibilizar o trabalho docente:

É possível notar uma cuidadosa construção da imagem do professor: 
corporativista, desqualificado, obsessivo por reajustes salariais, des-
compromissado com a educação dos pobres, partidário da oposição etc. 
(BARRETO e LEHER, 2003, p. 48)

Os organismos internacionais e os governos enfraqueceram os profes-
sores: materialmente e simbolicamente. Materialmente, fazendo uso de bônus 
e gratificações, contrapondo aos parcos salários, pautados em uma política de 
resultados a partir dos sistemas de avaliação externas, atacando de frente o 
movimento sindical. Simbolicamente, ao questionar a função da docência. O 
professor passa a ser caracterizado como tarefeiro, facilitador, multifuncional, 
aprendiz, expropriado da essência do seu trabalho. Os materiais autoinstru-
cionais, como os livros multimidiáticos, colocaram o professor à margem do 
processo ensino-aprendizagem. O discurso voltou-se para o uso da tecnolo-
gia como mola propulsora da educação, promovendo o acesso, mas não a sua 
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apropriação. Isso fazia parte da estratégia de fragilizar a imagem do professor 
diante de sociedade e afetar o processo de formação profissional (BARRETO 
e LEHER, 2003).

Decorre da política de flexibilização do trabalho docente: a) o incentivo 
a criação de cursos de formação de professores à distância; b) os investimen-
tos à formação em serviço (programas PROFORMAÇÃO, PROINFANTIL, 
PROGESTÃO) que ao trabalhar com professores leigos e legitimá-los como 
habilitados ao magistério objetiva a ampliação de mão-de-obra barata. De 
acordo com Shiroma et al. (2017), as instituições formadoras, principalmente 
as universidades públicas, foram duramente criticadas por sua abordagem 
tachada como excessivamente teórica e ideológica. De modo a formação do 
professor fora da universidade desencadeou o processo de desintelectualiza-
ção docente (SHIROMA, 2003).

O discurso dos organismos internacionais propagados a favor da profis-
sionalização docente representa um paradoxo. Na superficialidade dos argu-
mentos, aparenta ser uma valorização do professor, do seu papel no processo 
de desenvolvimento do país, no entanto, ao conclamar a política de profis-
sionalização – essencialmente prática, despolitizada e desintelectualizada – 
incide na proletarização do docente, uma vez que dele vai sendo expropriada 
a essência da sua profissão – o direito e o dever de ensinar – e a totalidade de 
seu trabalho. O docente, nesta perspectiva, perde o poder de decisão quanto 
ao conteúdo, a metodologia, os planejamentos, os objetivos e a avaliação na 
dinâmica do seu trabalho. 

Em sintonia com este pensamento, Tello (2011), ao analisar as pers-
pectivas sobre a profissionalização docente na América Latina, declara que 
o conceito profissionalização docente encontra-se emprenhado da pedagogia 
neoliberal, pois, entre outras coisas, defende uma formação voltada essencial-
mente para domínio da competência técnica, numa dimensão instrumental da 
educação. O caminho percorrido pelo pesquisador para chegar a esse posi-
cionamento inclui a análise de vários documentos do Banco Mundial (1994; 
1996; 1999; 2000; 2003; 2006). 

Segundo ele, o discurso tem caráter impositivo e acenam para os seguin-
tes direcionamentos: a participação dos pais na avaliação do desempenho do 
professor; implementação de constantes e diversas avaliações externas; supe-
ração da estabilidade profissional do docente; responsabilização do professor 
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pelos desprezíveis resultados nos sistemas de avaliações externas; enfraqueci-
mento dos movimentos sindicais; criação de incentivos e bônus para comple-
tar os parcos salários e motivar os docentes;vinculação do salário ao tempo de 
serviço e relacionando-o ao desempenho. Várias são as estratégias para aferir 
ao professor culpabilidade pelos fracassos das reformas educacionais, respon-
sabilizando-o pelos resultados decorrentes da política educacional e também 
pelo seu processo de formação profissional (TELLO, 2011).

O que dizem os documentos Banco Mundial e da Unesco 

a) A UNESCO e a Educação na América Latina e Caribe (1987- 1997)

Este documento, que data de 1998, apresenta o percurso traçado pela 
Unesco em relação ao seu desempenho frente aos trabalhos realizados para 
direcionar a educação nos países da América Latina e no Caribe.

Um aspecto interessante é que já no início do discurso são apontados os 
professores e os pais como responsáveis pela educação das crianças. O papel 
da mãe é ressaltado colocando-lhe sobre os ombros um grande peso para o 
êxito do processo educacional:

A sociedade tem que ter plena consciência do papel insubstituível que 
as mães têm desempenhado na transmissão e aquisição de atitudes e 
comportamento, de valores que constituem a essência indispensável da 
convivência, pilares morais que servem de apoio e orientação às crian-
ças na etapa de formação e aos jovens nos anos difíceis da adolescência. 
A adequada formação de pais e mestres – figuras centrais do processo 
educativo – é indispensável para alcançar os objetivos que determina-
mos neste campo. (UNESCO, 1998, p. 7)

A educação é apresentada como estratégia para combater a intolerância, 
a pobreza, a exclusão, a injustiça e a incomunicabilidade. Segundo o docu-
mento: “a educação é um elemento fundamental para realizar a transição da 
cultura da guerra e violência para a cultura de paz” (UNESCO, 1998, p. 7). 
Esta afirmação aparece várias vezes no documento.
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Entre as recomendações da Unesco para o combate da desigualdade 
entre as nações estão: a ênfase na educação para meninas e mulheres; a aces-
sibilidade às tecnologias da informação; mobilização das organizações não 
governamentais para este objetivo; o estabelecimento a cooperação com 
característica associativa e não assistencialista; o apoio dos governos à Unesco 
quanto a propagação de inovações e na elevação da qualidade do ensino.

A lógica estabelecida pela Unesco se estrutura no primeiro momento no 
informe, defendido por Delors, que afirma ser a educação um tesouro e apre-
senta os quatros pilares que devem estruturar toda ação educativa: aprender 
a aprender; aprender a ser; aprender a conviver; e aprender a conhecer. No 
segundo momento, é apresentado no informe Pérez de Cúllar: “Nossa Diver-
sidade Cultural”, onde cultura é compreendida como a forma de aprender a 
conviver.

O documento aponta ainda que na década de 1980 a preocupação estava 
no aumento da quantidade de vagas. As propostas foram apresentadas diante 
das questões de âmbitos: econômico – devido ao aumento da dívida externa, 
da dificuldade de conseguir nos créditos; político – considerando a mudança 
de regimes ditatoriais para democráticos, ainda frágeis; social – devido ao 
aumento da pobreza, 40% da população, desigualdade entre as classes sociais 
e a perda de identidade cultural).

Já em 1990 a discussão voltava-se para as questões pertinentes à qua-
lidade. A grande preocupação estava no desenvolvimento da competitividade 
internacional. 

Sobressai do documento uma abordagem histórica. Em 1993 a Unesco 
organizou a V Reunião do Comitê Regional Intergovernamental no uso Pro-
jeto Principal de Educação em Santiago, no Chile. Naquele evento:

Analisaram-se as causas do fracasso dos esforços da reforma realizada 
no passado: instabilidade das políticas educacionais devido a mudan-
ças de governo; pouca informação disponível para desenhar reformas; 
escassa articulação entre as medidas provenientes de diferentes setores; 
dificuldades de fazer como que as medidas adotadas cheguem à sala de 
aula. (UNESCO, 1998, p. 31)

Com efeito, o foco está na profissionalização da ação educacional, esta-
belecendo linhas de ação: 1) Estabelecer Parâmetros Nacionais e Sistemas 
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de Avaliação de resultados no processo educacional e concomitantemente 
aumentar o tempo efetivo na escola, promover a inovação e buscar formas de 
diminuir a desigualdade; 2) Descentralizar o currículo e redefinir novos papéis 
aos docentes (facilitador, avaliador, orientador para utilização das tecnolo-
gias); 3) Adoção de práticas pedagógicas pertinentes, por meio de formação, 
utilizando materiais adequados. 

Em 1996 a Unesco organizou em Kingston a VII Conferência de Minis-
tros da Educação (MINEDLAC) e a VI Reunião do Comitê Intergovernamen-
tal do Projeto Principal, na esfera da educação na América Latina e Caribe. 
Nesse evento reafirmaram o posicionamento em relação a intensificar o sis-
tema de avaliação nacional, criando indicadores qualitativos e acrescentaram 
um elemento à estratégia de profissionalização: a responsabilização do pro-
fessor pelos resultados da avaliação. O que pode ser identificado em algumas 
recomendações apresentadas aos ministros, entre elas a de:

Valorizar a profissão docente. É reconhecida a necessidade de melhorar 
a profissionalização do docente na perspectiva de que sejam capazes de 
atender às necessidades de aprendizagem de cada aluno e assumam a 
responsabilidade dos resultados, reconhece, também, as condições difí-
ceis nas quais vivem a maior parte dos docentes da região. (UNESCO, 
1998, p. 34-5)

Entre as recomendações está a formação em serviço, dando maior 
importância a formação continuada, desenvolvida no interior da escola.  
O documento acena para a possibilidade de integrar formação inicial com a 
continuada, mas propõe também o desenvolvimento de cursos à distância. 

Emerge de todo o documento a preocupação com a efetivação de uma 
educação: baseada em um currículo descentralizado; pressionada por sistema 
externo de avaliação nacional – a partir do estabelecimento de indicadores 
qualitativos: concretização de um processo de culpabilização do professor por 
problemas decorrentes de questões estruturais; escamoteada na profissionali-
zação com ênfase na formação continuada e com foco na construção da cul-
tura da paz social. O documento apresenta a construção da cultura da paz 
social como o motivo real de tamanha inquietação e que deflagrou todo este 
movimento a favor da educação. 
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b) Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2006 Equidade e Desen-
volvimento

O documento resume o Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 
no ano de 2006, sendo uma publicação do Banco Mundial com a Oxford 
University Press. A questão central da discussão é a relação entre equidade 
e desenvolvimento. Segundo Paul D. Wolfowitz, na ocasião da publicação do 
documento era o Presidente do Banco Mundial:

A equidade é definida em termos de dois princípios básicos. O primeiro 
é o princípio de oportunidades iguais: as conquistas na vida de uma pes-
soa devem ser determinadas principalmente por seus talentos e esfor-
ços, e não por circunstâncias pré-determinadas como etnia, gênero, 
história social ou familiar ou ainda país de nascimento. O segundo prin-
cípio é a prevenção de privação de resultados, especialmente em saúde, 
educação e níveis de consumo. (BANCO MUNDIAL, 2006, p. vii)

A lógica estabelecida é que a “maior equidade sugere uma operacionali-
dade econômica mais eficiente, redução do conflito, maior confiança e melho-
res instituições, com benefícios dinâmicos para o investimento e crescimento” 
(BANCO MUNDIAL,2006, p. 3).

O documento é permeado de dados estatísticos que apontam a desigual-
dade e a situação de privação vivenciada por boa parte da população dos paí-
ses pobres. Por um lado, aponta o aumento de impostos como indesejável, por 
outro, o indica no caso de serem revertidos em benefícios sociais. Posiciona-se  
a favor do investimento em pessoas, justiça, ao acesso à terra e a saúde. 

Quanto à educação, questão que mais nos interessa no relatório, o docu-
mento responsabiliza primeiramente a família pelo atendimento da demanda 
na educação dos filhos. Prossegue o processo de responsabilização do pro-
fessor diante dos resultados do sistema de avaliação.Há também a indicação 
de bolsa de estudo a fim de fomentar o êxito escolar. Como ilustra o trecho a 
seguir:

[...] existe atualmente um conjunto significativo de evidências que 
demonstra que as bolsas de estudo condicionadas à presença têm 
impacto relevante. Essas transferências funcionam em países desde 
Bangladesh ao Brasil, com impactos maiores sobre as meninas. Há tam-
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bém abordagens promissoras de incentivo ao ingresso de grupos excluí-
dos – como no modelo de Vidin de inclusão dos romani na Bulgária – e 
para incluir aqueles que foram postos de lado pela educação corretiva 
– como o programa Balsakhi que utiliza mulheres jovens como para-
-professoras em 20 cidades da Índia. Como foi discutido no Relatório 
sobre o Desenvolvimento Mundial de 2004, o desenvolvimento da res-
ponsabilidade das escolas e professores com os estudantes, pais e toda 
a comunidade pode ajudar a assegurar um comportamento de prestador 
de serviço eficaz. (BANCO MUNDIAL, 2006, p. 12-13)

c) Diversos caminhos para o Sucesso Educacional: Boas práticas e 
Desempenho dos alunos na Prova Brasil: Identificando casos bem sucedi-
dos nas redes municipais de ensino

O documento data de 2008, a proposta do documento é apresentar boas 
práticas de gestão de educação relacionadas às redes municipais e de início 
há uma clara defesa do ensino na esfera municipal. O critério utilizado para a 
seleção foi: municípios que tivessem entre 10 a 60 escolas de ensino funda-
mental e que participaram da Prova Brasil. 

Foram pesquisados 55 municípios dos estados: Bahia, Pernambuco, 
Maranhão, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pará, Goiás, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina. Utilizaram questionários e entrevistas aos secretá-
rios de educação municipal. Notaram a existências de variadas formas de ges-
tão, entre as redes municipais que obtiveram êxito na Prova Brasil, contudo, 
o fator decisivo, de acordo com o documento, é a boa liderança do secretá-
rio municipal de educação no processo de promover as mudanças no ensino 
(BANCO MUNDIAL, 2008, p. 27). 

Além da liderança, entre os fatores que contribuem para o bom desempe-
nho estão: escolaridade, experiência em administração pública e em docência 
ou gestão de escola. Os autores esclarecem que os elementos são importantes, 
mas que não podem ser tomados de forma rígida.

Outro fator interessante registrado no documento é que os resultados da 
Prova Brasil eram desconhecidos por uma parte dos professores e até pelos 
secretários de educação pesquisados (BANCO MUNDIAL, 2008, p. 39).

Além da liderança, o documento defende que entre os fatores que con-
tribuem para o bom desempenho estão: escolaridade, experiência em admi-
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nistração pública e em docência ou gestão de escola. Os autores esclarecem 
que os elementos são importantes, mas que não podem ser tomados de forma 
rígida, contudo, declaram:

Com base nas informações coletadas e nas entrevistas realizadas, 
observamos em alguns casos que a experiência anterior como diretor 
(a) certamente contribuiu para: (i) a ideia de uma organização bem 
sucedida tendo uma visão transformacional sobre onde ela gostaria de 
chegar; (ii) a ideia de que uma organização não pode fornecer resulta-
dos sem qualificados e motivados; (iii) a importância de ter uma iden-
tidade de grupo alinhada por trás da visão da organização; (iv) o papel 
crucial representado pela empatia e pelo contato humano para o funcio-
namento diário de uma organização; (v) a importância de uma aliança 
entre o governo municipal e a comunidade local. (BANCO MUN-
DIAL, 2008, p. 29)

A ideia de acompanhamento e monitoramento aparece como indicati-
vos interessantes. O papel do supervisor e o número de escola sob sua respon-
sabilidade é ressaltado como elemento para o êxito:

As redes municipais consideradas boas, em sua maioria apresentam 
programas para monitorar o comportamento de suas escolas. O número 
de escolas sob responsabilidade de cada supervisor pode ser utilizado 
como um bom parâmetro para mensurar a capacidade da supervisora 
em acompanhar, efetivamente, o trabalho escolar. (BANCO MUN-
DIAL, 2008, p. 53)

Neste processo, o documento apresenta o apoio pedagógico constante 
como salutar à escola, embora sobressaia o caráter fiscalizador:

Em muitas redes boas, o apoio pedagógico é feito de forma permanente, 
por uma ou mais pedagogas que trabalham dentro da escola. A presença 
dessa (s) pessoa (s) produz uma diferença significativa no aprendizado, 
pois acompanham, com fichas de avaliação, os avanços e dificuldades 
experimentadas por cada aluno da escola; tais anotações permitem que 
os pedagogos estejam bem fundamentados para conversar com os pro-
fessores e procurar, de forma conjunta, desenhar as estratégias a serem 
adotadas para cada aluno. (2008, p. 56)
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A preocupação com a qualificação do professor e o acompanhamento da 
prática pedagógica sobressaiu em todas as redes pesquisadas. Vários progra-
mas foram citados – Proformação, Proinfantil, Progestão – mas são apresenta-
dos na perspectiva de treinamento. Ao final o documento reitera a importância 
da educação no combate à pobreza.

d) Aprendizagem para Todos: investir nos conhecimentos e competências 
das pessoas para promover o desenvolvimento – Estratégia 2020 para a 
Educação

Este documento aponta aspectos considerados como positivos em rela-
ção à atuação do Banco Mundial: redução, entre os anos de 1999 a 2008, do 
número de crianças em idade escolar que não foram escolarizadas, caindo de 
106 milhões para 68 milhões; aumento de mulheres na escola; redução das 
taxas de fertilidade; acesso às tecnologias de informação e comunicação.

Apregoa também, esse documento, que o desenvolvimento e a redução 
da pobreza não dependem da quantidade de anos de escolarização e sim das 
qualificações do indivíduo. Por outro lado, defende o investimento na educa-
ção para a primeira infância. A estratégia propagada é “Aprendizagem para 
todos”. Para isso, aposta em duas frentes: Reformar os sistemas de educação 
no nível dos países; Construir uma Base de conhecimentos de alta qualidade 
para reformas educacionais no nível global.

O sistema educacional em questão envolve a escola pública, as uni-
versidades e os programas de formação que fornecem serviços de educação.  
O documento defende que a melhoria do sistema está estreitamente relacionada 
ao emprego eficaz dos recursos para acelerar a aprendizagem dos estudantes.

Prossegue, com maior ênfase, com o processo de responsabilização dos 
resultados educacionais: 

A abordagem da nova estratégia ao sistema educacional centra-se em 
maior responsabilização e resultados como complemento de propor-
cionar recursos. Reforçar os sistemas educacionais significa alinhar a 
sua governação, a gestão de escolas e professores, regras de financia-
mento e mecanismos de incentivo, com o objectivo da aprendizagem 
para todos. Isto implica uma reforma das relações de responsabiliza-
ção entre os vários actores e participantes no sistema educacional, para 
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que esse relacionamento seja claro, coerente com as funções, medido, 
monitorizado e apoiado. Significa também estabelecer um ciclo claro 
de retorno entre o financiamento (incluindo a ajuda internacional) e os 
resultados. E porque as falhas de governação e responsabilização têm 
geralmente os seus efeitos mais nefastos nas escolas que servem os gru-
pos mais desfavorecidos, este sistema de gestão promove equidade edu-
cacional para além da eficiência. (BANCO MUNDIAL, 2011, p. 5-6)

E reitera que a ajuda financeira ofertada pelo Banco Mundial será dire-
cionada aos países que efetivarem as reformas do ensino direcionadas para os 
resultados de aprendizagem:

Numa perspectiva operacional, o Banco Mundial concentrará cada 
vez mais a sua ajuda financeira e técnica em reformas do sistema que 
promovam os resultados da aprendizagem. Para esse efeito, o Banco 
irá concentrar-se em ajudar os países parceiros a consolidar a capaci-
dade nacional para reger e gerir sistemas educacionais, implementar 
padrões de qualidade e equidade, medir o sistema de desempenho com 
relação aos objectivos nacionais para a educação e apoiar a definição 
de políticas e inovação com base comprovada. (BANCO MUNDIAL, 
2011, p. 6)

e) Professores excelentes: Como melhorar a aprendizagem dos estudan-
tes na América Latina e no Caribe

Esse documento (2014) foi elaborado pelo Banco Mundial, com auto-
ria e colaboração de economistas, e faz parte da Série de Fóruns sobre Desen-
volvimento na América Latina. Foi patrocinado pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento; pela Comissão Econômica para a América Latina e o 
Caribe das Nações Unidas; e pelo Banco Mundial.

Do princípio ao fim, deposita na má formação do professor a responsa-
bilidade pela qualidade educacional (BRUNS e LUQUE, 2014, p. 6) e denun-
cia os sindicatos dos professores como entraves à concretização das reformas 
educacionais:

Devido à sua autonomia em sala de aula, os professores também têm 
muito poder quanto às quais novas políticas podem ser implementadas 
com sucesso. Pelo padrão global, os sindicatos dos professores na Amé-
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rica Latina e no Caribe são considerados especialmente poderosos. Eles 
têm um histórico de uso efetivo de influência eleitoral direta e movi-
mentos de protesto nas ruas para impedir reformas consideradas uma 
ameaça a seus interesses. (BRUNS e LUQUE, 2014, p. 14)

Há o delineamento das características do professor da América Latina 
e Caribe. Segundo o documento, “a maioria é do sexo feminino, com sta-
tus socieconômico relativamente baixo; possui altos níveis de educação for-
mal, mas habilidades cognitivas precárias; os salários relativamente baixos; a 
trajetória salarial com pouca variação; possuem estabilidade de emprego; há 
excesso de oferta de trabalho” (BRUNS e LUQUE, 2014, p. 30).

Quanto aos baixos salários ofertados para os professores, o Banco Mun-
dial tenta, de certa forma, justificá-los pelo argumento deque os professores 
trabalham em número inferior de horas em comparação as outras profissões. 
Apresenta, entretanto, a estabilidade, a curta jornada de trabalho, as longas 
férias como fatores atrativos da profissão. 

Os dados são apresentados a partir de pesquisa realizada de 2009 a 
2013, com 15 mil salas de aulas, em sete países. O documento denuncia que 
20% do tempo de sala de aula não é utilizado para a instrução – o que é 
apontado como um dos fatores da má qualidade, e aponta problemas com a 
ausência de professores em sala de aula. A dependência do quadro-negro e 
não utilização de tecnologias da informação e comunicação (2%) também são 
apontados como aspectos negativos. Além disso, destaca os constantes proble-
mas com a indisciplina e o desinteresse dos alunos. Coloca o desafio à forma-
ção de professores:

Uma das constatações mais claras desta pesquisa é que os baixos resul-
tados da aprendizagem dos alunos podem estar diretamente relaciona-
dos com o fracasso dos professores em manter os alunos envolvidos 
na aprendizagem. São desafios importantes para os programas de for-
mação de professores na América Latina e no Caribe, tanto anteriores 
ao serviço quanto em serviço: garantir que os professores reconheçam 
a importância de atrair todos os alunos para o processo de aprendiza-
gem, estejam equipados com uma série de estratégias de ensino para 
conseguir isso e que cheguem à escola todos os dias preparados para 
usar essas estratégias, e cada minuto do tempo de aula, com eficiência. 
(BRUNS e LUQUE, 2014, p. 17)
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Apresentam três desafios para melhorar a qualidade em educação: 
recrutamento, preparação e motivação de professores melhores. Apontam a 
necessidade de aumento de salário em alguns países, mas condicionam a exi-
gência de maior seletividade no processo de novos profissionais. Indica ainda 
implantação de: padrões nacionais para professores, testes para a aferição das 
competências, processo de certificação, programas para acompanhamento de 
professores iniciantes. 

Sugere a adoção de critérios que garantam, segundo os economistas, a 
qualidade de formação, como exames de conclusão de curso e exames obriga-
tórios de certificação. A saber:

Apesar de os exames obrigatórios de certificação serem o instrumento 
mais poderoso de aumento dos padrões de professores, ‘exames de 
conclusão de curso’ não vinculantes no término dos programas de for-
mação de professores também podem ajudar melhores escolhas de con-
tratação, monitorar a qualidade dos graduados ao longo do tempo e 
expor as diferenças de qualidade entre as escolas de capacitação de pro-
fessores. (BRUNS e LUQUE, 2014, p. 31)

Define duas funções para a implantação do sistema de avaliação de pro-
fessores: melhorar a qualidade e responsabilizá-los por seu processo de forma-
ção. Defende: salários diferenciados por competência e desempenho; redução 
de número de professores. Reitera a necessidade de estabelecer estruturas vol-
tadas para as recompensas profissionais e financeiras, estreitamente ligadas a 
política de responsabilização. Destaca que a qualidade de todo sistema educa-
cional, em todo o mundo, implica na integração destes três elementos.

Algumas considerações 

A análise dos documentos encontra consonância com as pesquisas rea-
lizadas sobre a influência dos organismos internacionais na educação brasi-
leira (LIBÂNEO 2013; TELLO 2011; EVANGELISTA 2013; SHIROMA 
2003; DECKER 2017; SHIROMA et al., 2017). É possível perceber que a 
intensificação do processo de culpabilização do professor tem sido ampla-
mente propagada. Nesse mesmo sentido, o sistema de avaliação nacional tem 
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sido usado contra a imagem social do docente que acaba tendo que suportar 
em seus ombros o peso de uma educação limitada ao mínimo básico, mui-
tas vezes apresentado como aprendizagem básica, caracterizando um ensino 
esvaziado de conteúdos científicos e culturais e meio eficaz para fomentação 
da cultura da paz social, ou como defende a Unesco para a construção da cul-
tura para a paz.

Sobressai também o crescimento de estratégias de fiscalização da ação 
docente presente nas recomendações em relação à criação de parâmetros cur-
riculares nacionais, do sistema nacional de avaliação, de índices de qualidade, 
além da indicação de aumento do tempo na escola, a descentralização do cur-
rículo, a municipalização do ensino fundamental e a monitorização/supervi-
são da prática pedagógica.

Em consonância, a imposição dos novos papéis – facilitador, avaliador 
ou orientador – delegados ao docente para utilização das tecnologias fragi-
liza seu espaço na estrutura educacional, colocando-o como peça de segunda 
categoria, a favor de uma escola que busca, inutilmente, atender a lógica do 
mercado.

 A formação do professor, sugerida pelos organismos internacionais, 
segue a perspectiva de formação básica, esvaziada de conteúdos, desprovida 
de consistência teórica e política, pautada principalmente na formação conti-
nuada, centrada na atividade prática e indicando a utilização de tecnologia e 
materiais adequados (auto-instrucionais). 

Diante disso, é preciso questionar os discursos propagados e indagar a 
função social da docência. Segundo Roldão (2007), por mais mudanças que 
o trabalho docente possa sofrer, há uma especificidade da profissão que não 
pode ser negligenciada que é ação de ensinar. Ao abdicar de sua função cons-
titucional, o docente opera como instrumento excludente de uma educação 
dual, colocando à margem quem mais precisa dela, justificando, mesmo sem 
clareza de intenção, a manutenção das forças hegemônicas. É imprescindível 
resistir e combater, coletivamente, as forças que impulsionam a uma formação 
desintelectualizada e despolitizada. É fundamental entender que nada do que 
está acontecendo é por acaso e que nenhum direito social está assegurado. É 
fundamental a tomada de consciência somada à organização coletiva. A histó-
ria revela que a educação continua sendo objeto de disputa e que é, como sem-
pre será, essencialmente política.
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Capítulo 10

INTERNACIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS, TRABALHO DOCENTE E 
PRECARIZAÇÃO DO ENSINO

Sandra alMeida Ferreira CaMargo

Sandra valéria liMonta roSa

Introdução

Neste capítulo empreendemos uma análise sobre o processo de inter-
nacionalização das políticas educacionais evidenciando que tais políticas 
têm afetado o trabalho docente e o ensino escolar. A análise é desenvolvida 
valendo-se de dados empíricos da pesquisa Políticas educacionais oficiais: 
estudo das repercussões de seus referenciais de qualidade de ensino nas práti-
cas pedagógicas e na aprendizagem dos alunos em escolas públicas estaduais 
de ensino fundamental1.

Apresentamos, num primeiro momento, uma reflexão sobre o trabalho 
e a formação da consciência como processos histórico-sociais, destacando a 
importância dos processos educativos para a humanização e o desenvolvi-
mento de formas superiores de consciência individual. Em seguida discutimos 
a relação entre trabalho e educação e como o fenômeno da internacionaliza-
ção das políticas educacionais tem afetado e corroído essa relação, particu-
larmente em países com alto nível de desigualdade social, como é o caso do 
Brasil. Por fim, elaboramos uma síntese a respeito da precarização do trabalho 

1 Considerando que a descrição teórico-metodológica da pesquisa é apresentada em deta-
lhes no capítulo 1 deste livro, dispensamos de apresentar aqui tais informações a fim de evitar 
repetições.
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docente no contexto da internacionalização das políticas, colocando em relevo 
como as avaliações em larga escala induzidas pelos organismos internacio-
nais e as responsabilidades sociais atribuídas aos professores têm contribuído 
para essa precarização, bem como apontamos algumas sínteses provisórias 
que podem nos ajudar a fazer a contraposição teórica e prática dos modos de 
ensinar que hoje são hegemônicos na educação escolar.

O trabalho e a formação da consciência como processos históricos: a 
necessária fundamentação ontológica para a compreensão do trabalho 
docente

À luz do materialismo histórico-dialético, compreendemos o trabalho 
como princípio ontológico e como atividade ontogenética, que levou ao sur-
gimento e desenvolvimento da humanidade e dos processos de humanização, 
que vão desde as formas mais simples de produção de instrumentos rudimen-
tares de coleta, caça e pesca até às formas mais complexas de interpretação do 
mundo, como a linguagem, a técnica, a tecnologia, a arte, a ciência e a filoso-
fia. Para Marx (2013) o trabalho é atividade criadora, produtora, é ação cons-
ciente que o homem exerce sobre a natureza com a finalidade de modificá-la 
para atender suas necessidades, em meio às relações que estabelece com o 
mundo e com os outros homens, transformando-se a si mesmo nesse processo.

No processo de trabalho, dialeticamente, na medida em que age sobre 
o mundo o homem desenvolve suas potências e controla suas próprias forças, 
colocando-as sob seu domínio. Pela capacidade de dominar a força de traba-
lho utilizando-a para atender determinada finalidade, o homem põe objetivos e 
planeja ações para concretizá-los. Na interpretação marxiana esta seria a prin-
cipal distinção entre o homem e o animal – o homem realiza trabalho como 
práxis, como ação transformadora consciente. 

Ao superar as barreiras naturais e suprir suas necessidades, o homem 
transcende o natural e constrói a cultura, que se torna sua própria natureza. O 
homem é o sujeito da práxis, pois não só a realiza como também é seu resul-
tado, do que produz e da forma como produz. Assim, não é possível pensar 
que o homem produz o mundo e muito menos a si mesmo isoladamente, pois 
mesmo o trabalho que pode ser realizado de modo individual é resultado de 
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construções e relações historicamente constituídas, o que nos leva a compre-
ender que o homem é um ser social mesmo em sua individualidade.

Ao produzir meios para satisfazer suas necessidades, o homem produz 
uma realidade humanizada e nela humaniza-se. Assim, a transformação obje-
tiva o leva a uma transformação subjetiva, pois uma vez que se apropria de 
uma atividade humana já objetivada, esta se torna objeto de apropriação e essa 
nova apropriação cria no homem “[...] necessidades exclusivamente sociocul-
turais, que não existiam anteriormente e que, por sua vez, levarão os homens a 
novas objetivações a novas apropriações num processo sem fim” (DUARTE, 
2006, p. 118).

A produção da própria vida material é o primeiro fato histórico indis-
pensável para que os homens pudessem desenvolver-se. “É uma condição fun-
damental de toda a história que se deve, ainda hoje como há milhares de anos, 
preencher dia a dia, hora a hora, simplesmente para manter os homens com 
vida” (MARX e ENGELS, 2001, p. 21). 

O primeiro “fato histórico”, que se fez no reino das necessidades deu ori-
gem ao primeiro “ato histórico” que emerge do movimento de transformação 
da natureza com o objetivo de satisfação das necessidades, gerando um pro-
cesso de desenvolvimento e ao mesmo tempo de surgimento de novas necessi-
dades. Nesse contínuo processo de satisfazer as carências da vida humana, vão 
surgindo diferentes instrumentos utilizados em cada nova situação de trabalho 
e, assim, se estabelecem outras relações de trabalho entre os homens, que são 
sujeitos do fazer e ao mesmo tempo resultado do seu próprio fazer.

As relações entre os homens, tanto a natural como a social, por meio 
das relações de produção material para a sobrevivência, só se tornam possíveis 
através da cooperação, da existência de uma força produtiva que irá determi-
nar o estado social de cada um, individualmente, e ao mesmo tempo de todos 
os homens. Do mesmo modo como o trabalho é responsável pela transforma-
ção do homem naturalmente animal para o homem socialmente humanizado, é 
também o trabalho que dá origem ao processo de constituição sócio-histórica 
da consciência.

Leontiev (2004), em seus estudos sobre a formação da consciência, des-
taca o papel fundante da atividade na constituição e evolução do psiquismo 
humano. Assim como na obra, Engels (1999), Marx e Engels (2001) e Marx 
(2013), reafirma que a consciência humana, o psiquismo humano, se distin-
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gue por propriedades funcionalmente distintas. A transformação do macaco 
em homem para Engels (1999) ou a passagem da mente animal à consciên-
cia humana para Leontiev (2004), tem sua origem e se desenvolve pela ativi-
dade social do trabalho. Mas não se trata apenas de se libertar de alguns traços 
comuns aos muitos estágios do psiquismo animal, apresentando traços quali-
tativamente novos, mas sim compreender que o psiquismo animal está sub-
metido às leis da evolução biológica, e, diversamente, o psiquismo do homem 
submete-se às leis do desenvolvimento sócio-histórico.

[...] a consciência individual do homem só pode existir nas condições 
em que existe a consciência social. A consciência é o reflexo da reali-
dade, retratada através do prisma das significações e dos conceitos lin-
guísticos, elaborados socialmente. [...] é a forma histórica concreta do 
seu psiquismo. Ela adquire particularidades diversas segundo as condi-
ções sociais da vida dos homens e transforma-se na sequência do desen-
volvimento das suas relações econômicas. (LEONTIEV, 2004, p. 94)

Para a teoria histórico-cultural a consciência não permanece imutável, 
mas se desenvolve e se aperfeiçoa em decorrência do movimento do desen-
volvimento da produção que transforma a realidade. As ideias e as representa-
ções, melhor dizendo, a consciência do homem, sempre estarão em constante 
desenvolvimento, pois estão diretamente ligadas à produção e reprodução 
da vida material da qual decorrem as relações sociais e culturais. Assim, o 
homem se faz consciente pelo trabalho, em suas relações naturais e sociais e 
pelo uso da linguagem na relação de intercâmbio com outros homens.

Para Vygotsky (2009) a relação entre pensamento e linguagem é a chave 
para a compreensão da natureza social da consciência humana. Se, como afir-
mam Marx e Engels (2001), a linguagem é tão antiga quanto a consciência e é 
uma consciência prática que existe para as outras pessoas e para nós mesmos, 
a origem e o desenvolvimento da consciência e da linguagem encontram-se 
intrinsecamente vinculados.

A consciência se reflete na palavra como o sol em uma gota de água.  
A palavra está para a consciência como o pequeno mundo está para o 
grande mundo, como a célula viva está para o organismo, como o átomo 
para o cosmo. Ela é o pequeno mundo da consciência. A palavra cons-
ciente é o microcosmo da consciência humana. (VIGOTSKI, 2009, p. 486)
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A consciência é, sem dúvida, um produto social, portanto não é a cons-
ciência que determina a vida do homem, mas ao contrário, são as formas de 
vida do homem, as condições materiais e não materiais de produção destas 
formas de vida que constituem sua consciência. Logo, a atividade humana é o 
próprio processo de humanização e de constituição de sua consciência.

O processo de inserção do homem na história se realiza por meio da 
objetivação, que é o processo de apropriação e internalização de objetiva-
ções já existentes, que são resultado das atividades desenvolvidas por outros 
humanos e, assim, a apropriação das objetivações das gerações passadas é 
essencial para o processo de formação do homem como ser humanizado e 
sócio-histórico. 

Entre as apropriações que constituem o ser humano humanizado, defen-
demos a educação escolar e o acesso às formas mais elaboradas da consci-
ência genérica – arte, ciência, filosofia, técnica, tecnologia – como histórica 
e humanamente necessária e é dessa perspectiva que partimos para elaborar 
nossa crítica da internacionalização das políticas educacionais, que precari-
zam o trabalho docente e o ensino escolar.

Relações e contradições entre trabalho e educação – a origem econômica 
do fenômeno da internacionalização das políticas educacionais

Fundamentamos esta pesquisa nos princípios teórico-metodológicos 
do materialismo histórico dialético para compreendermos o trabalho como 
princípio ontológico, de onde também parte nossa compreensão e concep-
ção de educação escolar. Neste texto, compreendemos a educação como ação 
humana e humanizadora que objetiva a reprodução subjetiva das objetivações 
existentes e que, ao realizar-se, promove o desenvolvimento de capacidades 
mentais individuais que, por sua vez, incidirão nas atividades sociais, num 
movimento dialético.

Nesse sentido, tanto no processo de desenvolvimento histórico do 
gênero quanto do indivíduo, trabalho e educação constituem dialeticamente 
tais processos. É necessário, portanto, compreendermos as relações e contra-
dições entre trabalho e educação para que possamos entender a atual forma 
história de trabalho docente.
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Uma das relações mais importantes entre trabalho e educação que mais 
incide na educação escolar é o atendimento às demandas de formação de mão-de-
-obra adequada à reestruturação produtiva, demandas que são ideológica e con-
cretamente fundamentadas no desenvolvimento técnico e tecnológico dos meios 
e modos de produção. Queremos dizer com isso que as mudanças no mundo do 
trabalho levam às mudanças na educação escolar, pois alteram a forma como a 
sociedade compreende e elabora as finalidades educativas da escola.

De acordo com Santos e Rosa (2015), as reformas de Estado que ocor-
reram em nosso país nas últimas décadas são parte de um movimento geral 
de ordem econômico-política marcado pela mundialização do capital, rees-
truturação produtiva e adoção das diretrizes neoliberais, e é neste cenário que 
os organismos multilaterais de crédito e financiamento como BM, o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) passam a interferir diretamente sobre as políticas sociais nos 
países em processo de desenvolvimento econômico e social. 

O trabalho docente ganha novos significados sociais quando recaem 
sobre os professores as demandas sociais para que a escola responda de 
maneira rápida e eficiente às sempre renovadas exigências do mundo do tra-
balho. No nosso entendimento, essa submissão da educação escolar ao mundo 
do trabalho mais compromete do que possibilita o desenvolvimento pleno das 
capacidades mentais e práticas das pessoas, o que entra em contradição com o 
“projeto educativo internacionalizado” da contemporaneidade.

Dentro da tradição marxista e histórico-cultural, foi atribuída à edu-
cação a responsabilidade de oferecer as condições para que o homem 
efetue a apropriação da cultura criada pela humanidade ou pelas gera-
ções precedentes, em cujo processo ele elabora também sua própria 
humanidade, desenvolve sua própria humanidade, desenvolve sua pró-
pria consciência, pois não se nasce humano, o humano se constrói. Em 
outras palavras, deve ser responsabilidade da educação propiciar a con-
dição biossocial, por meio da produção de ideias, conceitos, valores, 
símbolos, hábitos, atitudes, habilidades que são necessários – junto com 
os bens materiais – para dominar a realidade e transformá-la. (PUEN-
TES e LONGAREZI, 2013, p. 251)

Ressalta-se aqui o entendimento de Saviani (2007, p. 154) sobre a rela-
ção entre trabalho e educação como “uma relação de identidade”. Como o 
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homem não nasce sabendo exatamente o que deve fazer e como deve agir para 
ser homem, ele precisa aprender a sê-lo, aprender a produzir a sua existência 
na relação com a natureza, com os animais e com outros homens. “Portanto, 
a produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um 
processo educativo (...) a origem da educação coincide, então, com a origem 
do homem mesmo” (SAVIANI, 2007, p. 154).

Nas concepções marxista e histórico-cultural compreende-se que a 
constituição psicológica “tem uma origem e uma mediação social e histó-
rica” (PUENTES e LONGAREZI, 2013, p. 251). Assim, entendemos que é 
por meio da educação, “[...] entendida em sua mais ampla acepção como a 
transmissão da cultura de uma a outra geração, que o indivíduo entra em con-
tato com a experiência humana e dela se apropria” (PUENTES e LONGA-
REZI,2013, p. 251).

Historicamente, conforme o modo de produção social vai se desenvol-
vendo, a complexificação cada vez maior da divisão social do trabalho pro-
voca mudanças nos significados da educação, bem como no papel social da 
escola e de seus processos de ensino. O desenvolvimento tecnológico e cien-
tífico do qual depende a expansão e manutenção do capital, na atualidade, 
constitui uma determinação de primeira ordem na organização da educação 
escolar, pois reproduzir esse desenvolvimento demanda certo tipo de conheci-
mento que deve ser adquirido pela massa de trabalhadores.

A importância da educação escolar ganha ênfase no cenário produtivo, 
e à escola é atribuída a responsabilidade pela formação flexível e o preparo 
polivalente dos novos trabalhadores. Essa formação não precisa ser aprofun-
dada nem tampouco clássica, pelo contrário, dever apoiar-se na aquisição de 
conceitos lógicos, precisos, que sirvam para a adequação das pessoas à nova 
ordem produtiva baseada na tecnologia, “[...] o que demanda conhecimentos 
abstratos, de modo especial aqueles de ordem matemática. Manteve-se, pois, 
a crença na contribuição da educação para o processo econômico-produtivo” 
(SAVIANI, 2008, p. 427).

De acordo com Libâneo (2011), as políticas de expansão e universali-
dade da escola básica, planejadas durante o regime militar entre as décadas de 
1970 e 1980, apontaram problemas relacionados à quantidade de alunos matri-
culados nas escolas e a qualidade do ensino ofertado. Para o autor, expandir 
o número de vagas no ensino fundamental “[...] implicava em aumento de 
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salas de aula e de professores, mais cursos de licenciatura, mais investimen-
tos financeiros no ensino de modo que a expansão quantitativa levasse junto à 
expansão qualitativa” (LIBÂNEO, 2011, p. 77). No entanto, como observa o 
autor, tais investimentos não aconteceram.

Conforme analisa Saviani (2008), durante as décadas de 1980 e 1990 
as transformações econômicas e políticas caracterizaram, no campo da educa-
ção escolar, uma era de reformas. Para o autor, a América Latina se submeteu 
a um rigoroso equilíbrio fiscal que deveria acontecer por meio das reformas 
administrativas, trabalhistas e previdenciárias com intenso corte de gastos 
públicos. No contexto educacional intensifica-se o discurso do fracasso e da 
decadência da escola pública, sustentando-se a ideia de que o Estado não tem 
capacidade para administrá-la, o que dá ensejo a movimentos em defesa de 
um maior controle e até mesmo da privatização da educação escolar pública. 
Emerge um pensamento educacional hegemônico, sustentado pela força de 
uma política econômica de nível mundial.

O mercado de trabalho passa a exigir um novo perfil de profissio-
nal, “[...] valorizando homens competitivos, que saibam utilizar a informá-
tica e a internet, tenham habilidades comunicativas, cognitivas” (FACCI, 
2004, p. 20) e o discurso da competência e da eficácia ganha destaque bem 
como o princípio educativo do “aprender a aprender”. Assim, a competitivi-
dade, a responsabilização das pessoas pelo próprio sucesso ou fracasso em 
suas atuações laborais e da qualidade de seus vencimentos pelos trabalhos 
que conseguem realizar são situações enfrentadas por diversos trabalhado-
res, inclusive os professores, que também vivenciam o processo de aliena-
ção do trabalho.

O fenômeno da internacionalização das políticas voltadas à educação 
nos países da América Latina intensificou-se ainda mais em meados da década 
de 1990. Agências internacionais passam a fornecer orientações no que se 
refere às políticas para a educação dos países emergentes. Disseminam-se, 
assim, os ideais neoliberais que vêm fazendo pressão pela descentralização do 
ensino, com o falso discurso de que essa medida irá garantir a qualidade do 
ensino por meio de resultados imediatos, enfatizando a defesa da total priva-
tização dos setores públicos como forma de dinamizar e alcançar com maior 
eficiência os objetivos de formação competente e qualificada dos trabalhado-
res (SHIROMA, 2003; FREITAS, 2011; LIBÂNEO, 2012).
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De acordo com Shiroma (2003), as reformas educativas ocorridas a par-
tir da década de 1990, além de documentos oficiais como leis, decretos e dire-
trizes, trouxeram também um vocábulo com conceitos que contemplam os 
interesses do novo mercado de trabalho, de “[...] teor intrinsicamente positivo, 
do ponto de vista do senso comum, como profissionalização, competência, 
excelência, qualidade, mérito e produtividade [...] o enxugamento da forma-
ção do professor pela extirpação dos conteúdos que não serão diretamente 
aplicados em sala de aula estabelecendo a primazia da prática” (SHIROMA, 
2003, p. 2).

O impacto das políticas educacionais que se constituíram a partir das 
orientações dos organismos internacionais é bastante evidente e tem sido ana-
lisado por um grande número de pesquisadores em nosso país. A desrespon-
sabilização do Estado, que a cada dia diminui os investimentos nos vários 
setores sociais, destacando-se o “desinvestimento” público na educação esco-
lar, certamente implica em alterações profundas no trabalho docente, parti-
cularmente nos modos de ensinar, como podemos observar nas entrevistas 
realizadas com professores do Ensino Fundamental da rede estadual de ensino 
de Goiás.

Para eles (a secretaria) a qualidade é só o número, eles não querem 
saber de qualidade, só querem saber de número, aluno tem que ser 
aprovado pronto e acabou, só isso que é importante para eles, no meu 
ponto de vista, o que eles têm passado para a gente nesses últimos 
anos aí é isso, eles querem números, resultados, não interessa se o 
aluno sabe ou não, eles querem que no final do ano todos sejam apro-
vados. (E01P1)

Eu acho que as orientações da Seduce não ajudam a favorecer a apren-
dizagem, elas ajudam a organizar o trabalho dentro da escola te dire-
cionando no que você tem que trabalhar em determinado momento, nos 
projetos que eles gostariam que a escola aceitasse, gostaria entre aspas 
por que é quase que imposto. Mas dentro da aprendizagem do aluno 
eles não tem um projeto, não tem movimentações que abarquem isso, 
porque o que eles acreditam que é aprendizagem do aluno é fazer lista 
de exercício que vai cair na prova do Ideb. Isso não é aprendizagem do 
aluno, você está treinando o aluno para uma coisa que ele vai ter que 
realizar, para uma prova que ele vai ter que realizar, então treino assim 
não é aprendizagem, porque passou aquilo ali ele esquece. Então eu 
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acho que as orientações deles são muito organizacionais e não de apren-
dizagem. (E08P1)

Para Libâneo (2012, p. 15) as influências dos organismos internacio-
nais na política educacional brasileira podem ser percebidas nos níveis fede-
ral, estadual e municipal, “[...] afetando tanto as políticas de financiamento, 
quanto outras como as de currículo, formação de professores, organização da 
escola, práticas de avaliação etc.” Ainda segundo o autor, a apropriação dessas 
políticas tem provocado um efeito negativo no nível das decisões que cabe-
riam às unidades escolares, como o currículo e a organização dos processos de 
ensino e aprendizagem e também influenciam as políticas de formação inicial 
e continuada dos professores. 

A avaliação em larga escala, uma das prescrições mais difundidas, é tal-
vez o que mais afeta e precariza o trabalho do professor. O estado de Goiás, 
nesse sentido é emblemático, pois estruturou um sistema próprio de avaliação, 
o Sistema de Avaliação Educacional do Estado de Goiás (Saego). Podemos 
observar como tais avaliações incidem no trabalho dos professores analisando 
as entrevistas transcritas a seguir.

Segundo Medeiros (2013), o sistema é composto pelas avaliações diag-
nósticas (ADA), avaliação diagnóstica contínua amostral das disciplinas de 
Língua Portuguesa, Matemática e Ciências da Natureza que, segundo infor-
mações da secretaria, complementa o processo de diagnóstico do ensino e 
aprendizado e orientação pedagógica das escolas da Rede Estadual2 e uma 
avaliação externa anual aplicada pelo Centro de Políticas Públicas (CAEd), da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (MG). 

Se desse tempo para a gente trabalhar o material seria uma boa con-
tribuição, mas não dá tempo. Então o material vem como um empe-
cilho para sobrecarregar ainda mais o professor. Se você trabalhasse o 
seu material dava, mas tem que trabalhar o material, tem que trabalhar 
o currículo de referência e tenho que trabalhar o livro didático, aí tem 
essa prova ADA mesmo. Ela tem no começo do bimestre, faz a prova do 
conteúdo do início do bimestre, com certeza os alunos vão sair mal, e 

2 Informações constantes no material “Caminhos da educação pública: impactos e evidên-
cias”. Disponível em:www.seminariogestaoescolar.org.br/site/2016/files/palestras/P21Raquel 
%Teixeira.pdf. 
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depois eles aplicam a prova no final do bimestre, com o mesmo conte-
údo do bimestre, pra ver qual foi a evolução dos alunos, aí você aplica 
ao aluno Uma Prova de um conteúdo que ele não viu ainda, ele sai mal, 
aí você vai trabalhando com aqueles conteúdos, e no final do bimestre 
você faz a prova de novo, se o aluno sair mal você tem que trabalhar 
de novo aquela matéria, e isso toma muito tempo, nesse intervalo quase 
não dá pra você introduzir conteúdo nenhum, então eles estão querendo 
colocar muita coisa, em pouco tempo pra aprender pouco, então está 
atrapalhando, então não tem melhorado a qualidade de ensino. (E01P1)

Eu acho que o tempo para estudar a matemática é pouco para eu traba-
lhar com eles, porque tem as listas ainda, tem a ADA, a lista da mate-
mática aplicada que tem que trabalhar com eles, e muito conteúdo eles 
não viram ainda, eu tenho que trabalhar com aquela lista daquele mês. 
Eu acho que isso é um problema, com isso eu não concordo, e a questão 
das salas de aula que são muito cheias, os alunos são muito agitados, 
por ser adolescentes eles ficam bem agitados e com salas bem cheias 
acho que isso atrapalha também. (E03P1)

As avaliações em larga escala, na minha visão, tem um único propó-
sito: estatísticas para o governo. Prova disso que as escolas quando 
chega a época dessas avaliações, nós treinamos, de fato, o aluno, para 
atingir aquele objetivo. E essas avaliações, quem tem conhecimento 
sabe que não é só coeficiente de aprendizado, a escola procura resgatar 
aquele aluno que se evadiu, que desistiu, que não está frequentando, 
por que tudo isso conta ponto. Então na realidade, eles não avaliam o 
aprendizado do aluno. Eles tentam melhorar estatisticamente aquilo 
que o governo tem, aí a escola não quer ficar mal na fita treina. O 
professor é direcionado para isso, a fazer aquele treinamento, para 
que o aluno atinja o objetivo final. Por isso a plaquinha do Ideb lá 
fora. Nós sabemos que se o Ideb cair muito, e as outras avaliações 
externas, cai a nota, afeta diretamente as verbas que a escola recebe. 
Então novamente nós caímos naquele círculo, a escola precisa de ver-
bas, se a escola não consegue é culpa do professor, e agente acaba se 
sujeitando a isso. Por outro lado, tem a reclamação que o aluno não 
tem base, que não aprendeu nada, mas estatisticamente nós estamos 
melhorando. (E04P2)

Como deixam em evidência os dados da pesquisa, a incidência da inter-
nacionalização das políticas educacionais sobre o trabalho docente modifica 
estruturalmente o ensino escolar, excluindo determinadas formas de ensino e 
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inserindo outras, padronizadas e mecanizadas, fazendo que o professor perca 
de vista cada vez mais seu objeto de trabalho – o conhecimento – e as formas 
conscientes de compreendê-lo, planejar e realizar seu ensino. 

Esperamos ter deixado claro ao leitor como internacionalização das 
políticas educacionais tem afetado o trabalho docente. Libâneo (2012, p. 20) 
afirma que “[...] da mesma forma que, para os alunos, oferece- se um kit de 
habilidades para sobrevivência, oferece-se ao professor um kit de sobrevivên-
cia docente (treinamento em métodos e técnicas, uso de livro didático, forma-
ção pela EaD)”.

Em defesa do trabalho docente: síntese provisória para o enfrentamento

Compreender o trabalho docente no contexto da internacionalização das 
políticas educacionais pressupõe primeiro entendê-lo como trabalho humano 
que se objetiva em atividades concretas que visam à formação e ao desenvol-
vimento de outras subjetividades. Compreendemos que o trabalho docente 
não se efetiva dissociado do ser social do professor, de como este compre-
ende conscientemente o papel da escola e do conhecimento na formação dos 
estudantes. Assim, não há neutralidade no trabalho docente, que se realiza por 
meio de um posicionamento político e pedagógico intencional, por meio de 
mediações de várias ordens (MARTINS, 2011).

O trabalho docente é uma atividade complexa desenvolvida por um 
sujeito que deve possuir determinados conhecimentos que lhe tornem capaz 
de realizar ações de ensino, de modo a prover elementos que promovam o 
processo de aprendizagem e desenvolvimento, ou seja, a formação de outros 
sujeitos, por meio do processo de ensino e aprendizagem da cultura em geral 
e mais particularmente dos conhecimentos científicos historicamente acumu-
lados pela humanidade.

A complexidade do trabalho docente não está apenas na atividade de 
ensinar algo a alguém, mas também por se constituir como uma profissão 
mediada por relações historicamente humanas e isso exige para além de com-
petências técnico-científicas uma sólida formação teórico-conceitual, política, 
cultural e ética, que possibilite um claro posicionamento político, articulado 
às finalidades educativas.
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Apple (1998), ao discutir o processo histórico de feminização do 
magistério afirma que o trabalho docente, por longos anos, foi reconhecido 
como uma função predominantemente masculina e de elevado prestígio 
social. O autor revela que é na virada do século XIX para o século XX que 
essa atividade torna-se uma ocupação predominantemente feminina e con-
comitantemente à feminização, a desvalorização da atividade docente tem 
seu início. Segundo o autor, essa “dupla viragem” está inteiramente ligada às 
“[...] relações patriarcais e as pressões econômicas, sob a dominância da ide-
ologia da domesticidade feminina, operando sobre o magistério” (APPLE, 
1998, p. 14).

Para Tambara (1998) a abertura ideológica que permite à mulher assu-
mir a função do magistério, embora signifique a possibilidade de acesso das 
mulheres ao mercado de trabalho, tem como gênese o objetivo de atender às 
demandas do processo de produção capitalista e continua a reproduzir a ideia 
de que a função de educadora está vinculada à natureza feminina, tanto social 
quanto psíquica. A autora argumenta que ideologicamente expandiram-se as 
atividades que a mulher já desempenhava dentro de casa para o espaço esco-
lar, no que diz respeito à educação das crianças.

Mesmo quando o magistério é compreendido como vocação, a ques-
tão do gênero feminino seria a origem de tal inclinação e esse também é um 
elemento ideológico que nos ajuda a compreender as contradições do atual 
momento histórico, em que se valoriza a instituição escolar, mas se desvalo-
riza o profissional do magistério. Ainda para Tambara (1998, p. 36) a femi-
nização do magistério se deu pela fetichização da atividade docente “[...] 
fazendo-a incorporar o caráter improdutivo do trabalho doméstico, em nossa 
sociedade tradicionalmente associado à mulher, e, portanto, sem o valor de 
troca que o faria reconhecido em uma sociedade capitalista”.

Apple (1998) compreende que a questão de gênero na atividade docente 
apresenta-se como um dos elementos-chave que pode explicar os motivos da 
intensificação de tentativas de controle sobre o currículo escolar e as práticas 
docentes. Controle, que segundo o autor, é imposto por burocratas estatais, 
empresários de diversos setores ligados à educação, assim como, dos setores 
acadêmicos formado amplamente pelo sexo masculino. Para o autor, “[...] o 
controle da prática docente e dos currículos está intimamente relacionado às 
divisões sexual e de classe” (APPLE, 1998, p. 15).
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Alves (2012), em seus estudos sobre o perfil e o desenvolvimento pro-
fissional docente na Educação Básica em Goiás, reafirma o posicionamento 
de outros pesquisadores de que no passado o magistério foi uma profissão 
masculina e que nos dias de hoje é uma profissão feminina. Ainda conforme 
a autora, embora seja recente a utilização da raça como uma das categorias 
de análise nos estudos sobre o trabalho docente, é possível afirmar que “[...] 
a participação de negros na profissão é reduzida, e muitas vezes os professo-
res negros estão submetidos a piores condições de formação e de trabalho” 
(ALVES, 2012, p. 80).

Essa breve digressão sobre a feminização e a questão étnico-racial no 
trabalho docente nos revela o quão complexa é esta atividade, diante das múl-
tiplas determinações que a constituem. Classe, gênero, raça, etnia, formação e 
precarização continuam sendo apenas alguns dos muitos elementos que pode-
mos tomar como objetos de reflexão sobre o trabalho docente e cada um deles 
se apresenta como vasto campo de investigação.

Para Kuenzer (2010, p. 7), “[...] o primeiro pressuposto teórico a ser 
considerado na análise do trabalho docente é que este é parte da totalidade 
constituída pelo trabalho no capitalismo, estando submetido, portanto, à sua 
lógica e às suas contradições” e, mesmo sendo um trabalho não material, na 
sociedade capitalista o trabalho docente também apresenta dupla face ao pro-
duzir valor de uso e também valor de troca. A autora afirma que a compreen-
são das possibilidades e limites da atividade docente está em se apropriar da 
relação dialética que sustenta essa dupla face do trabalho dos professores.

Decorre desta afirmação que o trabalho docente, sob a égide do capita-
lismo, não escapa à lógica da acumulação do capital, direta ou indireta-
mente, pela compra da força de trabalho do professor, pela natureza de 
seu trabalho, que contraditoriamente forma cidadãos que atenderão às 
demandas do trabalho capitalista, cuja inclusão depende do disciplina-
mento que para o qual a escola contribui, pela sua contribuição à pro-
dução de ciência e tecnologia, diretamente ou formando pesquisadores, 
e assim por diante. Ou seja, embora a finalidade do seu trabalho seja a 
formação humana, ele está atravessado pelas mesmas contradições que 
caracterizam o capitalismo. (KUENZER, 2010, p. 8)

Ao discutir sobre as especificidades do trabalho docente, Basso (1998, 
p. 2) afirma a necessidade de compreendê-lo como unidade na totalidade, 
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entendendo que “[...] a totalidade não se reduz à soma das partes, mas sim 
em suas relações essenciais, em seus elementos articulados, responsáveis pela 
natureza, produção e desenvolvimento”. Para a autora, toda análise do tra-
balho docente pressupõe o exame das relações entre condições subjetivas e 
condições objetivas: “[...] as condições subjetivas são próprias ao trabalho 
humano, pois esse constitui-se numa atividade consciente”.

Compreende-se que as condições objetivas em que se realiza o trabalho 
docente “[...] abrangem a organização da prática, a participação no planeja-
mento escolar, a preparação da aula etc., as políticas educacionais e a remu-
neração dos professores, conforme aponta Basso (1998, p. 2). Para a autora, o 
grau de objetivação do processo de trabalho que está desenvolvendo é o que 
determina maior ou menor autonomia.

Para Libâneo (2011, p. 136) o objetivo do trabalho docente é “[...] 
modificar no ser humano aquilo que é suscetível de educação, levando em 
conta a atividade humana transformadora, a partir de relações econômicas e 
históricas”. Nessa concepção, o aluno é compreendido como um ser ativo no 
processo de aquisição do conhecimento. Deve ser reconhecido como um ser 
social, histórico, concreto, homem-genérico em contínuo processo de forma-
ção coletiva. O professor, por sua vez, deve ser capaz de assumir a atividade 
docente também como prática social global e, ainda segundo o autor, “[...] 
adquirir um conhecimento teórico que lhe permita pensar e agir sobre o real 
histórico e, também, dominar os meios operacionais: o saber e o saber-fazer 
didáticos” (LIBÂNEO, 2011, p. 137).

Para Cardoso (2011), o processo de reestruturação produtiva também 
tem sido vivenciado pelos docentes e intensificou-se na década inicial do 
século XXI, momento em que ocorrem as reformas educativas neoliberais e 
o Estado brasileiro passa a adotar “[...] ações de caráter gerencialista no que 
diz respeito às políticas educacionais nas áreas de formação de professores, 
nos modelos de organização do trabalho docente, do currículo e da gestão 
escolar” (CARDOSO, 2011, p. 187). O autor entende que tudo isso contri-
buiu “[...] para transformações identitárias dos docentes, fazendo surgir a 
docência de resultados” (CARDOSO, 201, p. 187), uma vez que o sistema 
educacional passa a se orientar por metas a serem alcançadas nas avaliações 
realizadas por instituições externas à escola, cujo foco está no desempenho 
dos alunos.
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Shiroma e Evangelista (2003) afirmam que os mecanismos de controle 
do trabalho docente, propostos por essas reformas, “[...] permitem afirmar 
que, a despeito do conteúdo positivo inscrito no conceito desprofissionali-
zação, tendem à proletarização e à desintelectualização do professor” (SHI-
ROMA E EVANGELISTA, 2003, p. 6). As autoras afirmam ainda que esses 
elementos, entre outros, submetem o professor a um processo de desqualifi-
cação o que leva sua prática pedagógica à “[...] progressiva burocratização 
e relativa perda de vantagens em salário, status e privilégio” (SHIROMA E 
EVANGELISTA, 2003, p. 68-69).

A pesquisa realizada no estado de Goiás reafirma uma realidade escolar 
que já tem sido analisada e criticada em nosso país por outros pesquisadores: 
os professores vivenciam um contexto em que supostamente são interpretados 
como profissionais de suma importância no desenvolvimento da sociedade do 
conhecimento, e, no entanto, têm assumido demandas para além do ensino de 
componentes curriculares, ou seja, orientações relacionadas com a não dro-
gadição, cuidados com a sexualidade, prevenção de violência e outros temas 
complexos. As exigências sobre o trabalho docente têm aumentado junto às 
responsabilidades do papel profissional que a sociedade anseia/impõe para o 
professor. 

Minha visão de escola pública, hoje, é de uma escola totalmente deca-
dente. Quando a gente vê nossa realidade aqui, por mais difícil que a 
gente acha, quando a gente conhece a realidade como um todo, perce-
bemos que estamos em uma escola que, pode-se dizer, privilegiada. As 
escolas estão sucateadas, professores sem estimulo, aluno desinteres-
sado, professor que também não tem interesse em ensinar, devido aos 
baixos salários e carga horárias excessivas. Muitas vezes cobramos do 
Governo, mas não damos nossa contrapartida também, então fica aquele 
jogo de empurra, numa instituição que hoje vejo como falida em todos 
os sentidos: A questão da formação, a questão em transmitir conheci-
mentos aos alunos e mudar essa realidade, por diversas questões políti-
cas, sociais, a maioria dos professores não tem interesse, justamente por 
essa questão financeira que rege de fato, e questões familiares. Nossos 
alunos hoje que recebemos trazem grandes problemas familiares, que a 
sociedade acredita que os problemas sociais, serão resolvidos dentro da 
escola. Nosso aluno hoje não tem estímulo, e não vê, infelizmente, o 
porquê da escola. O professor por sua vez, com a falta de estímulo dos 
alunos e os baixos salários, também encontra-se desmotivado. (E04P2)
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[...] eu vejo uma queda gradativa desde que eu comecei aqui na escola, 
quando eu comecei em uma sala de 40 alunos, 2, 3 não queriam nada 
com nada, os outros queriam e de repente foi diminuindo e hoje nos 
temos menos da metade querem alguma coisa com escola. A gente é 
rezar pedir à Deus que eles mudem de cabeça, e a gente conversa, fala, 
perde aula mostrando para eles a importância dos estudos. Os pais não 
querem saber dos filhos, os pais que vem na escola e querem saber 
sobre seus filhos, são justamente os pais cujos filhos não tem nenhum 
problema, os pais dos alunos que tem algum problema não passa nem 
na porta, você liga, você chama, você convida, e alguns, eu não consigo 
nem entrar em contato, infelizmente essa é a realidade, nossos alunos 
são de famílias sem cultura, que não se interessam pelos estudos dos 
filhos, os alunos vem pra escola porque senão Conselho Tutelar vai em 
casa. Os pais não têm interesse. (E02P03)

A escola passou a ser espaço de aprendizagens e cuidados para além 
dos componentes curriculares, o que de certo modo sobrecarrega o trabalho 
docente, pois, às vezes, cabe ao professor incluir em seu papel obrigações 
que caberia a outras instâncias sociais, ou seja, o professor na atual organiza-
ção social, responsabilizar-se por todas as questões que estejam presentes no 
espaço escolar. 

As precárias condições materiais de formação e de trabalho dos profes-
sores, a crescente desvalorização do trabalho pedagógico no interior da escola 
ao mesmo tempo em que se culpabiliza o professor pelo fracasso escolar, for-
mam um conjunto de fatores que têm colaborado não só para o agravamento 
dos problemas escolares, mas também no que diz respeito ao comprometi-
mento da saúde física e mental individual dos professores e uma dessas for-
mas de adoecimento é conhecida como “[...] mal-estar docente, que gera a 
crise de identidade nos professores e os conduz a diferentes reações” (MAR-
TINS, 2011, p. 15).

Apropriando-se do conceito de mal-estar-docente apresentado por 
Esteve (1991), Martins (2011) analisa como esse fenômeno afeta a personali-
dade dos professores. O mal-estar docente e a personalidade dos professores 
também nos parecem importantes objetos de pesquisa no campo investigativo 
sobre a formação e o trabalho docente.

Embora todas as formas de trabalho sob a perversidade da exploração 
dos meios de produção capitalista possam desumanizar, oprimir e adoecer os 
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trabalhadores, a docência possui especificidades únicas. A função do professor 
não é lidar com a transformação da matéria-prima ou outro objeto qualquer, 
mas sim promover a formação humana, atividade que demanda o dispêndio 
constante de força física e psíquica, além da intencionalidade educativa, fun-
damentada teoricamente.

As complexas relações entre educação e sociedade – que cada vez mais 
tem colocado a escola a serviço da manutenção da ordem globalizante e 
neoliberal vigente em detrimento da promoção do desenvolvimento de 
seus membros, sejam eles alunos ou professores – diluem-se em aná-
lises que colocam a escola e o professor como vítimas do tempo e da 
organização social, que em sua estrutura política e econômica não é efe-
tivamente questionada. (MARTINS, 2011, p. 23)

Para Kuenzer e Caldas (2009) a intensificação e a precarização do tra-
balho docente são vivenciadas de formas diferentes pelos professores que 
trabalham em instituições públicas e privadas de ensino. Enquanto nas ins-
tituições privadas o trabalho docente encontra-se cada vez mais conformado 
às leis do mercado, nas instituições públicas têm-se a falsa ideia de que os 
professores podem trabalhar com mais liberdade, autonomia, valorização e 
satisfação.

Compreendemos que as relações de dominação e subordinação do tra-
balho docente precisam ser continuamente reconstruídas e reafirmadas, e con-
forme Apple (1998) há a possibilidade de negação e resistência por parte dos 
professores. Assim, torna-se fundamental compreender a peculiaridade que há 
no trabalho docente, que, por se tratar de trabalho não material, sua subsun-
ção ao capital apresenta limites que podem ser levar à ampliação das formas 
de resistência por parte dos professores. Aqui estamos diante da contradição 
existente entre a natureza do trabalho docente e as condições objetivas para 
sua realização (KUENZER e CALDAS, 2009).

Nesse sentido, consideramos que o trabalho docente não pode ser com-
preendido como a mobilização de um conjunto de saberes e técnicas esvazia-
dos de teoria, significados e sentidos. O conhecimento necessário ao trabalho 
docente não se constitui apenas nas experiências cotidianas de trabalho, mas é 
um processo de trabalho teórico-conceitual, político e filosófico, que se realiza 
na prática da atividade de ensinar, considerando-se os elementos e os meios de 
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produção do ensino com o objetivo de ajudar os alunos a aprenderem, inter-
nalizarem conceitos e formar o pensamento teórico. O trabalho docente é para 
nós a relação dialética entre formação e ensino, teoria e prática.

A realidade do estado de Goiás é uma particularidade que reflete e 
reproduz o fenômeno que tentamos analisar neste texto: a precarização do 
trabalho docente decorrente do fenômeno da internacionalização das políti-
cas educacionais. Esperamos que isso ajude outros pesquisadores, formado-
res e professores da Educação Básica não só a alcançar uma compressão mais 
elaborada dos vários problemas a serem enfrentados, mas também a elaborar 
formas de enfrentamento desta realidade. O ser social do professor – sua cons-
ciência – não é um fenômeno individual, mas sim social, cuja origem está no 
trabalho como princípio ontológico, daí a importância de compreendermos as 
vicissitudes e contradições do trabalho docente no atual momento histórico 
em que vivemos.
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Capítulo 11

AS IMPLICAÇÕES DAS AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA 
SOBRE A ESCOLA E O TRABALHO PEDAGÓGICO

Fabiano antônio doS SantoS

diego Martinez vilalva

Fabíola da Silva Ferreira

Introdução

O presente texto apresenta o resultado de pesquisa realizada em duas 
escolas públicas do município de Corumbá-MS: a escola A, que apresentou 
um dos piores índices na avaliação do Ideb do município e escola B com 
um dos melhores resultados no Ideb do município1. Nosso objetivo é expli-
citar os impactos que as políticas de avaliação têm causado sobre o trabalho 
pedagógico e problematizar a validade do Ideb como métrica de qualidade 
das escolas. Partimos de dois questionamentos: Em que medida estas avalia-
ções realmente refletem a qualidade de uma escola? Há justificativas eviden-
tes que configurem as diferenças apresentadas nas avaliações de desempenho 
das escolas pesquisadas? 

As quatro últimas décadas têm sido fundamentais na configuração das 
políticas educacionais latino-americanas. Desde os anos 1980 e 1990, a região 
tem sofrido com as medidas neoliberais, em particular no campo das políti-

1 Este trabalho é parte da pesquisa realizada com financiamento do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e tecnológico (CNPq) “As políticas de melhoria da qualidade da 
educação: a formação de consensos”, coordenada pelo Prof. Dr. Fabiano Antônio dos Santos. 
Embora trate de realidade educacional do Estado do Mato Grosso do Sul, considerou-se opor-
tuna sua publicação neste livro em razão da proximidade da temática e da oportunidade de 
intercâmbio com Grupos de Pesquisa que investigam as relações entre internacionalização das 
políticas educacionais e a qualidade de ensino nas escolas públicas.
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cas sociais; visando proteger o desenvolvimento da economia capitalista, os 
países periféricos são levados a cumprir acordos quase sempre avessos aos 
interesses da maioria da população. Nestes acordos, as proposituras dos Orga-
nismos Multilaterais são disseminadas aos países por meio de leis, programas 
e projetos, dando a impressão de se constituírem como necessidades dos siste-
mas educacionais, sendo tais agências as responsáveis por trazer respostas aos 
problemas não resolvidos internamente. 

No transcorrer dos anos 1990, os governos latino-americanos vão se 
submetendo cada vez mais às intervenções dos Organismos Multilaterais, 
modificando significativamente o cenário educacional. Políticas educacio-
nais vão consolidando medidas e estratégias muito próximas em todos os 
países: ênfase na universalização da educação fundamental, descentraliza-
ção associada à participação da sociedade civil, gestão baseada em princípios 
gerenciais, adoção de sistemas métricos da qualidade da educação e da apren-
dizagem dos alunos, por meio de avaliações em larga escala. 

Mesmo com tantas ações em favor da implementação de políticas dessa 
natureza em toda a região, os Organismos Multilaterais apontam um impor-
tante problema: houve avanços no acesso à educação, mas pouco tem sido feito 
para garantir que esses alunos permaneçam nas escolas e, principalmente, que 
aprendam os conteúdos. A qualidade da educação relacionada organicamente 
à aprendizagem passa a ser o principal slogan das políticas educacionais para 
a América Latina e Caribe. Em decorrência dessa priorização, o instrumento 
privilegiado para a mensuração desta suposta qualidade e aprendizagem passa 
a ser as avaliações em larga escala.

Diante destas constatações, nos parece fundamental compreender como 
estas propostas têm repercutido no interior das escolas, ou seja, que impac-
tos têm causado sobre o trabalho pedagógico e a gestão escolar. Em busca 
de responder a estes questionamentos, estruturamos o texto em duas partes: 
na primeira, apresentamos a construção da agenda pós-2015 e a centralidade 
que recebem as avaliações externas; na segunda, apresentamos alguns dos 
impactos sofridos pelas escolas pesquisadas em decorrência da aplicação das 
avaliações externas, tomando como referência de análise duas categorias: res-
ponsabilização docente e organização, seleção e transmissão dos conteúdos 
escolares. 



–    300    –

Os resultados da pesquisa revelam a existência de poucas diferenças 
entre as escolas em termos de infraestrutura, formação de professores, traba-
lho pedagógico realizado, que sejam suficientes para justificar índices tão dis-
tintos entre as escolas pesquisadas. Em razão disso, o que o estudo mostrou é 
que as avaliações externas têm construído consensos entre professores sobre a 
importância de organizarem suas atividades pedagógicas tomando como refe-
rência os conteúdos solicitados nas avaliações. 

Agenda pós-2015: prioridades e confluências dos organismos 
multilaterais para a educação para a próxima década

É possível afirmar, com certa margem de segurança, que os finais dos 
anos 1980 e toda a década de 1990 foram decisivos para a construção de uma 
agenda internacional para a educação. O aparecimento do neoliberalismo 
como principal forma de organização econômica e política foi decisivo para 
que novas proposições fossem realizadas para a educação em todo mundo. 
Tratou-se, de fato, de uma adequação dos objetivos educacionais aos objetivos 
econômicos capitalistas de cunho neoliberal. A educação, que pouco destaque 
tinha recebido no cenário econômico dos anos 1960 e 1970, torna-se, a partir 
dos anos 1980, fundamental na produção de capital humano. Segundo Fonseca 
(1998), a constatação de que o desenvolvimento do capitalismo deveria contar 
menos com o desenvolvimento dos países e mais com o desenvolvimento da 
produtividade dos pobres leva o Banco Mundial, por exemplo, a centrar suas 
ações, a partir da década de 1980, em áreas sociais como a educação. 

Segundo a nova visão, a responsabilidade deveria ser transferida do 
âmbito do Estado para os próprios indivíduos, isto é, a diminuição da 
situação de pobreza dependeria da capacidade dos pobres em aumentar 
a sua própria produtividade [...] A importância atribuída à produtividade 
dos pobres foi determinante para que o Banco incluísse a educação, a 
saúde e o desenvolvimento rural no quadro de seus créditos, antes limi-
tados aos projetos de infraestrutura econômica. Justificava-se a deci-
são pela necessidade de garantir à população mais pobre os serviços de 
saúde, educação e nutrição, considerados requisitos humanos essenciais 
para o aumento da produtividade. (FONSECA, 1998, p. 43)
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Em Jomtien, Tailândia, foi dado o primeiro grande passo rumo à con-
solidação de uma agenda internacional para a educação. Com a realização da 
Conferência Mundial sobre Educação Para Todos, as primeiras prioridades 
são apontadas para o setor educacional. Em linhas gerais, o propósito era tor-
nar a educação ferramenta de desenvolvimento econômico, e a principal estra-
tégia deveria ser o processo de ampliação da escolarização. 

Associadas à perspectiva neoliberal, as medidas de ampliação do acesso 
à educação fundamental não poderiam ficar a cargo apenas do Estado, era pre-
ciso contar com as parcerias (muito difundidas ao longo dos anos 1990 e pre-
sentes nos anos 2000 com força ainda maior).

As autoridades responsáveis pela educação aos níveis nacional, esta-
dual e municipal têm a obrigação prioritária de proporcionar educa-
ção básica para todos. Não se pode, todavia, esperar que elas supram a 
totalidade dos requisitos humanos, financeiros e organizacionais neces-
sários a esta tarefa. Novas e crescentes articulações e alianças serão 
necessárias em todos os níveis: entre todos os subsetores e formas de 
educação, reconhecendo o papel especial dos professores, dos adminis-
tradores e do pessoal que trabalha em educação; entre os órgãos edu-
cacionais e demais órgãos de governo, incluindo os de planejamento, 
finanças, trabalho, comunicações, e outros setores sociais; entre as 
organizações governamentais e não-governamentais, com o setor pri-
vado, com as comunidades locais, com os grupos religiosos, com as 
famílias. (UNESCO, 1998, s/p, sem grifos no original)

Ainda de forma bastante incipiente naquele período, essa recomenda-
ção vai se fortalecendo e torna-se uma das principais estratégias de sustenta-
ção da agenda internacional para a educação nos anos 2000.Pode-se destacar 
o Fórum Mundial de Educação para Todos, realizado em Dakar, como impor-
tante marco para a consolidação de novas prioridades para a agenda edu-
cacional em todo o mundo. Com a constatação de que os anos 1990 foram 
extremamente importantes para a superação da baixa escolarização que asso-
lava os países periféricos, já que o número de alunos que ingressavam à escola 
atingiu, em alguns países, patamares superiores aos 90% (o Brasil atinge, no 
início dos anos 2000, 97% de alunos em idade escolar frequentando a escola). 
No Fórum de Dakar, os reformadores retomam de forma mais enfática o tema 
da aprendizagem, já anunciado na Declaração de Jontien, dada a urgência em 
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superar os baixos índices de acesso à educação primária, fator impeditivo de 
desenvolvimento econômico. Assim, a meta de Jontien deixava de ser uma 
expectativa para se tornar realidade em parte da região: a universalização da 
educação primária. Segundo o documento de Dakar:

A educação é um direito humano fundamental e constitui a chave para 
um desenvolvimento sustentável, assim como para assegurar a paz e a 
estabilidade dentro de cada país e entre eles e, portanto, meio indispen-
sável para alcançar a participação efetiva nas sociedades e economias 
do século XXI afetadas pela rápida globalização. Não se pode mais pos-
tergar esforços para atingir as metas EPT [Educação Para Todos]. As 
necessidades básicas da aprendizagem podem e devem ser alcançadas 
com urgência. (UNESCO, 2001, p. 8)

Essas reuniões internacionais, sob o patrocínio da Unesco e do Banco 
Mundial, promoveram a criação em vários países latino-americanos do Movi-
mento Educação para Todos, o qual se torna o mais importante e influente 
no estabelecimento da agenda internacional para a educação desde os anos 
2000. A mudança de foco da universalização do ensino primário para a cen-
tralidade da aprendizagem repercutiu diretamente sobre as atividades realiza-
das no interior da escola, dando destaque à qualidade do ensino. Isso porque 
os reformadores concluíram que era preciso envolver os sujeitos diretamente 
responsáveis pela concretização da reforma (já que haviam constatado que a 
pouca eficiência das mudanças pretendidas na melhoria da aprendizagem dos 
alunos era devida ao pouco envolvimento dos professores, diretores, equipe 
pedagógica e pais). 

Os esforços das reformas institucionais das últimas duas décadas têm 
revelado seus limites: não alcançaram, de maneira efetiva, e a escala 
suficiente, o núcleo do trabalho docente em aulas e escolas. As capacida-
des e desempenhos de docentes e diretores de escolas, reconhecidamente 
o núcleo mais duro em qualquer esforço de reforma, são o centro da nova 
agenda. (COX e SCHWARTZMAN, 2009, p. 15-16, tradução nossa)

Para Cox e Schwartzman (2009), é possível identificar dois principais 
limites das reformas nas duas últimas décadas (1990 e 2000). São eles: 1) as 
ações não afetaram de forma efetiva o núcleo da prática docente (seu fazer 
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pedagógico) nas salas de aula; 2) a capacidade de desempenho docente e de 
diretores das escolas se mostraram o núcleo duro da nova agenda, seu ponto 
mais fraco nas avaliações anteriores sobre os grandes desafios a superar para 
a próxima agenda. Os mesmos autores continuam afirmando que o principal 
problema da agenda internacional para uma educação global tem sido a falta 
de qualidade com que a educação se apresenta, refletindo diretamente na baixa 
aprendizagem dos alunos. 

A nova agenda para a reforma educacional na América Latina baseia-se  
nas noções de que o setor público não pode renunciar a seu rol de res-
ponsabilidade de melhorar a qualidade e relevância da educação na 
região; que a educação se faz nas escolas e nas salas de aula, e lá é onde 
se ganhará ou perderá a batalha pela qualidade e relevância; que é parte 
da responsabilidade dos organismos públicos criar as melhores condi-
ções possíveis para a participação das instituições privadas, das orga-
nizações sociais e das famílias na provisão e no apoio à melhoria da 
educação em todos seus níveis. (COX e SCHWARTZMAN, 2009, p. 
15; tradução nossa)

Esse tipo de declaração foi caracterizando gradativamente o discurso 
das reformas educativas apoiadas pelo movimento Educação Para Todos, 
levando as políticas para uma nova fase: centralidade das ações sobre a escola.
Essa segunda onda de reformas, capitaneada por esse movimento, destaca que 
a luta deixa de ser a Educação ao longo da Vida e passa a ser Aprendizagem 
ao Longo da Vida. “Embora seja essencial o compromisso de atingir a matrí-
cula universal, igualmente importante é aprimorar e manter a qualidade da 
educação fundamental para assegurar os resultados efetivos de aprendizagem” 
(UNESCO, 2001, p. 19).

Associada a essa nova agenda, centrada sobre as atividades realizadas 
no “chão da escola”, a aprendizagem, segundo os reformadores, deve estar 
associada à qualidade da educação oferecida, que se vincula, por sua vez, à 
qualidade do professor. Temos aí, portanto, os três principais elementos da 
nova agenda internacional para o setor educativo: aprendizagem, qualidade da 
educação e qualidade do professor. 

Em relação à associação entre qualidade da educação e a qualidade do 
professor, a proposta de articulação se mantém com a realização da nova Con-
ferência Mundial de Educação, realizada na cidade de Incheon, Coréia do Sul, 
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em 2015. Na oportunidade, o movimento Educação Para Todos volta a des-
tacar que uma educação de qualidade só é possível com professores de qua-
lidade, reforçando que a qualidade docente esperada deve se articular a uma 
visão de eficiência e eficácia:

Os professores são a chave para se alcançar a agenda completa da Edu-
cação 2030, assim, essa meta é crucial. Ela requer atenção urgente, com 
um prazo mais imediato, porque a lacuna de qualidade na educação é 
exacerbada pela falta e pela distribuição desigual de professores profis-
sionalmente qualificados, sobretudo em áreas desfavorecidas. Como os 
professores são condição fundamental para garantir uma educação de 
qualidade, professores e educadores deveriam ser empoderados, ade-
quadamente contratados e remunerados, motivados, profissionalmente 
qualificados, além de contar com o apoio de sistemas bem financiados, 
eficientes e governados de forma eficaz. (UNESCO, 2015, p. 25)

Para que se possa mensurar a qualidade da educação e dos professores 
dos sistemas de educação nacionais e mundial, o movimento Educação Para 
Todos apresenta a avaliação como ferramenta principal. Torna-se, assim, fer-
ramenta privilegiada para levantar, concretamente (isto é, traduzida em núme-
ros), o nível que os alunos se encontram na aprendizagem (o que refletiria, 
segundo os reformadores, na qualidade da educação e dos professores). Elege-
-se, assim, as avaliações em larga escala como principal forma de mensuração 
da suposta qualidade da aprendizagem oferecida aos alunos. No documento 
elaborado em Dakar, a Unesco destaca que um dos principais objetivos é 
“melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar excelência 
para todos, de forma a garantir a todos os resultados reconhecidos e mensurá-
veis, especialmente na alfabetização, na aquisição de conhecimentos matemá-
ticos e habilidades essenciais à vida” (UNESCO, 2001, p. 9). Em Incheon, as 
avaliações continuam sendo apontadas como ferramenta fundamental de men-
suração da qualidade da educação e do docente:

Políticas e regulamentações de ensino precisam ser aplicadas para 
garantir que todos os professores e educadores sejam empoderados, 
contratados e remunerados adequadamente, bem treinados, qualifica-
dos profissionalmente, motivados, distribuídos de forma equitativa e 
eficiente em todo o sistema educacional e apoiados por sistemas bem 
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financiados e governados com eficiência. Sistemas e práticas para ava-
liar a qualidade da aprendizagem – que incluam a avaliação de insu-
mos, ambientes, processos e resultados – deveriam ser instituídos ou 
aperfeiçoados. Resultados de aprendizagem relevantes devem ser bem 
definidos nos domínios cognitivo e não cognitivo e devem ser constan-
temente avaliados como parte integral do processo de ensino e aprendi-
zagem. (UNESCO, 2015, p. 11)

A qualidade da educação vinculada à aprendizagem e à eficiência 
docente, passa a ser o principal slogan das políticas educacionais para a Amé-
rica Latina e Caribe. A avaliação ganha tamanha importância que provoca 
mudanças significativas no fazer pedagógico e na organização das escolas. Na 
nossa pesquisa, apresentada a seguir, observamos que essas mudanças altera-
ram as finalidades educativas das escolas e da educação, deixando de priori-
zar a transmissão e a apreensão de conhecimentos científicos e historicamente 
relevantes, para tratar daqueles conteúdos exigidos nas avaliações externas. 
Além disso, foram observadas mudanças na dinâmica escolar, em que a dire-
ção e a coordenação pedagógica davam mais atenção aos professores e alunos 
das classes participantes das avaliações externas em detrimento dos demais 
professores e alunos não envolvidos com as avaliações.

Implicações das avaliações em larga escala para a prática pedagógica

Com base na análise das atuais políticas em curso no Brasil, é possível 
identificar o empenho do sistema educacional, desde os anos 1990, em aten-
der às recomendações dos Organismos Multilaterais. A inserção do país nos 
“caminhos da avaliação internacional” tem o objetivo de atrelar o desenvolvi-
mento da educação nacional aos pressupostos da agenda internacional. Com 
efeito, segundo dados do PISA, o Brasil tem apresentado números que reve-
lam o crescimento de alunos participantes de suas avaliações: em 2000 foram 
4893 alunos; em 2003, 4452 alunos; em 2006, 9295 alunos; em 2009, 20127 
alunos; em 2012, 18589 alunos; e em 2015 foram aproximadamente 33000, 
distribuídos em 965 escolas das 60 mil que o Brasil possui. 

Os conceitos carregados de positividades que formam o conteúdo dos 
principais documentos elaborados pelos Organismos Multilaterais vão sendo 
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incorporados, em parte, nas práticas e discursos de professores e equipe peda-
gógica das escolas. Preocupados em conferir às suas escolas a mesma dinâmica 
e qualidade das instituições escolares dos países centrais, adotam como métrica 
de qualidade da educação e das aprendizagens os resultados alcançados nas 
avaliações internacionais, nacionais e locais. Essas avaliações tornam-se basi-
lares a muitas políticas ainda hoje consideradas fundamentais para o desenvol-
vimento do sistema educacional, em geral, e das escolas em particular. 

Procurando compreender os fatores que justificam as discrepâncias 
dos índices do Ideb entre duas escolas do Município de Corumbá (MS), uma 
com excelente índice e outra com índice muito abaixo da média do restante 
das escolas daquele município, fomos a campo realizar observações das aulas 
ministradas pelas professoras regentes nas turmas do quinto ano (turmas que 
fizeram a Prova Brasil naquele ano). Partindo do entendimento de que a qua-
lidade da educação escolar não se mede apenas por meio das avaliações exter-
nas, realizamos observação da estrutura física (biblioteca, sala multimídia, 
sala de aula, cantina, entre outros), materiais didático-pedagógicos, além 
de entrevistas com os professores, diretores, coordenadores, gestores e com 
um dos representantes da Secretaria de Educação. Para facilitar a exposição 
dos dados empíricos coletados, nos referiremos aos sujeitos da pesquisa da 
seguinte maneira: professor 1, coordenador 1, gestor 1 e diretora 1 (escola A: 
com um dos menores índices) e; professor 2, coordenador 2, gestor 2 e diretor 
2 (escola B com um dos melhores resultados no Ideb); e Secretaria (quando 
nos referirmos à entrevista com um dos representantes da Secretaria Munici-
pal de Educação). A exposição dos dados foi organizada em duas categorias: 
a) qualidade da educação e responsabilização docente; b) organização, seleção 
e transmissão dos conteúdos escolares.

a) Qualidade da educação e Responsabilização docente

Como mencionamos no modelo de currículo de resultados,as avalia-
ções externas passam a ser apresentadas como métricas de qualidade da edu-
cação, relacionando-a à qualidade do professor. Essa estratégia acaba por 
responsabilizar os professores pelos resultados obtidos. Estes professores, por 
sua vez, acabam envolvidos pelas tarefas que lhes são cobradas pela Secreta-
ria Municipal da Educação e, muitas vezes, não se dão conta do grau de res-
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ponsabilização no qual estão envolvidos, chegando até mesmo a defender o 
tipo de atuação do sistema de ensino na melhoria da qualidade de ensino de 
suas escolas. Esse comportamento é percebido entre os professores pesquisa-
dos, como é possível observar na fala do coordenador da escola A, com bai-
xos índices no Ideb:

O Ideb é um retrato da nossa educação, entendeu? Eu agora vejo que 
o Ideb é o retrato de nossa educação e que o professor tem que fazer 
o papel dele, o papel do professor. Se ele não quiser continuar lá no 
último lugar do Ideb, ele tem que fazer alguma coisa para que a educa-
ção mude. Nestes dias eu falava para as meninas: “o Ideb é o retrato da 
nossa escola, olha o nosso retrato aí ele é preto e branco ainda! Vamos 
colorir esse retrato?” E é essa a preocupação, nós temos que melho-
rar esse Ideb... A estatística não é mentirosa, a estatística é verdadeira 
e você que está lá dentro sabe o porquê (a educação) está desse jeito, 
entendeu? (Coordenador 1)

A responsabilização docente leva o corpo de professores das escolas a 
olhar para o Ideb como um instrumento adequado para mensurar a qualidade 
da educação. O gestor da escola que tem melhores avaliações também con-
corda que o Ideb represente a qualidade das escolas, especialmente por mani-
festarem seus esforços com a aprendizagem dos alunos:

Eu acho que sim, porque observando as escolas daqui da cidade que 
obtiveram boas notas, elas melhoraram no seu Ideb. Mesmo a nossa 
escola, e outras escolas, elas tiveram um Ideb grande! São escolas que 
a gente vê que estão sempre procurando melhorar a educação das crian-
ças, e investem realmente na educação das crianças, sabe? (Gestor 2)

O coordenador da escola A tem opinião parecida: 

A gente teve um avanço na educação, e melhorar esse índice se traduz 
em melhorar a qualidade da educação. Porque eu acho, querendo ou 
não, o que é que não se mensura por número, né? [...] Se a criança tá 
ruim no Ideb, ela tá ruim em todos os sentidos. (Coordenador 1)

Para reforçar ainda mais as avaliações externas como estratégia de res-
ponsabilizar a escola e seus docentes pela qualidade da educação, o município 
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de Corumbá desenvolveu a “Ação Educativa” que, segundo a própria insti-
tuição, tem por objetivo: “aferir as competências e habilidades que os alu-
nos devem desenvolver no contexto da Reme, tomando-se como referências 
as aprendizagens definidas para as séries, a partir dos descritores da Provinha 
Brasil e Prova Brasil” (CORUMBÁ, 2016). E ainda “o diagnóstico levantado 
pela avaliação será utilizado para orientar o planejamento da equipe pedagó-
gica da escola a fim de melhorar a qualidade do ensino em cada uma das séries 
do Ensino Fundamental” (CORUMBÁ, 2016). De acordo com a integrante da 
Secretaria Municipal de Educação:

[...] A Ação Educativa, que é a nossa avaliação aqui, fazemos seguindo 
as matrizes também da Prova Brasil. Então a gente pensa assim, “é, 
gente, a política pública nacional para educação mostra que a gente 
precisa trabalhar com esses descritores, com essas matrizes”. Então a 
gente também vai procurar essas metodologias! E a gente procura fazer 
uma sondagem de como está o processo de aprendizagem, de como 
está o pedagógico seguindo mais ou menos a mesma metodologia [...]. 
(Secretaria)

O depoimento mostra a função e a influência que as avaliações externas 
exercem nas escolas e no trabalho pedagógico, atuando como mecanismo de 
padronização e direcionamento do currículo escolar, como mostraremos mais 
detidamente na seção seguinte. As avaliações levam os professores da rede 
municipal a acreditarem que a qualidade da educação depende prioritariamente 
dos esforços que empreendem sobre o ato educativo, sem considerar fatores 
importantes, como infraestrutura da escola, condições de trabalho, orientação 
pedagógica, e sua própria condição salarial e suas carreiras profissionais.

A cobrança é minha mesmo como professora de quinta série, eu me 
cobro, eu me policio, eu fico muito preocupada porque é o nome da 
nossa escola. [...] Todos os funcionários, os membros que trabalham 
na escola, todos são cobrados sim, e tem esse compromisso porque é o 
nome da nossa escola, elevar o Ideb, todos contribuem sim. (Professor 2)

Você está trabalhando em cima dos descritores, aí você não sabe o que 
acontece na prova dos alunos, aí já me falaram assim: “cuidado viu pro-
fessora, os alunos estão na prova Brasil esse ano” [...] Aí aparece todo 
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problema para cima do professor se os alunos saírem mal... Se o pro-
fessor não é um bom professor, eles falam assim: “isso é para testar o 
professor”... (Professor 1)

A formação de consensos é o resultado mais significativo do processo de 
responsabilização dos professores. Estes trabalhadores deixam de compreender 
o processo em sua totalidade e passam a analisá-lo de forma parcial. À medida 
que os organismos multilaterais associam a qualidade da educação à qualidade 
do professor, este sente-se o responsável principal e direto para o sucesso de 
sua escola nos resultados obtidos, admitindo que a cobrança existe, mas é con-
siderada normal para um processo que visa avaliar professores e alunos.

O Ideb é uma forma de você pressionar um pouco toda a educação, 
mas de uma maneira positiva. Porque muitas vezes, quando você deixa 
muito jogado, muito aberto, [essa pressão] vai ter um retorno muito 
bom, entendeu? Então é bom você cobrar, fazer com que aconteçam 
essas cobranças. Porque a escola vai se preocupar mais, o professor, o 
gestor, a coordenação, em atender, né? Porque tudo na vida é um con-
curso, desde que você nasce até lá no final da sua vida você tá passando 
por determinadas etapas que são concursos [...] Então, o Ideb vem para 
ser uma maneira de estimular a qualidade no ensino. As pessoas levam 
o Ideb muito como uma cobrança, eu não acho que leva a cobrança! O 
Ideb ele deve ser encarado como um estímulo, porque se você não tem 
ninguém para te cobrar... Um determinado profissional não vai fazer um 
trabalho assim tão maravilhoso quando ele não tem uma cobrança ali 
no final. (Diretora 1)

No trecho anterior é possível observar como a diretora da escola A per-
cebe de forma positiva as cobranças feitas em função de se buscar boas notas no 
Ideb. Sua análise é de que as cobranças são necessárias. A diretora não deixa de 
ter certa razão, mas isto se as condições físicas, materiais, pedagógicas, orga-
nizacionais, fossem oferecidas de forma adequada. Diríamos que a cobrança 
referida pela professora poderia, sim, ser feita, mas dentro de uma ideia de 
“acompanhamento”, de avaliação no processo, e não apenas dos resultados.

Na sequência do texto, vamos observar que as avaliações, além de con-
duzir a práticas de responsabilização do professor, formação de consensos, 
elas induzem, também, certo tipo de seleção, organização e transmissão dos 
conteúdos escolares. 
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b) Organização, seleção e transmissão dos conteúdos escolares

As avaliações têm causado, de acordo com os dados levantados em 
nossa pesquisa, mudanças importantes na organização do trabalho pedagógico 
das escolas. Os conhecimentos desenvolvidos nas escolas são aqueles presen-
tes nas matrizes de referência das avaliações externas “a serviço da formação 
de um tipo específico de sujeito, com habilidades e competências suficientes 
para a vida adulta e social adequada, ordeira e normalizada” (COUTINHO, 
2012, p. 24). Freitas (2014, p. 1090) afirma:

O direito à formação ampla e contextualizada que todo ser humano deve 
ter é reduzido ao direito de aprender o “básico” expresso nas matrizes 
de referência dos exames nacionais, assumido ali como o domínio que 
é considerado “adequado” para uma dada série escolar nas discipli-
nas avaliadas – não por acaso as que estão mais diretamente ligadas às 
necessidades dos processos produtivos: leitura, matemática e Ciências. 
Convém enfatizar que são as matrizes de referência dos exames e não 
o currículo prescrito, a base nacional comum, que definem o que será 
considerado como “básico”. (grifos do autor)

De acordo com Coutinho (2012, p. 23), “é comum encontrar nos sis-
temas educacionais materiais distribuídos aos professores apontando que 
conhecimentos e habilidades devem ser enfatizados e valorizados para serem 
ensinados e, posteriormente, avaliados por exames externos”. No depoimento 
do Gestor1, podemos perceber bem como as questões das provas direcio-
nam os conteúdos trabalhados pelos professores: “a gente procura orientar no 
sentido deles trabalharem dentro dos roteiros da Prova Brasil. Inclusive tem 
apostilas, tem os modelos para sempre orientar os professores, para ajudar os 
alunos a não terem tantos problemas na hora da prova”. Várias outras falas 
podem ser destacadas nesse sentido:

[...] Chegou esse Ideb, agora minha opinião é a seguinte: eles cobram 
muito descritor dos alunos, leitura e interpretação... Então, como ontem 
eu estava conversando com o professor, você cobra leitura e interpre-
tação e tem que tirar tudo, conteúdo, gramática, ortografia porque você 
tem que trabalhar uma só coisa. (Professora 1)
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[...] Foram criadas diretrizes de como trabalhar, dá para ser [um tra-
balho] muito mais objetivo. Pela avaliação, dá para o professor saber 
onde ele precisa se empenhar mais. [...] A prova que aplicamos de teste 
é estilo a Prova Brasil para testá-los. Quando existe um mau desempe-
nho na sala nós fazemos um trabalho diferenciado com o aluno, tiramos 
da sala e fazemos algo diferente. (Coordenador 2)

Ao perguntarmos sobre a Prova Brasil, percebe-se que esta avaliação 
é vista como uma atividade positiva, capaz de apresentar os conteúdos ‘mais 
importantes’ que a escola deverá tratar nas aulas.

Então, a escola vê como uma coisa boa, como um estímulo, e utiliza do 
mesmo instrumento para trabalhar com as crianças. A prova nos ajuda 
a ver se a escola toda no geral está melhorando, né? [...] Os descrito-
res são uma base para os professores, é como se fosse um objetivo, que 
você vai utilizar aquelas informações para você transmitir as informa-
ções aos alunos. Você vai se embasar naquelas informações para que, 
chegando ao final do ano, você obtenha um sucesso conforme aquelas 
instruções. (Gestor 2)

Os professores, inclusive, indicam como lançam mão de estratégias 
para trabalhar os conteúdos priorizados com base na Prova Brasil:

Trabalho em cima da Prova Brasil o tempo todo, a nossa meta é come-
çar bem devagar primeiro para aqueles que têm dificuldade, é levar o 
percentual de desempenho de 5,5 para 6,5 pelo Ideb. O Ideb foi bom 
até para meu trabalho, até o respeito pela escola muda, as pessoas veem 
a escola de outro jeito. A escola também participa da Ação Educativa, 
eles vêm e elaboram as provas e aplicam nas crianças, a prova não é 
fácil, e se meu aluno sai bem nela, é ótimo, aproveitamos também para 
ver onde estamos errando. (Coordenador 2)

Como se pode observar nesses depoimentos, “o professor deixa de ter 
autonomia sobre a sua forma de praticar o currículo convertendo-se em um 
aplicador de normas impostas de fora para dentro” (COUTINHO, 2012, p. 25).  
De acordo com Freitas (2014, p. 1085), desde a primeira onda neoliberal, no 
início da década de 1990, a avaliação desempenhava papel fundamental na 
organização do trabalho pedagógico das escolas, não apenas como “um mero 
‘fechamento do processo’, uma simples ‘verificação da qualidade do processo 
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pedagógico ocorrido’ como se propusera na didática clássica, mas uma cate-
goria que orientava todo o processo do começo ao fim”. Esta centralidade da 
avaliação no processo pedagógico se consolida ainda mais nas escolas com a 
adoção das avaliações externas (Prova Brasil, Provinha Brasil, ANA e outras) 
que se tornaram censitárias após a introdução do Ideb (FREITAS, 2014). 

As afirmações dos professores revelam, assim, que as mudanças no traba-
lho estão vinculadas ao que é exigido pelas avaliações em larga escala, revelando 
que a estratégia dos Organismos Multilaterais em interferir na forma e conteúdo 
da aprendizagem tem repercutido sobre as escolas de forma significativa. 

Considerações finais

A elaboração de uma agenda internacional para a educação escolar, 
desde os anos 1990, é uma das questões que precisam ser estudadas com bas-
tante atenção. O presente estudo mostrou que essa agenda vai se constituindo 
ao longo do tempo, respondendo às exigências dos Organismos Multilaterais, 
cuja função tem sido a de promotores das políticas neoliberais. Além de estu-
dar a construção e consolidação dessa agenda, o estudo em tela demonstrou a 
importância de pesquisar seus impactos sobre as escolas e o trabalho docente. 
Uma das principais prioridades dessa agenda tem sido a associação entre qua-
lidade da educação, avaliações externas e atuação dos professores.

Os professores acabam assumindo a responsabilização pelos resultados 
obtidos nas avaliações, deixando de questionar sua validade e o que, de fato, 
representam para a formação humana e escolar dos alunos. Passam a buscar 
estratégias para melhorar as notas alcançadas por suas escolas, deixando de 
analisar criticamente esses testes padronizados. Esse modelo curricular gera, 
também, mudanças na rotina escolar que incidem sobre a organização e sele-
ção dos conteúdos, uma vez que a escola para ser bem avaliada, passa a incor-
porar programas de treinamento para as avaliações realizadas.

Por fim, o estudo ora realizado mostrou que não existem diferenças sig-
nificativas entre a escola com um dos melhores Ideb e aquela com um dos pio-
res. Em relação às condições materiais, ou formação dos professores (alguns 
até atuam em escolas bem avaliadas e escolas mal avaliadas), observaram-
-se grandes semelhanças entre elas. O que se destaca com maior evidência é 



–    313    –

a adoção de treinamentos pré-aplicação das avaliações por parte da escola A. 
Isso significa o falseamento dos resultados, significa a imprecisão de uma ava-
liação que deveria aferir a qualidade das escolas. Significa, principalmente, 
o direcionamento da atividade pedagógica para conteúdos meramente utili-
tários, trabalhados de forma aligeirada, empobrecendo a formação cultural e 
científica dos alunos da escola pública.
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Capítulo 12

A GESTÃO DAS ESCOLAS PÚBLICAS POR MEIO DE 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS EM GOIÁS: A QUEM SERVE 
ESTE PROJETO?

eliane gonçalveS CoSta anderi

elianda Figueiredo aranteS tiballi

O presente capítulo aborda as políticas sociais neoliberais, particular-
mente a política educacional no que se refere à gestão das escolas públicas, 
no contexto do avanço das estratégias neoliberais. A pesquisa aqui apresen-
tada teve o objetivo de analisar qual a origem, quais as características e como 
são constituídas as Organizações Sociais (OS) destinadas à gestão de esco-
las públicas. A análise foi realizada com o propósito específico de explicitar 
as implicações dessa forma de gestão na oferta do ensino público de quali-
dade socialmente referendada. Com este propósito, inquirimos as finalida-
des das OS relativas ao direito universal de educação para todos, ao acesso 
a bens culturais e ao desenvolvimento de capacidades cognitivas, afetivas e 
sociais dos estudantes, necessárias tanto à sua inserção no mundo do trabalho 
como à sua emancipação cidadã. Tomamos como objeto de análise o projeto 
de transferência de gestão das escolas públicas para as OS, em Goiás, e seu 
respectivo documento de divulgação para a adesão da sociedade civil, Edital 
0001/2016 – Seduce/Goiás. Para fundamentar a análise consultamos estudos 
das áreas do Direito e de Política Social, ampliados com fontes documentais 
e textos legais de âmbito nacional e estadual que regulam as Organizações 
Sociais e, ainda, o Projeto de Reforma da Gestão Pública ou Reforma Geren-
cial do Estado iniciada em 1998.
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Iniciamos com breve histórico das OS como elemento integrante do 
terceiro setor articulado ao projeto neoliberal. Posteriormente tratamos de 
mostrar o projeto de transferência de gestão pública para o Terceiro Setor em 
Goiás para, finalmente, apresentar a conclusão com uma síntese dos achados.

Organizações sociais da sociedade civil características e contexto de 
surgimento

Iniciamos este breve histórico das Organizações Sociais (OS) ressal-
tando que, estas, em conjunto com as Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP) e Organizações não Governamentais (ONG) for-
mam o denominado terceiro setor. Todavia, o limite de espaço desse texto nos 
fez restringir esse tópico à análise apenas do contexto que possibilitou o sur-
gimento das OS em Goiás.

Para compreender as figuras jurídicas em estudo, fizemos uma rápida 
incursão no processo que deu origem ao que hoje chamamos de Organizações 
Sociais. O primeiro documento normativo a tratar da questão, em bases apro-
ximadas ao que se conhece atualmente, foi a Lei nº 91de 28.08.1935, que em 
seu art. 1º definiu regras para o reconhecimento de entidade com utilidade 
pública, esboçando um conceito definidor do termo.

As sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no 
país com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade 
podem ser declaradas de utilidade pública, provados os seguintes requi-
sitos: a) que adquiriram personalidade jurídica; b) que estão em efetivo 
funcionamento e servem desinteressadamente à coletividade; c) que os 
cargos de sua diretoria, conselhos fiscais, deliberativos ou consultivos 
não são remunerados. (Lei nº 91/1935)

Os requisitos exigidos por essa lei eram singelos e resumiam-se pra-
ticamente na expressão “ao fim exclusivo de servir desinteressadamente à 
coletividade”, conceito vago, podendo assumir o sentido que o intérprete lhe 
quisesse conferir. Essa simplicidade do conceito não foi motivo de preocupa-
ção até porque o título de utilidade pública, à época, não derivava nenhuma 
vantagem direta conforme o art. 3º:
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Nenhum favor do Estado decorrerá do título de utilidade pública, salvo 
a garantia do uso exclusivo, pela sociedade, associação ou fundação, 
de emblemas, flâmulas, bandeiras ou distintivos próprios, devidamente 
registrados no Ministério da Justiça e a da menção do título concedido... 
(Lei nº 91/1935. Art.3º)

Na verdade, o reconhecimento estatal dado pelo título conferia cre-
dibilidade à instituição, o que contribuía para que ela conseguisse angariar 
doações. Em face desta situação, os próprios mecanismos de controles eram 
muito escassos, limitando-se a uma apresentação anual de uma “relação cir-
cunstanciada dos serviços que houverem prestado à coletividade” (Lei nº 
91/1935. Art. 4º).

As transformações sociais pelas quais o país passou desde a década de 
1930 trouxeram mais exigências na redefinição do arcabouço legal das entida-
des de utilidade pública. Com o tempo, uma série de benefícios fiscais, como 
isenções e acesso a financiamentos públicos, foram sendo criados como forma 
de diferenciação do regime jurídico destas organizações.

O que inicialmente era apenas um título honorífico, passou a abrir as por-
tas das benesses estatais, distanciando-se da ideia original. Todavia os meca-
nismos de controle não evoluíram na mesma proporção, facilitando a utilização 
do título em manobras espúrias, como por exemplo, o famoso caso do conjunto 
de fraudes chamado de “anões do orçamento”1, envolvendo políticos que mon-
taram um esquema de corrupção, com a criação de entidades fantasmas, de 
fachada, que recebiam o título por meio de decreto legislativo e, portanto, com 
aprovação no orçamento federal de subvenções destinadas ao próprio grupo. 
A partir de então, iniciou-se um movimento para a reforma da Lei nº 91/1.935, 
que não logrou êxito. Apesar dos doze projetos apresentados, nenhum foi apro-
vado, em virtude da falta de consenso dos interesses políticos. Como não se 
conseguia a modificação do título “utilidade pública”, outros foram sendo cria-
dos, com o intuito de “esvaziar” aquele, já desprovido de qualquer credibili-
dade. Entre eles, os mais destacados atualmente são: Organização Social (OS) 

1 Em 1993, a CPI dos Anões do Orçamento investigou 37 parlamentares por suposto envol-
vimento em esquemas de fraudes na Comissão de Orçamento do Congresso Nacional. Os 
envolvidos roubaram mais de R$ 100 milhões públicos, com esquemas de propina, para 
favorecer governadores, ministros, senadores e deputados. http://www.muco.com.br/index.
php?option=com_content&id=272:escandalo-dos-anoes-do-orcamento&Itemid=53
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normatizado pela Lei nº 9637/1.998 e Organização da Sociedade Civil de Inte-
resse Público (OSCIP), normatizada pela Lei nº 9790/1.999. 

As OS, da forma como estão atualmente normatizadas, foram ideali-
zadas no contexto da elaboração do projeto de Reforma da Gestão Pública 
como parte da reforma do estado implementada pelo governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, por meio do Ministério da Administração, então 
liderado pelo ministro Bresser-Pereira (1995-1999). 

Segundo Melo (2011), o ministro teve por inspiração os Quasi autono-
mous non governamental organizations (Quangos), existentes na Grã-Breta-
nha. Os Quangos eram organizações quase autônomas, não governamentais, 
que surgiram à época do governo de Margaret Thatcher. “Um dos vários obje-
tivos apontados para a criação das Quangos é a introdução de práticas típicas 
do mercado privado no serviço público, as quais, acredita-se, eram mais eco-
nômicas e eficientes” (MELO, 2011, p. 66).

 Conforme descreve Bonamino (2003), “[...] o projeto piloto da reforma 
do estado consistia em transformar fundações e autarquias integrantes do 
Estado, entre elas as cinquenta e duas universidades federais existentes, em 
Organizações Sociais” (BONAMINO, 2003, p. 270). Ainda segundo este 
autor, no projeto original as OS foram concebidas como entidades públicas 
não-estatais, de interesse nacional e de utilidade pública e, portanto, isentas de 
tributação, e que seriam geridas por órgãos colegiados constituídos por repre-
sentantes do poder público e por membros da comunidade.

O documento do Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado (MARE), de Reforma do Estado, apresenta claro entendimento acerca 
das Organizações Sociais (OS):

[...] um modelo de organização pública não estatal destinada a absorver 
atividades publicizáveis mediante qualificação específica. Trata-se de 
uma forma de propriedade pública não estatal, constituída pelas asso-
ciações civis sem fins lucrativos, que não são propriedade de nenhum 
indivíduo ou grupo e estão orientadas diretamente para o atendimento 
do interesse público. (MARE da Reforma do Estado, nº 2, 1.998, p. 13)

Portanto, as OS são definidas como pessoas jurídicas de direito privado, 
sem finalidade lucrativa, criadas para prestar serviços sociais não privativos 
do Poder Público, por ele incentivadas e fiscalizadas, e assim qualificadas 
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após o ajuste de um Contrato de Gestão2. De acordo com a Lei nº 9.637/1998 
que em seu art. 1º afirma:

Art. 1º. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas ativida-
des sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à 
saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta Lei.

Para Di Pietro (2005, p. 17), a Organização Social:

[...] é a qualificação jurídica dada à pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, instituída por iniciativa de particulares, e que recebe 
delegação do Poder Público, mediante contrato de gestão, para desem-
penhar serviço público de natureza social.

Ainda segundo Di Pietro (2005), ao se referir a publicização3 e a Lei 
nº 9637/88, o Plano Diretor refere-se ao Programa Nacional de Publicização 
para definir a forma como se substituirá uma entidade pública por uma enti-
dade particular qualificada como Organização Social, não deixando dúvida 
de se tratar de um dos muitos instrumentos de privatização que o governo 
vem utilizando para diminuir o tamanho da administração pública. A ativi-
dade prestada muda a sua natureza; o regime jurídico, que era público, passa a 
ser de direito privado, parcialmente revogado por normas públicas; a entidade 
pública é substituída por uma entidade privada. 

2 O Contrato de Gestão é que dá origem a Organização Social. Para Olivo (2005), o conceito 
de gestão é diferente daquele que deu origem ao Termo de Parceria, empregado nas Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse Público. OS tem a gestão de certo patrimônio público, que 
lhe é cedido pelo Estado. O Termo de Parceria, indica que recursos públicos podem ser destina-
dos a uma entidade, mas não a gestão do patrimônio público. Sendo assim o Contrato de Gestão 
permite às OS prerrogativas que não são conferidas às OSCIPs, tais como a: gestão do patrimô-
nio público; a utilização de bens materiais e recursos humanos de entidades extintas do Estado, 
desde que a extinção tenha sido realizada por lei específica. (OLIVO, 2005, p. 32 e 33). 
3 Publicizaçãoé o movimento introdutor de um novo modelo de administração pública base-
ado em alianças estratégicas entre o Estado e a sociedade. É a transferência da gestão de ser-
viços e atividades, não exclusivas do Estado, para o setor público não estatal, assegurando o 
caráter público à entidade de direito privado, bem como autonomia administrativa e financeira. 
O Estado passa de executor ou prestador direto de serviços para regulador, provedor ou promo-
tor destes. Fonte: Dicionário Informal capturado do site <http://www.dicionarioinformal.com.
br/significado/publiciza%C3%A7%C3%A3o/488/>.
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Dessa forma, a criação das Organizações Sociais pressupõe que os ser-
viços públicos não exclusivos possam ser realizados pelo setor não estatal, 
mantendo o financiamento do Erário. As atividades estatais não privativas 
passam a ser realizadas pelo chamado Terceiro Setor que figura como uma 
alternativa para execução de serviços que não envolvem exercício do poder 
do Estado.

Peroni (2010) vê uma mudança no papel do Estado em relação às polí-
ticas sociais, sob a alegação de que se deve racionalizar recursos e esvaziar 
o poder das instituições, já que instituições democráticas são permeáveis às 
pressões e demandas da população, além de serem considerados como impro-
dutivas pela lógica de mercado. Por isso a responsabilidade pela execução 
das políticas sociais deve ser repassada para a sociedade por meio das priva-
tizações (mercado), e para o Terceiro Setor pelo público não estatal (sem fins 
lucrativos). 

Essa mudança no papel do Estado é fruto da Reforma do Estado brasileiro 
que segue os mesmos lineamentos do processo global de reestruturação capita-
lista, iniciado após a crise do capital nos anos 1970, que colocou em cheque o 
Estado de Bem-Estar Social e que, segundo seus ideólogos, foi um modelo de 
Estado responsável pela crise fiscal. Entretanto, na realidade, este modelo de 
organização do Estado já não atendia mais aos interesses do grande capital. 

O projeto neoliberal emerge, no Brasil, com toda força nos anos 1980 
como resposta a esta ‘crise’ e coloca a necessidade a redução do papel do 
Estado e a ampliação da esfera do mercado econômico, seguindo as tendên-
cias internacionais. Este projeto foi sendo conduzido com foco no ajuste fiscal, 
com a privatização de empresas públicas e desvinculada da ideia de fortaleci-
mento da proteção social. No governo Collor o projeto neoliberal foi tratado 
de maneira vazia, mas no Governo Fernando Henrique ganhou impulso, sob a 
influência do então Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado, 
Bresser Pereira. 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995) e a Emenda 
Constitucional nº 19/1998 (EC19/1998) traduziu-se em: privatizar a economia 
nacional, realizar uma reforma do Estado centrada no funcionalismo público, 
restringir os direitos previdenciários conquistados historicamente com a fina-
lidade de abrandar a crise fiscal do Estado e gerar poupança para alavancar 
o crescimento econômico, conforme documento elaborado pelo governo de 
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Fernando Henrique Cardoso para a apresentação do Plano diretor da Reforma 
do Estado.

[...] mediante a flexibilização da estabilidade e da permissão de regimes 
jurídicos diferenciados, o que busca é viabilizar na implementação de 
uma administração pública de caráter gerencial. Já no caso da emenda 
na área da Previdência Social, objetiva-se assegurar que as aposentado-
rias ocorram em idade razoável e que sejam proporcionais ao tempo de 
contribuição do servidor. (BRASIL, 1995, p. 7)

Os direitos sociais conquistados por meio das lutas, travada pela classe 
trabalhadora no período pós-ditadura militar, foram seriamente atacados pela 
Reforma do Estado de 1998, principalmente no constava no Título VIII, Capí-
tulo II que trata Da Seguridade Social na Constituição Federal de 1988. Esses 
ataques, que tiveram seu início no governo Collor (1990-1992), atingem seu 
auge no governo Fernando Henrique Cardoso e segue nos governos Luiz Iná-
cio Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Roussef (2011-2016).

O Terceiro Setor ganha centralidade no contexto da Reforma promovida 
nos anos de 1990, tendo como justificativa para a transferência de recursos 
públicos para setores não governamentais o argumento de que era necessá-
rio reduzir o tamanho do Estado que deixaria de ser o responsável direto pelo 
desenvolvimento econômico e social da produção de bens e serviços. A par-
tir de então, o Estado exerceria a função de mero promotor e regulador desse 
desenvolvimento e no plano econômico seu papel seria o “instrumento de 
transferência de renda” (BRASIL, 1998, p. 9).

O Estado, apoderado pelas entidades empresariais em nome de uma 
autonomia da sociedade civil em relação às políticas sociais, abandonaria o 
seu papel de executor ou prestador de serviços transferindo para os setores 
públicos não estatais a responsabilidade pela execução das políticas sociais. 
No bojo da reforma, a educação passa a ser vista como um serviço público 
não mais no sentido de uma atuação do Estado para a efetivação dos direi-
tos sociais ou compromisso político da intervenção estatal para satisfazer as 
necessidades coletivas, mas sofre o que Teixeira (1956) denominou de uma 
“desfiguração” jurídica – em que a defesa da educação como serviço prestado 
pelo Estado, pública no sentido de domínio estatal para a fiscalização e gestão, 
fica perdida no debate privatista da educação como livre iniciativa.
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O ministro Bresser-Pereira argumentou em favor das organizações do Ter-
ceiro Setor alegando que seriam mais eficientes, mais flexíveis e competitivas e, 
assim, atenderiam melhor aos direitos sociais. Explicitava claramente a lógica 
que guiava as organizações do Terceiro Setor, a do mercado, e que o Estado con-
tinuaria financiando os serviços sociais, “apesar de o controle político e ideoló-
gico passar para as organizações públicas não estatais” (PERONI, 2010, p. 7).

Apoiando-se no argumento da debilidade histórica do sistema público 
educacional brasileiro os empresários da educação se colocaram, então, como 
solução eficiente para a oferta de qualidade para a educação. A tese era de 
que eles possuíam soluções eficientes para a qualidade da educação, tomando 
como evidência os resultados que os estudantes das classes econômicas mais 
favorecidas obtinham nos exames nacionais e internacionais (Enem, Vesti-
bular, Pisa), utilizando-se das falhas históricas das políticas educacionais 
brasileiras para comercializar os seus produtos, autoreferendados. Como se 
esses produtos, por si só, ao serem utilizados em qualquer escola, indepen-
dentemente do contexto sociocultural e econômico em que estivesse inserida, 
fossem capazes de suprir as falhas estruturais e conjunturais que envolvem 
historicamente a escola pública brasileira.

Para Adrião (2015) a presença orgânica do setor empresarial, direta-
mente articulado aos próprios interesses, integra a “arena” política e procu-
ram imprimir projetos educacionais subordinados a seus interesses. Há grupos 
empresariais e conglomerados econômicos buscando outras formas, além da 
oferta privada de ensino, de obter lucro com a educação. Colocando em risco 
o direito humano fundamental à educação, substituídos pela lógica de mer-
cado, baseada no custo benefício em que o estudante é visto como mercadoria 
– commodities. Um exemplo citado por Adrião (2009) é o Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento Industrial, formado por trinta empresas industriais 
que se propôs elaborar estudos sobre a indústria e a política industrial e, então, 
contribuir para a formulação de um novo projeto para o desenvolvimento bra-
sileiro. O que chama a atenção é que alguns dos integrantes do instituto tam-
bém compõem o grupo Todos pela Educação. 

Bernardi, Rossi e Uczak (2013) também chama a atenção para o projeto 
Todos pela a Educação (TPE) em que os mesmos empresários que fundam o 
TPE são também os interlocutores junto ao Estado participando na definição 
de políticas educacionais. 
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O Terceiro Setor, segundo Peroni (2010) apela para a subjetividade ou 
ingenuidade das pessoas ao fazer uso de um discurso de ajuda mútua, de soli-
dariedade, de filantropia, realizada por eles, mas que o fazem com o dinheiro 
público dos impostos que é deslocado para a esfera financeira.

Nessa lógica, do Estado mínimo, gradativamente vai desmontando as 
políticas nacionais de garantias sociais básicas, materializadas nos cortes de 
programas sociais à população de baixa renda, na diminuição dos benefícios 
da seguridade social e na criminalização da pobreza com o incentivo às práti-
cas tradicionais de clientelismo, à filantropia social e empresarial, à solidarie-
dade informal a ao assistencialismo. Tudo isso travestido de inovação, tratado 
como formas alternativas para tratar a pobreza e a exclusão social:

[...] entendida como uma situação de privação coletiva que inclui 
pobreza, discriminação, subalternidade, a não equidade, a não aces-
sibilidade, a não representação pública como situações multiformes. 
Expressas entre outras situações como: crescimento da violência, o des-
prego de longa duração, fragilidade das estruturas familiares, o cres-
cimento do uso indevido de drogas, a mudança do sistema produtivo 
entre outros. (SPOSATI, 1999, p. 67-8 apud PIANA, 2009, p. 33)

O Estado capitalista historicamente assumiu os interesses da burguesia 
como classe dominante assegurando-lhes os privilégios e os benefícios para 
a primazia do lucro. Concordamos com Neto (1996, p. 100) “[...] a desquali-
ficação do Estado tem sido, como se sabe, a pedra de toque do privatismo da 
ideologia neoliberal: a defesa do ‘Estado Mínimo’ para o Capital”.

O projeto de transferência de gestão pública para o Terceiro Setor em 
Goiás

É nesse cenário de defesa do Estado Mínimo que o governador do 
Estado de Goiás Marconi Perillo, eleito por quatro mandatos (1999 a 2002; 
2003 a 2006; 2011 a 2014; 2015 a 2018) sinaliza, no ano de 2015, por meio 
da mídia goiana, a elaboração da proposta de transferência da gestão das esco-
las públicas de Goiás para o Terceiro Setor, sob o argumento de que Goiás se 
transformaria em uma referência de qualidade de educação para o Brasil.
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O governador, em entrevistas concedidas, afirmava que a equipe da 
Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte do Estado de Goiás 
(Seduce) estaria estudando a possibilidade de mudanças na gestão das esco-
las. Todavia, durante o processo de estudos e construção do projeto, as pessoas 
diretamente interessadas e que seriam atingidas pelo projeto não foram ouvi-
das e nem consultadas. Somente no final do ano de 2015, na segunda quinzena 
de dezembro, é que o projeto de transferência de gestão foi divulgado, em 
meio impresso. Quando este projeto veio a público, os estudantes das cidades 
de Anápolis, Aparecida de Goiânia, Cidade de Goiás, e da capital Goiânia, já 
ocupavam as escolas em um movimento contrário a transferência de gestão.

No ano anterior, em 2014 o Fórum Estadual de Educação responsável 
pela condução do processo de elaboração dos Planos Estadual e Municipal de 
Educação, organizou em todo o Estado de Goiás audiências públicas para a 
discussão dos Planos Municipais de Educação, e o Plano Estadual de Educa-
ção que deveria servir de referência aos planos municipais não foi sequer dis-
cutido e nem reelaborado. 

A despeito dessa movimentação pública, a elaboração do projeto de 
transferência de gestão das escolas públicas para as OS ocorreu sem que a 
comunidade educacional tivesse qualquer participação. O próprio Fórum 
Estadual de Educação, que de acordo com a Lei Complementar 026/1998 tem 
por competência colaborar na elaboração de políticas educacionais, não foi 
chamado a participar. Desse modo, o projeto de transferência da gestão das 
escolas públicas de Goiás para as OS ocorreu como uma decisão exclusiva do 
governo do Estado.

 Neste estudo foi analisada a primeira versão do projeto disponibili-
zada (a versão impressa), considerando-se que mesmo após algumas críticas 
feitas pelos apoiadores do movimento de ocupação das escolas e por estudio-
sos de políticas educacionais, o projeto teve algumas modificações sem, con-
tudo, sofrer alterações em sua essência. O documento contendo o projeto do 
governo de transferência de gestão das escolas públicas para as OS está orga-
nizado da seguinte maneira: a) uma primeira parte com o título “Justificativa 
para a contração de organizações sociais da Educação para o Gerenciamento 
de Unidades Escolares Estaduais” apresenta-se formulado em treze parágra-
fos, todos enumerados; b) Anexo II - Diretrizes e Estruturação das Ativida-
des a Serem Executadas por Organizações Sociais em que consta um texto 
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introdutório e onze subtítulos: c) Indicadores de Desempenho a serem ava-
liados; d) Precificação – justificativa – constituída de cinco parágrafos nume-
rados, seguidos do local, a data e a assinatura do superintendente Executivo 
de Educação.

No primeiro parágrafo da justificativa o governo apresenta como argu-
mento a complexidade da sociedade contemporânea que coloca grandes desa-
fios e que para o enfrentamento desses desafios existem várias possibilidades 
de solução e vários atores. Em seguida, no mesmo parágrafo, ele apresenta sua 
opção pelas parcerias privadas, pois segundo o projeto o setor privado, “em 
conjunto com o Estado assegurariam que os direitos dos cidadãos sejam aten-
didos com maior eficiência, eficácia e efetividade” (SEDUCE, 2015). Deixa 
evidente que o modelo de organização e gestão a serem exercidos segue a 
vertente do que estava prescrito na Reforma da Gestão Pública, é uma forma 
de gestão baseada no modelo gerencialista4, consistindo-se no principal meio 
pelo qual a estrutura dos serviços públicos é reformada tendo em vista à con-
solidação de um Estado Mínimo. 

No próprio título do documento, e nos três parágrafos seguintes, fica 
evidente que o parceiro privado pelo qual o Estado optou foi a OS. O que o 
documento não deixa claro é por que o governo de Goiás optou pelas OS? Por 
que não optou por uma OSCIP ou uma ONG, pois elas também compõem o 
terceiro setor? Quais elementos uma OS agrega à educação pública do Estado, 
diferentes do que já vem sendo feito pela gestão pública? Quais evidências 
permitem assegurar minimamente que essa opção, de fato, elevará os níveis 
de qualidade da educação em Goiás?

O texto do projeto cuida em explicar o que não é uma OS como se 
quisesse responder às críticas que estavam sendo feitas pelos apoiadores do 
movimento de ocupação das escolas, pois, quando o documento foi dado ao 
conhecimento público, após o dia 21 de dezembro de 2015, o movimento de 
ocupação já havia sido iniciado. No entanto as explicações dadas não inspiram 
confiança: primeiro, pela forma como o processo foi conduzido, sem qual-

4 O termo caracteriza- se pela imposição no setor público de técnicas de gestão importadas do 
setor privado, cuja introdução é encorajada pelos governos como forma de diminuir as despesas 
numa lógica neoliberal de reestruturação do Estado do bem-estar social. O modelo assenta-se 
em estratégias de gestão de organizações empresariais, destacando-se as noções de eficiência e 
eficácia, competitividade, entre outras.
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quer diálogo com os diretamente envolvidos; em segundo lugar, pela fragili-
dade dos argumentos empregados, pois as afirmações feitas são vagas e dão 
margem para diferentes interpretações e não apresentam qualquer evidência 
empírica que lhes dê veracidade; em terceiro lugar, os escândalos envolvendo 
as OS da saúde começam a ser divulgados pela mídia nacional e regional; em 
quarto lugar, o reconhecimento por parte de pesquisadores, Ravicht, (2011), 
Rodriguez, (2015) e Castillo, (2015), de países (Chile, EUA e outros) que 
optaram por entregar as escolas públicas para o terceiro setor, adotando o 
modelo gerencialista na educação, que não obtiveram melhoras no desempe-
nho dos estudantes nos exames nacionais, identificando a ampliação das dife-
renças entre os segmentos mais pobres e os mais ricos.

Agrega-se à falta de clareza nas informações, as afirmações conflitantes 
no próprio texto, por exemplo, que as OS não significavam diminuição da res-
ponsabilidade do Estado para como o cidadão; que não tratavam de privatizar 
a atuação do Estado; que não haveria perda do controle e de que não auferiria 
lucro. São afirmações polêmicas que não encontram consenso entre os estu-
diosos tanto do Direito Administrativo quanto de Políticas Educacionais. Para 
Melo (2011) e Paula (2005), o modelo de OS é o que mais se aproxima da 
privatização, pois o seu arcabouço legal favorece uma fuga para o direito pri-
vado. Fortini também expressa preocupação quanto ao risco de privatização: 

Muitos autores não se conformam com a nomenclatura empregada, por 
enxergarem no modelo das organizações sociais tentativa de reduzir o 
aparato estatal; logo, exemplo de privatização. [...] Todavia, não pode-
mos deixar de registrar a preocupação com a possibilidade de o Estado 
descontruir sua estrutura, após a transferência da execução dos serviços 
arrolados na lei para as organizações sociais. (2006, p. 2-3)

Para Adrião e Bezerra (2013) a privatização não ocorre somente com a 
venda do patrimônio, mas por outros meios tais como: vales (escolhas ou vou-
chers); concessão da gestão à iniciativa privada; incorporação de processos de 
gestão; implantação de sistemas privados de aprendizagem (vendas de apos-
tila ou de sistemas digitalizados).

A afirmação de que a gestão por OS não significa diminuição da respon-
sabilidade do Estado contraria outra afirmação dentro do próprio texto do pro-
jeto: “O modelo OS impulsionará o desempenho da Seduce no cumprimento 
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de suas obrigações legais perante a sociedade goiana, apoiando-a a se desin-
cumbir de sua obrigação de executar parte das atividades da Educação Básica” 
(Goiás, 2005). A Reforma da Gestão Pública de 1995, que originou a lei das 
OS, tinha por objetivo a redução do tamanho do Estado por meio da transfe-
rência de algumas responsabilidades, portanto, há sim uma desresponsabiliza-
ção do Estado, neste caso específico, com a gestão da escola pública que será 
transferida para uma OS. 

No anexo II do projeto, se apresenta as “Diretrizes e estruturação das 
atividades a serem executados por organizações sociais” (GOIÁS, 2015), 
reafirmado o modelo de gestão gerencialista que já está sendo adotado pela 
SEDUCE, desde 2011, quando foi lançado o projeto Pacto pela Educação5. As 
diretrizes apresentadas no projeto de transferência de gestão, em sua essên-
cia, não diferem do que havia sido colocada no projeto do Pacto pela educa-
ção, a diferença recai somente na questão da gestão. No Pacto pela Educação 
a responsabilidade pela gestão da escola ficava com a direção da escola, nesse 
novo projeto a intenção é entregar a gestão para uma OS. Nos dois projetos o 
foco do trabalho é a elevação da média do Ideb (política de resultados) e na 
responsabilização individual do professor pelo desempenho dos estudantes.

Em estudo realizado pelas autoras, em um dos municípios goianos por 
onde iniciaria o processo de transferência de gestão, constatou-se que quase a 
metade das escolas públicas da rede estadual será entregue para OS. A maio-
ria dessas escolas (87,1%) obtém média, no Ideb, igual ou superior à média 
nacional. Um pouco mais da metade delas obtiveram médias superiores à pro-
jetada, e, em torno de 30% a média obtida foi igual à que foi projetado, sendo 
assim, aproximadamente 20% das escolas estaduais desse município obtive-
ram média inferior à projetada. Seria em nome desses 20% de escolas que o 
governo decidiu transferir a gestão para as OS? Mas entre as escolas relacio-
nadas para serem transferidas para OS somente três obtiveram média inferior 
à projetada, nas outras quinze as médias foram igual ou superior.

A maioria das escolas estaduais do município com média inferior à 
projetada, quando se observa o seu desenho ao longo dos anos 2005 a 2013, 

5 Projeto de Reforma da educação em Goiás implantado em 2011. Disponível em: <http://
www.see.go.gov.br/especiais/pactopelaeducacao/docs/Microsoft%20PowerPoint%20-%20
.%20%20Lan%C3%A7amento%20do%20Pacto%20Pela%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20
-%20Reforma%20Educacional%20Goiana.pdf>.
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nota-se que as médias vêm se elevando ano a ano, o que nos leva a inferir 
que, mesmo com toda a precariedade a que estão submetidas, elas esforçam-
-se para conseguir elevar essas médias. Uma OS que contasse com as mes-
mas condições materiais, infraestrutura e de pessoal que a escola pública 
conta atualmente e, ainda, distanciadas da realidade escolar, faria melhor do 
que a própria escola, de forma a justificar a transferência da gestão para o 
setor não estatal?

De acordo com o documento do projeto de transferência de gestão, a OS 
selecionada receberia dos cofres públicos o valor entre R$250,00 a R$350,00 
para gerir a escola, valor esse fixado no contrato de gestão. Fica claro, então, 
que a OS não trabalharia nas mesmas condições materiais que a escola, pois 
teria mais recursos financeiros para a sua gestão do que a escola tem recebido. 
O dinheiro público pode ser transferido para uma OS estranha à escola, ele 
também pode ser transferido para o Conselho Escolar, que por sinal já existe 
como personalidade jurídica de direito privado criado especificamente para 
gerir recursos da escola. Além disso, já o faz, por meio de recursos oriun-
dos do governo do federal, sendo submetido ao controle interno por parte da 
escola e da Seduce, e externo por parte do Tribunal de Contas do Estado. 

Há, entre os educadores, a defesa da necessidade de que as escolas 
tenham um quadro de professores com a formação mínima em curso supe-
rior de licenciatura e que ingressem na carreira docente por meio de concurso 
público de provas e títulos, luta que ficou materializada no texto da Constitui-
ção Federal e da LDB9394/1996. Mas observando a realidade isso ainda não 
foi concretizado e tudo indica que não o será. No município analisado identi-
ficou-se que nenhuma escola da rede estadual conta com 100% de seu quadro 
de professores com formação em nível superior conforme determina a legisla-
ção. Em 72% das escolas o percentual de professores com formação adequada 
fica entre 75% a 50% do quadro. Isso nos leva a questionar em que medida 
esse número expressivo de professor sem formação mínima adequada estaria 
servindo de obstáculo para as escolas elevarem média do Ideb? Agrega-se a 
questão o grande número de professores em contrato temporários (em torno 
de 30% do quadro), pois o governo do Estado não realiza concurso para pro-
fessores há aproximadamente dez anos. 

Tanto a Lei nº 9637/198 quanto a Lei nº 15.503/2005 admite a possibi-
lidade das OS contar com a de cessão de servidores públicos com ônus para 



–    328    –

a origem (órgão do Poder Público), e os servidores públicos, cedidos as OS, 
continuarão vinculados aos seus órgãos de origem, desenvolvendo atividades 
para o setor privado, ficando implícito que esses servidores passam a compor 
um quadro em extinção, na medida em que os contratos passarão a serem fei-
tos via Consolidação das Leis do Trabalho.

Nesse sentido, no texto do projeto e no Anexo VII – Minuta do Con-
tato de Gestão do Edital 001/2016 de Chamamento Público essas questões 
estão previstas, no item Precificação – justificativa, fica explícito a intenção do 
governo em manter esse quadro de professor temporário. Na Minuta do Con-
trato de Gestão no item 2.21 isto se confirma: “Manter em seu quadro docente, 
no mínimo, 30% (trinta por cento) dos profissionais do magistério pertencen-
tes ao quadro efetivo da Seduce. O restante da mão de obra necessária será 
contratado, sob o regime da CLT” (GOIÁS,2016). Apesar de a Constituição 
Brasileira e a LDB determinar o ingresso no serviço público via concurso 
público de provas e títulos, tanto o projeto de transferência de gestão quanto 
a Minuta de Convênio admitem o professor temporário e sem formação ade-
quada. Nas OS da saúde os trabalhadores relatam a questão da instabilidade e 
do assédio moral ao qual estão submetidos, além de que o trabalho a ser reali-
zado quase sempre não está voltado para as características da população, mas 
para aquilo que foi determinado a priori, com meta que lhe dará visibilidade.

[...] Os números estão muito longe da realidade, conta. “E se você ques-
tiona, pode ser demitido, tenho vários amigos que perderam o emprego. 
O assédio moral é muito grande”. Ela relata casos de racismo e pressões 
para que profissionais não tornassem públicos os problemas dentro da 
OSS para não haver um marketing negativo para a gestora. (FRENTE 
NACIONAL CONTRA A PRIVATIZAÇÃO DA SAÚDE, s/d)

Conclusão

Na análise dos documentos da proposta de transferência da gestão das 
escolas públicas estaduais de Goiás não foram encontrados argumentos sóli-
dos e convincentes nem dados empíricos que sustentem e justifiquem a real 
necessidade dessa transferência. Tomando por base a concepção de qualidade 
de educação presente nos documentos pautados na média do Ideb, não se jus-
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tifica a transferência de gestão, pois a maioria das escolas que serão transferi-
das já ultrapassou ou igualou a média projetada. 

A qualidade da educação que se entende necessária aos estudantes do 
estado de Goiás e do Brasil é aquela lhes garante o acesso aos bens culturais e 
o desenvolvimento das capacidades intelectuais, afetivas e éticas, de modo a 
possibilitar-lhes a inserção, de forma consciente e crítica, no mundo do traba-
lho e o exercício da cidadania crítica. Esse é o requisito para a participação na 
construção de uma sociedade mais justa, igualitária e democrática. Para esse 
propósito, o modelo de gestão por meio de OS não apenas é desnecessário 
como, também, indesejável e ineficiente, além de representar um mecanismo 
disfarçado de privatização da escola pública. O projeto de gestão por OS dese-
nhado pelo governo do Estado de Goiás não assegurará aos estudantes goianos 
o acesso ao conhecimento científico e cultural necessário ao seu desenvolvi-
mento pleno. Este projeto, se executado conforme proposto, representará uma 
evidência contundente do refinamento dos mecanismos e estratégias do pro-
jeto neoliberal de Estado Mínimo, efetivados por meio da privatização de bens 
e serviços públicos.
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Capítulo 13

PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO INTEGRAL 
COMO ESTRATÉGIA PARA A QUALIDADE DE ENSINO?

FabríCio CardoSo da Silva

Introdução

Este capítulo visa discutir questões ligadas à qualidade do ensino a 
partir da constatação de uma possível ambiguidade na política educacional 
brasileira, nos últimos dez anos, entre a instituição das avaliações em larga 
escala como referencial para aferir a qualidade da educação e a implantação 
de programas oficiais associados à concepção de Educação Integral, como o 
Programa Mais Educação (PME). Põe-se como problema se a concepção, os 
objetivos e as formas de operacionalização do Programa são compatíveis com 
as políticas educacionais que dão sustentação ao currículo de resultados, pura-
mente utilitário, impulsionadas por organismos multilaterais. Ações públicas 
como o PME são consideradas estratégias de aliviamento da pobreza, coinci-
dem com orientações do Banco Mundial, e são dirigidas para melhorar a qua-
lidade do ensino das escolas públicas do país. Assim, analisa-se a repercussão 
do Programa Mais Educação, anunciado em sua concepção como proposta 
indutora de Educação Integral, na melhoria da qualidade do Ensino Funda-
mental de Escolas Públicas do Estado de Goiás. A análise ocorreu com base 
em estudos que correlacionam orientações de organismos multilaterais com 
políticas educacionais de países emergentes (EVANGELISTA, 2013; LEHER, 
1998; LENOIR, 2016; LIBÂNEO, 2014; SILVA, 2017; TORRES, 2003; entre 
outros), nos documentos denominados “Trilogia de cadernos do Programa 
Mais Educação” e nas entrevistas com sujeitos que estiveram envolvidos no 
desenvolvimento do Programa Mais Educação em duas escolas públicas do 
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Estado de Goiás. Os dados e análises apresentados neste capítulo referem-se a 
uma parte de dissertação de mestrado1.

O Programa Mais Educação e o enfoque “utilitário” de qualidade na 
Educação Integral

As crescentes críticas às formas convencionais de organização e fun-
cionamento das escolas e ao ensino tradicional por parte de organismos inter-
nacionais, organizações educacionais, gestores públicos, pesquisadores e 
educadores têm posto em questão as clássicas finalidades e objetivos da edu-
cação escolar. Com isso, observa-se, por um lado, progressiva desatenção às 
escolas públicas regulares, aquelas que funcionam em apenas um turno esco-
lar; por outro, a expansão do sistema de Educação Integral e em Tempo Inte-
gral, dentro do qual está inserido o Programa Mais Educação (PME). 

O Programa foi criado pelo Ministério da Educação com o propósito 
de melhorar a qualidade da educação pública, tendo sido instituído pela Por-
taria Interministerial nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto nº 7.083, de 
27 de janeiro de 2010, como parte integrante das ações do Plano de Desen-
volvimento da Educação (PDE) (BRASIL, 2009b, 2009c, 2009d). Tal como 
anunciado nos documentos de sua criação, trata-se de estratégia do governo 
federal para induzir as escolas públicas de ensino fundamental a ampliarem 
a jornada escolar e promoverem a organização curricular na perspectiva da 
Educação Integral, sendo desenvolvido em parceria com os Estados, Distrito 
Federal, Municípios e outras Instituições Públicas e Privadas. O PME teve 
como objetivo assegurar a realização de atividades socioeducativas no “con-
traturno2”, voltadas para os campos da Arte, Cultura, Esporte, Lazer, Inclusão 

1 A Dissertação de Mestrado intitulada “O Programa Mais Educação em Goiás e o conceito 
de Educação Integral: Repercussões na qualidade do ensino”, de Fabrício Cardoso da Silva, foi 
desenvolvida na Linha de Pesquisa Teorias da Educação e Processos Pedagógicos do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da PUC Goiás e defendidaem 24 de agosto de 2017, sob orien-
tação do Prof. José Carlos Libâneo. A pesquisa que deu origem à tese foi conduzida como um 
trabalho vinculado ao Grupo de Pesquisa Teorias da Educação e Processos Pedagógicos (CNPq).
2 Contraturno se refere ao período oposto em que são realizadas as atividades do currículo 
formal desenvolvidas pela escola, tais como História, Português, Matemática, Educação Física 
etc. Geralmente, por meio de projetos, esse tempo posterior ao período da manhã ou anterior 
ao período da tarde é utilizado para propor atividades complementares, como reforço escolar, 
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Digital, Tecnologia da Informação e Comunicação, Tecnologia de Aprendi-
zagem e Convivência, Saúde e Economia, de forma articulada ao currículo 
formal de escolas de ensino fundamental, vinculando-se ao Projeto Político 
Pedagógico dessas escolas, de modo a organizar o currículo na perspectiva da 
Educação Integral.

Devido seu grau de abrangência nacional e objetivos proclamados, é 
possível constatar que sua promulgação deu ainda mais visibilidade à ques-
tão da “qualidade da educação”, conceito este que se torna marcante a par-
tir da segunda metade da década de 1980, no Brasil, primeiramente no setor 
econômico e, posteriormente, em outros setores, inclusive o da educação. Até 
então, o objetivo principal apontado pela legislação educacional e por teóricos 
do campo da educação para o funcionamento do sistema escolar era assegu-
rar o acesso e permanência na escola visando a massificação escolar. A visibi-
lidade do tema da qualidade da educação está relacionada com as investidas 
de organismos multilaterais para o planejamento das políticas públicas após 
a Segunda Guerra Mundial, mas foi acentuada na década de 1990, em grande 
parte, devido ao novo cenário instalado pela “globalização” e consequente 
internacionalização de políticas transnacionais. Nesse contexto, a educação 
foi assumida como setor estratégico, merecendo especial atenção de especia-
listas e consultores de organismos como o Banco Mundial e a Unesco. Com 
a participação decisiva do Banco Mundial, foram formuladas políticas vol-
tadas para o aliviamento da pobreza e a transformação da educação em mer-
cadoria (TORRES, 2003; CHARLOT, 2013; GROPPO e MARTINS, 2008; 
LIBÂNEO, 2014), dando configuração ao modelo de qualidade pautado na 
lógica de mercado, difundido e assumido por organizações internacionais e 
governos, e adotado por organizações sociais, como “Movimento Todos pela 
Educação”3, em conexão com o Ministério da Educação.

atividades culturais, esportivas etc., de modo a melhorar o desenvolvimento do aluno em dis-
ciplinas formais ou, ainda, atender à formação plena do aluno por meio da oferta de atividades 
culturais e científicas. O grande diferencial da utilização do contraturno é a possibilidade de 
expandir o tempo e os saberes numa perspectiva que coadune com os princípios da Educação 
Integral, tendo em vista a possibilidade da formação plena do aluno.
3 O Movimento Todos pela Educação tem sua inspiração na Declaração Mundial Sobre Edu-
cação Para Todos, criada na Conferência Mundial Sobre Educação Para Todos em março de 
1990 em Jomtien/Tailândia. É um movimento que diz ser responsável por articular os anseios 
do poder público e sociedade. Com a adesão de organizações privadas, corporações e anuência 
legal do governo brasileiro, inspirado nos ideais deste movimento, foi criado o Plano de metas 
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O ano de 1990 se configura como o marco das grandes transformações/
reformas na educação brasileira, em grande medida devido à expansão eco-
nômica global, da “revolução tecnológica” no país, da interferência de orga-
nismos multilaterais nas políticas públicas para a educação e da influência do 
ideário neoliberal e do movimento da Terceira Via na agenda dessas políti-
cas (NEVES, 1995; EVANGELISTA, 2014). A estratégia internacional mais 
marcante nesse processo talvez tenha sido o entendimento de qualidade de 
educação aferido por meio de avaliações externas. Com isso, a qualidade das 
escolas públicas tem sido avaliada com base nos resultados escolares dos alu-
nos em testes, dentro de uma política de avaliação em escala, muito próximo 
daquilo que se entende no meio empresarial como característica marcante 
do conceito de “Qualidade Total”. Assim, os resultados das avaliações exter-
nas têm sido fator preponderante na formulação das políticas educacionais, 
entre elas a implantação da Educação Integral, a qual deverá contribuir para 
o desempenho escolar satisfatório do aluno, principalmente nas disciplinas de 
Língua Portuguesa e Matemática, conforme apontam os próprios documentos 
do PME (BRASIL, 2009b, p. 30).

As políticas educacionais engendradas nos anos 1980-90 apresentam 
duas ações bastante conhecidas, a introdução das avaliações em larga escala 
como referencial para aferir a qualidade da educação e a implantação das esco-
las de tempo integral associado à concepção de Educação Integral. A análise 
dos documentos de orientação do MEC para o PME mostra, pelo menos até o 
ano de 2015, a introdução no sistema educacional dos princípios da Educação 
Integral e, como forma de aferir sua “qualidade”, a avaliação de desempenho 
dos alunos com base na avaliação em escala, orientada por uma perspectiva 
utilitária4 de educação, duas orientações teoricamente antagônicas. 

compromisso todos pela educação (Decreto nº 6.094 de abril de 2007) visando a mobilização 
social pela melhoria da qualidade da educação básica. O principal instrumento de verificação da 
qualidade deste movimento é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. 
4 O sentido “utilitarista” da educação concebe a mesma como uma mera ferramenta a serviço 
da ordem econômica, visando garantir que pessoas se preparem para o mercado de trabalho, que 
sejam úteis para este fim. Nessa lógica, Lenoir (2016), aportando-se em diversos autores desta 
temática, tem provado que o utilitarismo remete à busca pelo interesse individual e egoísta, pela 
dimensão econômica, tornando-se o único vetor do comportamento humano. Tal manobra leva 
a egoísmos porque induz os alunos, no âmbito escolar, à concorrência, própria do mercado, 
voltada para a satisfação do conforto econômico do indivíduo. É um processo de aculturação 
para uma economia de mercado onde o humanismo se encontra substituído pelo profissiona-
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Contudo, Observa-se, igualmente, que o PME se insere nas propos-
tas que visam certa qualidade da educação também em outras perspectivas, 
que se configura como uma política redistributiva de aliviamento da pobreza, 
de compensação do déficit educacional e de aprendizagem e de redução do 
fracasso escolar (repetência e evasão), com ênfase no atendimento de alu-
nos provenientes de realidades socialmente vulneráveis, indutora do processo 
de “trocas culturais” e respeito a diversidade numa perspectiva intercultural/
pós-moderna, entretanto, tais objetivos ficam comprometidos devido a “pres-
sões” (FREITAS, 2014, p. 1094) que se estabelecem sobre a escola visando o 
alcance de metas. As próprias diretrizes do PME apontam para esse caminho.

O Programa Mais Educação em Goiás e a qualidade de ensino na escola 
pública: a pesquisa

Tendo em vista o que foi anunciado no início do capítulo, este texto visa 
discutir o impacto do Programa Mais Educação na melhoria da qualidade de 
ensino da escola pública no Estado de Goiás. Conforme registrado em Silva 
(2017), partiu-se do entendimento de que os documentos oficiais que orien-
tam a implementação do Programa o elegem, explicitamente, como proposta 
indutora da implantação da Educação Integral, tida como fator propulsor da 
qualidade do Ensino Fundamental. A pesquisa, assim, consistiu em buscar, em 
duas escolas públicas (A e B) que aderiram e desenvolveram o Programa Mais 
Educação entre os anos 2008 e 2014, elementos para avaliar ações indutoras 
de Educação Integral, especialmente as relacionadas com a articulação entre 
atividades próprias do PME (ações socioeducativas) e as disciplinas do currí-
culo formal do Ensino Fundamental, tendo como referência os objetivos e for-
mas de funcionamento propostas nos documentos orientadores do Programa, 
denominados de “Cadernos da Trilogia do Programa Mais Educação” (BRA-
SIL, 2009b, c, d) que tratam da conceituação, operacionalização e implemen-
tação do PME. Para tanto, além do estudo de documentos, foram realizadas 

lismo. Charlot (2013, p. 42), atribui este fato a “teoria do capital humano”, na qual a educação é 
vista como um capital que traz benefícios para a vida profissional. Tanto Lenoir (2016, p. 163) 
quanto Charlot (2013, p. 42) concebem que já não se vai à escola para estudar e desenvolver as 
capacidades intelectuais, por prazer, para ter uma vida bem-sucedida, mas para ter um diploma, 
o qual será a chave do acesso ao mercado de trabalho. 
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observações assistemáticas e entrevistas com sujeitos que atuaram no desen-
volvimento do Programa no período de 2008 a 2014. 

As entrevistas e observações foram realizadas entre setembro e dezem-
bro de 2016 e contou com a colaboração de 20 sujeitos, provenientes das esco-
las “A” e “B”, sendo nove professores do currículo formal (02 - Português, 02 
- Matemática, 01 - Ciências, 02 - Educação Física e 02 - Artes), cinco monito-
res socioculturais (03 da escola “A” e 02 da escola “B”) e seis gestores escolar 
(02 - Diretor, 02 - Coordenador Pedagógico e 02 - Coordenador do Programa 
Mais Educação).

Resultados da pesquisa

O objetivo deste capítulo foi analisar a repercussão do Programa Mais 
Educação, anunciado em sua concepção como proposta indutora de Educa-
ção Integral, na melhoria da qualidade do Ensino Fundamental de Escolas 
Públicas do Estado de Goiás. Para o tratamento e análise dos dados utilizamos 
as seguintes categorias: Educação Integral e a responsabilização da escola 
pública; Educação Integral e o tempo escolar; Educação Integral e o espaço 
escolar; Educação Integral e precarização da profissão docente. 

Com esta pesquisa, chegamos a constatação de que a expansão do 
tempo escolar, numa perspectiva de Educação Integral/Tempo Integral, não 
foi capaz de romper com a operacionalização utilitária do currículo que já 
ocorre na escola pública, comprometendo os princípios clássicos da Educa-
ção Integral, como proposta que visa a formação plena do ser humano. Dessa 
forma, pode-se afirmar que não há coerência entre uma perspectiva/proposta 
de ensino que visa os princípios da Educação Integral, mas na sua operaciona-
lização, enfatiza e desenvolve um tipo utilitário de currículo escolar. Há limi-
tações de infraestrutura e pedagógica. Há também, pressões advindas de fora 
da escola, em escala hierárquica, que impedem que a mesma se concentre efe-
tivamente no desenvolvimento das capacidades cognitivas e operativas da ple-
nitude humana para além de duas áreas do conhecimento de forma autônoma. 

O texto a seguir refere-se às principais conclusões a que chegamos após 
a análise dos dados e que corroboram com os resultados preliminares apre-
sentados.
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A precarização da educação integral mediante a insuficiência de recursos e 
o acúmulo de responsabilidades da escola

Para operacionalização do Programa Mais Educação, é sabido que 
as escolas administravam o gasto do recurso financeiro obtido por meio do 
PME/PDDE/Educação Integral. Eram orientadas a fazer as aplicações de duas 
maneiras: em despesas de “custeio” (transporte e alimentação dos oficinei-
ros, compra de materiais pedagógicos e de consumo, contratação de serviços 
e outros materiais de consumo que não somente aqueles recomendados pelos 
documentos do PME); e em despesas de “capital” (aquisição de bens ou mate-
riais de acordo com os itens constantes nas recomendações ou contratação de 
serviços para desenvolvimento das atividades) (BRASIL, 2013, p. 19). Tais 
investimentos visavam a concretização desta política pública, denominada 
Programa Mais Educação, reafirmando o compromisso do Ministério da Edu-
cação com políticas que enfoquem a “universalização da educação com quali-
dade social (BRASIL, 2009b, p. 23), ainda que não se defina nos documentos, 
de forma direta, o que seria essa qualidade social.

O interessante é que, de modo geral, conforme aponta Saviani (2011, 
p. 55), os investimentos em educação nunca foram suficientes para que de 
fato houvesse um “[...] salto de qualidade necessário para colocar a educação 
brasileira num patamar civilizado [...]”. O que, de fato, denota que os refle-
xos desse cenário macroscópico para a modalidade de Educação Integral não 
seriam tão diferentes. 

Os Diretores “A” (16.11.2016) e “B” (02.12.2016) até reconheceram 
que os valores investidos em materiais pedagógicos pelo Programa eram sufi-
cientes, um bom dinheiro para este tipo de investimento. Entretanto, salien-
taram que ele não supria necessidades como infraestrutura, contratação de 
profissionais da educação, transporte, alimentação e alguns materiais peda-
gógicos, de valor mais elevado. Abaixo, seguem alguns dos relatos do grupo 
gestor dos Colégios Estaduais “A” e “B” que demonstram as principais difi-
culdades encontradas do ponto de vista da falta de investimentos:

[...] Como a gente servia almoço, não temos um refeitório, não temos 
assim adequação para criança assim se precisar tomar um banho, não 
temos adequação física do prédio. Isso eu me senti assim, muitas vezes 
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querendo fazer o melhor para o aluno e sentia que ainda faltava alguma 
coisa. (DIRETOR A, 16/11/2016)

[...] o programa em si, era muito bom, o programa que o governo faz. 
Porém, às vezes ele não observa a realidade de cada espaço. [...] O pro-
fessor de outra disciplina levava os meninos à tarde, né, para dar [...] a 
suas aulas, ou dar um reforço, e aí nós tínhamos que procurar um lugar 
ou outro. É, estou falando em questão de sala, de espaço de sala. [...] 
(COORDENADOR DO PME A, 21/11/2016).

[...] as dificuldades do Mais Educação para a nossa escola é que ques-
tão da parte física, por exemplo, os meninos que ficam do matutino para 
o vespertino, eles não têm um banheiro para tomar banho, trocar de 
roupa, eles não têm um local para descansar, porque do matutino para 
o vespertino eles tem que ter um momento de descanso, tu não tens 
um espaço para sentar numa mesa e fazer suas refeições, o almoço por 
exemplo, certo?[...] 11:30 não tínhamos uma pessoa nesse horário para 
estar olhando os meninos, no caso a gestora, eu ou os funcionários do 
turno, nós colocávamos esses colchonetes lá de baixo das árvores para 
eles descansarem, então a minha dificuldade é parte física. (DIRETOR 
B, 02/12/2016)

[...] os pais as vezes eles se preocupam muito ne, assim principalmente 
com as meninas, então acabava frequentando mais era os meninos, [...] 
a gente tinha assim quem olhava eles, mais assim [...], não era uma pes-
soa. Por exemplo eu não ficava, porque eu recebia só por 14 horas, eu 
não ficava o tempo todo, eu tinha meus horários que eu fazia e vinha 
embora, quando as aulas estavam quase finalizando eu vinha embora, 
eu não tinha esse tempo de ficar na hora do almoço até porque eu tinha 
as aulas a tarde, então assim, não tinha uma pessoa na verdade pra falar, 
essa era a pessoa responsável, a vice diretora como ela tem muitas 
outras atividades, ela que acabava olhando, era uma das funções dela 
também, mais divididas por muitas outras, as vezes até de sair de com-
promisso, então era complicado nesse sentido. [...] ela que ficava com 
esses alunos na questão da transição, mais era um acumulo, era mais 
um para os acúmulos que ela já tinha. (COORDENADOR DO PME B, 
06.12.2016)

Há de se perguntar, como a comunidade escolar poderia aderir a um 
Programa desta magnitude sabendo das demandas e dificuldades para imple-
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mentá-lo diante dos parcos investimentos e recursos disponíveis? Os docu-
mentos da trilogia (BRASIL, 2009b, c, d) até preveem a necessidade de se 
buscar parcerias para sanar as dificuldades da escola frente ao desenvolvi-
mento do Programa, mas seria essa a solução e motivação para os gestores 
abraçarem tal causa e desenvolverem a qualidade do ensino? Nas entrevistas 
realizadas nas escolas “A” e “B”, é possível perceber que o Programa Mais 
Educação, inicialmente, não teve uma aceitação tão sedimentar pela gestão 
escolar, nos moldes a que se propõe e que foram apresentados pela Seduce5: 

[...] O Programa Mais Educação veio, assim, no início, não como uma 
opção, mas chamou os diretores e falou: “vocês têm que aderir, são 
obrigados a aderir”. No começo eles passaram para a gente, a secretaria 
da educação, como um programa, assim, que vinha muito fundo e real-
mente, né, um programa de alto custo que vinha muito dinheiro para a 
escola e eles não..., pelo que eu vi [...], estava assim, querendo tirar uma 
responsabilidade do Estado e por para o Governo Federal [...]. No início 
eu senti que eles queriam que a gente aderisse ao programa pela verba 
que viria [...]. E não falou muito nos benefícios, nós que fomos estu-
dando e conhecendo o programa. (DIRETOR A, 16/11/2016)

Em uma mesma perspectiva, perguntado ao “Diretor B” se o programa 
foi iniciativa da escola, observou-se o seguinte:

Não! A Seduce, bom, ela simplesmente, eu fui chamada na secretaria, 
né, e não tinha espaço, a escola não tinha uma sala para atender esses 
meninos, certo? E eu tive que se virar mais uma vez com a ajuda da 
comunidade, improvisamos um espaço ali [...] que hoje está fechado, 
não está sendo usado. Nós improvisamos também com a ajuda da 
comunidade local para atender esses meninos, nós fizemos uma sala, 
um como diz, um puxadinho ali para atender esses meninos que vinha 
no contra turno [...]. Quando eu procurei a secretaria, [...] falei: “olha, 
mais eu não tenho espaço para atender esses meninos”. “Gestora a 
senhora tem que adaptar a escola, conselho, se vira, mais a senhora tem 
que receber os meninos”. Porque eu também não seria louca de deixar 
uma verba que estava vindo para escola voltar para os cofres públicos. 
(DIRETOR B, 02.12.2016)

5 Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte do Estado de Goiás - Seduce.
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Depreende-se desse fato que houve ‘uma certa pressão’ para a adesão 
ao Programa, motivada pelo investimento que seria realizado por meio do 
PME, que, em todo caso, contribuiria pelo menos para a compra de materiais 
pedagógicos que poderiam ser utilizados pela escola de modo geral. Como se 
observa, o fato de a escola pública trabalhar sempre no limite de seus escas-
sos recursos financeiros tem levado a mesma a aceitar Programas desta natu-
reza, mesmo que isso signifique desenvolvê-los em condições precárias de 
organização, pois não se trata de desenvolver a proposta com qualidade e 
com a aprovação da comunidade escolar como um todo, mas de garantir um 
certo grau de alívio frente insuficiência de recursos materiais – gerando novas 
demandas materiais –, cumprir as determinações imputadas por instâncias 
superiores e sanar problemas de aprendizagem de forma fragmentada, como 
se verá adiante. 

A expansão do tempo escolar e a operacionalização utilitária de educação 
integral no programa Mais Educação

A utilização do tempo e espaço também estão intimamente associa-
dos aos investimentos. Um dos próprios documentos da trilogia (BRASIL, 
2009b, p. 18) considera que a discussão sobre os mesmos, na educação inte-
gral, é uma das mais polêmicas. Nas orientações do PME, tempo se refere à 
ampliação da jornada escolar e espaço ao território onde cada escola se situa. 
Prevê a utilização desses dois recursos como forma de possibilitar pedago-
gicamente o diálogo (trocas culturais) entre escola e comunidade local, por 
meio de novas oportunidades de aprendizagem. Portanto, tendo em vista 
o enfoque da expansão do tempo escolar, este estaria centrado no fato de 
que experiências estranhas ao olhar da escola seriam contempladas, aquelas 
desenvolvidas pela comunidade local e de acordo com a lista de macrocam-
pos do PME.

Observadas as mediações e particularidades, permanece, no conjunto 
das pesquisas, a constatação de que a maior duração do tempo letivo leva a 
uma alta incidência de relações positivas no rendimento dos alunos (CAVA-
LIERE, 2007, p. 1019). Entretanto, é preciso se atentar para o fato de que o 
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aumento do tempo escolar, por si só, não garante que os alunos aprendam ou 
que haja elevação na qualidade do ensino (COELHO, 1997; CAVALIERE, 
2006; 2007; 2016; COELHO e MAURÍCIO, 2016), muito menos que as ati-
vidades escolares sejam diversificadas, ampliando as oportunidades educati-
vas para outros tipos de conhecimentos culturais e científicos. Nos moldes do 
PME, o que deveria ser criado para melhorar a qualidade do ensino – o que 
dependeria da forma como o programa foi desenvolvido e das condições de 
infraestrutura, territoriais (do entorno da escola/espaços), recursos humanos 
etc. –, teria grandes chances de contribuir para o aprofundamento das desi-
gualdades sociais e reproduzir mais do mesmo, ou seja, a potencialização do 
fracasso da escola tradicional de turnos, tal como tem sido propagado pelos 
documentos da coleção “trilogia do PME” (BRASIL, 2009b, 2009c, 2009d) e 
previsto por autores como Cavaliere (2007, p. 1020). 

Nesse sentido, as orientações dos cadernos da trilogia demonstram pre-
ocupação em relação à expansão do tempo e ao uso dele com atividades da 
comunidade, para além daquelas já ofertadas no currículo formal do ensino 
fundamental. Citam a possibilidade de ampliação dos saberes por meio do 
tempo expandido, com pessoas da comunidade ministrando as oficinas socio-
culturais, buscando e criticando o viés tradicional cientificista que a escola já 
desenvolve. Entretanto, uma das orientações do programa, bem contundente e 
central por sinal, é o uso desse tempo para a preparação de alunos para os tes-
tes em larga escala, tomando o cuidado de não focar exclusivamente no redu-
cionismo das especificidades das disciplinas de português e matemática. Em 
um dos documentos (BRASIL, 2009b, p. 36), é apresentada a seguinte dispo-
sição em relação às precauções para o uso do tempo expandido e sobre o redu-
cionismo supracitado:

[...] é importante ressaltar que o aumento do tempo escolar necessário 
à Educação Integral que propomos não objetiva dar conta apenas dos 
problemas que os alunos enfrentam devido ao baixo desempenho nos 
diversos sistemas de avaliação, pois o que se pode constatar, em alguns 
casos, é que o aumento da jornada de trabalho escolar dos alunos em 
disciplinas específicas, como Matemática ou Língua Portuguesa, tem 
gerado processos de hiperescolarização, que não apresentam os resul-
tados desejados.
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Por outro lado, tal citação não deixa de reforçar o compromisso do Pro-
grama com as avaliações externas, o que não chega a ser estranho, uma vez 
que o PME, sendo uma das mais de 40 ações do PDE, estaria alinhado às 
28 diretrizes do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, plano 
esse que tem o Ideb como principal mecanismo de verificação da qualidade. 
Até 2009, 98% dos 5.563 municípios brasileiros aderiram ao compromisso, 
e todos aqueles que participam do Programa Mais Educação estavam nesse 
grupo (BRASIL, 2009c).

Conforme Saviani (2007, p. 1246): 

[...] o PDE se apoia em dados estatísticos referentes ao funcionamento 
das redes escolares de educação básica e em instrumentos de avalia-
ção construídos a partir de indicadores do aproveitamento dos alunos e 
expressos nas provas aplicadas regularmente sob coordenação do INEP, 
a partir dos quais foi elaborado o Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica (Ideb). É este índice que se constitui no recurso técnico por 
excelência para monitorar a implementação do PDE, definir e redefinir 
as metas, orientar e reorientar as ações programadas e avaliar os resul-
tados, etapa por etapa, em todo o período de operação do plano, que se 
estenderá até o ano de 2022.

Contudo, o fato de demonstrar que a preparação “extra” para os testes 
não é o único objetivo, não quer dizer que não seja o principal, pois, no docu-
mento Brasil (2009b, p. 30), evidencia-se o seguinte sobre o PME:

Por estar vinculada ao alcance de metas para o desempenho escolar, a 
política de Educação Integral, em questão, é debatida em interface com 
a avaliação de desempenho nas habilidades expressas no domínio da 
Língua Portuguesa (com foco na leitura) e no domínio da Matemática 
(com foco na resolução de problemas), por meio da Prova Brasil.

O principal instrumento de avaliação da qualidade da educação pública 
para o Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação é o Ideb. São varia-
dos os objetivos para a qualidade apontados pelo PME, mas o Ideb é uma das 
referências principais para a escolha das escolas, inclusive como estratégia 
para elevação do índice nos rankings nacionais e internacionais. Tais evidên-
cias são confirmadas pelo documento Brasil (2009c, p. 33), em que consta o 
seguinte sobre o PME: 
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O planejamento do Programa MAIS EDUCAÇÃO apoiou-se fortemente 
no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, sendo um 
dos critérios para a escolha das escolas participantes. [...] A apresenta-
ção dos quadros do IDEB dos estados e dos municípios participantes do 
Programa MAIS EDUCAÇÃO em 2008, [...], tem por objetivo contri-
buir para que os gestores levem em consideração o patamar da educa-
ção básica no seu estado ou município e as metas que deverão atingir.

O Ideb é estipulado por meio da aplicação de avaliações em larga 
escala. Luckesi (2016, p. 238) considera que estas avaliações escala são um 
recurso fundamental para melhorar a qualidade do ensino, no entanto, alerta 
para o fato de que os resultados das mesmas têm sido utilizados para premiar 
ou castigar ou, ainda, para promover a imagem das instituições de ensino, 
na sua maioria, privadas, que buscam um desempenho satisfatório visando o 
mercado, mesmo que, para isso, recorra-se ao “treinamento” dos alunos para 
responderem “tecnicamente” e satisfatoriamente as avaliações externas. 

Por mais que os documentos do PME coloquem ênfase em diversos 
objetivos para a qualidade, um aprofundamento de mais do mesmo, tendo em 
vista a resolução destes exames nacionais, foi o que permaneceu em maior 
evidência, inclusive na forma de seleção dos alunos, já que o programa tinha 
limitação de vagas para os interessados. Nos depoimentos dos sujeitos envol-
vidos no desenvolvimento do programa nos Colégios Estaduais “A” e “B”, 
quando perguntados sobre os critérios de escolha dos alunos e o grau de con-
tribuição do Programa para aprendizagem dos mesmos, obteve-se as seguin-
tes respostas: 

Olha, no início eu acho que não contribuiu, mas à medida que a gente 
foi passar o tempo, eu vi que contribuiu e muito né, na área de por-
tuguês, matemática, socialização do aluno e na medida que que nós 
também fomos conhecendo o programa eu acho que foi de suma impor-
tância para a unidade escolar. (DIRETOR A, 16/11/2016)

[...] de cada série, o mínimo que nós tínhamos que ter era 30 alunos. 
Seja 30 do 7º, 30 do 8º, o mínimo. Mais nós já trabalhamos com menos 
que isso, sempre com 15, 20 e o critério para selecioná-los para parti-
cipar do Mais Educação era de dificuldade na sala de aula, o aluno que 
não sabia ler, o aluno que não sabe matemática, multiplicar, que tem um 
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grau de dificuldade maior, ele é selecionado para fazer o Mais Educa-
ção. (DIRETOR B, 02/12/2016)

[...] a gente trabalhava muito com português e matemática porque a 
gente acredita no, que ela que vai dá um subsídio para todos, mais em 
contrapartida a gente oferecia todos os dias, aulas que eles se interes-
sem com o grupo, que eles fizessem parte do outro, que eles pudessem 
se sentir estimulados, que quisesse vir para o Mais Educação. [...] os 
objetivos do programa, era exatamente esse, para melhorar o ensino do 
português e da matemática, é ter algumas atividades diferenciadas tam-
bém e principalmente para atingir esse aluno que ficava muito sem o 
que fazer. (COORDENADOR DO PME B, 06/12/2016)

Por meio das entrevistas, é possível verificar a manutenção do que já 
vem ocorrendo no currículo formal do Ensino Fundamental, uma louvação das 
disciplinas de português e matemática, consideradas, pela comunidade esco-
lar, em muitos casos, superiores às outras disciplinas, e a supressão de orien-
tações que dão sentido e especificidade ao PME em virtude de uma melhor 
preparação para os exames estaduais e nacionais. 

Ainda que o “Coordenador Pedagógico B (06.12.2016)” tenha se refe-
rido a outras atividades para além de Português e Matemática, enfatiza as 
mesmas como estímulo para os alunos participarem do programa e sociali-
zarem, estímulo este que estaria a serviço das duas disciplinas. Ainda nesta 
mesma citação, ele ressalta que “português e matemática” são a base para 
todos os outros conhecimentos, fator este que não passa de mera reprodução 
de equívocos.

Freitas (2011, p. 79) tem feito observações pertinentes sobre o assunto:

[...] Há uma argumentação que alguns liberais mais cuidadosos formu-
larão como resposta. Dirão que sem Português e Matemática não haverá 
o desenvolvimento das outras áreas. Isso, porém, não tem sustentação 
nenhuma em pesquisa. O desenvolvimento dessas áreas, embora tenha 
interface, não depende de uma sequência que comece por essas discipli-
nas. Ou teríamos que admitir que um analfabeto não teria emoção, cria-
tividade, afetividade. Não cabe aqui a argumentação de que começamos 
por essas disciplinas para depois avançarmos em direção a áreas mais 
complexas. Até porque muito dessas áreas são definidas nos primeiros 
anos de vida e de ensino.
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As avaliações são importantes, sem sombra de dúvida. Elas contri-
buem para um diagnóstico, prezando sempre pela melhoria da qualidade, 
ainda que este conceito se apresente de forma imprecisa. Contudo, caso seja 
considerado que somente o “desempenho” em português e matemática pre-
cisa ser melhorado, pelo fato de as avaliações que compõem Ideb focarem 
nessas disciplinas, como saber se a qualidade das outras disciplinas do currí-
culo formal ou das oficinas socioculturais estariam sendo satisfatórias? Em se 
tratando de Educação Integral, como é que a totalidade dos fatores poderiam 
ter seus problemas diagnosticados e sanados para uma possível melhoria do 
ensino nessa modalidade de educação? Como garantir que outras disciplinas 
ou atividades socioculturais tenham o mesmo reconhecimento para o desen-
volvimento humano?

O PME busca valorizar as experiências locais, mas enaltece o com-
promisso com a elevação de posições em rankings por meio de disciplinas 
já desenvolvidas no âmbito da educação formal (disciplinar), não demons-
trando, de maneira alguma, relação teórica ou prática existente entre os pre-
ceitos epistemológicos da “Educação Integral” e “Avaliações em Larga 
Escala”. Há apenas a orientação de que mais tempo e mais diversificação de 
atividades podem favorecer o desempenho frente ao Ideb, instrumento este 
que avalia parcialmente o processo, mas que gera resultados generalizantes 
e contraditórios quando observada a “diversidade de práticas pedagógicas” 
que a escola promove e que o PME enfatiza por meio de sua capacidade 
indutora.

O verdadeiro limite à universalização da melhoria da qualidade da 
escola é a própria ideologia meritocrática liberal. Caso a avaliação se 
coloque a serviço dela, então ficará limitada à medição do mérito e à 
ocultação da desigualdade social sob a forma de indicadores “neutros” 
como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) criado 
pelo MEC. (FREITAS, 2007, p. 971)

Em síntese, pode-se dizer que o PME foi uma política estratégica que 
focou, prioritariamente, nas culturas locais como forma de desenvolver a qua-
lidade do Ensino Fundamental, porém, foi avaliado e executado parcialmente, 
contradizendo os princípios da Educação Integral em detrimento dos precei-
tos universais formulados por instituições de crédito financeiro internacional, 
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neste caso, representadas pelo Movimento Todos pela Educação, por meio do 
Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação/IDEB6, o que acabou por 
condicionar as escolas a caminhar enfaticamente com esse objetivo. 

A expansão do espaço escolar e a responsabilização da escola pública

Para utilização de espaços variados, o Programa Mais Educação previa 
a utilização de recursos disponíveis ao redor da escola, uma vez que a maioria 
das escolas públicas do Brasil não contam com instalações físicas adequadas 
para o desenvolvimento de suas atividades. 

É a partir do conceito de “cidade educadora7” que o programa buscou 
se desenvolver em outros lugares que não somente a escola. Conforme Brasil 
(2009b, p. 45):

A comunidade no entorno da escola também aprende a envolver-se 
com esse processo educativo e a reconhecer, como espaços educati-
vos, uma praça, uma rua, um parque, uma biblioteca, um clube, um 
teatro, um cinema, uma associação de bairro, um pátio, entre múltiplas 
experiências e possibilidades de convivências nos territórios. (BRA-
SIL, 2009b, p. 45)

6 [...] a lógica que embasa a proposta do “Compromisso Todos pela Educação” pode ser tra-
duzida como uma espécie de “pedagogia de resultados”: o governo se equipa com instrumentos 
de avaliação dos produtos, forçando, com isso, que o processo se ajuste às exigências postas 
pela demanda das empresas. É, pois, uma lógica de mercado que se guia, nas atuais circunstân-
cias, pelos mecanismos das chamadas “pedagogia das competências” e “qualidade total”. Esta, 
assim como nas empresas, visa obter a satisfação total dos clientes e interpreta que, nas escolas, 
aqueles que ensinam são prestadores de serviço; os que aprendem são clientes e a educação é 
um produto que pode ser produzido com qualidade variável (SAVIANI, 2007, p. 1252).
7 O conceito de Cidade Educadora teve origem em Barcelona, em 1990, a partir da “Carta 
Inicial das Cidades Educadoras”, estabelecendo princípios, valores e práticas pertinentes à atu-
ação das instâncias governamentais, em especial à gestão municipal, no âmbito da organiza-
ção e qualidade de vida das cidades e territórios onde os seres humanos se formam, trabalham 
e agem politicamente. Esse documento foi atualizado em 1994 e novamente em 2004 para 
enfrentar três grandes desafios do século XXI: investir na educação de cada pessoa para que ela 
desenvolva seu potencial humano; promover as condições de igualdade e construir uma ver-
dadeira sociedade do conhecimento, sem nenhum tipo de exclusão. Em síntese, o conceito de 
cidade educadora visa a integração da oferta de atividades locais e culturais para potencializar 
sua capacidade educativa formal e informal. Seu lema é “Aprender na cidade e com a cidade” 
(MOLL, 2011, p. 36). 
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É fato que a escola deve se apropriar dos espaços à sua volta, isso torna 
as aulas enriquecedoras, significativas para o aluno, mas desde que tais visi-
tas e uso desses espaços sejam acompanhados de intencionalidade pedagó-
gica e que os acompanhantes dos alunos, neste caso, os professores, tenham 
claramente em mente os objetivos pedagógicos que buscam para a disciplina. 
Uma visita ao museu ou a qualquer outro espaço sem um mínimo de apropria-
ção conceitual e orientação do aluno, seja antes ou durante a visita, que sir-
vam de “lente” para a interpretação e análise do observado na realidade, não 
rompe com a aparência primeira dos objetos, não representa potencial para 
o desenvolvimento qualitativo do aluno. Por mais que fosse enfatizado nos 
documentos o fato de sair do espaço escolar e aproveitar o entorno da escola, 
as atividades se desenvolveram, na sua maioria, na própria escola, em salas 
de aula, quando disponíveis, na biblioteca ou debaixo de árvores (por falta de 
espaços). 

Para utilização de espaços externos, a orientação do PME é que a escola 
deve buscar parcerias, tendo em vista a capacidade interssetorial do Programa, 
com outros órgãos do governo ou até mesmo com entidades privadas, ONG’s 
etc., no sentido de que sejam utilizados outros ambientes e serviços específi-
cos à natureza de atividades que a escola não tem condições de suportar em 
seu espaço físico. Nas duas escolas investigadas, esse aspecto se mostrou difi-
cultado, seja pela falta de transporte para visita a espaços localizados no bairro 
da escola ou em outra localidade da cidade, pelas péssimas condições de con-
servação e segurança dos espaços públicos disponíveis, pelos perigos em fre-
quentar locais não controlados (abertos) frente aos altos índices de violência, 
pela indisponibilidade dos espaços e serviços interssetoriais do governo nas 
proximidades da escola etc. Vale ressaltar que esses fatores não são estranhos 
à realidade brasileira, uma vez que, em regiões socialmente vulneráveis, mui-
tos dos serviços públicos e privados não se encontram instalados. 

Nas escolas investigadas, estas parcerias não se consolidaram, o que 
comprometeu o desenvolvimento do Programa, como se observa nos depoi-
mentos da comunidade escolar, nos quais fica claro o local em que se desen-
volveram as aulas/oficinas socioculturais:

E a gente se imaginava que esse projeto, com certeza vinha uma verba 
do, que a gente não precisaria, né, ver com [...] outras entidades particu-
lares, privadas. (COORDENADOR DO PME A, 21/11/2016)
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[...] a maioria dentro do espaço da escola, mais tinha atividades extra-
classe como por exemplo trabalho de campo que os meninos fizeram 
quando eles estavam trabalhando as questões ambientais, [...] foi no 
último ano do Programa Mais Educação, nós fizemos esse trabalho de 
campo com eles. [...] para falar a verdade, [...] eu não tinha tempo para 
sair da escola, para buscar essas parcerias. Porque a secretaria da edu-
cação não dá tempo e as coisas da escola não dão tempo. (DIRETOR 
B, 02.12.2016)

O que se observa em Programas como este, que incumbem a escola de 
buscar sanar suas próprias deficiências de infraestrutura, entre outros aspec-
tos, é que eles colocam em “cheque” a própria capacidade da escola em ofertar 
uma educação com “qualidade social”, sobrecarregando-a de responsabilida-
des extras como a Educação Integral de Tempo Integral, pois o ambiente não 
se alterou totalmente na perspectiva desta modalidade8 em escolas que ade-
riram ao PME. Não houve condições de infraestrutura e os profissionais da 
educação trabalhavam em tempo parcial e em várias escolas. Dessa forma, 
não basta saber planejar e ministrar uma aula aportando-se em conhecimen-
tos pedagógicos e didáticos, mas também saber buscar parcerias com outras 
instituições da sociedade civil, responsabilizando-se por problemas que deve-
riam ser sanados pelo Estado. A escola é uma empresa e a culpa já não é mais 
do Estado que não conseguiu ofertar os espaços necessários para que a escola 
desenvolvesse suas atividades pedagógicas diversificas, mas da própria escola 
que não conseguiu firmar as parcerias, uma vez que o Estado já deu o pontapé 
inicial para motivar as escolas a buscarem sua própria melhoria. 

Os monitores socioculturais e a precarização do trabalho docente

Os monitores socioculturais não precisavam ter formação pedagógica 
para desenvolver as atividades propostas pelo programa e, mesmo quando 

8 O fato de a escola aderir ao Programa Mais Educação não significa que ela abandonará seu 
status de escola de turnos. Ela desenvolve, sim, o Programa, mas no Contraturno, sendo, que, 
as atividades do currículo formal, bem como todos os trâmites para aprovações dos alunos nas 
disciplinas formais não se alteram. Isso implica dizer que mesmo o PME prezando pela inte-
gração curricular, isso não seria possível ocorrer, tendo em vista que a escola não se alterou, só 
abarcou mais responsabilidades.
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era cobrada a necessidade de alguém desempenhar atribuições que deman-
davam formação universitária, era definido o caráter “preferencial” para o 
cumprimento deste quesito. Bastava que a pessoa estivesse cursando o ensino 
médio ou a Educação de Jovens e Adultos para que tivesse condições de atuar 
pedagogicamente frente às atividades socioculturais do PME. Os documen-
tos mencionam, ainda, o fato de que o monitor sociocultural seja, pelo menos, 
conhecedor da área em que irá desenvolver a atividade de ensino (instrutor de 
judô, mestre de capoeira, agricultor, etc.) (BRASIL, 2013, p. 18), entretanto, 
na realidade das escolas investigadas e nos estudos de revisão bibliográfica já 
realizados, não é bem isso o que aconteceu. Basta observar os relatos coleta-
dos nos Colégios Estaduais “A” e “B” sobre a atuação dos monitores socio-
culturais nas unidades escolares:

Então, muitas vezes eles deixam a desejar faltando. E aí era um trans-
torno para a escola ficar aí 2 (duas) turmas sem professor, aí é na hora 
que o coordenador entra nesse foco aí [...], monitorar aquela aulinha 
para não ter que dispensar os alunos [...]. Aí eu mesmo entrava na 
sala e ia ajudar, por não ter que dispensar os alunos. (DIRETOR A, 
16.11.2016)

[...] Uma pessoa que tem um diploma de faculdade aí, seja ele qual for, 
não vai querer dispender 4 (quatro) dias na semana, 5 (cinco), durante 4 
(quatro) horas, para ganhar R$ 300,00 (trezentos reais), é, para ganhar 
aí seus R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) [...]. Então essa pessoa 
que vinha, realmente ele estava precisando [...]. Acabava que o pedagó-
gico ficava a desejar. (DIRETOR A, 16.11.2016)

Tinha uma rotatividade [de monitores]. Porque às vezes não tinha como, 
por exemplo, a pessoa começava a trabalhar lá e ficava 1 (um) mês, é, 
ganhava um, um valor pequeno, depois que ele observava: “nossa, só 
isso, trabalhei 1 (um) mês para ganhar isso?”, né. Então assim, não é, 
não foi gratificante para ele [...]: “não vai dá para mim, porque eu não, 
eu arrumei outro serviço, aí né, e eu tenho que sair”. Aí você... às vezes 
você trocava. (COORDENADOR DO PME A, 21.11.2016)

É um programa bom, mais assim, como a verba é muito pouca, prin-
cipalmente para pagar os monitores, aí geralmente eles colocavam 
monitores despreparados, porque um professor, que já está na área que 
trabalha no Estado ele não vai querer pegar aquelas aulas do Mais Edu-
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cação, então geralmente eles pegavam pessoas despreparadas porque 
outras não se interessavam, então assim a subsecretaria mandava, então 
as vezes não era nem professor [...]. (COORDENADOR PEDAGÓ-
GICO A, 07.12.2016)

[...] as pessoas que iam trabalhar selecionadas para o trabalho eles deve-
riam, assim, ter uma maior qualificação, e uma maior remuneração tam-
bém, não, tinha a remuneração deles, é muito baixa, então não tinha 
muito incentivo, e nenhum preparo para isso, [...] nossos monitores, 
eles não se empenhavam muito, porque o que eles recebiam era muito 
pouco, eu acho que precisa um maior incentivo para isso. (COORDE-
NADOR DO PME B, 06.12.2016)

O regime de trabalho foi voluntário, conforme a Lei nº 9.608, de feve-
reiro de 1998, que dispõe sobre o serviço voluntário. Desse modo, como uma 
espécie de ajuda de custo, o valor recebido, em 2014, por uma oficina (men-
sal) era de R$ 80,00 (oitenta reais) nas escolas urbanas e R$ 120,00 (cento e 
vinte reais) para as escolas do campo. Era permitido ao monitor ministrar mais 
de uma oficina sociocultural. 

Ponderando sobre a atuação de pessoas que não dispõem de forma-
ção pedagógica, Cavaliere (2007, p. 1031; 2009, p. 58) se refere a estas como 
“profissionais não-docentes” e enfatiza que a falta de planejamento, controle e 
avaliação pode levar a concepções assistencialistas de “atendimento” às crian-
ças, desconectadas do Projeto Político Pedagógico. Supõe a necessidade de 
se legitimar a atuação dos que ensinam e dos que aprendem, demonstrando a 
necessidade de uma formação pedagógica. 

Contudo, as atividades socioculturais foram desenvolvidas por pessoas 
que não eram profissionais da educação. Poder-se-ia pensar que pelo menos 
os professores das disciplinas curriculares formais planejassem as aulas em 
conjunto com os monitores e vice-versa, mas, institucionalmente, nas escolas 
investigadas, essa relação não existiu, até mesmo pelo fato de que os profes-
sores das disciplinas do currículo formal, nos horários em que ocorria o PME, 
ou estavam ministrando aulas das disciplinas do currículo formal ou estavam 
trabalhando em outras escolas ou outros empregos, visando uma complemen-
tação salarial. Nas entrevistas, obtivemos as seguintes respostas sobre como 
ocorriam os planejamentos para a realização do PME:
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[...] tinha só mesmo entre os professores mesmo da rede. Com os moni-
tores nunca teve essa interação. Tinha com o coordenador do Mais Edu-
cação, ele estava sempre presente nos trabalhos que a gente fazia na 
área nas horas de atividade, que a gente fazia, assim, uma, era uma vez 
por semana, reunia todos os professores, no contra turno no período 
que não tinha aula, e ele estava lá, então nesse momento, eles estavam 
participando, agora os professores, monitores deles nunca estavam, 
interagia com os outros professores não. (COORDENADOR PEDA-
GÓGICO A, 07.12.2016)

[...] os professores formais do ensino regular passavam aquelas dificul-
dades maiores que os alunos estavam, mas era tudo para mim, [...] as 
dificuldades maiores que eles estavam tendo. E aí eu fazia essa interlo-
cução aí com eles [monitores socioculturais], e depois eles me repassa-
vam como que estava acontecendo também, os professores lá do Mais 
Educação. Os monitores na verdade. (COORDENADOR DO PME B, 
06/12/2016)

Os envolvidos nessas atividades escolares devem ser profissionais da 
educação, tendo em vista que estes possuem formação para lidar com o tra-
balho pedagógico e didático na escola e, mesmo quando a atividade exigir 
pessoas da comunidade, o planejamento deve ser realizado em conjunto e pre-
visto no PPP da escola (COELHO, MARQUES e BRANCO, 2014, p. 373; 
PAIVA, AZEVEDO e COELHO, 2014, p. 53). Também não basta que estes 
professores, profissionais da educação, trabalhem em várias escolas ou em 
outros empregos. Devem ser contratados em regime de dedicação exclusiva, 
em uma única instituição, só assim a escola de tempo integral poderá cami-
nhar para um ensino de melhor qualidade (BRANDÃO, 2009, p. 105).

O fato é que, na prática das escolas analisadas, os monitores sociocul-
turais, muitas vezes ‘perdidos’ sobre o que planejar para trabalhar com os 
alunos recebiam orientações do coordenador do Programa Mais Educação, 
que era um servidor efetivo designado para esse fim. Dessa forma, nas reuni-
ões de planejamento da escola, o coordenador conversava com os professores 
de português e matemática e pedia orientações, que eram repassadas para os 
monitores, ou seja, os conteúdos que as disciplinas de português e matemá-
tica estavam trabalhando eram aqueles que seriam desenvolvidos nas oficinas 
socioculturais. 
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Os monitores socioculturais entrevistados, estes, por sua vez, foram 
unânimes em afirmar que só estavam trabalhando em regime voluntário devido 
ao fato de estarem desempregados naquele momento, com disponibilidade de 
pelo menos um período do dia. O valor pago como ajuda de custo pelo PME 
era o principal atrativo que motivava a atuação dos mesmos. Isso acabava por 
gerar uma rotatividade de pessoas à frente das oficinas socioculturais, uma vez 
que os monitores já empossados acabavam encontrando emprego e abando-
nando o programa, em muitos casos, sem aviso prévio. 

Os monitores socioculturais, perguntados sobre o valor que recebiam 
para desempenharem sua função no Programa, responderam:

[...] na época eu estava desempregado [...]. Aí esses R$ 320,00 (trezen-
tos e vinte) que vinha, acho que era 320 (trezentos e vinte) mesmo ou 
era 350 (trezentos e cinquenta), uma coisa assim, assim, chegou em 
uma boa hora, né? Eu falei: “Se eu não pegar... é R$ 320,00 (trezentos 
e vinte) a menos, então eu vou pegar que enquanto eu estou sem fazer 
nada eu vou fazendo alguma coisa, vou me distraindo e fica bom para 
todo mundo». [...] pelo trabalho que a gente tinha, realmente não era 
suficiente. Porque você ficar ali o tempo todo, tendo aquele trabalho 
todo, aquela responsabilidade toda para realmente um salário que era, 
[...] não valia à pena, a gente fazia mesmo porque a gente queria fazer. 
(M. S. PINTURA A, 16.11.2016)

[...] Ajuda de custo para despesa de transportes, alimentação, assim, 
era pequena, sim, era pequena, né, lógico, fato. Nós tivemos o reajuste, 
mais, assim dentro da carga horária que era disponibilizada, do meu 
tempo que era disponibilizado para as oficinas, né, das 3 horas diárias, 
das 15 horas semanais, né, eu acredito que não digo que seria o sufi-
ciente, que seria hipocrisia, a gente trabalha, a gente tem todo um acom-
panhamento. (M. S. ESPORTE B, 06.12.2016)

A falta de um vínculo efetivo com as atribuições do Programa acabou 
por dificultar o compromisso efetivo daqueles que trabalhavam na condição de 
voluntários, pois necessitavam buscar fora da escola, uma forma de subsistên-
cia mais favorável à manutenção de suas necessidades básicas de sobrevivência, 
inviabilizando o tempo necessário para o planejamento das oficinas sociocul-
turais e participação em instâncias de planejamento da escola como um todo. 

Os escritos de Marx (2011, p. 53) contribuem para o entendimento desse 
quadro, possibilitando compreender os condicionantes da falta de envolvi-
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mento efetivo dos monitores diante do planejamento e ensino das oficinas 
socioculturais: 

[...] o primeiro pressuposto de toda a história, é que todos os homens 
devem estar em condições de viver para poder “fazer história”. Mas, 
para viver, é preciso antes de tudo comer, beber, ter moradia, vestir-se 
e algumas coisas mais. O primeiro fato histórico é, portanto, a produ-
ção dos meios que permitam que haja a satisfação dessas necessidades, 
a produção da própria vida material, e de fato esse é um ato histórico, 
uma exigência fundamental de toda a história, que tanto hoje como há 
milênios deve ser cumprido cotidianamente e a toda hora, para manter 
os homens com vida.

Assim, o PME não garantiu condições mínimas para que, pelo menos 
os monitores pudessem se reproduzir como trabalhadores, para que pudessem 
suprir suas necessidades básicas de sobrevivência, daí algumas das limitações 
que não contribuíram para o envolvimento efetivo dos mesmos, ocasionando 
a rotatividade mencionada. 

Como se percebe, as dificuldades não se esbarravam apenas na falta 
de espaços adequados as demandas da escola, na incapacidade pedagógica e 
na falta de capacitação dos monitores para desempenho do trabalho educa-
tivo, mas, também, no suporte pedagógico direcionado aos mesmos, na falta 
de planejamento, na falta de vinculação empregatícia e valorização da profis-
são docente, na improvisação diante da necessidade da contratação imediata, 
quando do abandono de algum monitor, e na indisponibilidade de pessoas 
qualificadas para atuar no regime voluntário, devido às condições trabalhistas 
nada atrativas do ponto de vista salarial, que não permitiam, minimamente, 
ao homem, “fazer história cotidianamente” pelo seu trabalho. Uma verda-
deira lógica de desresponsabilização do Estado e indução de “Estatização” da 
comunidade escolar e local. 

Conclusão

O Programa Mais Educação, ao pregar a autonomia das escolas e con-
vocar a atuação da comunidade circunvizinha para a melhoria da qualidade 
da educação, da forma que foi operacionalizado, demonstrou potencial para 
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desobrigação do Estado frente ao que seria sua responsabilidade como mante-
nedor da educação enquanto direito social básico e “Estatizou” a comunidade 
civil na condição de “voluntariado” para dar conta dos prejuízos causados 
pelo seu próprio distanciamento. Um ato intencional, que estimula o prota-
gonismo da comunidade civil, mas com baixo custo e com responsabilização 
direta das escolas signatárias ao PME, uma vez que o fracasso seria decorrente 
da falta de gestão da escola, e não do Estado que, do seu ponto de vista, já teria 
provido todas as condições “Indutoras” possíveis.

Esse distanciamento, ou pelo menos, falta de comprometimento, tem 
a ver com o ideário da Terceira Via, em que o Estado recua de suas obriga-
ções se dizendo ineficiente e atribui à sociedade a obrigação de cuidar de 
seus próprios interesses e, mesmo que os recursos financeiros se demonstrem 
insatisfatórios ou inexistentes, essa mesma sociedade é culpada pelo sucesso 
ou fracasso diante da ação desenvolvida. Ao Estado, cabe apenas coordenar, 
financiar, modestamente ou não, e cobrar resultados – “Accountability”. 

Quanto ao currículo anunciado na proposta, este por sua vez não foi 
objeto de planejamento pedagógico nas escolas nem houve evidências de sua 
implantação na prática escolar, comprometendo a articulação entre as ativi-
dades socioeducativas e o currículo formal. Na realidade, o currículo efetiva-
mente adotado foi o currículo de resultados e o que se viu foi o paralelismo 
entre dois tipos de atividades: um constituído pelas disciplinas curriculares 
formais conforme o currículo instrumental envolvendo todos os alunos e outro 
baseado em atividades socioculturais, de caráter facultativo, voltadas para os 
alunos com maior dificuldade nas disciplinas Português e Matemática. O cur-
rículo anunciado não só não se efetivou na prática escolar com os princípios 
da Educação Integral como foi inteiramente anulado pela adoção do currículo 
utilitarista, incompatível com uma visão de Educação Integral. 

Por fim, há de se ressaltar que houve perda da qualidade de ensino 
que teria por base a formação humana por meio da formação cultural e cien-
tífica plena e do desenvolvimento dos processos psíquicos superiores dos 
alunos, e a não efetivação da proposta de indução da Educação Integral, ao 
contrário dos objetivos proclamados nos documentos do Programa Mais 
Educação. 
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